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CAPÍTULO 5 

DENOMINACÃO FINS, SEDE E REPRESENTAÇÃO 
Art. 19  Com a denomnação de Pactido Drno-

Crata Cristão acha-se constituída enrte co signatarios 
dos presentes Estatutos e todos os brasileiros on a 
ela à aderiram ou venham a adrir. uma socedct 
Clvi brasileira sem intuitos econôrncos, de duraçã 
Indeterminada e núrnro ilimitado de CÓCiO.i, tendo 
Por Objetivo realizar a vida politica em tôrno d 
Prncip05 e não de pessoas, com absoluto respitD 
Pelas garantias democráticas e direitos indivduas 

Segura05 na Constituição Federal do Brasil. 

Part 	2 SÍ.o fins e princípios fundamentais de 

1 - No âsnbjto internacioxal: 
19) Cooperar na base da solidariedade interna 

clonal. garentio5 os peincipos constituconole  a ifl gr?da 	do território nacional e a sobrana do 
a tado Brasilei1.o com o objetivo de assegurar a pez todos  OS Povos e um melhor padrão do trabalho, antamept0 	OflõmiCo e 	ouronça social:  

Tii 	iiii 11 1O'l cl 	1 	povos 
cOcolIliroin o forma de govdrno que (1ojarem: 

39) Defender a completa igualdade dos Estados 
soberanos nas suas relações internacionais e a não 
colaboração nas guerras de conquista territoriel; 

49) Promover o acesso fácil às fontes de pro-
dução e aos mercados de consumo de todos os povos, 
pera cue êtes possam viver livres do temor ou da 
pressão econômica; 

59) Condenar a inutilização dos excessos 
prcdução, em detrimento ctas necessidades de 
sistência das multidões empobrecidas; 

6) Propugnar a publicidade obrigatória dci 
Tratados Internacionais; 

79) Opor-se ao nacionalismo autárquico e ai, 
imperialismo econômico 

39) Sustentar o princípio da liberdade dos mares 
e oceanos; 

9) Pugnar por ampla cooperação internacional, 
no combate às oscilações e crises econômicas; 

lG%» Promover a liberdade internacionil do co 
mércio de bens serviao.s e cepttats, compatíveis ecu' 
a de o 	c:eu1 o o fc:taieciluontO de EcOI1ierna 
inteiro 
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II - No âmbito nacional: 
A - Na ordem política: 
19 ) Pugnar pela conservação do nome de Deus 

no preâmbulo da Constituição; 

29 ) Propugnar a ascenção econômica, social, moral 
e política do povo através de sua participaçao eras-
cente no govêrno, em base humana e crista; 

3°) Combater doutrinária e politicamente, os 
sistemas econômicos, sociais e políticos contrários à 
doutrina cristã; 

49) Reconhecer como direitos fundamentais cio 
Homem notadamente, os de nascer, viver, educar-se 
ser livre, trabalhar, possuir, constituir família, formar 
associação civil, política ou religiosa, exprimir o pen-
sarnento, transitar, ensinar, e votar, nos limites di 
Bem Comum e da Justiça; 

5°) Conservar a federação indissolúvel como 
forma do Estado; e regime constitucional democrá--
tico como forma de govêrno e adotar, como sistema 
político, a independência, harmonia e equlíbrio dos 
poderes; 

69 ) Firmar a responsabilidade dos governantes 
e a publicidade de seus atos; 

7°) Prescrever o povo, idioma, história, costumes 
e tradições nacionais; 

89 ) Instituir um processo eleitoral que garanto 
a todos os brasileiros maiores de 18 anos, de ambos 
os sexos, o direito de voto livre e bem apurado, com 
eleições diretas e pelo voto secreto, assegurada a re-
presentação proporcional da minoria nacional legal-
mente organizada; 

9°) Fortalecer a soberania nacional com o res--
peito à autonomia dos Estados federados e Muni--
cípios, nos negócios do peculiar interêsse dêles e que 
se harmonizem com os perrn-anentes fundamentos d 
União e da Nacionalidade; 

109 ) Assegurar a unidade do Poder Judiciário, 
sob a autoridade do Supremo Tribunal Federal; a 
unidade, igualmente, do processo judicial; urna Jus-
tiça acessível, rápida, sábia e respeitada, obstando 
a que ela se torne fonte de renda para o Estado, 
e com proibição de seus servidores receberem custas 
ou pagamentos diretamente das partes; prestigio e re-
muneração condigna ,aos juízes e aos demais servidores 
judiciários; 

119) Garantir a verdadeira igualdade de todas 
perante a lei; 

12°) Promover a descentralização administrativa 
e racionalização dos serviços públicos, no sentido de 
obtê-los mais eficientes e úteis ao Bem Comum, per-
mitindo boa seleção, aperfeiçoamento e remuneração 
condigna aos seus servidores. Evitar igualmente, que 
o serviço público fique sujeito às contingências da 
política partidária, garantindo, aos funcionários pti-
blicos efetivos, a vitaliciedade no cargo e irredutibil 
dade dos vencimentos; aos extranumerários ou con-
tratados diretos e vantagens não inferiores aos ass( - 
gurados nas atividades privadas e, a todos, absoluto 
respeito à sua dignidade moral, no exercício da funç9fl 
pública; 

13°) Observar o princlpio de que o exercício dos 
cargos públicos cabe aos brasileiros, natos ou natura-
lizados, mas o de altas funções políticas apenas ac.s 
brasileiros natos - atendidas as condições de capaci-
dacis exigidas; 

14-) Respeitar os direitos naturais inerentes à 
dignidade da pessoa humana, proporcionadas iguais 
oportunidades a todos, nos limites do Bem Comum 
facilitados os meois materiais, morais e religiosos. 
de alcançarem livremente o seu fim supremo, inciu--
sive pelo combate a todos 05 preconceitos, entre os 
auais o de côr; 

Art. 15° Promover a imigração de acôrdo com os 
int-erêsses econômicos, políticos e sociais da nacio-
nalidade; 

16°) Propugnar a criação de colônias penais 
agrícolas, pastorís minerais, nas terras despovoadas 
do interior do pais e nas ilhas, com domicílio for-
çado para os presidiários, aos quais se permitirá a 
vida em família, em casas que a nação construirp 
e junto a lotes de terra que terão de pagar à Custa 
de seu trabalho; 

17°) Manter o mandado de segurança em tôda 
sua plenitude; 

18°) Instituir a Polícia Civil de carreira., enc 
vitalícios os seus titulares. 

B - Na Ordem Social e Econômica: 

19 ) Impedir o intervencionismo do Estado além 
dos limites da sua missão de planejar, orientar, coor-
denar, facilitar, vigiar e garantir as atividades par-
ticulares em função do Bem Comum, suprir-lhe as 
deficiências e reprimir os excessos, bem como pro-
teger e amparar os fracos; 

29 ) Reconhecer a. necessidade de a econc'iio 
brasileira ser orientada no sentido da predominância 
do mercado interno sôbre o da exportação; 

3°) Manter o trabalho livre e honesto como 
um dever social e a igualdade moral do manual, do 
intelectual e do técnico; 

Providenciar para que a ninguém falte tra-
balho; 

Dstinguir, no regime do trabalho, segundo a 
idade, o sexo e a capacidade física ou intelectual do 
trabalhador; 

6°) Harmonizar as relações sociais e econômicas, 
mediante a mútua colaboração entre o capital e e 
trabalho, bem como resolver os conflitos por uma 
Justiça do Trabalho, eficaz e rápida; 

79) Combater a inflação e a carestia de vida por 
todos os meios e reprimir os lucros excessivos; 

8°) Garantir a propriedade particular, o seu uso 
e herança, com moderação, na medida do Bem Comum 
e facilitar a aquisição e a defesa da pequena proprie--
dade agrícola, industrial e comercial, bem como o 
crédito às pequenas lavouras e indústrias e ao pe--
queno comércio; defender as classes médias contra 
os impostos excessivos; admitir a d-esapropriação por 
motivo de necessidade ou utilidade pública, judicial-
mente comprovadas e pelo justo valor venal das 
coisas desapropriadas, respeitados os direitos do loca-
tário; 

9°) Condenar a usura, o açambarcamento, a 
concorrência ilimitada ou desleal, os trustes, mono-
pólios, os latifúndios impi'odutivos e outras formas 
anti-sociais semelhantes de sobrepujar ou explorar 
os economicamente fracos; 

10°) Promover a mais ampla divulgação e res-
ponsabilidade dos atos de tôdas as emprêsas de ser-
viços públicos, bem como de tôdas aquelas que pos-
sam ter relação direta com os interêsses da coletivi-
dade; 

11°) Proporcionar, às pequenas localidades, prin-
cipalmente do interior, crédito, transporte e medida 
culturais e higiênicas; 

129 ) Descentralizar a indústria; 
13°) Promover a criação de residências operarias 

junto ao local de trabalho; 
141) Ativ-ar a colonização interna do país; 
15°) Afastar o Estado de atividades de intuitos 

lucrativos, bem como de competições privilegiadas 
com a iniciativa particular; 

16°) Assegurar o caráter privado, a liberdade e 
a pluralidade das associações profissionais e sind-
cates; 

17-) Estabelecer justas condições de trabalho, 
tanto nos serviços privados como nos públicos e au-
tárquicos, principalmente quanto ao salário justo, 
familiar, inclusive mínimo; participação dos empre- 
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adoS nos lucros das enlprêsfas, asseguradas a estas 

ondiCões de solidez econômica e prosperidade; li-

mitaisO de tempo e regulamentação de horário, dos' 
cans emanal e respeito aos domingos e dias san-
tificados, férias e licenças remuneradas, lazeres 
operárioS estabilidade no emprêgo, indenizações por 
óesprdida injusta, aviso prévio, higiene e segurança 

do 1 cabalho, contratos coletivos de trabalh'o; direito 
de greve, esgotados os recursos de conciliação e arbi-
traiem; nacionalização no trabalho, sem prejuízo da 
injigração; efetividade e fiscalização das leis sociais, 
difereflCiadas conforme as zonas urbanas e rurais 
agrícolas e industriais, litorâneas e sertanejas, ds 
diferente índice de progresso; elevação do nível de 
vida do trabalhador agrícola; 

18') Fomentar a economia popular e zelar pela 
sua guaa e aplicação, fazendo a vida simples e 

crigeraa, e combatendo a concentração do poder 
na mão dos meros depositários ou administradçres 
da coisa pública ou da economia coletiva; 

199 ) Estimular, facilitar, proteger ou supirir a 
assistência social, e auxílio e o socorro mútuo pri-
vados, em todos os sem aspectos; 

209 ) Estender progressivamente a tôda a popu-
lação, o seguro social, obrigatório e autárquico, pre-
venindo os econômicamente fracos e garantindo a 
todos contra as incertezas do futu:ro, socorrendo-os 
ou ,amparando-os nas adversidades ou necessidade 

nc ais à vida, principalmente nos casos de ve-
lhicc, acidentes, doenças, invalidez, inerte, orfandade, 
viuvre', falta de trabalho, miséria, maternidade, na 
taiie de, sanidade e outros fatos que determinem 
priv,ição ou grande redução dos meios de subsistência: 
pugnar para que as aposentadorias e pensões nã 
sejam inferiores a dois terços do saláriominimo vi-
gente na região; 

Basear a segurança social e econômica nos 
princípios, métodos e meios da doutrina social ca-
tólica; 

Organizar a navegação fluvial em todo o 
país, notadamente nos principais rios navegáveis. 

C - Na Ordem Agrária: 

1") Pugnar para que seja proporcionado aos p0-
quenos lavradores, criadores e à indústria rural o 
capital indispensável ao seu estabelecimento, com ra-
pidez, a largo prazo e a pequenos juros; 

2') Organizar comunidades rurais, disseminar in-
dústrias no interior, fomentar o cooperativismo, meca-
nizar progressivamente a lavoura, dar assistência 
moral e material, médica e hospitalar, inclusive ali-
montar, ao homem do campo; desenvolver a educaçãc 
primária e profissional do trabalhador rural; 

39) Defender a produção nacional, assegurada a 
paridade dos preços internos e externos, independen-
temajite das flutuações cambiais, de forma a perce-
bercin os produtores rurais uma parcela equitativa de 
todo o rendimento nacional; 

4') Reservar, de preferência, o mercado nacional 
de produtos alimentícios para os lavradores e cria-
dores do país; 

59) Defender a fecundidade do solo e das flo-
restas; lutar contra as secas, promover a construção 
de estradas, a irrigação e eletrifiação das zonás rurais 
de produção. 

D - Na Ordem Fiscal: 

P) Rever o nosso sistema de impostos tei,do em 
Vista sua redução e simplificação: suprimir o regime 
fiscal de atribuição de cotas e os impostos indiretos: 

Desenvolver a arrecadação do impôsto sôbro 
a renda, principalmente sôbre os grande lucros; 

Estabelecer a arrecadação de impostos por 
Ufli aparêlho fiscal único, distribuindo o total equita-
tivamente entre a União, Estados e Municípios, de 
modo que os Municípios fiquem razoàvelmente aqui 
flhoados 

E - Na Ordem Moral, Religiosa e t-ultural: 

1') Dar proteção e auxílio especial à família 
constituída, pelo casamento monogâmico e indisso-
lúvel, à maternidade, infância e juventude e reco-
nhecer efeitos civis ao casamento religioso; 

2°) Moralizar os costumes da vida pública, sem 
admitir distinção entre moral privada e política; 

3') Dar assistência religiosa permanente à. 
classes armadas, aos hospitais, presídios e outro 
grupcs humanos diretamente subordinados ao Estado; 

Defender as tradições cristães do povo brasi-
leiro; 

Aasegurar a liberdade de culto, observadas as 
exigências dos bons costumes e da ordem pública; 

6°) Dar à educação um caráter brasileiro, ten-
dente a manter e desenvolver a unidade nacional, 
sem prejuízo do seu humanismo; 

7') Dar autonomia pedagógica aos Estados, res-
peitadas as exigências da unidade nacional; 

8°) Considerar o ensino público gratuito, em 
todos os graus como obrigação indeclinável do Es-
tado, principalmente no meio rural; defender a in-
tributabilidade dos estabelecimentos particulares cio 
ensino, e o auxílio financeiro do Estado para sua 
manutenção, no interêsse coletivo; estabelecer a con-
cessão de bôlsas de estudo que garantam condigna 
subsistência aos contemDlados; 

99 ) Admitir que a arte e a ciência, bem como o 
seu ensino, sejam livres à iniciativa particular ou 
pública, respeitada a orientação básica do Estado e 
os princípios fundamentais do Partido, dispensando-se 
proteção ampla ao magistério; 

109 ) Exigir a. educação física bem como os tra-
balhos manuais, nas escolas primárias e secundárias; 

11") Incentivar as pesquisas científicas assegu-
radas a sua liberdade e a de cátedra, sem prejuízo 
do Bem Comum; 

Incluir o ensino religioso dentro do ho-
rário escolar, respeitando-se as convicções de cada 
um; 

Facilitar a criação de bibliotecas e univer-
sidades populares, bem como a difusão cultural 
através da criação de cursos superiores noturnos; 

Preservar os monunntos históricos e OS 

valores artísticos, humanos ou naturais, bem como 
o idioma nacional; 

15. Garantir a inviolabilidade do lar o slgiiO 
da correspondência. 

16') Proibir o anonimato e coibir os abusos 
de imprensa, teatro, cinematografia, rádio, publi-
cações em geral, anúncios avulsos, e nos logradouros 
públicos e por outros meios de difusão do pensa-
mento, resguardando a tranqüilidade pública, os bons 
costumes, a educação, as boas relacôes interna-
cionais, com efetiva responsabilidade dos transgres-
soves. 

CAPÍTULO II 

MEIOS DE AÇÃO 

Art. 3" O Partido propõe-se realizar os seus 
fins, entre outros pelos seguintes meios: 

Estudando e difundindo a doutrina política e 
social mais adequada às tradições e ao desenvolvi-
monto do Brasil; 

Realizando publicações, exposições, conferên-
cias, exibições de filmes, representações teatrais, in-
quéritos e pesquisas, referentes à sua finalidade 
principal: 

e) Organizando institutos culturais educativos e 
bibliotecas populares especializadas, principalmente, 
em assuntos político-sociais; 

d) Organizando-se para participar efetivamente 
das eleições federais, estaduais, municipais e terri-
toriais. 
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2.1  Farte 

ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO 

CAPÍTULO 1 

SEDE, COORDENAÇÃO GEO-ECONÕMICA 
E REPRESENTAÇÃO 

Art. 4" O Partido manterá sua sede central na 
Capital da República. 

Cada Diretório Regional ou Municipal, de 
vidarnente reconhecido usará de autonomia admnis 
trativa e financeira, nos têrmos dos presentes Esta-
tutos. 

Os Presidentes dos Diretórios Regionais, 
compreendidos em cada uma das regiões geo-econõ-
micas em que se divide oficialmente o país (Norte, 
Nordeste, Leste, Centro e Sul, constituirão Comissões 
de Zona, com sede nas cidades de Belém, Recife, 
Belo Horizonte Goiânia e São Paulo respectivamente. 
para coordenarem os interêsses da região e promover 
o desenvolvimento do Partido. 

Art. 5" O Partido será representado, ativa e pas-
s'vn.'mnte judcal e extrajudicalmente no âmbito 
nacional, pelo Presidente do Diretório Nacional: no 
âmbito estadual ou territorial, pelo Presidente do Di-
retório Regional; no âmbito municipal pelo Pre.si-• 
dente do Diretório Municipal. 

CAPÍTULO II 

DOS ÓRGÃOS PARTIDARIOS 

Art. 6" O Partido será dirigido e administrado 
por óvgãos de deliberação, de direção e auxiliares. 

Art. 7" São órgãos de deliberação: 
1 - a Convenção Nacional; 

II - as Convenções Regionais; 
III - as Convenções Municipais. 

Art. 8" São órgãos de direção: 
1 - o Diretbrio Nacional; 

II - os Diretórios Regionais; 
III - os Diretórios Municipais. 

Art. 9" São órgãos auxiliares: 
I - os Conselhos Nacional, Regionais e Muni 

cipais; 

II - as Comissões Nacionais, Regionais e Mu-
nicipais; 

III - os Departamentos Nacionais, Regionais e 
Municipais. 

DOS ÓRGÃOS NACIONAIS 

Art. 10. Constituem a Convenção Nacional: 
1 - os membros do Diretório Nacional; 

	

II 	os membros do Conselho Nacional; 

	

III 	os parlamentares e demais membros do 
Partido eleitos para função pública de âmbito nacio-
nal e estadual; 

IV - os delegados eleitos pelas Convenções Re-
gionais, na proporção de um para cada cinco mi 
eleitores do Parido na respectiva circunscrição, ou 
fração dêsse número. 

Art. 11. Compete à Convenção Nacional: 
a) estabelecer diretrizes para a orientação do 

Partido, de contormidade com os princípios e o pro-
grama estatutários; 

b) fixar a linha de conduta partidária; 
e) eleger o Diretório Nacional; 
cl) eleger vinte membros do Conselho Nacional; 
e) apreciar o relatório anual do Dh'etório Na-

cional sôbre as atividades do Partido; 

1) aprovar anualmente as contas do Dirc55i10 
Nacional; 

escolher os candidatos do Partido à Presi-
dência e Vice-Presidência da República; 

decidir sôbre os recursos para ela interpostos 
regularmente; 

reformar os presentes Estatutos; 
decidir sôbre a dissolução do Partido. 

Art. 12. A Convenção Nacional será convocada 
pelo Diretório Nacional ou por dois terços dos mem-
bros do Con.seloh Nacional. 

Com antecedência mínima de 20 dias, a 
edital de convocação será publicado na imprensa e 
comun1 cado por via aérea sob registro, aos D're-
tores Regionais. 

Independentemente de convocação, reunr-
se-á, anualrante a Convenção Nacional, no dia 15 de 
novembro, para deliberar sôbre a matéria constante 
das letras "a", "e" e "f" do art. li. 

§ 39 A Convenção Nacional, salvo deliberação 
em contr'9 re da Diretório Nacional, será realizada na 
sede do Partido. 

Art. 13. A Convenção Nacional instalar.s-
com qualquer número de membros, e, salvo os casos 
expressos, deliberará por maioria simples e votação 
nominal ou simbólica. 

19  Só serão admitidas procurações outorgadas 
a convencionais, com poderes especiais, para ceda caso. 

§ 2" A Convenção só poderá deliberar sôbre ma-
téria constante do edital de convocação. 

Art. 14. O Diretório Nacional, com mandato de 
quatro anos, é constituído de 25 membros, eleitos 
conjuntamente, sem discriminação de cargos, pela 
Convenção Nacional. 

Haverá no Diretório Nacional: um Presi-
dente, seis Vice Presidentes (de 1" a 69 ), um Sacre-
tário Geral, seis Secre.ários (de 1" a 69 ), um Te-
soureiro Geral. cinco Tesoureiros, (de 1° a 59), 
cinco (de 1" a 59)  Vogais. 

Em sua primeira reunião os membros dc 
Diretório Naconal farão, entre si, para o período de 
dois anos, a escolha dos ocupantes dos cargos indi 
cados no parágrafo anterior. 

§ 39 O Diretório Nacional, sempre que possível 
deve ser constituído de modo a que nêle estejam re-
prsntadaa ôds es zonas geo'econômica. do Brssl 
(Norte. Nordeste, Leste, Centro, Sul), sendo o nú-
mero de postos de cada uma proporcional ao ni'iener(,' 
de eleitores do Partido na área respectiva. 

§ 4" Nos impedimentos, o Presidente e os demais 
membros do D,retóro,s serão substituídas na ordem 
da enumeração apontada no § 19 . 

§ 59 Em caso de vaga, o Diretório eleg'r'. O 
substituto dentre os membros do Conselho Nacional. 

Art. 15. Compete ao Diretório Nacional: 
convocar e organizar a Convenção Nac:ona[ 
executar as decisões da Convenção Nacoiaai: 

e) promover a in3ta1ão dos Diretórios Rag'O 
nais, credenciando delegados para êsse fim; 

cl) dec dr sôbre o reconhecimento e 
dos Diretórcs 17.egionais: 

e) 	elabcrar o próprio Regimento lnt n'na e aprO- 
var os Regtrnentos dos Diretórios Regionais; 
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/) 
nomear seus delegados e fiscais perante os 

rgã06 da Justiça Eleitoral; 
g) interPretar ê.stes Estatutos, suprir e resolver 

os seus CaSOS omissos 

li) preencher, na forma dêstes Estatutos, as va 
gas que se verificarem no próprio Diretório; 

j eleger 10 membros do Conselho Nacional; 

j) aplicar as penalidades previstas nestes Esta- 
tutos; 

1) prcrrCgar, nos casos de necessidade, até o li-
mite de um ano, O mandato de Diretórios Regionais: 

m) intervir nos Diretórios Regionais para fazer 
respeitar os princípios estatutários e as decisões dos 
rgãOS superiores; 

ii) arrecadar: 
um vigésimo dos subsídios ou vencimentos 

dos membros do Partido eleitos ou indicados para 
função pública no âmbito nacional; 

um vigésimo da arrecadação global dos Di-
retórios Regionais; 

39) as cont'ibuiçõ€s feitas à caixa do Partido 
no âmbito nacional; 

o) decidir sôbre qualquer matéria relativa à di 
reção da vida partidária respeitas as disposições es 
tatutárias e as decisões dos órgãos superiores. 

Art. 16. O Diretório Nacional será convocodo 
pelo Presidente ou por um terço dos seus mOmbros, 
mediante comunicação escrita aos demais, com an 
tecedência mínima de 48 floras. 

Parágrafo único. Salvo deliberação em cntrár1o, 
do próprio Diretório Nacional, as reuniões dêste serão 
realizadas na sede central do Partido. 

Art. 17. O Diretório Nacional deliberará com a 
presença mínima de 10 membros e tomará suas de-
cisões por maioria absoluta de votos dos diretores 
presentes. 

§ 19  Serão tomadas por dois terços dos membros 
do Diretório Nacional, no minimo, as decisões que 
tenhans por objeto: 

a intervenção nos Diretórjos Regionais, a sus-
pensão ou dissolução dos resmos; 

a aplicação de penalidades; 
e) a reforma de quaisquer deliberações dos Dire-

tórios ou das Convenções Regionais. 
§ 2 Só serão admitidas procureções outorgadas 

a membros do Diretório Nacional. 

Art. 18. Constituem o Conselho Nacional: 
1 - os Presidentes dos Diretórios Regionais: 
II - 20 membros eleitos pela Convenção Na-

cional 

III -- 10 membros eleitos pelo Diretório Nacional. 
§ 19  O mandato de membros do Conselho Na-

CiOflal e de quatro anos. 
§ 29 O Conselho Nacional elegerá seu Presidente. 

Secretário e respectivos suplentes. 

Art. 19. O Conselho Nacional, como órgão au 
11ar do Diretório Nacional, terá as atribuições que 
e forem conferidas pelo Regimento Interno, caben- 

lhC especialmente oficiar nos assuntos que lhe 
Orem cometidos 
acional 	

pela Convenção ou pelo Diretório 

Art. 20. O Conselhg Nacional será convocado 
Pelo respectivo Presidente ou pelo Presidente do Di-
etórso Nacional. 

Art. 21. Para o desempenho de suas funções, O 
Diretório Nacional poderá organizar Comissões Es- 

peciais e. particularmente, uma Comissão Executivo 
Nacional com p c a' 	1' -. y (''Y' ci •, no ato 
de instituição. 

Art. 22. 	rI- 	' a . 	 e 	teie 	15 

realização das i,nilictadirs t Pedida, pu Lperta-
mentos Nacionais: 

 de estucica 

 de propaganda; 

 de política internacional: 

 de política social: 
 de política económica; 

1) de política rural; 

de política sar'tária; 
de transporte; 

de educação ao ledo (7c  oetco, Dcpertemeistos. 
a critério do Diretório. 

Parágrafo único. Crds Dapeuaniito constrr& 
de um Diretor e um Subdiretor, nomeados pelo Pre-
siciente, e assessores, nomeados pelo Diretório. 

Dos órgãos Regionais 

Art. 23. Constituem a Convenr'iíe Rejcn-d: 
1 - os membros do Diretório Regional; 

II - os membros do Conselho Regional; 
III - os parlamentares e demais membros do 

Partido eleitos para função pública no âmbito esta-
dual e municipal; 

IV - os delegados eleitos pelas Convenções Mu-
nicipais, na proporção de um delegado para cada 
grupo de 500 eleitores do Partido na easpeci;iva 
cunscrição, ou fração dêsse número. 

Art. 24. Compete à Convenção Rí'non'al: 
estabelecer diretrizes para a orientação do 

Partido no âmbito estadual ou territorial, respeitada$ 
as decisões dos órgãos superiores e o programa par-
tidário; 

eleger o Diretório Regional; 
e) eleger 20 membros do Conselho Regional; 
cl) apreciar o relatório anual do Diretório Re-

gional; 
e) aprovar as contas, de cada ano, do Diretório 

Regional; 
.1) escolher os candidatos, do Partido, a Sena 

dores e Suplentes, Deputados ?ederais, Governador 
e Vice -Governa dores e Deputados Estaduais; 

g) eleger os respectivos delegados à ConvençO 
Nacional; 

Ir) decidir sôbre os recursos para ela interpostoz 
regularmente. 

Art. 25. A Convenção Regional será iiegida mu-
tatis mutandis, pelas regras prescritas para a Con-
venção Nacional. 

§ 1° A convocação da Convenção Regional ser 
feita com antecedência mínima de 10 dias com mv-
blicação do edital na imprensa oficial. 

§ 2° A Convenção Regional anual será recIizaa 
no dia 7 de setembro. 

Art. 26. O Diretório Regional, com mandato de 
quatro anos, é constituído de 25 membros, eleitor coa-
juntamente, sem discriminação de cargos pela Ufl-
venção Regional. 

Parágrafo único. O Diretório Regional será re-
gido mutatis mutandis pelas regras pcescritas para o 
Diretório Nacional. 
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Art. 27. Compete ao Diretório Regional: 

convocar e organizar a Convenção Regioaal; 

executar as decisões dos órgãos superioree 

promover a instalação de Diretórios Muni-
cipais, credenciando delegados para êsse fim; 

á) decidir sôbre o reconhecimento e a dissolução 
doo Diretórios Municipais; 

elaborar o próprio Regimento Interno e aluo - 
ver os Regimentos dos Diretórios Municipais; 

aprovar a escolha dos candidatos a mandatos 
eletivos, feita pelas Convenções Municipais; 

nomear seus delegados e fiscais peranto os 
órgãos da Justiça Eleitoral; 

li) preencher, na forma dêstes Estatutos, as va 
gas que se verificarem no próprio Diretório; 

eleger 10 membros do Conselho Regional; 

aplicar as penalidades previstas nestes Esta-
tutos 

1) intervir nos Diretórios Municipais para fazer 
respeitar os princípios estatutários e as decisões dos 
órgãos superiores; 

m) arrecadar 
um vigésimo dos subsídios ou vencimentos 

dos membors do Partido eleitos ou indicados para 
função pública no âmbito regional; 

um vigésimo da arrecadação global dos Di 
retórios Municipais; 

3v) as contribuições feitas à caixa do Partido P0 

âmbito regional. 

n) efetuar mensalmente o pagamento de um de-
cimo de sua arrecadação global ao Diretório Na-
cional; 

o) decidir sôbre qualquer matéria relativa à di 
reção da vida partidária, no âmbito regional. respei-
tadas as disposições estatutárias e as decisões dos 
órgãos superiores do Partido. 

Art. 28. Constituem o Conselho Regional: 

1 	os Presidentes dos Diretórios Municipa : 

II - 20 membros eleitos pela Convenção Es' 
gional; 

III - 10 membros eleitos pelo Diretório Regioeai 

1) escolher os candidatos do Partido a mandat(, 
eletivos no âmbito municipal; 

g) 	elagar c cc 	os da estios ti Cern ?flO 
Regional; 

li) drc'ti>r 	Pc e' 
regularmentc. 

Art. 33. 	's 	TIs"l»ti ari. vc'p,ç 
tatjs inutandis, pelas regras urescritas para as Con 
venções Nacional e Regional. 

§ 1° A convocação da Convenção Municipal ser 
feita com antecedência mínima de cinco dias, meti: lUte 

publicação do edital na imprensa local se houver, e a 
fixação do mesmo na sede do Partido ou locai de 
reuniões. 

§ 2Q A Convenção Municipal anual será real :sd, 
no dia 3 de maio. 

Art. 34. O Diretório Municipal com mci'ctiato 
de quatro anos, é constituído de cinco a 20 meu 1uros. 
eleitos conjuntamente, sem discriminação de cargos. 
pela Convenção Municipal. 

Parágrafo único. A constituição e o funciona-
mento do Diretório Municipal obedecerão rnntat?s 
matandis, às regras prescritas para os Diretórios Na-
cional e Regionais. 

Art. 35. Compete ao Diretório Municipal: 

convocar e organizar a Convenção Municipal; 

executar as decisões dos órgãos superiores; 

e) promover a instalação de Diretórios Distritais 
ou de Bairro, na forma do respectivo Regimento; 

á) decidir sôbre o reconhecimento e a dissolução 
de tais Dirotórios; 

elaborar seu Regimento Interno; 

nomear seus delegados e fiscais perante os ór-
gãos da Justiça Eleitoral; 

preencher, na forma dêstes Estatutos, a.; va-
gas que ocorrerem no Diretório; 

eleger 10 membros do Conselho Municipol; 

aplicar as penalidades previstas nestes Esta-
tutos; 

1) intervir nos Diretórios Distritais, ou de Bairro 
p'r fez" r"neitsr es nrincipics estatutários e aS 

decisões dos órgãos superiores: 

Art. 2. O Conselho Regional terá mandato de 
quatro anos e regerse .â. mutatis inutandis, pelas re-
gras prescritas para o Conselho Nacional. 

Art. 30. Para o desenvolvimento das atividades 
do Partido, o Diretório Regional poderá organizar 
Comissões e Departamentos Regionais na forma esta-
belecida nos arta. 21 e 22 dêstes Estatutos. 

Dos órgãos Municipais 

Art. 31. Constituem a Convenção Municipal 05 

sócios militantes do Partido, inscritos no respectiiO 
Município e quites com as obrigações sociais. 

Lire. 32. Compete à Convenção Municipal: 

o estabelecer diretrizes para a orientação do 
Partiti? no âmbito municipal, respeitadas as decisões 
dos é:ãos superiores e o programa partidário; 

b) eleger o Diretório Municipal; 

e) eleger 20 membros do Conselho Municipal; 

apreciar o relatório anual do Diretório MU 

nicipal; 
aprovar as contas de cada ano do Diretório 

Municipal; 

arrecadar: 
1°) um vigésimo dos r'ibOldlos ou vencimentO5 

dos membros do Partido, eleitos ou indicados para 
função pública no âmbito municipal; 

as contribuições dos sócios, na forma do Re-
gimento; 

3v) as contribuições feitas à Caixa do Partido no 
âmbito municipal; 

efetuar nuenralmente o pagamento dc' 11fl 

décimod' a::. ariec tccnTis piobal ao Diretório Re 
gional; 

docdr 'ôb'e a admissão e a cxcluaão das Sõ 

cios militantes; 
manter o cadastro dos sõcios militantes; 

promover o alistamento dos eleitores do Mu" 
nicípio; 

decidir sôbre qualquer matéria relativa à di-
reção da vida partidária no respectivo Município reS 
peitadas as disposições estatutárias e as decisões dos 
órgãos superiores. 

Art. 36. Constituem o Conselho Municipal: 
1 - os Presidentes dos Diretórios Distritais 011 

de bairro; 
j 
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Il  - 20 membros eleitos pela Convenção Mu 

icipal; 
11, - io membros eleitos pelo Diretório Mun 

cipal. 

Art. 37. o Conselho Municipal terá mandate 

de quatro anos e reger-se-á, mutatis mutandis pelas 
regras prescritas para es Conselhos Nacional e Re- 
gional. 

Art. 38. Para o desenvolvimento das atividedr 
do Partido, o Diretório Municipal poderá organizar 
Comissões e Departamentos Municipais pela forma es 
tabelecida nos arts. 21 e 22 dêstes Estatutos. 

\PÍTULO III 

r)OS SóCIOS 

Art. 39. 	no Partido 3 (três) categoriar 
de sócios: 

1 - Militantes; 
(jontribuintes; 

III - Simpatizantes. 

Art. 40. É sócio militante do Partido aquêle 
cuja admissão nesta qualidade fôr aprovada pelo Di-
retório Municipal. ou, na falta d&ste, ou recusa in-
;ustificada pelo Diretório Regional. 

Art. 41. Constituem direitos e deveres do só-
cio militante: 

participar, com direito de voto, das Assem-
bléias Municipais e gozar dos demais direitos esta 
tutários; 

contribuir com uma importância periódici. ti 
xada espontâneamente, de acôrdo com suas porsih-
lidades; 

e) aceitar e cumprir, em sua vida privada e pil-
blica, os princípios e programa do Partido; 

estudar, defender e propagar o programa e a 
atuação do Partido; 

executar as tarefas que lhe forem confiadas. 

Art. 42. Sócio contribuinte é a pessoa que con-
tribui perlôdicamente com alguma importância paro 
a caixa do Partido. 

Art. 43. Sócio simpatizante é a pessoa quf 
aceita os princípios ou a orientação do Partido cOITi 
probabilidade de apoiá-lo com seu voto. 

Art. 44. Os sócios contribuintes e simpatizantes 
Poderao participar de Convenções Municipais. sem 
direito de voto, e pertencer aos Departamentos € 
conselhos do Partido. 

Art. 45. Os sócios do Partido não respondem 
nem mesmo subsi.diàriamente, pelas ações, omia.sõC 
ou d'hberarões particlâria.. 

CASÍTULO IV 

DO PATRIMÔNIO E RENDAS 

tido:  
Art. 46. Constituem renda e patrimônio do Par-

1 - As contribuições dos sócios; 
II 	As contribuições de pessoas com residência 

e sede no pais; 
III 	As contribuições dos sócios eleitos ou in 

cad.os pelo Partido para o desempenho de fiações 
PUuhcas remuneradas. 

IV 	Os bens adquiridos pelos órgãos adminis 
ratvos do Partido. 

Art. 47. As contribuições dos sócios milittntes 
deverão ser feitas aos órgãos locais ou Diretórios de 
base. 

§ P órgãos locais ou Diretórios de base 5ão: 

na.s grandes cidades, os Diretórios DistritaiS 
ou de Bairro; 

nas pequenas cidades, os Diretórios Mum 
cipais. 

§ 2ç,  Enquanto não estiverem constituídos os Di-
r otórios de base, o sócio militante, a título transi-
idrio deverá contribuir para o Diretório de âmbito 
imediatamente superior. 

Art. 48. :5Otisfeitas as demais exiência.s esta-
tutárias, o recibo da última contribuição exigível 
será o elemento comprobatório da filiação no Partido 
e a credencial para os atos de vida partidária. 

Art. 49. Os sócios eleitos ou indicados pelo Par-
tido para o exercício de funçõ.es  remuneradas nó âm-
bito municipal, estadual ou nacional contribuirão 
com um décimo dos respectivos subsídios ou venci-
mentos para a caixa do Diretório Municipal, Re 
gional ou Nacional correspondente. 

Parágrafo único. Caso o Diretório correspon-
dente não esteja em funcionamento, essa contr3suicião 
será feita. em caráter transitório, ao Diretório de 
âmbito imediatamente superior. 

Art. 50. Os Diretórios do Partido contribuirão 
com um décimo de sua arrecadação global para O 

Diretório de âmbito imediatamente superior. 
Parágrafo único. Com  a apresentação do res-

pectivo balanço e contra recibo. esa contribaicão será 
recolhida na forma prescrita por êstes Estatutos, não 
sendo permitido nenhum atraso sem prévia jutifi-
cação. 

Art. 51. Tôda a receita e despesa dos Diretórios 
deverão ser rigorosamente escrituradas em lrvrcs 
próprios com a indicação de sua origem e aplicação. 

Parágrafo único. Ésses livros serão abertos, en-
cerrados e rubricados em tôdas as sua.s fôlhas, pelos 
órgãos competentes da Justiça Eleitoral. 

Art. 52. Os candidatos a mandatos eletivos con-
tribuirão para um fundo comum destinado à propa 
ganda geral dos candidatos e à difusão do programa 
do Partido. 

§ 19 Êsse fundo será aplicado por uma Comissão 
de Propaganda, eleita pelo respectivo Diretório a 
quem prestará contas. 

§ 2 A fixação dessa contribuição, que não ex-
cederá as necessidades normais de uma campa nho 
eleitoral, será feita leio Diretório respectivo e comu-
nicada prèviamente a todos os candidatos. 

Art. 53. Cada candidato poderá, ainda, reolszar 
despesas com sua própria eleição, obedecendo aos se-
guintes preceitos: 

apresentação prévia de um plano de custo de 
sua propaganda, especificando os itens gerais do 
despesas e as fontes de receita de que pretende 
(.1ispor; 

formal declaração de que, sob pena de ex-
clusão dos quadros partidários, com a obrigação W' 
resignar a função para que fôr eleito, não utilizará 
recursos econômicos para obter voto ou conseguir 
abstenção; 

e) inclusão de princípios do programa partidario 
em sua campanha eleitoral; 

d) sujeição dos meios de propaganda em geral a 
apreciação do Diretório respectivo. 

Art. 54. Cada Diretório fixará prèviamente co-
municando aos candidatos e ao Diretório de âmbito 
imediatamente superior a importância máxima que 
os candidatos poderão dispender pessoalmente com 
a própria eleição. 
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Art. 55. Finda a campanha eleitoral cada can-
didato apresentara ao respectivo Diretório uni re-
latório dite despesas que efetuou. 

Art. 56. O não cumprimento das ex1énciC0 
oeste capitulo poderá determinar: 

a exclusão do sócio militante; 

a destituição do cargo além de outras me-
didas panais cabiveis; 

e) o desligamento dos Diretórios faltosos. 

CAPÍTULO V 

DAS PENALIDADES E RECURSOS 

Art. 57. O sócio do Partido que incorror co: 
falta grave ou inob.scrvâlicia de seus deveres nomea-
damente o que se íil.ar  a outro Partido ou organi-
zação cujos princípIos ou açao acantoto contra O 

postulados da democracia cristã será excluído pci 
decisão do Diretório Municipal ou Diretório Reg:cnaL 

Parágrafo único. O sócio que fór memhla de 
algum orgao partidário só poderá ser excluicle por 
deliberação do próprIo órgão a que perteflc' OU 

rios órgãoa imediatamente superiores. 

Art. 58. Nos casos de falta menos grave po-
derão .ier aplicadas ao oócio as pena.s de suspensão ou 
de advertênc:a. 

Art. 59. O Diretório que se tornar responsávei 
por v:olação do programa ou dos Estatutos do Par-
tido, ou por desrespeito a qualquer delíberaçãe doa  

órgãos hieràrquicamentc superiores, incorrerá na pe 
de dissolução ou de suspensão, aplicada pelos D:re 
brios de grau superior. 

Art. 60. Só podeão participar das reuniões par_ 
tidárias os associados ou Ore to.a do Parcido que es-
tejam quites com es obrigações etatutrias. 

Art. 61. Das decisões de qualquer órgão parti. 
dário cabe recurso acne efeito suspensivo, para um 
de ertro os dois Úrgãos Superiores imediatos á es-
colha do recorrente. 

CAPÍrULO Vi 

DISPOSICÕES GERAIS E TRANSITORIAS 

Art. 6. Para todo.s os efeitos previstos r."ste 
Etatutos. o D:,trito Federal equipara se aos Ertados 
da Faderação na forma da Lei Eleitoral. 

Art. 63. O mandato de todos os mmbro,ç d014.  
Dire:órlos s Conselhos, Nacionais. Reg:onais e Mii-
nicipals, termina, respectisamente. nos dias 15 d 
novembro. 7 de setembro e 13 de maio do ano de 
1952 ."ctivante o mandato dos Dirotorios atealment 
registrados, que só expirará no seu término já ante-
riormente fixado. 

Parágrafo único. Os Dii 'torna e Conselheiros 
eleitos no decorrer désses períodos apenas COfliiC 

ão e triUPo r, tante nora attngir aquelas datas 
do aludido ano de 1912. contando-se dessa epoen 
todos os quatriênios sucessivos para O demu' Di-
retór:os eleitos daí por diante. 

PARTIDO LIBERTADOR 

ESTATUTOS 

(REGISTRADOS PELO T. S. E., EM SESSÃO DE 2 
DE SETEMBRO DE 1951) 

Da Orgaiiizaeão Partidárbe 

C5PÍTULO 1 

O Partido Libeitarur, as'rt'I.:ã.) ri' na urra 
palites, cii âtnbit o usei nal. congcef a o cttadãoa 
que lhe aOtani o pi iran: e e a:' e ,ne i'G,r €ã_ifl a 
sustentat-.he o' id.,is e a cc, ,. :ta: i:i 	eaafl n e 
as prin ípics demccraLico, e os di: itisos tundamen- 
tais ri0 hcwcw, cl liniciu' lia Cote' tltuiç 	Faderal 
T.da carEigicnaiio it -:e á insc:na r-ss nu :Ofira 

iti ,idário a cargo d:s Ltro:ór,os O pacCafi er elimi-
nadj os ag emiação quand 0  a sue concilia e rabo a 
ser consldreacia nociva, aos interêsses rut:danicitriio 
cio  

Art. 2.1  O Pt:ílo tem sua '"de - fóro na 
Caoi aI da Rspúblca e rege-se pela lei, pCloi pIO- 
sentes Etatut 	e 	elas Jn 1: uçõ,' ema'':ias 	te a 
Tribunais C( :nl:t"ntCs. 

CACÍTtTt ii 11 

DOf, ÓRGÃOS DO PARTIDO 

Ais. 31)  c n:titucne or"Ccs Ci" delibssação do 
Partido: ° Convenção 	Naciaie.l, 	as convenções 
Rcgi:nais e as Convenções Municipais (art, 136 do 
Código Eleitoral) 

Art. 4. São órgãos de direção CO Pailici,. o 
Diretório Nacional, os Diretórios Regionais O (5 
Di atórios Municipais (ar:. 137 ci. CóU:go) 

1 	1 	Ne Distrito Federal instituem-se Diri - 
tóri s locais, e em organira ão e funções correspon-
datcs ás dos Diretório0 Municipais, no que fôr es- 
bísel (alt. 117 -- Parágrof, unico - 	Cótligj Elei- 
toral) 

2. Os Estatu:: da Seção do Partido dia-
Polca a e s :eit3  clj núme:o, ,onslituirIo, atribue-
çõc' dos Dire 'ir:ns locais, ob'ei'vados. no q':e RIr 
aplicável, os pr' cOtcs do Capítulo II, Titulo IV, di 
presentes E Incutes. 

TItic II 

De' Órgãos Nacionais 

Art. 5,0  & organiaoeiio nacional do Partido 
cn'tri dos 	asuinti e órgíCs: a 	Cciii ?fl'OiO 
nal: P1 Dicetório Nacional; e Gobineta ExC.u,iv 
Narisal. 

CSPÍTULO 1 

D.\ CONVENÇÃO NACIONAL 

Art. 6.0  A Convenção Nacional realizar-se-á, 
erdinã - ialnLete, no tini de cada triênio, em 	data 
préviamcte indicada pelo Diretório Nacisnal. Con-
vencões i'õeci,nai. cxtraurdinárizis pcdorãa eta con-
vocadas pelo Dtre óri,' Nacional, espcntâneamente ou 
a requerimento, dcvidamente fundamentaSo. ou de 
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dois diretórios estaduais, ou da maioria da repre- 
tação lederal, cu da maioria da representação, 

eIn duas Assembléias LegP laLivas, incluindo-se entre 
essas a Câmara dos Vereadores do Distrito Federal 
ou ainda, da maioria dos Diretórios Municipais, em 
dois Estados. 

Art. 72 A Convençâo Nacional, ordinária ou 
etraL 'diná1'a, compor-se-á de 	representantes 
e coihidOS pelos Dhetórios Regionais, na proporção 
de um Delegado para cada cine0 Diretóri'c5 Muni-
cipais, legairnefl e registrados nas respectivas circuns-
riÇõE5 eleitorais, assegurada sempre a representação 

1 jnima de dois Delegados por Diretórios Regionais. 
§ 1.')  Para efeitos do cálculo do número de 

&egad0, computar-se-á como inteiro a fração 
resuh ante da divisão por cinco do número dos Dire- 
tórios Municipais. 

§ 2.° Juntomente com os Delegados, será esco-
Jhido igual número de suplentes. 

3 0  A ineocria pessoa não poderá receber mais 
de uma delegação. 

§ 4.° Os poderes dos Delegados con°ideram-se 
extintos no encerramento de cada Convenção, ordi- 
nária ou extraordinária. 

§ 5.° São membros natos da Convenção 
Nacional, com direito a voto, os membros do Dire- 
tório Nacional. 

Art. 8.0  A Convenção deliberará, scberanamente, 
sôbre qualquer matéria de interêsse partidário, 
incumbindc-he, outrossim, a eleirão dos membros do 

/ Diretório Nacional e seus suplentes e o conhecimento, 
para devida aprovação, do relatório do Diretório 
Nacional sôbre as atividades partidárias, ai com-
preendidas as de natureza política, os atos adminis-
trativos e a prestação de contas. 

CAPíTULO II 

DO DIRETóRIO NACIONAL 

Art. 9,0  O Diretório Nacional compõe-se 	de 
trinta (30) membros, eleitos por três (3) anos, em 
Convenção Nacional. Os suplentes, eleitos na mesma 
Oportunidade, em número de 15, serão chamados em 
caso de vaga, segundo a ordem de votação obtida. 
Quando as vagas, que se verificarem no  Diretório, 
forem em número superior ao dos suplentes, convo-
car-se-á a Convenção para proceder à nova eleição. 

Parágrafo único. Além dos eleitos na forma do 
Presente artigo, são considerados membros do 
Diretório Nacional, com direito a voto, os represen-
tantes do Partido, com assento no Congresso Na-
cional. 

Art. 10. O Diretório Nacional elegerá dentre 
seus membros um Presidente, três Vice-Presidentes, 
um Secretário Geral e um Gabinete Executivo. 

Art. 11. O Diretório Nacional reunir-se-á por 
convocação do Presidente ou de três membros do 
Gabinete Executivo, ou de dez membros do próprio 
Dire orlo, funcionando em primeira convocação com 
a presenca de clezes-eis de seus membros, ou, em 
segunda convocação i'inte e quatro horas após com 
dez membros, no mínimo. 

CAPÍTULO III 

DO GABINETE EXECUTIVO NACIONAL 

Art. 12. O Gabinete Executivo Nacional, do 
qual são membros natos o Presidente e o Secretário 
Geral do Diretório Nacional, com as mesmas fun-
ções que neste exercerem, compor-se-á de sete 
membros. 

Art 13. 0 Gabinete Executivo Nacional terá 
a seu cargo a direção partidária, sendo as suas 
del'0,.0 ões tcmadas ad referendum do Diretório 
Nacienal, perante o qual é politicamente responsável. 

Art. 14. o Presidente do Gabinete Executivo será substituído em suas faltas e impedimentos,  

pelos Vice-Presidentes do DiretóriÓ.- NacÍonal, obs&--
vada a sua graduação. 

Art. 15. O Gabinete Executivo nomeará um 
Tesoureiro e tantos Secretários auxiliares quantos 
julgar necessários, podendo a escolha recair em 
correligionários alheies ao Diretório Nacional, neste 
caso sem direito a voto. 

Título 111 

Dos Órgáos Regionais 

Art. 16. A organização regional do Partido 
consta dos seguintes óigães: 

Convenção Regional; 
Diretório Regional; 
Gabinete Executivo Regional. (Art. 137 do 

Código Eleitoral) 

CAPÍTULO 1 

DAS CONVENÇÕES REGIONAIS 

Art. 17. As Convenções Regionais realizar-se-ão 
ordinàriamente no fim de cada triênio e compor-
se-ão de dois representantes por Município, eleitos 
pelo meio que preferir o Diretório Munictsal respec-
tivo, ou estabelecerem seus próprios Estatutos. 
Eleger-se-ão também dois suplentes. 

f 1.0  As Convenções Regionais extraordinárim 
são convocadas pelo Diretório Regional, esponlánea-
mente ou a requerimento, devidamente fundamen-
tado, de um quarto dos Diretórios Municipais, da 
maioria da representação estadual, da representação 
do Partido, num quarto das Câmaras Municipais. 

§ 2.9  São membros natos da Convenção Regional, 
com direito a voto, Os membros do Diretório 
Regional. 

§ 3.0  A5 atribuições das Convenções Regionais, 
na esfera estadual, correspondem às atrituições da 
Convenção Nacional. 

CAPÍTULO II 

DOS DIRETÕRIOS REGIONAIS 

Art. 18. Os tdretóriOs Regionais Ccmpor-se-ão 
de Cinco a trinta membros efetivos e de um número 
de suplentes correspondentes à metade daqueles, 
eleitos por três anos em Convenção Regional, homo-
logada a eleição pelo Diretório Nacional. 

Parágrafo único. Além dos eleitos na forma do 
presente artigo, são considerados membros do 
Diretório Regional, com direito a voto, os represen-
tantes do Partido com assento nas AssembltÍias Le-
gislativas Estaduais, entre estas consideradas a 
Câmara dos Vereadcres do Distrito Federal. 

Art. 19. O Diretório Regional elegerá dentre 
seus membros um Presidente, três Vice-Presidentes, 
um Secretário Geral e um Gabinete Executivo. 

Art. 20. As atribuições dos Diretórios Regionais 
são, no âmbito estadual, análogas às do Diretório 
Nacional, no respectivo âmbito. 

CAPÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO INICIAL DE SEÇÕES 
REGIONAIS 

Art. 21. Para a organização de uma seção 
regional do Partido, nomeará o Diretório Nacional 
um Delegado, ou uma Comjssão Organizador.a, que, 
por sua vez, nomeará Delegados ou Gomissões Orga-
nizadoras Municipais. 

Parágrafo único. Tanto os Delegados, como 
as Comissões Organizadoras, dependem da confian-
ça do órgão a que estão subordinadas e podem a 
qualquer momento ser destituídos. 
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Art. 22. Havendo num Estado, OU circunscrição, 	- 	 Título V 
a Juízo do Diretório Nacional, um número suficiente 
de Diretórios Municipais reguiarmente organizados e 	 DA ATIVIDADE PARTIDÁRIA 
reoonhecidos, convocar-se-á a Convenção Regional, 
para a eleição do primeiro Diretório Regional 
regular. 

Art. 22. A autorização para Organizar uma 
seção regional do Partido não se poderá conoeder 
senão com uma antecedência de seis meses, no mi-
nimo, a qualquer pleito, federai, estadual ou- muni-
cipal, que se realize no respectivo território. Sã-
mente por motivo de grande relevãncia, reconhecido 
pela maioria absoluta dos membros do Diretório 
Nacional, poderá reduzir,se êste prazo. 

Parágrafo único. Organizada uma nova seção 
do Partido, deverá o órgão competente encaminhar 
ao Diretório Nacional, dentro de trinta dias, o pro-
jeto de seus Estatutos. 

Art. 24. Os Estatutos das seções regionais do 
Partido sàmenie poderão ser levados a registro depois 
de aprovados pelo Diretório Nacional. 

Título IV 

DA ORGANIZAÇÃO MIJNIC!PAL 

CAPÍTULO 1 

DAS CONVENÇõES MuNICIPAIS 

Art. 25. As Convenções Municipais, realizar-
se-ão ordinàriamente no fim de cada biênio e com-
por-se-ão dos correligicnários, inscritos no cadastro 
partidário do Municí pio, na conformidade do Regu-
lam ento expedido pelo Diretório Regional. 

§ l.° As Convenções Municipais extraordinárias 
são convocadas pelo Diretório Municipal espontâ-
neamente ou a requerimento, devidamente funda-
menado, de um quarto dos correligionários inscritos 
no mencionado cadastro. 

§ 2.0  São membros natos da Convenção Munici-
pal, com direito a voto, os membros do Diretório 
Municipal. 

§ 3.0  As atribuições das Convenções Municipais 
na esfera municilal, correspondem às atribuições das 
Convenções Regionais na respectiva esfera. 

cAPÍTULO II 

DOS DIRETÓRIOS MUNICIPAIS 

Art. 26. Os Diretórios Municipais constarão de 
cinco a vinte membros eleitos por dois anos e se 
consLituiráo, quanto possível, à semelhança dos Di-
retórios Nacional e Regionais, devendo estabelecer 
sub-diretórios e agentes singulares nos pontos con-
venientes do Município e tornar tôdas as medidas 
Úteis à prosperidade da causa comum. 

Art. 27. Os Diretórios Municipais serão eleitos 
mediante voto secreto, em Convenção Municipal, 
homologada mia eleição pelo Diretório Regional. 
A êste caberá ve]a.r pela correção do  ato, com a 
observância das leis e regulamentos aplicáveis. 

Parágrafo único. Realizada a eleição,' far-se-á 
ao Diretório Regional a neoessária comunicação, 
enviando-lhe cópia das atas e êste reconhecerá o 
Diretório eleito, se dentro de trinta dias não receber 
reclamações contra a validade da eleição. Em caso 
contrário, o Diretório Regional tomará tôdas as 
medidas que entender convenientes ao esclareci-
mento dos fatos e confirmará ou anulará a eleição. 

Art. 28. Nos Diretórios Municipais e Regionais 
será admitida a organização de Alas Moças, com 
direito a representação nas iConvenções Regionais 
e cujas atividades serão reguladas por um Regimento 
devidamente aprovado pelo competente Diretório. 
Os Departamentos de Açâo poderão ter igual repre-
seritação. (Artigo 32, dêstes Estatutos) 

DA PARTICIPAÇÃO NOS PLEITOS ELEITORAIS 

Art. 29. O Partido Libertador, concorrerá a 
tôdas as eloições municipais, estaduais e federais, 
nos Etados em qúe exercer suas atividades, salvo 
casos extraordinários, que serão declarados pelos 
Diretórios respectivos.. 

Parágrafo único. O Diretório que pretender 
abster-se de alguma eleição, deverá obter a apro-
vação dó Diretório Nacional ou Regional, conofrme 

caso. 

Art. 30. A escolha de candidatos será feita 
pelos Diretórios Municipais repec-ivos, quando se 
tratar de eleições munLipais. A escolha de candi-
datos aos cargos eletivos federais e estaduais será 
feita pelos Diretórios Regionais, mediante aprova-
ção do Diretório Nacional, salvo para Presidente e 
Vice-Preidente da República, caso em que .a esco-
lha caberá ao Diretório Nacional. 

§ 1.0 A escolha dos candidatos dentro dos 
Diretórios será sempre por voto secreto e maioria 
absoluta. Em caso de empaio entre dois ou mais 
candidatos, proceder-se-á a segundo e terceiro 
escrutínio; persistindo o  empate o Presidente do 
Diretório decidirá. 

§ 2.0  Tanto os Diretórios Municipais como 
os Regionais e o Narional, antes de deliberarem 
sôbre a escolha e proclamação dos candidatos, 
devem auscultar, pelos meios que julgarem conve-
nientes, as preferências e inclinações dos respectivos 
sub-diretdrios e diretórios, dando conhecimento das 
respostas aos seus membrcs, quando se reunirem. 

§ 3.0  O crLério básico para a escolha, 	será 
da capacidade intelectual e moral para o cargo, 

tendo-se sempre em vista que os postos eletivos não 
são para premiar, senão para prestar servinos. Na 
escolha dos candidatos aos mandatos de Senador, 
Deputado Federal e Fâtadual e Vereador, a norma 
geral será a da não reeleição, só infringível quando 
interêses superiores o aconselhem. 

CAPÍTULO II 

DA PROPAGANDA PARTIDÁRIA 

Art. 31. Todos os órgãos da direção partidária 
devem inscrever como obrigação relevante a propa-
ganda dos princípios doutrinários do Partido, 
difundindo, em têrmos acessíveis a tôda.s as classes, 
os postulados parlamentaristas. 

Art. 32. Para apressar, de maneira prática, a 
realização do programa partidário, no tocante não 
só à sua parte social e econômica, mas também 
às demais, e considerada a realidade psicológica do 
ambiente, devem constar da organização dos Dire-
tórios Municipais - Departamentos de Ação n'os 
meios operários e estudantis a êles diretamente 
ligados e destinados a proporcionar ao homem que 
trabalha e no que estuda meio eficiente de ação 
política e de atuação no seio d0 Partido. 

CAPITULO III 

DAS FINANÇAS DO PARTIDO 

Art. 33. A necessidade vital de um tesouro 
partidário, com órgão nas esferas nacional, esta-
dual e municipal, será atendida pelo Diretório Na-
cional, em combinação com os Regionais e  Muni-
cipais, sendo indispensável que se observem as 
seguintes condições: 

estabelecimento prévio de um cadastro de 
todos que derem sua adesão ao Partido, sem atenção 
ao fato de serem ou não eleitores; 

generalização das contribuições de modo a 
torná-las permanentes, pesando propsrciOnalmente 
sôbre todos, realizando, assim, o método de "pedir 
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,nOUCO a muitos, em vez de muito a poucos" e crian-
do mais um poderoso laça de solidariedade entre 
s 00religiOnáriS de tôdas as posições econômicas 

e ocia1s; 
e) determinação das per:entagens que devem 

ser atribuidas aos Diretórios Regionais e Nacional; 
adoção do princípio rigidamente inviolável, 

de que qualquer quantia entrada em cofre fica 
sob a responsabilidade pessoal do Tesoureiro, que 
nãopoderá redrar mínima sccna sem ordem escrita 
do presiden e do Diretório a que competir, odem 
que ficará em Caixa, em vez do valor retirado; 

comprovaão de tôda e qualquer contribui-
ção, bem cmc de doações feitas ao Partido, mediante 
o conipetento recibo fornecido pelo Tesoureiro. 

§ 1.9 Todos os oorreligicnários que exercerem 
mandatos eletivos deverão entrar com uma contri-

uição mensal não superior a 10% dos seus subsidius 
para a Caixa da Partido - para a dos Diretórios 
Municipais, tratando-se de cargo municipais e para 
a dos Diretórios Regionais e Nacional, traando-se 
e cargos estaduais e iederais. Assiste ao Diretório 

a faculdade de arbitrar essa importância, atendendo 
às circunstâncias ocorrentes em cada caso. (Artigo 
143 - 1 - Código Eleitoral. 

§ 2.0  É condição esesncial para que os Dire-
terias Municipais sejcun considerados em regular 
funcionamento, que tenham sua Caixa devidamente 
organizada. 

Art. 34. Os Diretórios Nacional, Regionais e 
Municipais man erão rigorosa escrituração da suas 
re:eitas e despesas, com a devida descriminação da 
origem daqu&as e da aplicação desta (art. 143, § 1.0 
do Código Eleitoral). 

Parágra'o único. Os livros de contabilidade do 
Diretório Nacional serão abertos, encerrados e em 
tôdas as suas fôlhas rubricadas pelo Presidente do 
Tribunal Superior Eleitoral; Os mesmos livros dos 
Diretórios Regionais serão abertos, encerrados e 
rubricados pelo Presidente dos respectivos Tribunais 
Regionais; idênticos livros dos Diretóri-os Municipais 
ou Locais relo respecivo Juiz Eleitoral (art. 143, 
§ 2.0  d0 Código Eleitoral). 

Título VI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 35. Sàmente os correligionários inscritos 
no registro partidário poderão intervir nos atos 
niternos do Partido e sômente éles serão elegíveis  

aos cargos partidários e candidatáveis aos postos 
administrativos e políticos. 

Parágrafo único. Para ser candidato o corre-
ligionário piecisa estar inscrito no cadastro ao 
Partido pelo menos seis meses antes do pleito em 
que se pretender candidatar, salvo motivo de grande 
relevância, reconhecido pela maioria absoluta dos, 
membros do respectivo Diretório. 

Art. 36. .0 Diretório Nacional poderá, par 
iniciativa própria ou em virt'üde de denúncia, sindi-
car sôbre a inobservância dos dispositivos do pro-. 
grama do Partido e dêstes Estatutos, bem como 
sõbre o desrespeito a qualquer deliberação regular-
mente tomada. Semelhante atribuição têm os Dire-
tórios Regionais em relação aos Diretórios Munici-
pais e aos correligionários em geral, e os Diretórios 
Municipais em relação a êstes. Realizada a sindi-
cância o Diretório ou o seu Gabinete Executivo. 
julgarão por maioria absoluta de votos o comporta-
mento dos acusados. Tratando-se de órgáo coletivo, 
a pena poderá ser a de dissolução (Código Eleitoral, 
artigo 141); tratando-se de correligionário a pena 
pderá ser a de expulsão. 

§ 1.° Da decisão de um Diretório, caberá 
sempre recurso para o órgão hieràrquicamenle 
superior. 

§ 2.0  Dissolvido um Diretório, será imediata-
mente promovido o cancelamento do seu registro 
(art. 141, § 1.0  do Código Eleitoral). 

§ 30 Dentro do prazo de noventa dias eleger-
se-s-á o novo Diretório, considerando-se reconduzidos 
na função os membros que tiverem votado contra o 
ato incrinminado ou dêle expressamentii tiverem 
discordado (art. 141, § 2.0  do citado Código). 

§ 40 Não poderá ser imediatamente reeleito o 
carrelictonário que, por falta individual ou coletiva de 
que tenha participado, haja decaído da função 
(art, 141. § 3.1>  do citado Código). 

Art. 31. No caso de abrir-se um dissídio no 
seio de qualquer circunscrigão partidária e falharen 
as tentativas de conciliação, poderá o Diretório 
hierârquicamente superior nomear um interventor 
ou uma comissão interventora, que tomará a si a, 
direção do Partido pelo tempo julgado indispensável 
e se regerá pelas instruções que lhe forem expedidas. 

Art. 38. Os Diretórios podem nomear comissões 
técnicas, destinadas a estudar as diferentes questões 
sociais, políticas e administrativas que possam inte-
ressar o Partido e, sôbre elas, dar parecer. 

PARTIDO REPUBLICANO 
ESTATUTOS 

csÍ'rur.o 1 	 Art. 2.0  O Partido terá sua sede e fôro ria 
Capital da República. As sedes regionais serão nas 
Capitais dos Estados e Territórios e no Distrito 

LA DENOMINAÇÃO, SEDE E PRAZO DE 	Federal. 
DURAÇÃO Art. 3.0  O prazo de duração do Partido é in- 

definido. 
Art. 1.0 Cccii a denominação de PARTIDO 

REPUBLICANO, fica constitída, como Partido polí-
tico, uma associacão civil, destinada a defender a 
Unidade nacional e os princípios da democracia, sob 
a forma republicana federativa, e a traoa.lhar pela 
liberdade, segurança, progresso e bem estar econô-
mico e Social do povo brasileiro. 

Parágrafo único. O Partido usará como legenda 
a denominação PARTIDO REPUBLICANO, ou S1IP 
Plemnent as iniciais P. R. 

CAPÍTULO XI 

DOS ÓRGÃOS DO PARTIDO 

Art. 4.9  São órgãos do Partido: 
A Convenção Nacional; 
O Diretório Nacicnal; 

e) As Conveflçõas Regionais. 
CL) Os Diretórios Regionais; 
e) As Colwenções Municipais; 
Í) Os Diretórios Municipais. 
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DA CONVENÇAO NACIONAL 

Art. 5.° A Convenção Nacional é o supremo 
órgão deliberativo do Partido, e compor-se-á,: 

Do Diretório Nacional; 
Dos representantes do Partido ao Con-

gresso Nacional e seus suplentes, que hajam exer-
cido o mandato por qualquer tempo; 

Dos representantes do Partido às Assembléias 
Legislativas dos Estados e à Câmara de Vereadores 
do Distrito Federal; 

ci) Dos Delegados das Seções, escolhidos pelos 
Diretórios Regionais, em número não superior a 
cinco; 

e) Dos Presidentes dos Diretórios Regionais; 
1) De um representante de cada qual dos 

Departamentos previstos no parágrafo único do 
art. 17; 

g) Como membros honorários e em direito a 
voto, dos Vereadores Municipais eleitos sob a legenda 
do Partido. 

§ 1.0  A Convenção reunir-se-á, mediante con-
vocação do Direório Nacional, por iniciativa própria 
ou 'a requerimento da maioria dos Diretórios Regio-
nais, na Capital Federal ou em outro local, sempre 
que se fizer necessário. 

§ 2.0  Far-se-á a convocação por carta ou tele-
grama aos Diretórios Regionais, com antecedência 
mínima de quinze dias e declaração de seu objetivo, 
devendo ser divulgada pela imprensa. 

§ 30 Os membros da Convenção Nacional, a 
que se referem as alíneas "b" e "c" déste artigo, 
poderão fazer-se representar, para todos os efeitos, 
por bastante procurador. 

Art. 6.° A Convenção Nacional compete: 
Eleger o  Diretório Nacional (art. 10); 
Deliberar sôbre modificação dos Estatutos 

e do Programa; 
c) Escolher os candidatos do Partido à Pre-

sidência e Vice-Presidência da República; 
(2) Deliberar sôbre a dissolução do Partido, 

ou a sua fusão com outro; 
o) Decidir sôbre o destino a ser dado ao pa-

t,rlmônio do Partido, em caso de dissolução, obser-
vado o disposto no artigo 39; 

f) Deliberar sôbre a destituição de funções de 
membro do Diretório Nacional que houver faltado 
aos deveres de lealdade para com o Partido, ou não 
cumprir os seus Estatutos e Programa; 

g) Deliberar sôbre a destituição do Diretório 
Regional que violar os Estatutos, ou não cumprir 
o Programa partidário; 

à) Tomar tôdas as deliberações que julgar ne-
cessários 'ou convenientes à boa execução dos Esta-
tutos e do Programa partidário; 

i) Discutir e julgar as contas e atos adminis-
tratives do Diretório Nacional. 

Art. 70  Os trabalhos da Convenção Nacional 
serão dirigidos pela Comissão Executiva do Direcório 
Nacional, salvo impedimento ou ausência, hipóteses 
em que a própria Convenção escolherá es subsitutos 
para integrar a mesa diretora dos trabalhos. 

Art. 8.0  Instalar-se-á a Convenção Nacional 
desde que se verifique a presença da maioria dos 
delegados credenciados pelos Diretórios Regionais. 
As deliberações serão tomadas por maioria de votos 
dos convencionais presentes, não sendo permitido o 
voto dueles por carta ou procuração. 

Parágrafo ÚniCO. As deliberações referentes as 
matérias previstas nas letras b, (2, 1 e g do artigo 6.0  
só serão válidas se tomadas pelos votos da maioria 
absoluta dos delegados credenciados pelos Diretórios 
Regionais. 

DO DrRETÕRIO NACIONAL 

Art. 90  O Diretório Nacional é o supremo 
órgão executivo do Partido, e terá a sua sede na 
Capital da República. 

Art. 10. O Diretório Nacional compor-se-á, de 
um representante de cada um dos núcleos regionais 
integrados no Partido, eleitos pela Convenção Na-
cional, com o  prazo de mandato de quatro anos, 
podendo ser reeleitos. 

1 1.0  No caso de vaga, ou impedimento pro-
longado, de qualquer membro, será o seu substituto 
designado pelo Diretório Regional que o substituendo 
representar. 

§ 2.0  Os membros do Diretório Nacional elege-
rão anualmente seu Presidente, 1.9  e 2.0  Vice- 
Presidentes, 1.0  e 2.11  Secretários e Tesoureiro, 	os 
quais cccnporão a sua Comissão Executiva. 

§ 30 compete ao Presidente do Diretório Na-
cional, aiÉin das funções de presidir-lhe às reuniões, 
bem como às da Comissão Executiva; representar o 
Partido para todos os efeitos legais, sendo substituído 
nas suas faltas e impedimentos pelos Vice-Presiden-
Les e, na falta dêstes, por qualquer outro membro 
do Diretório Nacional, que fâr indicado por maioria 
de votos dos presentes. 

§ 4.0  Os demais membros do Diretório Nacio-
nal terão as atribuições que lhes forem designadas 
pelo mesmo. 

§ 50 O Presidente do Diretório Nacional po-
derá delegar as funções de representante legal dêste 
a qualquer um dos membros do mesmo órgão, desde 
que o faça por escrito, em documento hábil, cliscri-
minando a finalidade e os limites dos poderes con-
feridos. 

§ 6.9  A escolha dos membros do Diretório Na-
cional, para o exercício de qualquer das funções dis-
criminadas no § 2.0  dêste artigo, ou de seus substi-
tutos, será feita por maioria de votos dos presentes, 
podendo o voto ser dado por carta ou telegrama 
autenticado, ou por procuração outorgada a membro 
do Diretório Nacional. 

§ 7.0  A Convenção poderá eleger para o Dire-
tório Nacional outros oorreligiOnájrios que hajam 
prestado relevantes serviços ao Partido ou à Repú-
blica, em número não excedente de cinco. 

Art. 11. Compete ao Diretório Nacional: 
Executar os presentes Estatutos e .s deli-

berações da Convenção Nacional; 
Exercer todos os poderes de administração, 

relativamente aos interêsses e bens do Partido, que 
estejam sob sua guarda ou responsabilidade ime-
di ata; 

Cumprir, dentro da esfera de sua compe-
tência, tôdas as exigências legais relativas ao fun-
cionamento do Partido; 

ci) Deliberar sôbre a aliança do Partido com 
outros para defender o  mesmo programa, registrar 
e eleger os mesmos candidatos; 

Designar os Delegados do Partido junto ao 
Tribunal Superior Eleitoral, para a defesa de seus 
direitos e interêsses; 

Registrar, no 'Ilribunai Superior Eleitoral, 
os candidatos do Partido à Presidência e Vice-
Presidência da República; 

Dirigir a atividade do Partido, no que diz 
respeito às campanhas de caráter nacional; 

à) Oonviocar a OonVtnçáD Nactional, quando 
se fizer necessário; 

2) Orientar e coordenar as atividades dos Dire-
tórios Regionais, salvo no que disser respeito a 
assuntos peculiares aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Territórios; 
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2) Orientar e coordenar a ação dos represen-
tes do partido no Parlamento Nacional, a fim de 
assegurar O fiel cumprimento do programa parti- 
dáriO 

lc) Organizar o orçamento e o plano de anga-
riaçãO de fundos necessários às despesas do Partido, 
no dezenvolvimei1t0 da sua ação nacional; 

j) Reconhecer OS Diretórios Regionais escolhi-
dos pelas Convenções dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Territórios, limitada sua ação a verifi-
car se foram cumpridas as disposições legais e esta-
tutárias; 

ia) Designar Diretórios Regionais provisórios, 
quando se fizer necessário, podendo, em qualquer 
tempo, alterar sua composição e o número de seus 
membros; 

ii) Aprovar os relatórios anuais que lhe devem 
ser submetidos pelos Diretórios Regionais; 

O) Apresentar à Convenção Nacional relatório 
sóbre as suas atividades; 

promover, por todos os meios, a difusão e a 
propaganda do programa do Partido e o aumento 
de número de seus membros, criando, para isso, os 
órgáoS necessários; 

Organizar, na sua sede, uma biblioteca para 
uso dos membros do Partido; 

Nomear os diretores e os administradores 
do jornal oficial do Partido, a ser fundado na Ca-
pital da República; 

Tomar tôdas as deliberações de caráter geral 
e praticar todos os atos decorrentes, inclusive os 
que são da compétência da Convenção Nacional, 
exceto os enumerados nas letras a, b, o, cZ, / e i do 
artigo 6.0, desde que a conveniência ou a necessi-
dade assim o determinem, submetendo posterior-
mente as suas deliberações àquele órg1,o, quando 
se tratar de ato da oCmpetência dêle. 

Parágrafo único. No intervalo das reuniões do 
Direório Nacional, a Comissão Executiva exercerá as 
atribuições dêste, exceto as enumeradas nas letras 
Ir, i, / e a dêste artigo. 

Art. 12. O Diretório Nacional funcionará com 
a presença da maioria absoluta dos seus n'ernbros, e 
as deliberações serão tomadas por maioria 1e votos 
dos presentes, cabendo um voto a cada um, e ao 
Presidente, além do voto como membro, o de desem-
pate. 

Parágrafo único. É permitido o voto por carta, 
Por telegrama autenticado, ou por procuração outor-
gada a outro membro do Diretório Nacional. 

Art. 13. O Diretório Nacional reunir-se-a, 
ordlnàriamente, quatro vêzes por ano, e, extraordi-
nàrmamente, sempre que as cir:unstâncias o exigi-
rem, mediante convocação do seu Presidente ou quem 
as vezes lhe faça, por carta, telegrama ou aviso 
Publicado na imprensa, com antecedência mínima de 
10 esas da data marcada para a reuniáo, e com mdi-
caça0 do objetivo desta. 

Art. 14. A Comissão Executiva reunr-se-â 
ordinàriamefle uma vez em cada mês, salvo motivo 
de fôrça maior, e, extraordinàriaenente, sempre que 
se fizer necessário, mediante convocarâc,  de seu 
Pres!dento, com antecedência, no mínimo, de 48 
horas. 

DAS SEÇÕES DO PARTIDO 

Art. 15. No Distrito Federal, bem como em cada 
Estado ou Território onde se organize um núcleo 
filiado, haverá uma Seção do Partido. 

Parágrafo único. A Seção será designada pelo 
nome do Estado ou Território a que corresponder, 
OU pelo do Distrito Federal. 

Art. 16. É assegurada às Seções do Partido 
autonomia, de conformidade com as tradições, conve-
mnências e pe'uliaridades locais, observados os pre-
ceitos da lei eleitoral e dêsbes Estatutos. 

Art. 17. São órgãOs das Seções do Partido: 
A Convenção Regional;. 
O Diretório Regional; 
As Convenções Municipais; 
Os Diretórios Municipais. 

Parágrafo único. Criarão as Seções do Partido, 
sempre que possível, Departamentos Estudantis Tra-
balhistas e Femininos, cada qual com direito a um 
voto nas respectivas Convenções. 

DAS CONVENÇÕES REGIONAIS 

Art. 18. A Convenção Regional comporse-á: 
Dos membros do Diretório Regional; 
Dos representantes da Seção, no Congresso 

Nacional e na Assembléia Legislativa do Estado; no 
Distrito Federal, e nos Territórios, pelos seus re-
presentantes na Câmara de Vereadores e no Con-
gresso Nacional; 

o) Dos delegados dos Municípios, escolhidos. 
pelos Diretórios Municipais, em número a ser fixado 
pelo Regimento da Seção; 

á) De um representante de cada Departamento, 
acaso criado, nos têrmos do parágrafo único do ar-
tigo 1'7. 

Art, 19. A Convenção Regional compete: 
Eleger o Diretório Regional; 
Elaborar o Regimento da Seção, em que 

serão estabelecidas as normas pelas quais oe rege-
rão os órgãos regionais, municipais e distri.ais, 
observados os preceitos da lei eleitoral e déstes 
Estatutos; 

o) Deliberar sôbre os assuntos de interêsse do 
Partido, no âmbito regional; 

á) Escolher os candidatos do Partido às elei-
ções federais, estaduais e às do Distrito Federal e 
dos Territórios; 

) Discutir e julgar as contas e ao,s admilmis-
trativos dos Diretórios Regionais; 

/) Dar destinação ao patrimônio do Partido, no 
âmbito da respectiva Seção, no caso de dissolução; 

g Delegar poderes ao Diretório Regional para 
substituir candidatos, que tenham tido seu registro 
denegado pela Justiça Eleitoral. 

Art. 20. A Convenção Regional reunir-se-á, 
mediante convocação do Diretório Regional, por 
iniciativa própria ou a requerimento da maioria dos 
Diretórios locais ou municipais, no Distrito Federal, 
Capital do Estado ou Territórios ou em outro local, 
sempre que se fizer necessário. 

Parágrafo único. 	A convocação far-se-á por 
carta ou telegrama aos Diretórios Municipais, com 
antecedência mínima de dez dias e declaração de seu 
objetivo, devendo o ato convo:atório ser divulgado 
por um órgão, pelo menos, da imprensa local. 

Art. 21. Os trabalhos da Convenção Regional 
serão dirigidos pela Comissão Executiva do Diretório 
Regional, salvo impedimento ou ausência, hipóteses 
em que a própria Convenção escolherá os substitutos 
para integrar a mesa diretora dos trabalhos. 

Parágrafo único. O Presidente da Conveiv'ão 
será o mesmo do Diretório Regional, substituido, 
em seus impedimentos, pelo que lhe fôr imediato 
em pôsto. 

DOS DIRETÕRIOS REGIONAIS 

Art. 22. Os Diretórics Regionais compor-se.ão 
pelo menos de dez membros, conforme seja estabele-
cido no Regimento de cada Seção, e serão eleitos, 
pelo prazo de dois anos, pela Ccnvençâo Regional. 
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Art. 23. Os membros do Diretório Regional 
elegerão, anualmente, a sua Comissão Executiva, cuja 
composição e atribuições serão definidas no Regi-
mente de cada Seção, observados os preceitos dêstes 
Estatutos. 

Art. 24. As vagas que se verificarem durante 
mandat0 serão preenchidas por escolha do próprio 

Diretório, que poderá também designar substitutos 
aos seus membros que, por escrito, se declararem 
temp'oràriamente impedidos, tudo ad_re/eren.cfu.m da 
Comissão Executiva do Diretório Naciona, 

Art. 25. Os Diretórios Regionais serão, ao mes-
flo tempo, órgãos executivos do Programa e dos 
Estatutos do Partido, do Regiment0  da Seção e das 
resoluções das Convenções Nacionai5 e Regionais, e 
deliberativos sôbre tudo quanto diga respeito ao 
iflter&se político do Estado, do Distrito Federal ou 
dos Territórios, e que se não inclua entre os atri-. 
buicões privativas das mencionadas Convenções ou 
do Diretório Nacional. 

.Art. 26. Ao Diretório Regional incumbe: 
a) Cumprir, dentro da esfera da sua compe-

tência, tôdas as exigências legais relativas ao fun- 
cionamento do Partido, e executar os presentes 
Estatutos e as deliberações da Convenção Nacional 
e do Diretório. Nacional; 

Contribuir com recursos financeiros para as 
despesas do Diretório Nacional; 

Organizar um cadastro com tôdas as infor-
mações úteis sôbre e vida do Partido no Estado, no 
Distrito Federal ou no Território; 

Apresentar, anualmente, relatório sôbre a 
sua atividade ao Diretório Nacional; 

e) Deliberar sôbre o reconhecimento e registro 
dos Diretórios Municipais e sôbre sua alteração ou 
destituição; 

1) Deliberar sôbre as exclusões de que trata o 
art. 38 déstes Estatutos; 

Criar, quando necessário, Diretórios Distri-
tais, ccm a 'orranzação e competência definidas no 
Regimento da Seção; 

Autorizar e hcirnolcgar as alianças realiz.a-
das pelos Diretórios Municipais, para efeito de re-
glstr0 e eleição de candidatos municipajo e distri-
tais; 

Julgar as contas dos Diretórios Municipais; 
2) Escolher os Delegados que representarão as 

Seções na Convenção Nacional; 
k) Administrar o patrimônio social, adquirir, 

vender, arrendar ou hipotecar bens, no âmbito re-
gional; 

1) Fixar normas regimentais para funciona-
Luento da Convenção Regional, respeitados os preces-
tos déstes Estatutos; 

rn) Credenciar delegados para prmover o re-
gistro de candidatos às eleições federais, estaduais, 
municipais e dis ritais; 

Art. 27. Nos casos omissos, serão aplicados, por 
analogia, para regular a organização e o funciona-
rnent3 das Convenções e Diretórios Regionais, os 
dispositivos dêtes Estatutos referentes à organiza-
ção e ao funcionamento da Convenção e Diretório 
'Nacional. 

DAS CONVENÇÕES MimTOTPAI!S 

Art. 28. As Convenções Municipais serão cons-
tituídas: 

Pelos Diretórios Municipais; 
pelos Vereadores eleitos pelo Partido à 

Câmara do respectivo Município e seus suplentes; 
e) Pelo Prefeito eleito pelo Partido no Muiii-

cipio; 

ci) Pelos Delegados dos Diretórios Distritais,  
em número de cinco. 

§ jO A Convenção Municipal será dirigida pelo 
Presidente do Diretório do Município. 

§ 2.0  No existindo nenhum dos membros enu. 
merados nas alíneas anteriores, a Ccnvenção será 
constituída pelos membros efetivos do Partido n 
Município, e presidida por um representante, devi-
damente credenciado, do Diretório Regional. 

§ 3,9 As deliberações das Gcnvenções Municipais 
serão consignadas em ata, em livro próprio, rubricado 
pelo Presidente do Diretório Regional. 

Art. 29. Compete à Convenção Municipal: 
Eleger os membros do Diretório Municipal, 
Escolher os candidatos aos cargos eletivos 

do Município; 

Deliberar sôbre qualquer matéria relevante, 
submetida à sua apreciação; 

ci) Delegar podei-es ao Diretório Municipal 
para substiuir candidatos que tenham tido seu re-
gistro denegado pela Justiça Eleitoral. 

Art. 30. As Convenções Municipais reunir-se-ão 
na sede dos Municípios, mediante convocação, com 
antecedênci,a de, pelo menos, cinco dias, que será 
feita pelo Diretório Municipal, e, na falta dêste, pelo 
representante credenciado do Diretório Regional. 

DOS DIRETÕRIOS MUNIOIPAIS 

Art. 31. Os Diretórios Municipais seráo com-
postos, no mínimo, de cinco membros, eleitos pela 
Convenção Municipal, pelo prazo de dois anos. 

Parágrafo único. Quando, em qualquer Muni-
cípio, por circunstâncias eventuais, não se puder 
constituir o respectivo Diretório por eleição, o Dire-
tório Iegional destgnará um representante para 
organizá-lo, a título provisório, funcionando assim 
até que se realize a eleição. 

Art. 32. Compete aos Diretórios Municipais 
dirigir as atividades e defender os interêsses do 
Partido no âmbito de sua jurisdição, incumbindo-
lhes, especialmente: 

Eleger Os respectivos Presidente, Vice-Pre-
sidente, Secretário e Tesoureiro; 

Reconhecer os Diretórios Distritais; 
e) Representar ao Diretório Regional sôbre a 

exclusão de membros do Partido, que hajam incor-
rido em tal penalidade. 

DOS DTR.ETÕRIOS DISTRITAIS 

Art. 33. N'os Distritos em que se subdividirem 
os Municípios, poderão ser organizados, como órgãos 
de colaboração, Direórios Distritais, eleitos pelos 
membros efetivos do Partido no lugar, em assembléia, 
cujas deliberações serão consignadas ecu ata, subs-
crita pelos presentes. 

ParágTafo único. Os Diretórics Distritais com-
por-se-ão no mínimo, de cinco membros e exercerão 

mandato por dois anos. 

Art. 34. Compete aos Diretórios Distritais: 
Cumprir, no Ditrito, as resoluções dos 

órgãos municipais, regoinais e  n,acionais de Partido; 
Escolher os candidatos -aos carg..s eletivos 

do Distrito; 
e) Eleger, entre seus membros, o  Presidente, 

Secretário e o Tesoureiro; 
cL) Eleger os Delegados às Convenções Muni-

cipais. 
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cAptrulo III 

DOS MEMBROS DO PARTIDO 

Art. 35. São membros efetivos do Partido 
todos os eleitores que manifestarem Sua adesão ao 
Diretório Nacional ou aos Diretórios Regionais e 
Municipais. 

Art. 36. O membro do Partido que faltar aos 
seus deveres de lealdade, não cumprir os Estatutos 
e o programa, poderá ser excluído do quadro parti-
dário, por deliberação dos Diretórios Nacional, Re-
gional ou Municipal, conforme , órgão em que esi-
ver inscrito, ou a natureza das funções que exerça, 
por delegação do Partido. 

P,arágrafo único. Da decisão que determinar a 
exclusão caberá sempre recu:so, uma vez, para o 
Diretório de grau imediatamente superior, cabendo 
à Convenção Nacional julgar de tais atos, quando da 
iniciativa do Diretório Nacional. 

Art. 37. É assegurada aos membros do Partido, 
nas suas assembléias e reuniões e perante os seus 
dirigentes e representantes, ampla liberdade de 
crítica quanto à orien ação e aos atos dêstes, bem 
como a iniciativa de propor quaisquer medidas ou 
providências que julgarem convenientes cU necessá-
rias à consecução dos objetivos partidários. 

Art. 38. O membro filiado ao Partido não po-
derá filiar-se a qualquer outro partido político. 

Art. 45. O Diretório Nacional manterá escrita 
pormenorizada da receita e depesa do Partido, em 
livros próprios, abertos, encerrados e com tódas as 
fôlhas rubricadas pelo Presidente do Tribunal Supe-
rior Eleitoral. 

§ 1.0  Os Diretórios Regionais e Municipais 
farão idêntica escrituração da despesa e receita do 
Partido, em livros semelhantes, legalizados, respecti-
vamente, pelo Presidente do Tribunal Regional ou 
por Juiz Eleitoral da Zona. 

§ 2.0  Os Diretórios Municipais enviarão, anual-
mente, ao Diretório Regional respectivo, até o dia 
31 de janeiro, o balanço anual, acompanhado do 
relatório pormenorizado do movimento financeiro do 
Partido no Município e seus Distritos. 

§ 30 Os Diretórios Regionais remeterão ao 
Diretório Nacional, até 27 de fevereiro de :ada ano, 
um relatório pormenorizado da situação financeira 
do Partido na respectiva região. 

§ 4.° O Tesoureiro do Partido, em face dos rela-
tórios financeiros regionais, fará, até 30 de junho 
de cada ano, minucioo relatório ao Diretório Na-
cional da situação financeira do Partido em cada 
Serão, sugerindo as medidas que se fizerem neces-
sárias para fiel observância do Código Eleitoral, 
dêstes Estatutos e das resoluções do mesmo Diretório 
e da Convenção Nacional, relativamente à contabi-
lidade, receita e despesa do Partido. 

CAPÍTULO IV 

DO PATRiMÔNIO E DAS FINANÇAS DO 
PARTIDO 

Art. 39. O patrimônio do Partido será consti-
tuído pelos bens e direitos que vier a possuir, ca-
bendo a sua guarda e conservação a cada um dos 
órgãos paridários a que pertencer, segundo o título 
por que fôr havido. 

Art. 40. O patrimônio das Seções do Partido, 
bem como o dos Diretórios Municipais, só respondem 
civilmente pelas obrigações contraídas por êles 
próprios 

Art. 41. Os Membros do Partido que exercerem, 
como seus representantes, função remunerada, eleti-
va ou não, contribuirão para os seus cofrs com a 
importância equivalente a 5% (cinco por cento) dos 
subsídics que lhes forem pagos. Eta contribuição 
é devida ao órgão partidário no qual esteja regis-
trado o representante do Partido. 

Art. 42. Os membros do Partido, assim como 
os que nêle exercerem qualquer função de direção, 
não respondem pessoalmente pelas dívidas ou obri-
gações contraídas pelo ou em nome do Partido. 

Art. 43. Cento e vinte dias antes de cada 
pleito, o Diretório Nacional, Regional ou Munici-
pal, conforme tratar-se de eleição federal, estadual, 
municipal ou distrital, fixará a importância máxima 
que cada candidato poderá despender, pessoalmente, 
com a própria eleição, bem como a con ribuicão do 
Partido para as despesas do pleito, tomando por 
base: 

Propaganda, confec'ão de cédulas, corres-
Pondência telegráfica e postal; 

Transporte de pessoas e material; 
e) Assistência aos eleitores durante a eleição; 
ci) Outros encargos necessários à realização do 

pleito. 

Art. M. Nenhum filiado ao Partido poderá Con-
tribuir, anualmente, com mais de cem mil cruzeiros 
(Cr$ 10.0Oo,OO) para os seus cofres. 

CAPíTULo v 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 46. Os membros do Diretório Nacional 
assumem o compromisso de respeitar, como conse-
qüên:ia do cumprimento fiel do seu Programa, Os 
princípios democráticos e os direitos Çundamentais 
do homem. 

Art. 47. Os Diretórios Regionais provisórios, até 
que se reunam as Convenções Regionais, serão esco-
ludo5 pelos que se filiarem ao Partido, cabendo ao 
Diretório Nacional aprovar a escolha dor membros 
dos referidos Dire órios provisórics e fazer as neces-
sárias comunicações à Justiça Eleitoral, observada 
a alínea m do ari. 11 dêtes Estatutos. 

Parágrafo único. Os Diretórios Regoiflais assim 
nomeados exercerão tôdas as atribuições e funções 
que lhes conferem êsies Estatutos, e mais as reser—
vedas à Convenção Regional, até que seja possível 
a reunião dêste órgão. 

Art. 48. O mandato do atual Direório Nacional 
e dos Diretórios Regionais, escolhidcs por meio de 
Convenção, vigorará pelo prazo para que forem 
eleitos. 

Art. 49. O mandato dos Diretórios Municipais 
já regisrtados vigorará até que se realizem as 
respectivas Convenções. 

Art. 50. Representarão legalmente o Partido 
Republicado os Presidentes dos Diretórios Nacional, 
Regional e Municipal, nos limites de suas respectivas 
jurisdições. 

Art. 51. Os presentes Estatutos, aprovados pela 
primeira Convenção Nacional, realizada em Belo 
Horizonte, Capital do Estado de Minas Gerais, inse-
ridas a modiicaçóes introduzidas pelas Convenções 
Nacionais, realizadas nesta Capital, de 7 a 11 de 
julho de 1950, 25 e 27 de maio de 1951, serão assina-
dos, em três vias, relas membros presentes da Mesa 
Diretora dos trabalhos desta última Convenção. 

Ri0 de Janeiro, 6 de outubro de 1956). - Rau' 
da Rocha Medeiros. - Arthur Bernardes Filho. - 
Alcy Demillecamps. - José Pereira Lira. 
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PARTIDO DE REPRESENTAÇÃO POPULAR 
ESTATUTOS 

Título 1 

DA DENOMINAÇA0, DA SEDE E DOS FINS 

Art. 1.0 O Partido de Representação Popular, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na Capital da República e ação em todo o territorco 
n'acional, fundado em 26 de setembro de 1945, tem 
os seguintes fins essenciais: participar dos atos 
determinados e autorizados por lei para composição 
dos órgãos em que se desdobra o Goêrn0 da Nação; 
estudar e debater os problemas brasileiros sugerindo 
soluções para 05 mesmos; e, dentro das normas que 
a lei prescreve, ampliar os quadros dos seus asso-
ciados, pela propaganda e conseqüente aceitação das 
idéias constantes da sua Carta de Princípios e de seu 
programa. 

Art. 2.0  A Carta de Princípios e o Programa do 
Partido têm os seguintes fundamentos: 

1 - O conceito espiritualista da vida, em con-
formidade com as tradições do povo brasileiro e em 
Oposição a todas as ideologias materialistas; 

II - O respeito à intangibilidade da pessoa 
humana e, conseqüentemente, os princípios demo-
crático5 de liberdade e justiça, assegurada, para 
todos os cidadãos a igualdade de direitos e deveres 
perante a lei; 

tU - A afirmação da unidade orgânica da Pátria 
que se formou e se perepetuará pelo entendimento 
e esfôrço conjugados de todos os cidadãos, sem dis-
tinção de raça5 ou classes; 

IV - O engrandeciment0 moral, intelectual e 
econômico da Nação, garantida a educaçã,o de todos, 
a melhoria das condições da vida dos trabalhadores 
e o amparo aos elementos produtores; 

V 	O combate contra tôdas as ideologias 
totalitárias, inimigas da dignidade do homem, da 
soberania nacional e da harmonia en&re os povos; 

Vi - O aperfeiçoamento, pelos meios constitu-
cionais, do sistema representatiro vigente, funda-
mentado no sufrágio universal e no pluripartida-
rismo, complementando_o, também, através da repre-
sentação dos grupos, econômicos, profissionais e 
culturais, de caráter corporativo. 

§ 1.0 Os fundamentos da Carta de Princípios 
acima expressos induzem às seguintes definições: 

1 - Nacionalismo é a consciência da Unidade da 
Pátria, como território, povo, cultura, tradição his-
tórica e espiritualidade cristã, e exprimindo-se em 
instituições políticas próprias, e criando o Estado, 
como instrumento de manutenção da ordem interna 
e das relações externas; 

II - O Estado, como criatura da Nação, nã 
pode a esta sobrepor-se, ferindo os legítimos direitos 
dos grupos naturais e pessoas que a compõem; 

III - O Estado não poderá contrariar a índole 
nacionalista e cristã do povo brasileiro, mantendo 
relações de dependência ou permitindo que pessoas 
isoladas ou grupos as mantenham, com Nações es-
trangeiras; 

Iv - As relações do Estado Brasileiro com 
outros Estados serão as expressas nos tratados e 
convenções a que a Nação aderir, no interêsse da 
sua própria integridade e da manutenção dos prin-
cípios que orientam a posição nacionalista e cristã 
da Pátria, assim como no interêsse de recíprocos 
benefícios eco•nômicos e culturais entre o Brasil e 
outros povo-, ressalvados sempre aquêles princípios 
de cristianismo e brasilidade; 

V - Entende-se por Democracia o regime em 
que o povo, constituindo a Nação, eleja livremente 
os seus mandatários, assegurando-se os direitos e 
liberdades da pessoa humana, baseados nos princi.. 
pios cristãos. 

§ 2.9  Em conseqüência das alíneas supras, o 
Partido de Representação Popular luta contra tôda. 
as concepções do Estado, das Estruura.s Sociais e 
da Econctnia inspiradas pelo materialismo, tais 
como o marxismo, sob tôdas as suas formas, e o im-
perialismo econômico. 

Título II 

DOS FILIADOS 

Art. 3,0 São filiados do Partido os brasileiros 
que, estando na posse de seus direitos 	políticos, 
adotem o Programa e os Princípios Partidários e se 
inscrevam perante os diretório5 das localidades dos 
seus domicílics. 

Art. 4.0  São direitos dos filiados: 
1 - Frequentar as sedes do Partido e assistir 

a suas reuniões gerais; 
II - Ocupar postos e exercer fun"ões nos 

Órgãos Partidários; 
III - Ser candidatos do Partido aos postos po-

líticos e administrativos da Nação: 
IV - Participar da Convenção Munii•pal, no 

Município em que se encontra inscrito. 
Parágrafo único. O Diretório Nacicnal tem a 

faculdade de estabelecer prazos para que os novos 
inscritos exerçam os direitos expresos nos incisos 
II, III e IV dêste artigo. 

Art. 5.0  São deveres dos filiados: 
1 - Cumprir a COnstiluição da República e as 

dos Estados, a legislação eleitoral vigente e os pre. 
sentes Estatutos, assim como os Regulamentos e Ins-
truções baixados pelo Órgãcs competentes do Partido; 

II - Propagar e defender os preceitos contidOs 
na Carta de Princípios do Partido e propugnar pela 
realiz.açâo do Programa Partidário; 

1111 - Observar e defender a disciplina parti-
dária; 

11V - Votar nos candidatos indicados pelo Par-
tido; 

V - O:upar os postos e exercer as funções 
para que forem eleitos ou nomeados; 

VI - Contribuir para a caixa do Partido, na 
forma estabelecida nestes Estatutos, sendo que todo 
o filiado que representar o Partido em função pú-
blica deverá contribuir com taxas especiais; 

VII - Manter com os demais filiados a maior 
cordialidade, alimentando entre todos os mais fortes 
sentimentos de solidariedade humana. 

Art. 6.0  Serão advertidos, suspensos ou excluí-
dos do Partido, conforme a gravidade da falta, devi-
daenente apurada e sempre com a garantia de ampla 
defesa, os filiados que: 

1 - Adotarem atitudes ou propagarem idéias 
tendentes a infringir pela violência os preceitos con-
tidos na Constiuição da República e nas dos Esta-
dos, assim como na Carta de Princípios e no Pro-
grama do Partido. 
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- Infringirem a lei eleitoral vigente ou o 
presentes Estatutos, baixados pelos Õrgãos dirigentes 
do partido. 

III - Atentarem contra o livre exercício do voto. 
IV - praticarem fraude no alistamento eleitoral 

ou nas eJeiçõeS. 

v - Revelarem improbidade comprovada no 
exercício do mandato politico ou tiverem sido con-
denados, definitivamente, em processo regular por 
crime de natureza infamante. 

VI - Atentarem contra a autoridade dcs Órgáos 
Nacionais, Regionais ou Municipais do Partido. 

VII 	Infringirem a diaciplina partidária. 
VIII - Comportarem-se de modo inconveniente 

para os interêsses OU o bom nome do Partido. 
parágrafo único. Será aplicada a pena de ex-

clusão; na forma da legislação vigente e dêstes Esta-
tutos, ao filiado do Partido eleito ao Congresso Na-
cional, às Assembléias Legislativas e às Câmaras 
Municipais que se recusar a integrar a bancada 
partidária. 

Art. 7.0  A admissão e a exoneração dos filiados, 
bem como a aplicação de penalidade aos mesmos, 
são reguladas pelas instruções baixadas pelo Dire-
tório Nacional, naquilo em que forem omissos êstes 
Estatutos. 

Art, 8.9  Os filiados não respondem subsidià.ria-
mente pelas obrigações sociais. 

Título III 

DOS ÓRGAOS DE DELIBERAÇÃO 

Art. 9•0 Sile órgáos de deliberação do Partido: 
1 	No plano nacional - A Convenção Nacional. 
II - No plano estadual -. A Convenção Re-

gional. 
Iii - No plano municipal - A Convenção 

Municipal 

CAPÍTULO X 

DA CONNÇAO NACIONAL 

Art. 10. Constituem a Convenção Nacional: 
1 	O Diretório Nacional. 
II - As delegações das Séções Regionais, d 

Distrito Federal e dos ''erritórios. 
II 	Os representantes do Partido no Congresso 

Na,cjonaF e nas Assembléias Legis1ativa. dos Estados 
e os Governadores de Estadofiliados ao Partido. 

IV 	As delegações dos Diretórios Municipais. 
§ 1.0 As delegações de que tratam os incisos e iv são presididas pelo presidente do diretório respectivo, OU seu substituto, cabendo a êste exercer direitode voto. 
§ 2.0 Nenhum delegado poderá representar mais 

de um Diretório Regional ou Municipal. 
- Art. li. Cada membro do Diretório Nacional, s 

Prefl05 das Delegações de que tratam os mci-
Sdo  Partido 

OS 
fl eIV do azt. 10, bem como cada Representante 

flOCongr€s5o  Nacional e nas Assembéias 
as dos Estados e cada Governador filiado 

ao ?arti0 têm direito a um voto nas deliberações a Convenção 

: Art. 12... À Convenção Nacional -compete: 
Pra d '0mar conhecimento do relatório feito pdlo eritc do Partido tôbre asatjvjdad 	etidáifa. 

II - Deliberar sôbre as questões de interêsse 
partidário, que lhe forem propostas pelo Diretório 
Nacional. 

III - Eleger ó Diretório Nacional. 
IV - Escolher os candidatos do Partido à Pre-

sidência e Vice-Presidência da República, dentre os 
nomes indicados na forma do inciso VI do art. 28. 

V - Reformar os Estatutos e alterar a Carta 
de Princípios e o Programa. Partidário. 

VI - Aprovar o seu Regimento. 
VII - Dissolver o Partido e resolver sôbre a sua 

fusão, dando destino ao respectivo patrimônio. 
vrii - Tornar contas ao Diretório Nacional. 

Art. 13. A Convenção Nacional reune-se, ordi-
nàriamente, uma vez por ano, e, extraordinàriamente, 
quando convooada pelo Diretório Nacional, 

Parágrafo único. A convocação da Convenção 
Nacional será feita com antecedência de, pelo menos, 
trinta dias para as reuniões ordinárias e de oito dias 
para as extraordinárias. 

Art. 14. A Convenção Nacional é presidida pelo 
Presidente do Partido e secretariada pelo Secretário 
Geral ou pelo seu substituto. 

CAPFrULO Ix 

DA COIPVENÇAO RtEG-ION'AL 

Art. 15. Constituem a Convenção Regional: 
1-0  Diretório Regional. 

II - As Delegações Municipais. 
liii - Os Representantes do Partido, pela Seção 

Regional, no Congresso Nacional e nas Assembléias 
Legislativas Estaduais. 

IV - Os Vereadores às Câmaras Municipais e 
os Prefeitos Municipais filiados ao Partido. 

Parágrafo único. As delegações de que trata 
inciso II são presididas pelo Presidente do  Dire-

tório respectivo ou seu substituto, cabendo a êste 
exercer o direito de voto assegurado no art. 16. 

Art. 16. Cada membro do Diretório Regional, 
cada delegação municipal, cada rupresent.ante do 
Partido, pela Seção Regional no Congresso Nacional 
e na Assembléia Estadual respectiva, bem como cada 
Vereador e cada Prefeito Municipal filiado ao Par-
tido, têm direito a um voto nas deliberações da Con-
venção Regional. 

Art. 17. Compete à Convenção Regional: 
1 - Tomar conhecimento do relatório do Pre-

sidente do Diretório Regional sôbre as atividades 
partidárias no Estado. 

II - Deliberar sôbre as questões de interésse 
partidário que lhe forem propostas pelo Diretório 
Regional. 

III - Eleger o Diretório Regional. 
IV - Proclamar os candidatos do Partido no 

âmbito estadual, escolhidos na forma estabelecida 
nos presentes Estatutos. 

V - Aprovar o seu Regimento. 
VI - Tornar cOntas ao Diretório Regional. 

Art. 18. A Convenção Regional reunir.se-á 
ordinâriamente i.ma vez por ano e, extraordinâria-
mente, quand.0 convooada pelo Diretório Regional, 
ou mediane representação escrita, pela mOioria dos 
Diretórios Municipais. 

P.ar&grafo único. A convocação da Convenção 
Regional será feita com antecedência de, pelo menos 
trinta -dias para as reuniões ordinárias ,e de -cinco 
dias para as etraordinárlas. . 	- 
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Art. 19. A Convençã0 Regional é presidida pelo 
Presidente do Diretório Regional e secretariada pelo 
Secretário do mesm0 Diretório, ou pelo seu subs-
tituto. 

Art. 20. A Convenção da Seção do Partido 
no Distrito Federal e nos erritórios. rege-se pelas 
normas a-plicávei5 às Convenções Regionais. 

CAPÍTTJLO III 

DA CONVEN'ÇAO MUNILCIPAL 

Art. 21. Constituem a Convencão Municipalos 
filiados do Partido insc:itos no Município respectivo. 

Art. 22. Compete à Convenção Municipal: 
1 - Tomar Oflihecjrnento d3 relatório do Presi-

dente do Diretó»io Munici-al róbre a: atividades 
partidárias no Município. 

Ii - Deliberar côbre as quetóes de inerêse 
partidário que lhe f:recn proposas pelo Dietório 
Municipal. 

lifI - Eleger o Diretório Municipal. 

- Iv - Proclamar os candidatos do Portido no 
âmbito municipal escolhidos na forma estabelecida 
nos presentes Estatutos. 

v - Aprovar o seu Regimento. 

VI - Tomar constas ao Diretório Munici-al. 

Art. 23. Cada fPiadO, a que e refe-e o art. 21, 
tem dircifo a um voto nas delibera -óes da Convenção 
Municipal. 

Art. 24. A Convenção Municipal é presidida nela 
r1 	ró-» 	•ecretariada pelo Sacretá- 

rio do Diretório respectivo. 
Arti 2.5. A O0nvenc5lo Mulni''a1 iimi-se-á 

odinàriamente urna vez por aiv e. ex+v.,,1r5a 
rn-ne <lug,"do convocada nelo Pes¼leptp d -  fli'e.. 
tório Muniipal ou nie'diant represon+a,,.,  esc'-ita 
ne'a maioria dos filiados, resularmente inscritos e 
qUies cem a tesouraria do Partido. 

P.aráeraf0 único. A convocacão da Convenoão 
Municipal -erá feita com antecodêoioiq de ylo me'os. 
cuinze dias Para a'- reuniões ordinárias e cinco dias 
para as extraordinárias. 

Título IV 

DOS ÓRGAOS DE DIREÇÃO 

Ar€. 26. São órsos de di-e'-ão do arti.d.-  no 
§roibb de cues lurisdirões o r)5re4" óvi. J,Tpcinal o 
Diretório Regionale 	Diretório Munioipal, e bem 
assim as respectivas Comissée'- Executivas. 

CAP1TOJLO 1 

DO DIRETÓRIO NACIONAL 

A'-t 27. O Dir'-tório Nacional comróe-se d'- 45 
membros de»tre o'- quais 1 presidente: 4 ViceirPsi-
dentes; 1 cOnsultor juridi-o; 1 consulto'- iurdco 
ad.itn'to e 3 secre'ários, nomeadamente 1.0. 20 p 39 
secretário-  todos o'eitos ne1a Gonvençã,,j Nacional 
com niandao de dois anos. 

ParágTafo único. Dos membros do Di'etório 
Nacional 35 pelo menos deverão ser residentes na 
Capital da República. 

Art. 28. O Diretório Nacional deleeará r -der'-s 
pa-a re'-n"nde- pe1 ad°'nistraão interna do Partido 
a uma Comissão Executiva. 

Parágr.afo único. O mandato da Comissão Exe- 
cutiva será de um ano. 	 - 

Art. 29. A Ccmissãr Executiva é cOflotiulda de 
1 presidente, 1 vice-presidente. i secretário adminj5 
traivo e 2 vogais. 

§ 1.0  É Presidente da Comissão Executiva o Pre. 
lidente do Diretório Nacional. 

§ 2.11  Os dmais mernb-os da Comissão Executiva 
serálo eleitos pelr- Diretório Na lonal, devendo a 
escolha do Vice-Prelden-te e do Secretálo 
nistostivo recair em membros do Direórjo Nacional. 

§ 3° Juntamente com os dois membros e Djre. 
t-ório Nacional elegerá dois suolentes, que os subStI. 
tuirão nos caso'- de vaga, ausência ou impedimen'0  
'egundo a ordem de nomeação. 

§ 4.'- Os titulares da'- Secretaria5  Ttonicas são 
m'-nibros natos da Comissão Executiva. 

Art 30. Ao Diretório Nacional compete: 

1 - Dirigir e administrar o Partido no âmbito 
nacional; 

II 	Traçar a Orientação po1ític0-artjdária no 
âmbito noiona1 e aprovar a ori°ntaeão poltica oro-
posta neles D!re'órire Peoj.nais, in -lusive a indica-
ção ou o apoio a candidatos registrados por outros 
oa'-tidcs; 

11.1 - Zelar pela fiel observância devido nel'-
Pa- tido e seu- filiades à CDlilitituiriin da Pe'-ública 
às 'Consl-i+uoo Fsadt'qis à 1eosac 	eloite_al vi 
rente, aos precetos dêstes E'-tiituto, da Carta de 
Princf»ios e do Pr-e-rama do ar'id'-, bern como ao 
Rerulomentos e Instru'-ões baixadas pelo'- órgãos 
connoetent'-s; 

IV - Supervisionar as atividades partidárias nos 
Estados e Territórios: 

v - Aprovar a eleição e as .alteraçôes na compc 
Sição dor Di'-eórios Regionais; 

VI - Organizar o prorrama. convocar e partici-
rio Cr'nvenco Nacional; 

VII - Organizar a li'-ta de nomes a se- subm°-
tido à Cnvenopo Nari'-na]. -ara 'a ecoJh d'-'s eco-
didto do Partido à Presidência e Vice-Presidência 
da República; 

VIII - Aprovar as chapas de candidatos à re-
n'-esentação no Congresso Nacional e nas Assem- 
h"- 	 0t.7ar o seu reri,stro. coro 
a faculdade de preencher o'- lugares rese»vadc-s nos 
trmos do art. 43, inciso VIfl; 

IX - Dissolver os Diretórios Regionais, de con7  
formidade com o disoto no art. P0 e n-rnear um° 
ccmi,'-s°0 de t'ês memb'-rs para dirigir a S'-ção até 
a eleir'ão do novo diretó"io; 

X - Propor à Convenão Nocional a re"-'rma 
d's vto'i,+o e a'- a1 'a-'-o na Carta de Prinoipios 
ril r" Programa do Partido; 

XI - Fixar a.5 ootas pecuniárias com aue as 
Se»5e'- POo'i.-yii e al'iviieipais devam 	contribuir 
'ara o Diretório Nacional; 

XII - Aprova- os oreamen'os. re'atórios e ba-
laflcrs anuais arese'-it'-dos ne10 Presidente do Par-

e relos Di-etórios Regionais; 

XIII - Admini'-trar o patrimônio social; 
r'or 	 a re'rn» d' 

Conv:i.r.5 N-"ciona1. os -a-ou'- óue nêle se vararem; 
XV - Conceder autorizarãO ao Pre1dp-,,+ do 

Por'ido are abe-tura de créditos extraordinárics 
suplenien-tares ou especiais; 

- 

XVI - Resnonder às consultas de caráter Par-
t'dáo f'-Pas nelOs 0-gã-o'- Regionais do Partido; 

XVII - Julirar os recu-so'- interpostos des deci-
sões do'- Diretó'-ios Regionais: 

XVIII - Homologar as alianças de partidos para 
rerstro e ele1 eão de candidatos, quando realizada$ 
nos âmbito federal e estadual; 	 - 
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- 

XIX - Eleger 05 dois membros e os dois su-

plentes da comissão Executiva; 
- criar Secretarias Técnicas, bem como 

0Jflissoes Técnicas e consultivas de caráter per-

manente OU transitório; 
- Nomear e substituir os Delegados de 

partido perante a Justiça Eleitoral; 

XXII - Elaborar seu Regimento Interno; 

- Resolver 05 casos omissos nos presen-

tes Estatutos. 

Art. 31. A comissão Executiva compete: 

- cumprir as deliberações do Diretório Na- 

cional; 
II - Responder pelo funcionamento. das Secre-

tarjas TeiiicaS de Partido; 
guI - Deliberar, nios intervalos das reuniões 

do Diretório Nacional, e "ad referendum" dêste 
órgão, sõbre as matérias dos incisos. 1, iv, xi, xiii, 
XV, XVI e XX do art. 30, fazendo comunicação dos 
seus atos na primeira reunião do Diretório Nacional; 

IV - Apresentar, anualmente, ao Diretório Na-
cional o balanço geral do exercício financeiro do 
Partido, o relatório sôbre os serviços de receita e 
despesa, patromônio social e a propssta do orça-
mento para o ano seguinte. 

Art. 32. O Diretório Nacional reune-se ordinà-
riamente uma vez por mês e extraordinãriamente 
quando convocado pelo Presidente. 

Parágrafo único. As reuniões do Diretório Na-
cional não serão nüblicas, salvo deliberação em con-
trário tomada em cada caso. 

DO PRESIDENTE DO DIRETÓRIO NACIONAL 

Art. 33. Ao Presidente do Diretório Nacional 
compete: 

1 - Representar o Partido, .ativa e passivamente, 
judicial ou extrajudicialmente, em todo o território 
nacional; 

- Convocar e presidir as reuniões do Dire-
tório Nacional, Convenção Nacional, do Conselho 
Consultivo Nacional, da Comissão Executiva e do 
Conselh0 Político Nacional; 

III - Conceder licença aos membros dos órgãos 
que lhe são subordinados; 

IV - Nomear, por indicação da Comissão Exe-
cutiva e com a aprovação do Direiório Nacional, os 
Secretários Técnicos e os membros das Çomissóes 
Técnicas e consultivas permanentes ou transitórias; 

V - Baixar os regulamentos das Comissões re-
feridas no inciso XIX do art. 30; 

VI - Aprovar os planos elaborados pelas diver-
sa$ secretarias, assim como suas diretivas e instru-
Ções; 

VII -. Autorizar despesas extraorçainentárias 'ad 
referendum» do Diretório Nacional; 

VULI - Fazer o relatório das atividades parti-
dária5 e apresentá-lo à Convenção Nacional. 

Art, 34. O Presidente será substituído, nzs 
Casos de vaga, falta ou impedimento, suces'siva-
mente, pelos vice-presidentes, pelo consultor jurídico, 
Pelo 1.0 secretário, pelo 2.0  secretário, pelo consultcr 
lurídico adjunto, pelo 30 secretário e pelo membro, 
em funç 0  especifica, mais idoso. 

Parágrafo único. Dentre os vice-presidentes, o 
Prezidente designará seu substituto, ou quando isto 
na0 fôr possível, assumirá o mais idoso. 

DOS CONSULTORES JIUBÍDguCOS 

Art. 35. Ao Consultor Jurídico do Diretório 
Nacional compete: 

1 - Organizar e dirigir os serviços da Consil-
tona Jurídica do Partido e traçar normas gerais 
para a organização das Conisultorias dos Diretórios 
Regionais; 

TI - Organizar, nomear e demitir seu Gabinete, 
cccn aprovação do Presidente do Diretório Nacional; 

III - Representar o Partido junto à Jnstiça 
Eleitoral em todo o território nacional; 

TV - Orientar e fiscalizar a atuação dos Delega-
dos de Partido junto aos Tribunais Eleitorais, 

V - Defender o Partido em todos os processos 
nos quais o mesmo fôr interessado, perante qual-
quer juízo ou Tribunal. 

VI - Emitir parecer sôbre qualquer assunto de 
natureza jurídica, quando solicitado pelo Diretório 
Nacional do Partido. 

Art. 36. O Consultor Jurídico exerce suas fun-
ções com a colaboração do Consultor Jurídico 
Adjunto, que o substituirá em suas faltas, ausências 
e impedimentos. 

DOS SECRETÁRIOS 

Art. 37. Ao i.° Secretário compete: 

1 - Organizar e dirigir os serviços da Secretaria, 
traçando iOrmas para a organizaçáo- dos Sede-
tarias dos Diretórios Regionais. 

II - Organizar, nomear ç demitir seu Gabinete, 
com aprovação ido Presidente do Diretório Nacional. 

III -- Trensmitir aos Diretórios Regionais as 
deliberações do Diretório Nacional. 

IV - Secretariar as reuniões do Diretório Na-
cional e da Convenção Nacional. 

V - Referendar 05 atos do Presidente do Par-
tido. 

Art. 38. O 1.0  Secretário exerce suas funções 
com a colaboração do 2.9  e 3,0 Secretários, e por éstes 
será substituido nas suas faltas, ausências ou impe-
dimentos, na ordem de gradação. 

DOS DEMAIS MEMBROS DO DILRETÓRIO 

Art. 3. Aos membros do Diretório Nacional, 
sem função específica, compete participar das reu-
niões do Diretório Nacional e nelas votar, desem-
penhando, ainda, as funções que lhes forem atri-
buídas especialmente pelo Presidente. 

CAPITULO II 

DO DIRETÓRIO REGIONAL 

Art. 40. A Seção do Partido em cada Estado 
será dirigida por um diretório, com membros em 
número mínimo de lis e máximo de 45, fixado pelo 
Diretório Nacional. dentre os quais 1 Presidente; 2 
Vice-Presidentes; 1 Consultor Jurídico; um 1.0  e um 
2.0  Secretários, todos eleitos pela Convenção Regional 
com mandato de dois anos. 

§ L° Os Diretórios do Distrito Federal e dos 
Territórios têm a mesma composição e atribuições 
conferidas pelos presentes Estatutos aos Diretórios 
Estaduais. 

§ 2.0  A eleição do Diretório Regional e as alte-
rações nêle verificadas devem ser comuiiidadas, no 
prazo de 10 dias, ao Diretório Nacional, para os efei-
tos do inciso V do art. 30 sob pena de ser destituído 
o Presidente do Diretório Regional e nomeado O 

substituto pelo Diretório Nacional, até a realização 
de nova eleição.. 	 -- 
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Art, 41. O Diretório Regional delegará poderes 
para res'onder pela administração interna do Par-
tido a uma Ccmizsão Executiva oonstitnída de niem-
bros do mesmo Diretório. 

Parágrafo úTiico. O mandato da Comissão Exe-
cutiva será de um ano. 

Art. 42. A Comissão Executiva é oon"ituida de 
três (3) membros, sendo dois eleitos pelo Diretorio 
Regional e um designado pelo Presidente do Dire-
tório Regional, para exercer a sua presidência. 

Parágrafo Único. Juntamente com cs dois mem-
bros o Diretório Regional elegerá dois suplentes, que 
os suibtituirâo nos casos de vaga, ausência ou impe-
dinientos, segundo a ordem de nomeação. 

Art. 43. Ao Diretório Regional compete: 
1 - Dirigir e administrar a Se:ão Regional do 

Partido, de acôrdo com as normas es .abelecidas pelo 
Diretório Na2ional. 

II -. Submeter à apreciação do Diretório Na-
cional a orientação nolitica que pretender adotar no 
âmbito estadual. 

III - Zelar pela fiel observância devida pelo 
Partido e seus filiados, no âmbito estadual, à Consti-
tuição da República e às dos Estados, à legislação 
eleitoral vigente, aos presentes Es atutos, à Carta 
de Princípios e ao Programa Partidário, bem coma 
aos Regulamentos e Instruções, baixadcs pelos Órgãos 
competentes do Partido. 

IV - Aprovar a eleição dos Diretórios Munici-
pais e a orientação política proposta pelos Diretórics 
Municipais, inclusive a indicação ou o apoio a can-
didato registrado por outro partido. 

V - Supervisionar as atividades paridárias nos 
municípios. 

VI - Confirmar, anualmente os TíUlos de Pre-
sidente de Honra, conferidos pelos Diretórios Muni-
cipais. 

VII - Organizar o  programa, convocar e parti-
ciPar da Convenção Regional. 

VIII - Organizar as chapas de candidatos do 
Partido aos cargos eletivos, submetendo-as à a apre-
vagão do Diretório Nacional, ao qual é reservado, para 
preenchimento nas chapas próprias, um número de 
lugares correspondentes à décima parte do total das 
vagas de deputados federais e estaduais, no mínimo 
de um em cada chapa. 

IX - Aprovar as chapas dos candidatos do Par-
tido aos Poderes Municipais. 

X - Proceder ao registro no Tribunal Regional 
Eleitoral, das chapas de candidatos do Partido. 

XI - Homologar as alianças de partidos para 
registro e eleição de candidatos, quando realizadas 
pelos Diretórics Municipais. 

XII - Dissolver os Diretórios Municipais, de 
conformidade com o disposto no art. 81, e nomear 
ccenissã.o de três membros para dirigir a Seção até 
a eleição de novo Diretório. 

XIII - Fixar as cotas pecuniárias com que as 
Seções Municipais devem contribuir para o Dire-
tório Regional. 

XIV - Aprovar os orçamentos, relatóriO' finan-
ceiro e balanços anuais dos Dire'órios Municipais, 
encammhando uma cópia de cada um ao Diretório 
Nacional. 

XV - Administrar o  patrimônio do Partido na 
Se-ão Regional. 

XVI - Examinar e aprovar o orçameflt'\ o re-
latório financeiro e o balance anuais elaborados 
pelo Presidente do Diretório Regional, sulccnetendo-
os, em seguida, à apreciação da Convenção Regional. 

XVII - Conceder autorização ao Presidente do 
Diretórió Regional para . ãbertura de créditos extra-
ordinários, suplementares ou especiais:. •. 

XVIII - Preencher, por eleição, até reunião, da 
primeira Ccflveflção Regional, os cargos que nêle 
se vagarem. 

XIX - Nomear e demitir os delegados do Par-
tido perante a Ju'tiça Regional Eleitoral. 

XX - Es'clhe'r a delega-ão que deverá repre. 
sentar o Diretório na Convenção Nacional. 

XXI - Julgar os recursos interpostos das de, 
cisões tomadas pelos Diretórios Municipais sóbre 
qualquer assunto. 

XXII - Decidir com .a presença de 2/3 dos lem 
mcmi rcs sôbr° a aplicação de penalidades orevistas 
nestes Estatutos, concedendo recurso dessas decisões 
para o Diretório Nacional. 

XXIII - Eleger os membros e os suplentes da 
Comissão Executiva. 

XXIX - Elaborar seu Regimento Interno. 
XXV - Solicitar a man.ifes'açã.o do Diretório 

Nacional sôbre os casos que encontrar cniiS5Os nos 
presentes Estatutos. 

XXVI - Organizar a chapa dos candidatos do 
Partido aos Poderes Muniipais nos municípios em 
que não haja diretório registrado na Justiça Elei-
toral. 

Art. 44. Compete à Comissão Executiva: 
1 .- Cumprir as deliberações do Diretório Re-

gional; 
II - Responder pelo funcionamento das Secre-

tarias Tciaicas do Partido; 
III - Deliberar, nos inervalOs das reuniões do 

Diretório Regional, sôbre a inatia dos inoisos 1, 
III. X, XIII, XIV e XV do art. 43, fazendo conhifli-
caçã.o de seus atos na 1.11  reunião do Diretório Re-
g:onal. 

IV - Apresentar, anualmente, ao Diretório Re
gional, o balanço geral do exercício financeiro da 
Se"ão Regional do Partido,  o  re'atório sôbre os ser-
viços de receita e despesa e pattimônio socil' e a 
proposta de orçamento para o exercício seguinte. 

Art. 45. O Diretório Regional reune-se 'rdi-
nàriamente, uma vez por imês, e. extraordinària-
mene, quando convocado pelo Presidente. 

Parágrafo único. As reuniões do Diretório Re-
gional não serão públicas, salvo deliberação em Con-
trário, tomada em cada caso. 

DO PRESIDENTE DO DIRETÓRIO REGIONAL 

Art. 46. Ao Presidente do Diretório Regional 
compete: 

1 - Renresentar o Partido, ativa ou pa'siva-
mente judicial ou extrajudici.almente, no território 
estadual; 

II - Convocar e presidir as reuniões do Dire-
tório e da Convenção Regional e do Consëlho Con-
sultivo Regional; 

III - Conceder licença aos membros do Dire-
tório; 

IV - Nomear, por indicacão da Comissão Exe-
cutiva e anrova'ão do Diretório Regional os Secre 
tários Técnicos; 

V - Nomear e demitir Comissões Regionais de 
caráter permanente ou transitório; 

VI - Adaptar, ccm as alterações cue se ierern 
necessá'ia e com a aprovarão do Diretório Nacional, 
as n"rmas para  o  funcionamento das Secretatias 
Técnicas, expedidas pelos órgãcs nacionais; 

VIII - Presidir a delegação do Estado na Con-
venção Nacional; 

VIU - Autorizar desesas extraorça,fliefltária, 
"ad referendum" do Diretório Regiona.l;.. 
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Nomear é demitir Comissões Coordenado-

ra,S OU Coordenadores Municipais incumbidas de 
organizar o Parid0 nos Municípios em que ainda 
não haja diretório constituído; 

- Fazer o relatório das atividades partidA-
rias da Seção Regional e apresentá-lo à Convenção 
Regional. 

Art. 47. O Presidente da Seção Regional sara 
substituído, fl05 casos de vaga, falta ou impedimento, 
sucesSivamei3te, pelos Vice-Presidentes; pelo Consul-
tor Jurídico, pelo L° Secretário; pelo 2. Secretário 
e pelo membro, de função não especifica, mais idoso. 

parágrafo úfliO'O. Entre os Vice-Presiden.es, o 
presidente designará o seu. substituto, OU quando 
Isto não fôr possível, assumii'á o mais idoso. 

DO CONSULTOR JURÍDIICSO 

Art, 48. Ao Consultor Jurídico do Dir&ório Re-
gional compete: 

i - Organizar e dirigir os serviços da consulto-
ria Jurídica da Seção Regional, de acôrdo ccm 
as normas traçadas pelo Consultor Jurídico do Par- 
tido; 

Ii - Organizar, nomear e demitir seu Gabinete, 
com aprovação do Preidente; 

III - Propor ao Presidente do Diretório Regio-
nal, a nomeação e a exoneração de Assessores Jurí- 
dicos; 

IV - Representar o Partido junto ao Tribunal 
Regional Eleitoral; 

V - Defender o Partido nos processos em que 
o mesmo fôr interessado, perante qualquer Juizo ou 
Tribunal do Estado; 

VI - Emitir parecer sôbre qualquer assunto de 
natureza juridica, quando solicitado pelo Diretório 
Regional do Partido. 

Art. 49. O Consultor Jurídico exerce suas atri-
buições com a colaboração de Assessores Jurídicos 
de sua indicação e nomeação do Presidente do Dire-
tório Regional. 

Art. 50. O Consultor Jurídico é substituído em 
suas faltas ou impedimentos. tem'porário.s ou oasio-
nais pelo Assessor Juridico que o Presidente do Di-
reório Regional designar. 

DOS SECRETÁRIOS 

Art. 51. Ao 1.0  Secretário compete: 
1 -- Organizar e dirigir os  serviços da Secretaria 

do Diretório Regional, de acôrdo com as instruções 
baixadas pelo 1.0  Secretário do Diretório Nacional 
e traçar normas para a organização das Secretarias 
dos Diretóo ias Municipais; 

ii - Organizar, nomear e demi.ir  seu Gabinete, 
com aprovação do Presidente; 

III - Seretariar às reuniões da Diretório e da 
Convenção Regionais; 

IV -. Transmitir aos Diretórios Municipais as 
deliberações do Diretório Regional; 

V - Referendar os atos 'do Presidente do Dire-tório Regional 
Alt. 52. O 1.0 Secretário é sub tituído, em suas 

faltas ou impJjmentos pelo 2.0  Secretário ccfllPe-
tinci3 a êste, em qualquer tempo, quando solichado, 
colaborar cccii o 1.9  Seoretário. 

DOS DEMAIS MEMP,EOS DO DIRETÓRIO 

Art, 53. Aos membros do Diretório Regional, 
sem função específica, compete participar das reu-
niões do Diretório e nelas votar, desempenhando 
ainda as funcões que lhes forem atribuIdas especial-mente pelo Presidente 

CAPÍI'ULO III 

DO DIRETÓRIO MUNICIPAL 

Art. 64. A Seção do Partido em cada município 
será dirigida por um Diretório Municipal eonstituido 
de memebrOs em númer0 mínimo de 3 e máximo de 
45, fixado pelo Diretório Regional, dentre os quais 
1 Presidente. 1 Vice-Presidente e 1 Secretário, todos 
eleitos pela Convenção Municipal e com mandato 
de dois anca. 

Art. 55. O Distrito Federal será devidido em 
diretórios, em conformidade com as circun&rições 
elehorais, com idênticas atribuições às conferidas aos 
Diretórios Municipais. 

Parágrafo único. As seções municipais do Par-
tido nos territórios têm idênica organização à das 
seções municipais dos Estados. 

Art. 56. Quando o Diretório Municipal fôr 
cOn tituído por mais de 10 (dez) membros, delegará 
pcoeres paa administi ação int€.rna do Partido a 
uma Comissão Executiva, constituída de membros 
do mesmo Diretório. 

Parágrafo único. O mandato da Comissão Exe-
cu.iva será de um ano. 

Art. 57. A Comissão Execu.iva é.onstitufda de 
três mmbros, sEnQo cOas e.eitos pelo Diretório Mu-
mcpai e um designado pelo Pre..i'dente do Diretório 
Municipal, para exeicer a sua presidência. 

Paágrafo único. Juntamente com os dois mem-
bros, o Diretório Municipal elegerá dois suplentes 
que os substituirão, em caso de vaga, ausência ou 
impeaimento, na ordem de nomeação. 

Art. 58. Ao Diretório Municipal compete: 

1 - Dirigir e a'dminislrar a seção municipal do 
Partido, de acôrdo com as normas traçadas pelo 
Dire.6r10 Regional; 

ii - Seguir a orientação política traçada pelo 
Diretório Regional submetendo à aprovação dêste 

orintaçáo politica em seu âmbito. 

ID - Zelar peLa fiel obesrvâ.ncia, devida pelo 
Partido e por seus filiados, n'o âmbito municipal, da 
Consiituição da Repúblia e da Constituição do Es-
tado, da legislação eieioral vigente, dos presentes 
Es atutos, da CarOa de Princípios do Partido e do 
Pograma Partidário, bem como dos regulamentos 
e instruões baixadas pelos óogâos competentes. 

IV - Aprovar a eleição dos Diretórios Distritais. 
V - Preencher, por eleição, até a reunião da 

pritnira Convenção Municipal, os cargos que nêle 
se vagarem. 

VI - Organizar as chapas dos candidatos do 
Partido aos Poderes Municipais, submetendo-os à 
aprovação do Dietório Regional. 

VII - Escolher a Delegação que deve repreten-
Lar o Município na Convenção Regional. 

VIII - Aprovar Os orçamentos, relatórios finan-
ceiro e  balan;os anuais, dos Diretórios Distritais, 
encaminhando uma cópia de cada um ao Direório 
Regicnal. 

IX - Examinar e aprovar o orçamento, o rela-
tório financeiro e o balanço anuais elaborados pelo 
Presidente do Diretório Municipal, submetendo-os, 
em seguida, à aprovação do Diretório Regional. 

X - Conceder autorização ao Presidente do 
Diretório Municipal para abertura de créditos extra-
ordinár1o.. 
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XI - Solicitar a manifestação do Diretório Na-
cional, por intermédio do Diretório Regional, sôbre 
os casos omissos dos presentes Estatutos. 

Art. 59. Compete à Comissão Executiva: 

1 - Cumprir as deliberações do Diretório Mu-
nicipal. 

II - Responder pelo funcionamento das sacre-
taria Técnicas do Partido. 

III - Deliberar nos intervalos das reuniões do 
Diretório Municipal, sôbre a matéria dos inciSos 1, 
III, VIU e XII. 

IV - Apresentar, anualmente, ao Diretório Mu-
nicipal o balanço geral do exercício financeiro da 
Seção Municipal do Partido, o relatório sôbre os 
serviços de receita e despesa e o patrimônio social 
e a proposta de orçamento para o exercício seguinte. 

Art. 80. O Diretório Municipal reune-se, ordi-
nàriamente, uma vez por quinzena e, extraordinà-
riamente quando convocado pelo Presidente. 

Art. 6,1. O Diretório Municipal pode conferir 
por serviços prestados ao Partido, o título de Presi-
dente de Honra, que, anualmente, será ou não con-
firmado pelo Diretório Regional. 

DO PRESIDENTE 

Art. 82. Ao Presidente do Diretório Municipal 
compete: 

1 - Representar o Partido, ativa e passivamente, 
judicial ou extrajudicialmente, no território muni-
cipal. 

TI - Convocar e presidir as reuniões dó Dire-
tório Municipal e da Convenção Municipal. 

1.11 - Conceder licença aos membros do Diie-
tório Municipal. 

IV - Presidir a delegação do município às Qoil-
venções Nacional e Regional. 

V -. Autorizar despesas orçamefltárias, "ad re-
ferendum" do Diretório Municipal. 

'TI - Fazer o relatório anual das atividades par-
tidárias, da Seção Municipal, apresentando-o à Con-
venção Municipal e encaminhando, posteriormente, 
ao Diretório Regional. 

Art. 63. No município onde não houver Comis-
são Executiva competirá ao Presidente do Diretório 
Municipal mais as atribuições constantes dos inciscs 
1, II e IV do art. 59. 

Art. 64. O Presidente da Seção Municipal será 
substituído, nos casos de vaga, falta oU impedimento, 
sucessivamente, pelo Vice-Presidente, pelo Secretá-
rio e pelo membro de função não específica mais 
idoso. 

DO SEORFYrARIO 

Art. 65. Ao Secretário do Diretório Municipal 
compete: 

1 - Organizar e dirigir os serviços da Secretaria 
do Diretório Municipal de acôrdo com as instruções 
traçadas pelo Secretário do Diretório Regional e 
traçar normas para a organização das Secretarias 
dos Diretórios Distritais. 

li - Organizar, nomear e demitir seu Gabinete, 
com aprovação do Presidente. 

TIl - Secretariar as reuniões do Diretório e da 
Convenção Municipais. 

IV - Transmitir aos Diretórios Distritais a.s deli. 
berações do Diretório Municipal. 

V - Referendar os atos do Presidente do Dfre. 
tório Municipal. 

Art. 66. O Secretário será subitituf do em 5Uas 
faltas ou impedimentos, temporários ou ocasionais 
por quem o Presidente do Diretório Municipal 
designar. 

DOS DEMAIS IV1EMBROS DO DIRFTÓRIO 

Art. 67. Aos membros do Diretório. Municipal 
sem função específica compete participar das reu-
niões do Diretório Municipal e nelas votar, desem. 
perihando ainda as funções que lhes forem atribuidas  
especialmente pelo Presidente. 

cAPíTULO xv 

DO DIRETÓRIO DTSTRITAL 

Art. 68. Pode o Diretório Municipal criar Dire. 
tórios Distritais, independente de divisão territorial, 
compostos de membros em número que éle fixar, 
dentre os quais 1 Presidente, 1 Vice-Presidente e 1 
Secretário, fatzendjo a com,unicação ao Diretório 
Regional. 

Parágrafo único. Os membros do Diretório Dis-
trital são eleitos pelos filiados de cada Distrito e 
terão o mandato de um ano. 

Art. 69. A competência dos membros dos Dire-
bóriOs Distritais é, no âmbito distrital, a mesma 
exercida, no âmbito municipal, pelos membros dos 
Diretórios Municipais. 

Art. 70. Nas povoações em que não houver con-
dições para criação de Diretórios Distritais, pode O 

Diretório Municipal nomear um Coordenador. 

Título V 

DOS ÓRGÃOS CONSULTIVOS 

Art. 71. São órgãos consultivos do Partido, no 
âmbito naoional, o Conselho COnSUltiVo Nacional e 
o Conselho Político Nacional. 

Art. 12. O Conselho Consultivo Nacional é 
constituído pelos Presidentes dos Diretórios Regio-
nais, pelos Representantes às Assemblia-s Legisla-
Uvas e ao Congresso Nacional e pelos, Governadores 
de Estado filiados ao Partido, e pelos coioeligionários 
de reconhecida clarividência, nomeados pelo Presi-
dente do Diretório Nacional, que lhe fixará o núme-
ro de componentes. 

Art. 73. O Conselho Político Nacional cOmpõe 
se de 14 membros nomeados, por tempo indetermi-
nado, pelo Presidente do Diretório Nacional, dentre 
OS quais, os Deputados Federais, são considerados 
natos. 

§ 1.° O Conselho Político Nacional tem um pre-
sidente, que é o presidente do Diretório Nacional, 
dois vice-presidentes, sendo o primeiro o deputad° 
de maior hierarquia parlamentar na bancada federal 
e o segundo o vice-presidente da Comissão ExecUtiV 
Nacional e um secretário geral nomeado pelo PreSl 
dente do Diretório Nacional. 

§ 2.0  O Conselho Político Nacional funcionará 
como órgâo nacional de orientação e ocordenaçãO 
das atividades políticas exercidas pelo Partido, eifl 
todo os âmbitos de sua atuação e como comiSsá° 
assessora do Diretório Nacional. 

Art. 14. Os Diretórios Regionais e Municipais 
poderão constituir órgãos idênticos. 
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Art. 75. As atribuições do Conselho •ConsUtiVo 
Naoicnal e Conselho Polltico Nacicnal, os quais dis- 

por i'.guiam'; 	baLxadcO p.ilo Direóri 
Nacional,os quais serão adaptados nos âmbitosce-
gi onal e municipal pelos Diretórios Regionais (sic.). 

Título VI 

DAS FINANÇAS E DA CONTABILIDADE DO 
PARTIDO 

Art. 76. A receita do Partido é constituída pelas 
300 ribUiçõeS dos filiados medianle mensalidades 
fas e doações eventuais. 

§ 1.0  As contribuições dos filiados se reves irão 
da forma de mensalidades que vão de Cr$ 500 a 
Cr$ 5.000,00 

§ 2.0  Todo filiado que representar o Partido em 
função legislativa ou Executiva, concorrerá com 10% 
(dez por cento) da parte fixa de seus poventos ou 
subsídios. 

Art. TI. A escrituração do Partido oerá feita 
de acôrdo com os normas estabelecidas pela escritu-
ração mercantil. 

Art. 78. Os Diretórios, sob cuja jurisdição- esti-
verem os candidatos à5 eleições nacionais, es aduais 
ou municipais, com a nece..sária antecedência: 

1 - Elaborarão orçamento, "-per capita", das 
despesas que os candidatos pessoalmente devem 
1 a.zer com a sua própria eleição; 

II - Exigi:âo de cada candidato um relatório 
das despesas que pretendem efetuar com a sua pró-
pria campanha eleitoral, devendo acompanhar ésse 
relatório os comprovantes cabal-a das respectivas 
fontes de receita; 

1111 - Fixarão, após isso, o mont.ane das despe-
sas que os candidatos podem, p.essca]men e e no 
máximo, fazer com a própria eleição; 

IV - Resolverão sôbre os auxílios financeiros, ou 
em e p'í'cie, aos candidatos que não disponham de 
meios suficientes para custear a própria eleição. 

Art. 79. Os Diretórios Municipais deverão apre-
sentar, até &l de janeiro de cada ano, a:s Diretórios 
Regionais, um balanço detahado de tôdas .as suas 
atividades financeiras discriminando a receita e a 
despe-a, do exercício anterior. 

§ 1.0 Os Diretórios Regionais, no mesmo praso, 
deverão encaminhar ac, Diretório Na - lona' o balanço 
da receita e da despesa do exercício anerior. 

§ 2.9  O Diretório Nacional submeerá à apre-
elação da Convenão Nacional Ordinária o balanço 
de suas contas do exercício elo ano ,anterior. 

IV - Necessidade de restabelecimento do equl-
líbrio orçamentário comprometido pela gestão do 
Ór-gão responsável ou seu Presidente; 

V - Falta de reuniões consecutivas, durante dois 
meses. 

§ 1.0  A pena de dissolução sômente será apli-
cada depois de facultados todos cs meios de defesa, 
quer orais ou escritos, e mediante a a-provação de 
2.13 dos membros do Diretório Nacional, presentes 
à reunião especialmente convocada para deliberar. 

§ 2.0  Dissolvido o L)ireório Regional será apli-
cado o inciso IX do art. 30, o qual vigorará até 
que a Convenção Regional. regularmente convocada 
no prazo máximo de 90 )noventa) dias, eleja o novo 
Diretório. 

Art. 81. A dissolução dos Diretórios Municipais, 
por parte dos Diretórios,  Estaduais, verificar-se-á nos 
mesmos casos e na- mesma forma prevista no artigo 
anterior. 

Art. 82. É permitida a renovação  de mandato 
de qualquer dos membros dos Órgáos Dirigentes do 
Partido. 

Art. 83. As reuniões dos Órgãcs Dirigenes do 
Partido são realizadas com a pre'ença da maioria 
de eus membros e suas deliberações são sempre tO--
medas por maioria de votos. 

Art. 84. -Perderá o cargo o membro de qualquer 
órgã- dirigente que faltar sem motivo justificado, a 
tês sessões conecutivas ou cinco intercaladas, ou 
deixar d» contribuir cccn sua mensalidade três meses 
consecutivos. 

Art. 85. É vedado aos membros do Diretório 
Nacional fazerem parte de DireóriOs Regic-nais e os 
membros dês e-o, participarem dos Diretórios Muni-
cipais. 

Art. 86. As eleições para Os Órgãos Dirigentes 
são processadas por - votação direta e secreta. 

Art. 87. Para resolver a dissolução CU fusão do 
Partido, a Convenção Nacional deliberará por 2/3 
de votas do total de seus componentes, devendo no 
mesmo ato de.ci-dir sôbre o destino, do património 
social e escolher os Ó'gãcs que devem executar as 
deliberações tomadas. 

Art. 88. Os presentes Estautos serão subme-
lido à apreciação do Tribunal Superior Eleitoral, na 
forma prescrita pelo Código Eleitoral vigente. 

Art. 89. Os presentes Estatutos c-n°tan'bes de 
39 artigos, que se distribuem em VII .tftulos dividi-
dos em ca-píulos e subdivididos em Seções e com 2 
a tilgos de Dispor içóocs Tran.sitórias, entrarão em 
vigor depois de aprovados pelo Tribunal Superior 
E'eit,oral e publicados, revogadas as disposições em 
contrário. 

DISPOSIÇÓES TRANSITÓRIAS. 

Título VII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 80. A dissolução dos Diretórios Regionais 
Verificar,.se_á nos seguintes casos: 

Violação dos Estatutos ou d0- Programa do 
Partido; 

II - Dasres'-eito a quaisquer deliberações parti-
dárias ragularmente tomadas, pelos Órgãos Superio-
res do Partido; 

e'IU  - Impossibilidade de resoluçâr de divergên-
ia entre membros do Diretório Regional, evi ando-

assim, sejam afetada a unidade par.idária no 
Stado; 

Art. 1.0  Fica mantida a atual consiituiçáo do 
Diretório Nacional até o fim do mandato vigente. 

Art. 2.0  Nos Estados e Municípios, a l.° Con-
venção que se reunir após a publicação dêses Eta-
tu os, elegerá os membros que faltarem à comple-
me-niação do respectivo Diretório. 

Aprovado pela IX Convenção Nacional, em 
Sessão de 2 de junho de 1951, sob o n.° 1.722, no 
livro A, ns. 1 e no Tribunal Superior Eleitoral, pela 
hesolução n° 4.407, de 27 de dezembro de 1951. 

- Alterações aprovadas pelas XIII e XIV Conven-
ções Nacionais de 22 de abril de 1956 e 28 de julho 
'de 1957 - Reolução n.° 5.319 - Processo n'o 614 - 
casse X) do Distrito Federal e Resolução nÚmero 

5.574 - Processo n.° 910 - em reunião de 1 de 
outubro de 1957. 
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PARTIDO REPUBLICANO TRABALHISTA 
ESTATUTOS 

MODIFICADOS DE CONFORMIDADE COM O AR-
TIGO 200, DA LEI N.° 1.164, DE 24 DE JULHO 

DE 1950 

CAPÍTULO 1 

DOS FINS, SEDE E FÔRO 

Art. 19  O Partido que se rege pelos presentes 
Estatutos, entidade associativa civil, de caráter p011 
tíco, com âmbito nacional, duração por tempo inda 
terminado, objetiva uma esclarecida autuação a ser-
viço do povo para a grandeza da Pátria. 

§ 19  Êste partido foi registrado como pessoa ju-
rídica, nos têrmos de registro feito a fôlhas do Livro 
A n" 3 no Cartório do 1° Ofício de Títulos e Do-
cunientos, sob o número de ordem 3.017, em 2 de 
julho de 1945 e está em gozo de registro definitivo no 
Tribunal Superior Eleitoral, conforme resolução nú-
mero 343, de 16 de novembro de 1945, ratificada pela 
resolução n° 1.026, de 27 de agôsto de 1946. 

§ 29  Por deliberação unânime de Assembléia 
Geral, realizada nos dias 26 e 27 de janeiro de 1948 
conforme atas registradas a fls. do livro do Cartório 
de Pessoas Jurídicas, passou a designar-se Partido 
Republicano Trabalhista em lugar de Partido Repu-
blicano Democrático, conforme consta nos registros 
e resoluções citadas na parte inicial dêste artigo 

§ 39  .0 Partido tem sua sede e fôro na cidade 
do Rio de Janeiro, onde é domiciliado o seu Diretório 
Nacional. 

Art. 2° Compõe-se o Partido de número ilimi-
tado de sócios, admitidos e classificados nos têrmo 
do art. 12 dêstes Estatutos, sem distinção de sexo, 
classe social, credo religioso ou filosófico. 

Art. 39  A Sociedade Civil, de caráter político, 
tem personalidade distinta de seus asociados, que 
não responderão nem solidária nem subsidiàriament 
por compromissos assumidos em nome do Partido por 
seus representantes. 

Art. 4° Como pessoa jurídica obriga,  se o Par-
tido, nos têrmos da Lei Civil e da Constituição 
Brasileira, a cumprir todos os preceitos legais. 

§ 1° Defenderá intransigentemente a democracia 
contra tôda a forma de totalitarismo, sustentando os 
direitos fundamentais da pessoa humana. 

§ 29  Defenderá, outrossim, o regime federativo 
republicano, promovendo como sentido do trabalhismo 
a harmonia entre capital e trabalho, mediante uma 
garantia dos direitos do trabalhador, respeitada a 
livre expansão econômica e tendo em vista o bem 
comum, o fortalecimento - do povo e a concretização 
de tranquilidade social. 

Art. 59 Embora alheio a preconceitos religiosos, 
adota o Partido a moral cristã como base de sua 
atuação política e administrativa, para cujo objetivo 
promoverá eleições de homens dignos a fim de le-
gislarem nos têrmos do seu programa, e concorrèrã 
para a eleição de Prefeitos, Governadores e Presi-
dente da República que, sem injunções partidárias, 
administrem a coisa pública com eficiência e hones-
tidade. 

cApÍrrn.O II 	 - 

DAS FINALIDADES DO PROGRAMA PARTIDARIO 

Art. 69  As finalidades precipuas do Partido Re-
publicano Trabalhista têm como base a ação políticq 
norteada pelos seguintes princípios: 

1 - Garantirá a todo individuo o direito aos 
meios de manutenção mediante adequada legislação 
que ampare a pobreza e extinga a mendicidade; 

2 - Considerar dever do Estado proporcionar  
oportunidade de trabalho para todos os homens vã. 
udos, visando combater a penúria e a indigênc5; 

3 -. Proporcionar todo auxílio necessário à edu-
cação do povo, com particular atenção à pobrez• 
evitando se o êrro de se fazer da educação fonte de 
renda; 

4 - Conceder decidido apoio à agricultura, 
indústria e ao comércio para incremento da riqueza 
nacional; 

5 - Amparar, com inteligência e oportunidade, a 
iniciativa particular quando obetive o bem estar co-
letivo e o engrandecimento da Pátria; 

6 - Assegurar a proporiedade privada, nos têr-
mos da Constituição Federal, adquirida pelo labor 
honesto transmitida legalmente a herdeiros e suces.  
sores; 

7 - Cumprir o direito reconhecido aos empre-
gados de participação nos lucros das emprêsas onde 
trabalhem dentro de princípios de justiça, que satis-
façam as partes interessadas e redundem no interêsse 
da coletividade; 

8 - Transformar os iiijustificáveis latifúndidos, 
por meio de loteamento e venda ou desapropriação 
e arrendamento pelo Estado, em campos de cultura., 
confiados a quem os possa aproveitar, inteligente 
racionalmente, no aumento da renda nacional; 

9 - Proporcionar efetiva justiça gratuita aos pc-
bres concedendo- lhe tôda a facilidade para defesa 
de ses direitos; 

10 - Estabelecer a assitência sanitária completa 
aos necessitados; 

11 - Manter a integridade do direito de greve, 
nos casos de reivindicações de direitos sonegados; 

12 - Abolir os impostos e taxas federais e es-
taduais que gravem os gêneros alimentícios e objetos 
de primeira necessidade, objetivando o barateamentC 
do custo da vida; 

13 - Procurar obter o equilíbrio financeiro pelo 
incentivo à atividade dos elementos de produção e 
nunca pela taxação e elevação continuada de im 
postos; 

14 - Garantir iguais oportunidades de ensIno 
e educação a todos; 

15 - Estimular o respeito às autoridades cons-
tituídas, sem prejuízo do mais amplo direito de cri-
tica respeitosa e construtiva. 

Art. 79 Para cumprimento de suas precipues 
finalidades, atendendo às aspirações gerais, em próJ 
da adoção de normas que estabeleçam para a socie-
dade humana real democracia política, social e eco 
nômsca, empenhar-se-á o Partido desde logo em pro-
grama d ação política que lhe propicie atingir o 
seguintes objetivos: 

1 - Rigoroso cumprimento das disposições da 
Consolidação das Leis do Trabalho e de tôdas a-
conquistas do trabalhador, de cujos encargos de 
execução e fiscalização está incumbido o Estado; 

2 - Reajustamento de salários, sempre que ne-
oessários para manutenção do nível indispensável ao 
bem estar das classes trabalhadoras que não deveni 
receber únicamente o reclamado pela sua subsistência, 
mas também o capaz de lhe proporcionar participação 
nos benefícios de civilização e do progresso; - 

3 - Difusão de meios de recreação aos trabalha-
dores, e organização de colônias de férins ao seu al-
cance; 
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4 - Amparo e estímulo a todo homem que t1ra-
balha e produz, para que obtenha a sua pequena 

propri' 	
nas cidades a casa própria; se nos 

canlP°5 e pauen0 trato de terra a que se adere a 
sua moradia um e out'o considerados bem de fa-
inília, com as garantias preceituadas na lei civil, se 
por tais garantias optar; 

- participação justa dos empregados nos lucros 
das eiflPréss onde trabalham; 

6 - R,econhecjmento do direito de greve, salvo 

as
restrições legais em caso de ameaça de guerra, de 

,5e.gUrança ou salvação nacional; 

7 - Delimitação de áreas especiais para a fixação 
de indústrias, em tõrno das grandes cidades; 

8 - DesaprOpriação, pelo justo valor, das gran-
des áreas de domínio particular, sem cultivo satista-
ório, em torno dos centros urbanos, não sômente 

para estimUlar o desenvolvimento residencial, como 
também, para que sejam transformadas em pequenas 
propriedades destinadas à lavoura; 

9 - Criações de parques florestais, em todos 05 
municípios do pais e junto a êles ou onde melhor 
se ajustarem a criação de fazendas modêlo, apare-
lhadas de acôrdo com as necessidades de cada regIão, 
com capacidade de proverem sua auto-suficiência. 
de justa remuneração à produção dos campos, defesa 
assistência técnica, em sua órbita, a todos que dela 
carccerem 

10 - Amparo econômico, financeiro e técnico, ao 
produtor agrícola: melhoria das condições de vida no 
meio rural para fixação do homem à terra e garantias 
de justa remiir"raÇã à prod"cão dos cmnos. defesa 
do lavrador contra tôdas as formas de exploração in-
clusive a que impõe preço iaixo ao produto de seu 
trabalho; 

11 -- Planificação da produção agrícola. levan-
do-se os lavradores através de vantagens especiais, a 
,nr"7P.re"1 a.s d'verPas culturas nas zonas mais ade-
quadas, facilitando-lhes os recursos para o seu de-
senvolvimento intensivo; 

12 - Execução de um plano contínuo para a açu - 
dagem e irrigaçõo das regiões secas do nordeste: 

13 - Instalações de núcleos civis e militares nas 
regiões fronteiriças do pais com fins estratégicos e de 
colonização; 

14 - Fomento de crédito agrícola, a prazo de co-
iheita. prorrogável em caso de prejuízos decorrentes 
de acidentes naturais; 

15 - Extensão aos pecuaristas do amparo que 
soM dispado à produção agrícola, garantindo-se 
O seu esfôrço de produção em condições tais~ que. 
denfro de curto prazo. esteia a pecuária livre dos 
entraves atuais e possa vantajosamente atender ás 
necessidades dos mercados internos; 

16 - Financiamento estável aos criadores de' gado 
de 5elção, para reprodutores, destinados à melhora 
dos rebanhos; 

17 	Amparo à pesca e prodigalização de meios 
Para a conservação do pescado em períodos de abun-
dâiicia, afim de que seja acessível ao consumo cias 
PCpulaçs nas fases de escassês; 

18 	Defesa e amparo da indústria, tornandoa 
'IPta paro o aproveitamento da produção agrícola e 
das matérias primas nacionais; 

19 
- Faculdade de crédito industrial pelos órgãos 

permitindo completa modernização riS roaquini ; 

20 aqj1j_EXP5flsãO do mercado interno pela elevação 
do corrênoja do Poder aquisitivo das massas, como d 

amparo às diversas fontes de produção e ao t1'abalho racional; 

:nodid 010 ao cooperativismo sob tõdas as suas 
Crédito 	asseguraudo. ao  lado de um sistema de 
trab 	PUiar, iguais oportunidades a todos os que 

alham e em.prcondem; 

22 - Redução gradativa dos impostos, visando 
maior renda tributária pelo fomento de produção; 

23 - Abolição dos impostos de consumo e de 
vendas e consignações que recaem diretamente sôbre 

povo, substituindo-os gradativamente pelo impôsto 
de re,nda; 

24 - Melhor distribuição das rendas públicas re-
,servando.se  para o município parcela bem maior. tie 
modo a lhe permitir solucionar definitivamente seus 
problemas locais, assegurando, pela sua prosperidade, 
a independência econômica e o bem estar da Nação, 
de que é o alicerce e a célula; 

25 - Instituição de órgãos de estabilização dos 
preços da nossa produção agrícola e industrial, pro-
tegendo o produtor dos prejuízos resultantes das brus-
cas oscilações do mercado internacional; 

26 - Intervenção do Estado no mercado, em 
épcas de crise, garantindo se ao consumidor preços 
razoávei.s na aqisição de gêneros indispensáveis a sua 
subsistência e assegurando por outro lado pleno de-
senvolvimento da honesta atividade privada no co-
mércio; 

27 - Progressiva nacionalização das estradas de 
ferro: melhoria do seu aparelhamento e eletrificação; 
ampliação da rêde existente e adoção de um sistema 
de fretes decrescentes, atendendo a que as vias de 
comunicsção não visam lucros orçamentários mas 
devem fomentar a produção pelo barateamento dos 
transportes; 

28 - Elaboração de um plano geral rodoviário 
para todo o pais e estabelecimento de auxílio às em-
prêas de transportes de passageiros e cargas, com 

fim de baratear o transporte dos produtos para os 
centros consumidores; 

29 - Intensificação 'do transporte aéreo de passa-
geiros e carga, incentivando a aprendizagem técnica, 
proporcionando amparo e auxílio às einprêsas aerO-
várias promovendo a construção de campos de pouso 
em todos os municípios do interior do pais; 

30 - Adoção de medidas semelhantes em relação à 
navegação fluvial, notademente nas bacias do prata, 
d Rio São Francisco, Tocantins, do Amazonas e nas 
Regiões lacustres, com a desobstrução dos seus leitos 
e canais dsndose larga amplitude à marinha mar-
cante, bem assim à navegação de longo percurso, por 
ser necearária ao intercâmbio de nosso comércio ex-
terior. e por imperiosa a nossa condição de maior 
poência marítima do Atlântico Sul, ao lado do apa-
relhamento dos portos existentes e criações de outros, 
fluviais e marítimos; 

31 - Desvêlo cuidadoso pela política financeira,. 
enpecialmente instituindo o Banco Central e pro-
curando adaptar o nosso sistema bancário às neces-
sidades do pais, de forma adequada ao nosso pro-
grerso, com taxas mínimas de juros e prazos corlsen-
tânsos a cada modalidade que dela necessite, 'tor-
nando o crédito a serviço de produção; 

32 - Instalação de agências do Banco do Brasil 
em tõdas as sedes dos municípios cujas condições 
favoreçam sua instalação; 

3 
- Reajustamento do funcionalismo, com o 

aproveitamento do excesso em novos órgãos de as-
sistência e produção, estabelecendo-se rigorosaniente 
c concurso de provas e títulos para as nomeações 
bem como a promoção por antiguidade, sem sacri-
fício da por merecimento comprovado, reajustando-se 
os titulares de cartórios. tabeliães e escrivães às nor-
mas comuns do funcionalismo público; 

34 - Simplificação das normas administrativas 
com o intuito de eliminar o excesso de burocracia 
asfixiante; 

35 - Obrigatoriedade do voto, como dos prl-
m'eiros deveres do cidadão para com a Pátria, apare-' 
lhandose a justiça eleitoral dos elementos necessários 
para a sua completa eficiência e rapidez, nos pleitos' 
e na sua apuração; 
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36 - Organização adequada para tornar efetvs 
e real a assistência judiciária, a fim da que nenhum 
cidadão. por falta de recursos econômicos, considere se 
mp:ddo dc defender es seus diritos perantC a jUS'-

tiça; 
37 - Estímulo à mulher para que ela intervcnhs 

e corpere ativamente nos negócios políticos e admi-
nictrativo do país; 

33 - Difusão completa da instrução primárii 
gratuita, empenhando-se o Partido em generalizada 
c'jan"a, em que tomem parte todos os cidadãos 
ccm a finalidade de libertar o Bra::il o mais rãpida-
mente pcsív1 do analfabetismo; difuSão de instru-
ção srcundária, fundação de institutos técnicos 
c,proalizadc.s, de acôrdo com a densidade popua-
c'.oal e prcreoco das diversas regiões do país. além 
de criação, de cidades univarsitárias, em tôdas a 
Capitais dos Estados, considerando a gratuidade a' 
tôda a -espéce de ensino util, como dos primeiros de-
veres do gciirno para com o povo; 

39 - Cooperação do Poder Público, com os ins-
titutos particulares de investigação e pesquisa cien-
tífc»s: modernização dos existentes, de caráter alicial. 
e criação dos que se fizerem necessários, particular-
m•-"4 ' na órbit.a militar, a fim de que possa o nivei 
cultural do país acompanhar com eficiência a evo-
lução dessas atividades e contribuir com a compro' 
vada possibilidade de no--se povo, para -o esfôrço que 
desenvolvem es outros povoa, premiando os autor-e-e 
nacionais de novas descobertas; 

40 - Fundação, pelo Estado, de instituições, que 
possibilitem a recuperação de desajustados no am-
biente social, por distúrbios econômicos, morais e hio-
psíquicos, criando-se também, anexos aos estabeleci-
mentos penitenciá.rios; 

41 - Ampla assistência hospitalar a tôdas as 
populações das cidades e dos campos. promovendo 
o poder público a construção de hospitais, materni-
dades, créches e lactários, em conjunto com os ser 
viços odontolgicos e farmacêuticos, tantos quantos 
forem julgados necessários para cada grupo de p0» 
pulação; 

42 - Prodigalização de assistência médica aos 
recém-nascidos de pais pobres, a fim de que se vença 

mortalidade nesse delicado período de vida dos 
pecuenos brasileiros, estendendo-se à idade infantil: 
criando-se postos especializados por tôdas as partes e 
multiplicando--se as seções existentes para tal mistér 
nos hospitais e casas de saúde; 

43 - Promoção de meios para que o Estado pra-
picie a todos os cidadãos a mais ampla assistência 
também sob forma de seguro contra a invalidez per-
manente e contra a doença; 

44 - Mobilização dos recursos possíveis para com-
bater a doença econômica e social do pauperrismo e 
suas conseqüências; como a tuberculose, õ impaludis-
mo e outras endemias que devastam as populações dos 
campos e das cidades; 

45 - Liberaiização da nossa política imigratória, 
fomentando a vinda de corrente alienígenas, dentro 
do espírito de imigração dirigida e aconselhada pela 
técnica moderna, amparando e dando a assistência ao 
imigrante por tôdas as formas, em igualdade de con-
dições com o trabalhador nacional; 

46 - Acautelamento da liberdade da economia 
brasileira contra a formação dos trustes e cartéis 
internacionais que visem quaisquer espécies de mo-
rioipólios prejudiciais à livre expansão econômica do 
país; entretanto, proporcionando garantias justas e 
normais ao capital, mesmo de procedência estrangeira, 
dando--lhe oportunidade de cooperação em igualdade 
de condições com o nacional do aproveitamento de 
no--as riquezas ainda inexploradas; 

47 - Efetivação da responsabilidade dos gover-
nantes nos casos constitucionalmente estabelecidos, 
na forma da legislação regular; 

48 - Mudança da Capital Federal para a regj 0  
central do Brasil, como estatui a Carta Magna, 
er de vital importância militar e de imperiosa ne. 

cessidad-e para o progresso do país; 
49 - Decisivo incremento à exploração do Pe. 1 

tróleo e seus derivados, de forma que se tenha ga. 
rantida a defesa militar do Brasil e a vitalização da 
economia nacional, prodigalisando- se a continuaça0  
de abertura de poços na Bahia e em outras regiões de 
país; 

50 - Desenvolvimento da indústria pesada para 
utilização das nessas imensas jazidas minerais, pare 
mecanização da lavoura, equipagem do parque fabru 
e preservação da soberania nacional; 

51 - Fortalecimento cada vez maior das fõrça' 
armadas de terra, mar e ar; 

52 - Orientação da política exterior d'entro do 
tratados e compromissos pelo país, em harmonia com 
a política do hemisfério americano e rigorosamente 
de acôrdo com a tradição do nosso direito. 

Art. 89  O Partido, em tôdas as suas formas d 
ação, acautelará a autonomia dos Estados e dos Mii-
nicípios, em defesa de seus interêsses políticos e eco-
nômicos. 

Art. 9Q  O Partido velará pelo patrimônio moral. 
cultural e material da Nação. 

Art. 10. Os órgãos competentes do Partido tm 
tutonomia de planeamento e execução, no setor d' 

sua ação política, social e administrativa, no âmbito 
nacional, regional e municipal, respeitados os pre-
sentes estatutos. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, com orga-
nizações e funções correspondentes às dos Diretõrios 
Municipais, serão organizados diretõrios locais. 

CAPFrULO III 

DOS SÓCIOS 

Art. 11. É sócio dêste Partido qualquer cidadão 
brasileiro alistável que satisfizer os seguintes reqUi' 
oitos: 

ser maior de 18 anos, eleitor ou alístâvei nOS 
têrmos da lei vigente; 

ser pessca de comprovada idoneidade moral 
ter parecer favorável da Comissão de Sin-

dicância do Diretório Municipal; 

ci) ser proposto por três associados em gôzo de 
seus direitos. 

Art. 12. Ficam estabelecidas quatro calegoria. 
de sócios: efetivos, colaboradores, beneméritos e 1e0 
norários. 

Parágrafo único. São considerados sócios 
a) efetivos, todos aquêles que contribuem para 

os cofres sociais com a mensalidade fixada pelo Di-
retório local; 

c) colaboradores, todos aquêles que, 'prestando 
serviços ao Partido, não se obriguem a contribuir: 
pecuniària.mente, para os cofres do Partido; 

beneméritos, quaisquer pessoas que concorram 
com auxílios financeiros apreciáveis, para os cofres 
do Partido, ou que lhe hajam prestado inestimáveu 
serviços, merecendo, por isso mesmo, esta prova de 
aprêço, que será proposta pela Diretoria e aprovada 
pela Convenção; 

honorários, os cidadãos declarados, em 
venção Nacional do Partido, por maioria absoluta d 
votos, credores do seu reconhecimento, por haver 
prestado relevantes serviços ao povo, aos trabalhS 
dores e à Pátria. 
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Art. 13. São deveres dos sócios efetivos: 
pagar e,dia1tadamte, até o dia 10 de cada 

mêS, 
a impOrtâ11ca de sua mensalidade; 

comParecer às Convenções Municipais do Par.. 

tido; 
comunicar por escrito mudança de residência, 

local de trabal10, estado civil ou qualquer outra ai 
eraÇãO digna de registro; 

aceitar e desempenhar com dedidação, cargo 
ou 00rnjssaO para que fôr eleito ou nomeado: 

concorrer, tanto quanto possível, para o en 
grandecimet0 do Partido; 

1) 
apresentarse nos atos do Partido, com a sua 

carteira pessoal de associado; 
g) ser solidário com as resolções legitimas ema 

nadas dos órgãos dirigentes do Partido; 

ir) prestar à administração, quando solicitado, 
os serviçoS que estiverem dentro de suas possibili 
dades. 

Parágrafo único. Nenhum membro do Partido 
poderá aceitar cargos de caráter político sem obter 
prévio consentimento da Comissão Executiva Nacional 
Regional ou Municipal. 

DOS DIREITOS DOS SÓCIOS 

Art. 14. Os sócios devidamente habilitados go-
zarão de todos os benefícios e vantagens conferidos 
pelos presentes estatutos. 

Art. 15. São direitos dos sócios efetivos: 
tomar parte nas Assembléias Municipais; 
votar e ser votado nos casos estabelecidos 

nestes Estatutos; 
sugerir à Comissão Executiva, medidas de in-

terêsse para o Partido; 
propor sócios de qualquer categoria; 
representar por escrito às Convenções contra 

atos ilegítimos dos carpos dirigentes do Partido, como 
teis considerados os que contrariem os presentes Es-
tatutos, ferindo direitos seus ou interêsses sociais; 

1) solicitar a intervenção do Partido, pelos órgãos 
competentes, para a defesa dos seus direitos e ga 
t'.fltías constitucionais; 

g) utilizar-se dos serviços, auxílios, amparo ju-
rÍdico e de qualquer outra espécie que sejam insti-
tuidos pelos diferentes Departamentos Partidários. 

Art. 16. O sócio entrará no pleno gôzo dos seus 
ireitos, previstos nestes Estatutos, a partir do ato de 
i1a adnu.ssao, só podendo tornar-se membro de cIi 

Nti5rio 12 meses após. 
Parágrafo único. A Comissão Executiva Nacional 

Pode por solicitação das Comissões Executivas Mu 
e Regionais autorizar a dispensa do prazo 

meses, quando houver justificado interêsse par- 

DAS PENALIDADES 

Art. 17. O sócio efetivo que assumir atividade 
Pítica em desacôrdo com a dignidade do Partido 
U Praticr atos que lhe possam trazer desaire, ou 
1no caso de sofrer condenação por crime 1fl 

te Passado em julgado, será eliminado do quadro lal do Partido. 

° O sócio eliminado, para ser readmitido de- - requ 	
a Comissão Executiva o canc•elairieito 

flOt desabofladora que motivou a sua eliminaçao, -, . O Provas satjsfarias e convincentes de sua fltac 

§ 2" Do órgão que aplicou a pena, sempre ha-
verá recursos para o órgào imediatamente superior. 

§ 30 O Regimento Interno estabelecerá o pro 
cesso em que se assegurará ampla defesa ao asso-
raado sujeito a eliminação. 

§ 4" Nenhuma alteração no Regimento Interno'  
que disponha .sôbre penalidad-e a ser imposta a asso-
ciadcs terá efeito retroativo. 

CAPÍTULO IV 

DO PATRIMÓNIO, RECEITA E DESPESA 

Art. 18. O Patrimônio do Partido é constituído 
pela totalidade dos bens que possuir e sua adminis-
tração compete à Comissão Executiva. 

Art. 19. As rendas arrecadadas são de exclusiva 
propriedade do Partido e, em caso algum, poderão, 
ter aplicação diversa da estabelecida neste Estatuto. 

Art. 20. Bienalmente a Convenção, por pro-
posta da Comissão Executiva, fixará a percentagem 
ou verba da receita destinada aos diversos fins pre-
vistos nestes Estatutos. 

Art. 21. Os fundos disponíveis serão depositados 
em conta corrente, em banco designado pela Comissão 
Executiva. 

Art. 22. Os bens patrimoniais imóveis só poderão 
ser alienados mediante autorização do Diretório Na-
cional. 

Art. 23. No caso de dissolução do Partido. o ('ue 
sàmente se dará por deliberação de três quartos 
(3/4) da Convenção Nacional, o saldo de seus bens, 
depois da liquidação dos seus conpromissos,. rever-
terá em benefícios de uma Instituição de Caridade, 
designada pela mesmo. Convenção. 

Art. 24. A receita do Partido é constituída por: 
mensalidade dos associados; 
donativos; 
produto da venda de distintivos, carteiras so-

ciais, ingressos em festividades e demais meios de 
arrecadação; 

juros e outras rendas eventuais; 
produto da venda ou arrendamento de bens; ,  
da quota de cinco por cento (5%) sôbre a 

parte fixa dos subsídios ou sôbre os vencimentos de 
membros quando indicados para o exercício de funçao 
política. 

Parágrafo único. Além de outras verbas Insti-
tuídas pelos Diretórios Regionais, na sua receita se 
incluirá a contribuição correspondente a dez por cento 
(10%) de sua arrecadação dos Diretório. Munici-
pais existentes em sua jurisdição. 

Art. 25. Os fundos sociais provenientes da arre-
cadação da receita serão aplicados no pagamento das 
despesas indispensáveis à administração, consignadas' 
nestes Estatutos e na manutenção dos diversos ser-
viços a Departamentos do Partido. 

§ 1" Dez por cento (10%) da arrecadação total 
de cada Diretório Municipal deverão ser entregues pelo 
mesmo ao Diretório Regional em cuja jurisdição es-
tiver. 

§ 20 Dez por cento (10%) da arrecadação total 
de cada Diretório Regional deverão ser entregues ao. 
Diretório Nacional, ficando estabelecido a contribui-
ção mínima de um mil cruzeiros. 

Art. 26. As despesas do Partido correrão pelas 
verbas seguintes, conforme plano de contas que fôr 
aprovado pelo Regimento Interno: 

pessoal; 
material; 
despesas gerais; 
obras; 
eventuais. 
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CAPÍTULO V 

DO GO VdRNO DO PARTIDO 

Art. 27. O govêrno do Partido será exercido 
pelos seguintes órgãos: 

São órgãos de deliberação do Partido: 
111 ) A Convenção Nacional. 
2.11 ) A Convenção Regional. 
3,a) A Convenção Municipal. 

São órgãos de direção do Partido: 
111 ) O Diretório Nacional. 
2.°) O Diretório Regional. 
3a) O Diretório Municipal. 

§ 19  No Distrito Federal os diretórios corres-
pondentes aos municípios serão denominados Dire-
tórios locais. 

§ 2° Será considerada Comissão Executiva de 
cada Diretório a mesa constituída pelo Presidente, 
Vice Presidente, Secretário Geral, Secretário Corres-
pondente e Tesoureiro, na forma do art. 39. 

DA CONVENÇÃO NACIONAL 

Art. 28. A Convenção Nacional é o órgão 
berano da direção e administracão do Partido Re-
publicano Trabalhista e se constitui de: 

3 Delegados de cada Diretório Regional; 
1 Delegado de Bancada no Senado Federal; 
1 Delegado de Bancada na Câmara Federal; 

ã) 3 Delegados do Diretório Nacional: 
e) 1 Delegado de cada Bancada em A.ssembléia 

Igislativa Estadual. 
§ 1° Havendo divergência na Administração de 

oualquer seção, é obrigatório que. na  sua delegação, 
um (1) dos membros seja designado entre os da mi-
noria. 

§ 20  Para cada delegado será eleito um suplente, 
que exercerá as funções daquele, na sua ausência. 

§ '3° Excepcionalmente, e a Juízo do Diretório 
Nacional, por deliberação de 2/3 dos seus membros, 
poderão ser convocados, para tomarem parte na Con-
venção, todos os diretórios municipais da União Bra-
sileira que se representarão por um Delegado. 

Art. 29. Os Delegados serão eleitos por es-
crutínio secreto, respeitada a apresentação prevista 
no § 1° do art .28. em sessão especialmente convo-
cada para áste fim pelo órgão com direito a repre-
sentação, com 15 dias de antecedência. 

Art. 30. Na.s convenções do Partido, quer Na-
cional. quer Regional, cada Delegado terá direito a 
um voto, o qual é exercido pessoalmente. 

Parágrafo único. Os suplentes de Delegados par-
ticipam da Convenção sem direito a voto. 

Art. 31. Aos congressistas Federais, que cons-
tituem a Bancada do Partido, assistem o direito de 
intervir nos debates, sustentar teses, sem direito a 
voto. 

Ari. 32. Os Delegados à Convenção Nacional 
realizarão sessões preparatórias, para a tomada e re 
conhecimento de credenciais, bem como para siste-
matização das teses a serem debatidas em plenário. 
e para eleição da mesa que dirigirá os seus trabalhos. 

,Art. 33. A sessão solene de abertura da Con-
venção, e a de encerramento serão prestdtcias. pelo 
Presidente do Diretório Nacional, ou na sua ausência, 
por um dos membros da Comissão Executiva, na 
ordem natural de substituição. 

Parágrafo único. Na ausência de qualquer dêles, 
delegado mais idoso ocupará a presidência até a 

eleição do Presidente efetivo da convenção. 

Art. 34. A Convenção Nacional se reunirá Ia  Capital do País: 
Bienalmente na segunda quinzena de març3  

para tomar conhecimento do relatório do Diretório  
Nacional e votar o orçamento da receita e despesa 
do Partido; 

sempre que tiver de proceder a escolha de 
candidatos a Presidência e Vice-Presidêncu da Re. 
pública ou homologar a indicação de candatos a 
Governador, Vice-Governador e Senadosies. Estas 
convenções realizar-se-ão até 60 dias antes do pleito 

sempre que tiver de eleger o Diretório Na-
cional e o Conselho Fiscal; 

a) sempre que tiver de eleger o Presidente do 
Conselho Consultivo Nacional. 

Art. 35. Sua convocação será feita: 
na forma das letras "g" do art. 40 ou letra 

"r" do art. 47; 
por decisão da maioria do Diretório Nacional; 

a) a requerimento assinado pela maioria dos 
Diretórios Regionais. 

Art. 36. A Convenção Nacional será convocado 
com antecedência de 30 dias por editais publicados 
no Diário Oficial e em dois órgãos da Imprensa 
diária da Capital Federal e comunicação telegráfica 
aos Diretórios Regionais, e poderá tratar, além dos 
assuntos incluídos na ordem do dia, publicada, de 
todos os que préviamente lograrem inclusão pela vo-
tação de 1/3 dos convencionais, por serem conside-
rados de relevância para o Partido. 

Parágrafo único. Ocori'endo as circunstâncias 
previstas no § 3° do art. 28, a convocação será feita 
com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 

DO DIRETÓRO NACIONAL 

Art. 37. O Diretório Nacional será composto 
de 63 membros no máximo, e 21 membros no minimo 
eleitos pela Convenção Nacional por seis (6) anos, 
e renovados pelo têrço cada dois anos. 

Art. 38. As chapas apresentadas ao sufrágio 
da Convenção Nacional, para a eleição do Diretório 
Nacional devem contar ao menos com uni repre-
sentante de cada região. 

Art. 39. O Diretório elegerá dentre seus mem-
bros a Comissão Executiva Nacional, constituída polo 
Presidente, Vice»Presidente. Secrietário Geral, Se-
cretário correspondente e Tesoureiro. 

Parágrafo único. Serão eleitos quatro vogais su-
plentes, com direito a voto, que substituirão nos seus 
cargos os componentes da diretoria, exceto o presi-
ciente, cuja substituição se dará pela ordem naturaJ 
dos cargos. 

Art. 40. É da competência do Diretório Nacional, 
além da eleição da Comissão Executiva, na forma dos 
presentes Estatutos: 

fixar datas de suas sessões e convocã•'las ex-
traordinàriamente, elaborando o seu próprio Regi-
mento Interno; 

baixar instruções de orientação partidária; 
tomar coniecimento do relatório da Comis-

são Executiva, aprovando os seus atos ou não, enca-
ininhando-os à Convenção Nacional; 

á) promover coligações partidárias de âmbito na-
clonal e aprovar coligações regionais; 

decidir sóbre as interpretações dos presentes 
ecitatutos e deliberar nos casos omissos; 

tomar parte na Convenção Nacional por seus 
Delegados; 

convocar a Convenção Nacional quando não 
fizer a Comissão Executiva. 

Art. 41. O quorum para realização de sessões 
do Diretório Nacional é de um têrço (1/3.) de seus 
membros. 
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DA COMISSÃO EXECUTIVA 

Art. 42. O Partido Republicano Trabalhista será 
admi1iist(l0 pala Comissão Executiva a que se re-
fere O art. 39 déstes Estatutos. 

Art. 43. Em caso de vacância de cargo da Co-
missão Executiva, exceto os de Presidente e Vice-
presidente, será convocadO, pelo Presidente ou pelo 
substituto legal, por ordem de idade, dos mais velhos 
aos mais moços membro do Diretório Nacional para 
preenchel interinamente o cargo vago, até que o pró-
prio Diretório o preencha em caráter definitivo. 

Art. 44. o preenchimento de qualquer vaga na 
Comissão Executiva far'ee-á pelo período restante 
do mandato. 

Art. 45. O mandato dos membros da Comissão 
Executiva, é de 2 anos. 

Art. 46. O líder da Bancada do Partido, na 
Câmara dos Deputados, e o líder no Senado serão 
membros ex-officiO" da Comissão Executiva, sem 
dixeito a voto. 

Art. 47. A Comissão Executiva compete: 
na primeira Sessão que realizar, designar os 

dias de suas reuniões; 
reunir-se mensalmente, em sessões ordiná-

rias, e, extraordinárias, sempre que o Presidente 
julgar necessário, ou a maioria dos seus membros 
o requerer, considerando-Se quorum para o norma] 
funcionamento a presença do Presidente ou seu subs-
tituto legal e um têrço dos seus membros; 

dirigir o Partido de acõrdo com êstes Esta-
tutos'administrar seus bens e promover o seu en-
grandecimento; 

baixar regulamentos e regimentos que julgar 
necessários; 

cumprir e fazer cumprir êstcs EstatutOi' e R-
gulamentos, bem como as próprias resoluções dos 
Diretórios, e das Convenções; 

discriminar as verbas orçamentárias anuais, 
de acôrdo com o estabelecido em Convenção, me-
diante parecer do Conselho Fiscal, para ser .subme. 
tdo à aprovação do Diretório; 

q) decretar e tornar efetivas as penalidades es-
tabelecidas nestes Estatutos, assegurando recurso pre-
visto no § 29  do art. 17; 

h) ser solidàriamente responsável pelos atos ad-
ministrativos; 

- 0tomar contas à Tesouraria no fim de caaa 
mes, ou quando julgar conveniente; 

1) autorizar as despesas requeridas pelos Secre' 
tários, de acórdo com o parecer do Tesoureiro; 

k) criar despartamentos especializados, não sÕ 
mente para a boa administração como também para 
a boa difusao das atividades do Partido nomeando 
os seus titulares; 

Z) reconhecer, registrar e cancelar os Diretõrios 
Regionais,na forma da Lei e dos presentes Estatutos; 

-- 
 

. m) 	 a atividade partidária nas Re- 
1Oes, por intermédio de representantes legltima-
en credencjados• 

fl) recomendar os candidatos do Partido, tanto 
no arnoito Federal como Regional ou Municipal, de-
bando o máximo interêsse às campanhas eleitorais 

VIII qualquer circunscrição territorial politica; 

ac 	
o programa obrigatório da (3onveii- 

Est V deliberar sôbre os casos não previstos nestes 
a utos, ad-referendum" do Diretório; 
a)- requerer e promover o registro de candidatos 

délicia e Vice-presidência da República, nos 
forma que a legislação eleitoral vigente 

convocar as Convenções Nacionais; 
nomear comissão de reorganização de Direto- 

rios, reconhecer e registrar os novos me 	n mbros, a 
forma do art. 91 dos Estatutos; 

definir a atitude do Pai'lido em face de graves 
problemas políticos e sociais, conforme determinar o 
Diretório Nacional; 

praticar os atos da vida partidária compatl-
vais com ê.stes Estatutos. 

Parágrafo único. As atribuições da Comissão 
Executiva terminarão com a posse da recém-eleita. 

Art. 48. A Comissão Executiva cujo mandato 
expira se obriga solidàri.amente a entregai-  à man-
ciatária, que empossa, circunstanciado relatório da 
vida partidária e de tudo mais que de importância 
ocorrer em sua gestão e bem assim apresentar in-
ventário dos bens patrimoniais, balanço e contas do 
Partido. 

Art. 49. O membro da Comissão Executiva per-
derá seu mandato quando: 

incorrer em penalidade prevista nestes Es-
tatutos ou no Regimento Interno; 

faltar a três sessões seguidas sem justa causa; 
o) perder a qualidade de sócio do particu. 

Art. 50. A perda do mandato de cargos admi-
nistrativos ou a aplicação de qualquer outra penali-
cade terá q, e ser procedida de processo regular, as-
segurada a defesa do acusado. 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 51. O Conselho FLica, composto de cinco 
membros eleitos bienalmente pela Convenção Nacional, 
é órgão de sua confiança, tendo por função, exa-
minar e dar parecer .sôbre o relatório, orçamentos, 
balancetes e demais atos da gestão financeira Üa Co-
missão Executiva e do Diretório Nacional. 

§ 19  O Conselho Fiscal levará ao conhecimento 
da Convenção Nacional as irregularidades que notar 
no desempenho das funções da Comissão Executiva, 
cabendo à mesma Convenção deliberar a respeito em 
sessão secreta. 

§ 2° O Conselho Fiscal, no exercício cc suas 
funções, poderá solicitar à Comissão Executiva, na 
pessoa de quem a presidir, todos os dados e esclarec-' 
mentos eecessários para a boa orientação da vida fi-
nanceira do Partido, emitindo o seu parecer, por es-
crito, sôbre os reltórios e orçamentos organizados pelos 
respectivos órgãos. 

Art. 52. Na primeira reunião, após eleito, o Con-
selho Fiscal organizar-se-á elegendo um Presidente, 
dois Secret&ios, (19  e 2°) e escolhendo entre os mem-
bros dos Diretórios Nacional e Regional três suplentes, 
os quais serão chamados a preencherem, na ordem 
da idade, os lugares que vagarem. 

NO ÂMBITO ESTADUAL 

Art. 53. Os Diretórios Regionais serão compostOs, 
de 63 membros, no máximo, e 15 membros no minimi 
e constituídos identicamente aos definidos e i'egulados 
no âmbito nacional. 

§ 19  As chapas de candidatos a serem sufragadoS 
para constituição do Diretórios Regionais deverão 
incluir nomes de associados do Partido radicados em 
municípios do interior por nêles residirem e exer-
cerem suas ativid,sdes políticas e profissionais. 

§ 2° As eleiçõea dos Diretórios Regionais e ilS 
alterações nêles verificadas devem ser comunicadas, 
pelo seu Presidente, telegrâficamente, dentro de 48 
horas, ao Diretório Nacional. 

Art. 54. O Diretório Regional elegerá dentre 
seus par-es a Comissão Executiva, constituída no.,, lês-
mos do art. 39 e seu parágrafo único. 
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Art. 55. É da competência do Diretório Regional, 
além da eleição da Comissão Executiva: 

fixar as datas das suas reuniões e convocá-las 
extraordinàrjamente elaborar o seu próprio Regi-
mento Interno e ençaminhálo ao Diretório Nacional 
para sua aprovação, bem como baixar instruções, 
dentro do espírito dâstes Estatutos, para regular a 
estruturação dos órgãos municipais; 

baixar instruções de orientação partidária; 
tomar conhecimento do relatório, balancete e 

orçamento organizado pela Comissão Executiva, apro-
vando os seus atos ou não, e encaminhando-os a 
Convenção Regional; 

representar sôbre os casos omissos dos pre-
sentes Estatutos ao Diretório Nacional; 

tomar parte na Convenção Nacional por seus 
delegados; 

/) convocar a Convenção Regional quando não o 
fizer a Comissão Executiva; 

g) nomear delegados à Convenção Regional em 
igualdade de condições aos Diretórios Municipais; 

li) efetuar coligações partidárias de âmbito re-
gional, Opós ouvir o Diretório Nacional, recomendar 
e aprovar as coligações de âmbito municipal. 

Art. 56. Para o normal funcionamento de sessões 
do Diretório Regional é indispensável o quoruni de 
um bêrço de seus membros, presentes o seu Presidente 
ou quem legalmente o substitua. 

Art. 57. Os suplentes, eleitos nos termos do ar-
tigo 39, parágrafo único, tomarão automàticamentc 
os lugares dui titulares, sempre que êstes estiverem 
ausentes. 

DA CONVENÇÃO REGIONAL 

Art. 58. A Convenção Regional é o órgão de 
direção e administração do Partido Republicano Tia 
balhista nas Regiões e se constitui de: 

três delegados de cada diretório municipal; 
um delegado do Diretório Nacional; 
um delegado da representação do partido n' 

Câmara Estadual; 

um delegado de sua representação nas duas 
Casas do Congresso Federal. 

Art. 59. Os delegados municipais, eleitos por 
escrutínio secreto, não podendo comparecer, serão 
substituidos pelos suplentes que com êles forem eleitos 
êm Convenções. 
: Art. 60. Os congressistas fedarais, eleitos pelo 

Estado, e os de sua Câmara Estadual, poderão intervir 
nos debates, sustentar teses, sem direito a voto. 

Art. 61. Os Delegados à Convenção Regional 
realizarão sessões preparatórias para tomada e reco-
nhecimento de credenciais, bem como para sistemati-
zação das teses a serem debatidas em plenário, bem 
assim para eleição da Mesa que dirigirá os seus tra-

,balhos 

Art. 62. A sessão inicial da Convenção Regional 
será presiIida pelo Presidente do Diretório Regional 
e bem assim a de encerramento. 

Art. 63. A função de Delegado do Diretório Na-
'cional se circunscreve à de mero observador ofíci& 
do Partido. 

Art. 64. As Convenções Regionais se reunirão 
nas Capitais dos Estados, no Distrito Federal ou nas 
capitais dos Territórios: 

a) bienalmente, na segunda quinzena de feve-
reiro, para tomar conhecimento do relatório do Di-
retório Regional e votar o orçamento da receita e 
despesa do Partido; 

b) sempre que tiver de indicar candidatos 
Gcv•srnador e Vice Governador do Estado ou a 
nador e homologar candidatos a Prefeito e Vj. 
Prefeito cc municípios com mais de 20 mil eleitor. 

sempre que tiver de proceder a escolha d 
candidatos aos cargos eletivos das Câmaras Federu 
e Estadual. 

d) sempre que tiver de eleger o Diretório Re
gional o o Conselho Fiscal. 

Parágrafo único.. As Convenções Estaduais 
que se referem as alíneas "b" e "c", realizar-se- 0  
no mínimo 90 dias antes do pleito. 

Art. 65. Sua convocação será feita: 

a) nas formas das letras "f" do art. 55 e ds 
art. 67; 

b) pela decisão da maioria do Diretório Rc. 
gicnal; 

c) por petição assinada pela maioria dos Pre 
sidentes dos Diretóri•os Municipais, devidamente re-
gistrados. 

Art. 66. A Convenção Regional será 000voedOs 
obedecendo o ritual do art. 36 dêst'es Estatutos, em 
relação à Convenção Nacional, em tudo e da forma 
que lhe fôr aplicável. 

DA COMISSÃO EXECUTIVA 

Art. 67. Compete à. Comissão Executiva Re 
gicnal: 

supervisionar a atividade partidária dos mu-
nicípios, por int'rmédio de representantes legitima-
mente credenciados; 

examinar e recomendar as listas dê candi-
datos do Partido às respectivas Convenções Regio 
nais e Municipais para as funções legislativas e 
Executivas, dirigindo e se empenhando diretamente 
nos pleitos eleitorais em todo âmbito regional e 
ecoperando, por intermédio dos órgãos municipais, 
nos pleitos que lhe disserem respeito; 

o) organizar o programa da Convenção Regional: 
d) executar o plano traçado para a campanila 

da sucessão Presidencial da . República, dirigindo as 
eleições no Estado de acôrdo dom a Legislação Elei-
toral e segundo a orientação geral estabelecida pelo 
Diretório Nacional; 

e) velar pela orientação da Bancada na A.s 
sembléia Legislativa Estadual e nas Bancadas das 
Câmaras de Vereadores, para que sejam observados 
o programa do Partido e as instruções emanadas dO 
Diretório Nacional; 

f) convocar a Convenção Regional; 
g) reconhecer e promover o registro de Dife 

tórios Municipais, cancelando-os quando decidir 
maioria absoluta da Comissão Executiva; dessa deli-
beração caberá recurso sempre para o Diretório RC 
gional e dêsse para o Diretório Nacional; 

li) ouvir o Diretório Nacional tôda vez que .S 
desenvolver grave crise social, econômica ou polí-
tica dentro do Estado e que se torne imprescindÍVel 
uma definição partidária; 

i) requerer e promover o registro dos candl 
datos escolhidos pela convenção, nos tempos e forrn9  
que a legislação eleitoral vigente e as instruções doS 
Tribunais Eleitorais determinarem. 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 68. O Conselho Fiscal das Regiões terá 
mesma organização e função estabelecidas para O 
órgão de igual função de âmbito nacional e, em tud 
que lhe fôr aplicável, serão observadas as norm 
dos arts. 51 e 52. 
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Art. 69. No âmbito Municipal o Partido será 
dministI'ad e dirigido por um Diretório, um Coei-
ellso piocal e a Convenção Municipal. 

Art. 70. O Diretório Municipal elegerá a sua 
Comissão Executiva, à semelhanda dos órgãoa do 
ámbitO naCiOnal e regional nos termos do art. 39, 
parágrafo único, e 54. 

Art. 71. De acôrdo com a letra "a" do artigo 
o Diretório Regional elaborará o Regimento In 

tino dos Diretórios Municipais e baixará instruçõrs 
sôbre as formalidades de sua estruturação, obede-
cendo a cientação dos presentes Estatutos, para 
todos Os seus órgãos locais. 

Art. 72. Os Diretórios dos MUfliCipiOS e ca-
pitais dos Estados. das capitais dos Territórios e 
seus distritos, terão estrutraÇões de acôrdo com a 
sua amplitude e aglutinação populacional, desde 
que não contrariem os preceitos do Código Eleitoral. 

Parágrafo único. No Distrito Federal serão or-
ganizados Diretórios Locais nos têrmos do art. 137. 
parágrafo único da Lei Eleitoral nQ 1.164, de 24 
de julho de 1950. 

Art. 73. É da competência do Diretório Mu-
nicipal: 

praticar em relação ao município todos os 
atos que lhe faculta a sua autonomia, dentro da 
orientação dôstes Estatutos; 

convocar as convenções municipais para in-
dicar candidatos a vereadores e prefeitos; 

e) seguir a orientação traçada pelos órgãos eu-
pericres do Partido; 

a') administrar cs inter&sa'es do Partido no mu 
nicipo; 	 - 

cl cfetivar as coligações municipais, ouvido o 
Diretório Regional; 

1) promover a observância do programa do Par-
tido: 

p) sclicitar instruções do Diretório Regional ou, 
cr intermédio dêsse, ao Diretório Nacional; 

organizar seções do Partido nos bairros das 
cidades pcpulosas e orientá-los no sentido da esta-
sem presentes na Convenção Municipal a fim da 
que todos os bairros se façam representar no Di-
retoria Municipal; 

requerer e promover o registro dos candi-
datcs escolhidos pela convenção nos têrmos e forma 
que a legislação eleitoral vigente e as instruções 
dos Tribunais Eleitorais determinarem; 

) executar as deliberações do Diretório Reo-
flaL fazer cumprir as resoluções convencionais e 
órgacs municipais, observando-se as diretrizes do Di-
retório Nacional; 

k) participar das Convenções Regionais por seus 
delegados e indicar candidatos às funções executivas 
e legislativas do Estado. 

DAS ASSEMBLÉIAS MUNICIPAIS 

Art. 74. Os Diretórios do Partido, no âmbito 
municipal e distrital, convocarão os Somos eletivos, 
oClabIrad.es e simpatisantes, em suas respectivas 
C1rcun.criç5as mensalmente, se possível, notada-
Tflente nos dias de festividades cívicas, para come-
mcra.las debat.endo os problemas econômicos, sociais 

Políticos da Nação, dos Estados, do Distrito Fe' 
ral, do Território e do Município, dentro do pro-

grama partidário 
Art, 75 	embléías Municipais objetivarão, 

klénl da formação Cívica, a compreensão política do 
ogrania do Partido, e o proselitismo, afim de eu-

cooperação política e social de seus asso- 

suas conclucõ'es e remetendo-as às comissões exe-
cutivas dos órgãos dirigentes, imediatamente supe-
riores. 

§ 2ç,  As assembléias devem ser convocadas p1c3 
meios comuns com 8 dias de antecedência e se reu-
nirão nas sedes dos Diretrios ou onde melhor canvier. 

CAPÍTULO vi 

DA COLIGAÇÃO INTERARTIDARIA 

Art. 76. O Partido ou qualquer de suas seções 
poderá coligar-se com outros partidos, desde que em 
seus programas de ação não existam ponto.s con-
trárioa ou antagônicos aos princípios sustentados 
nestes Estatutos. 

Parágrafo único. A coligação com outros par-
tidos se processará de acôrdo com a melhor fórmula 
do direito eleitoral e não interfirirá nos programas 
das entidades interessadas. 

Art. 77. As coligações em âmbito nacional serão 
processadas mediante o voto favorável da maioria 
absoluta dos membros do Diretório Nacional. 

Parágrafo único. Representa o Partido, na es-
sinatura dos têrmos do acôrdo, o Presidente do Di-
retório Nacional, ou quem as suas vêzes fizer. cDfl-
juntamente com a maioria absoluta dos membros 
da Comissão Executiva. 

Art. 78. As coligações em âmbito regiona' serão 
efetivadas sempre mediante o voto favorável de 
maioria absoluta dos membros do Diretório isgional, 
ouvido antcs o Diretório Nacional que, por voto da 
maioria de dcis terços dos seus compenentes pode 
negar a autorização. 

§ 19  Representa o Partido na assinatura dc. 
têrmos do acôrdo, o Presidente do Diretório Regional. 
conjuntansente com cs membros da Comissão Exe-
cutiva. 

i 2 De todo ,acôrdo lavrado em âmbito re-
gional e dentro de 48 horas será remetida ao Pre-
sidente da Ocrnissâo Executiva do Diretório Nacional, 
cópia fiel. 

Art. 79. As coligações em âmbitos municipais 
serão efetivadas sempre mediante o voto favoràve 
da maioria absoluta dos membros do Diretório M,.1-
nicipal, ouvido o Diretório Regional, que p'derP. 
negar autorização, mediante o voto da maioria de 
dois tórços de seus membros. 

Parágrafo único. O estudo e a efetivação de 
qualquer coligação processar-se-á, porém, nos têrms 
dos artigos anteriores, na fase dos entendimentos 
preliminares. 

Art. 80. Só se reputará perfeita e acabada qual-
quer coligação, em qualquer das áreas politicaS Qe 
ação do P.R.T., quando, após a sua efetivação, for 
aprovada ou homologada pelo Diretório Nacional. 

DA ESCOLHA DOS CANDIDATOS 

Art. 81. As convenções e Diretórios, na e.icolteo 
de candidatos a funções públicas, respeitando o que 
dispuzer a legislação eleitoral, observarão os se-
guintes preceitos: 

NO ÂMBITO NACIONAL 

Art. 82. Os candidatos à Presidência e a Viqe-
Presidência da República, e.colhidos diretamente pela 
Convenção Nacional e os Governadores e Vice-Go-
vernadores, Senadores, Prefeito e Vice-Prefeitos tias 
Capitais dos Estados e do Distrito Federal, indicados 
ad-referendum da Convenção Nacional, pelas Con-
venções Regionais serão os que obtiverem votação 
favorável, em escrutínio secreto, da maioria absoluta 
dos delegados, devidamente credenciados. 

§ jo Caso nenhum dos candidatos apresentados 
atinja a maioria absoluta no primeiro escrutinio, 

O Diretório, sob cuja convocação se reunir 

I, 	

embleia, - poderá não sômente apresentar teses 
r im 

 
.por eles debatidas como suscitar a opiniãO e tais 011 quais problemas sugeridos, reur.indo 
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far-se-á novo escrutínio com os dois mais võta,ios e 
havendo empate, ou não se verificando ainda a 
maioria absoluta. far-se-á um terceiro escrutínio, 
sendo considerado eleito o indicado pela convenção 
que lograr a maioria relativa de votos nesse últimO 
escrutínio. 

§ 2° Em seguida, para os devidos efeitos, la-
vrar-se-á a ata pormenorizada, com a indicação dos 
candidatos do Partido à Presidência e Vice-Presi-
dência da República, que será assinada pelos dele-
gados presentes e pela mesa diretora dos traba]hos. 

§ 3° Na homologação de candidatos a Gover-
nador, Vice-Governador, Senadores, Prefeito e Vice-
Prefeito, das Capitais dos Estados e do Distrito Fe-
deral, indicados pelas Convenções Regionais ou Mu-
nicipais, a Convenção Nacional obedecerá também 
ao critério de votação em escrutínio secreto e maioria 
absoluta. 

Art. 83. A proclamação dêsses canddatcs do 
Partido sera feita pelo Presidente do Diretorlo Na-
cional, em sessão pública especial, marcada pelos 
convencionais. 

Art. 84. No caso de ser o candidato resultado 
de coligação nacional do Partido com outros, com-
pete à Convenção homologá-lo mediante mensagem 
expositiva do Diretório Nacional. 

NO ÂMBITO ESTADUAL 

Art. 85. Para efeito de submeter à deliberação 
da Convenção Regional, órgão que procederá à es-
colha dos candidatos, nos têrmos do art. 63 dêstes 
Estatutos, conhecido o número de vagas a que o 
Partido concorrerá em qualcuer pleito para o legis-
lativo federal ou estadual, caberá ao Presidente da 
Comissão Executiva, ou seu substituto legal, orga-
nizar lista ptovisória de prováveis candidatos. 

§ 1° Dois têrços de nomes serão indicados pela 
maioria do Diretório e um têrço de nomes pela 
maioria da própria Comissão Executiva. 

§ 2° Até a véspera da Convenção Regicnal, 
para escolha de candidatos, qualquer grupo de vinte 
e cinco delegados, devidamente identificados. portera 
indicar correligionários filiados ao Partido, como pro-
váveis componentes da chapa definitiva. 

§ 3° O Presidente do Diretório Regional, ou seu 
substituto legal, obediente aos termos dos §l 1° e 2', 
organizará lista com todos os nomes indicados a fim 
de submetê-los aos escrutínios da convenção. 

Art. 86. Nas indicações de candidatos a serem 
homologados pela Convenção Nacional, para os car-
gos de Governador e Vice-Governador de Estado 
Senadores, Prefeitos e Vice-Prefeitos das Capitais 
e do Distrito Federal, a Convenção Regional ou a 
Municipal seguirá o mesmo processo, para oseolba 
de candidatos, a que se referem os arts. 82, 83, 84 
e seus parágrafos, no que lhe fôr aplicável. 

§ 1° Para indicação do candidato ao cargo de 
Governador do Estado, serão observadas as forma-
lidades dos arts. 82, 83, 84 e seus parágrafos, no que 
lhe fôr aplicável. 

§ 29  A proclamação do candidato a Governador, 
no impedimento do Presidente do Diretório Nacional, 
será feita pelo Presidente do Diretório Regional. 

Art. 87. Na hipótese de haver coligação, a in-
dicação do número de candidatos, obedecida a pro-
porção. será feita dentro das bases do acôrdc fir-
mado entre o Diretório do Partido e os dos outros 
integrantes da Coligação Partidária. 

Parágrafo único. A escolha dos nomes de can-
didatos do Partido Republicano Trabalhista para a 
coligação se processará conforme o preceituado nos 
arts. 83 e 86. 

Art. 88. Respeitadas as instruções da Justiça 
Eleitoral, compete à Comissão Executiva, por sua 
maioria absoluta, requerer e promover o registro de 
candidatos que forem escolhidos pela COnvenção,  

tomando quaisquer providências que se fiserem nt,. 
cestarias para a efetivação do registro, confor 0  
ordenar a autoridade competente. 

Parágrafo único. Os requerimentos de regis 0  
de candidatos do P.R.T. para os cargos de Govar 
nador e Vice-Governador de Estado. Senadores Pre-
feito e Vice-Prefeito das Capitais dos Estados o 
do Distrito Federal, serão instruidos, obrigatória. 
mente, com os documentos exigidos na Lei Eij. 
toral e mais os que comprovem haver a Conveaa 
Nacional do Partido, homologado a indicação da, 
Convenções Regionais ou Municipais. 

Art. 29. As Convenções Municipais cnsti-
tuem-se: 

de tod's os membros do Diretório Municipal; 

de tantos delegados eleitos. em Assemblé'e 
Geral. quantos grupos de 20 membros efetivoe d 
Partido houver, no pleno gôzo de seus direitos re-
gistrados nos Diretórios de Zona do Distrito Federal 
ou Distritais; 

de 1 (um) delegado do Diretório Regional. 

§ 19  Na composição da chapa, não havendo co-
ligação com outros partidos, e conhecido o número 
de vagas a preencher, a maioria do Diretórie in-
dicará dois terços e a Comissão Executiva um terço 
do referido número. 

§ 29  Nos municípios sede das Capitais dos Es-
tados e no Distrito Federal, a escolha de Prefeitos e 
Vice-Prefeitos far -se-á. ad-reI ereMum do Diretório 
Nacional, nos termos do art. 86. 

§ 3° Nos municípios de mais de 20 mil eleitores 
a escolha de Prefeito e Vice-Prefeitos far-se-á, ad-
referendum do Diretório Regional e seus registros 
dependem da homologação do Diretório Regional. 

§ 49  Havendo coligação, aplicar-se-á a regra 
do § 19  na indica'3ão dos nomes do Partido Repu-
blicano Trabalhista que deverão disputar eleições 
'pelo sistema proporcional, na chapa coligada. 

§ 5° As Convenções Municipais são presididas. 
pela mesa que eleger para direção dos trabalhos e 
farão a escolha dos candidatos a Prefeito e Vice-
Prefeito e Vereadores Municipais, observado, em 
tudo que lhe fôr aplicável, e prescrito nestes Esta-
tutos, para escolha de candidatos. 

Art. 90. Os Diretórios Municipais enviarão 2.05  

Regionais a lista dos candidatos a eleições mmi-
cipais, pelo menos sessenta dias antes do pleito. 
para o efeito de êsse órgão organizar a propaganda 
geral e ficar conhecendo os candidatos do Partido, 
em tôda a circunscrição. 

CAPITULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 91. Nas regiões onde não houver diretório 
organizado para as respectivas seções. ou naqueles 
onde ocorrer renúncia ou afastamento coletivo do 
Diretório, por motivo previsto ou não, compete ao 
Diretório Nacional designar Diretórios com man-
datos até dois anos, prazo máximo em que deverá 
estar normalizada a vida da seção respectiva. 

Parágrafo único. Os membros de Diretório 
constituídos na forma dêste artigo são de inteira 
confiança do Diretório Nacional e se regerão ' 
que lhes fôr aplicável, por êstes Estatutos. 

Art. 92. As Convenções Nacional. RegionaiS_a 
Municipais, ao elegerem os seus diretórios, elegera° 
suplentes em número de quatro. 

§ 19  Os suplentes são chamados à efetividade 
pela preferência de votação e. em caso de efilpate 
pela idade, dos mais velhos aos mais moços, todS 
vez que ocorrer vagas ou impedimento nos reSlN' 
tivos Diretórios. 
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Art. 93. Os Diretórios Municipais e os Dire-
'rios ,locais do Distrito Federal terão no maximo 

63 membros e no minimo 7 e serão constituídos 
idefltim1te aos definidos e regulados no âmbito 

ii,acional. 

Art. 94. Ficam criados no Partido. para fun-
cionar conforme o Regimento Interno, a ser apro-
vado nos têrmos dos presentes Estatutos, os seguintes 
Departamentos Administrativos: 

Departamento de Finanças; 
Departamento de Arregimentação Partidária; 
Departamento de Estudo. Doutrina e Pro-

paganda; 
Departamento Jurídico Eleitoral; 
Departamento de Coordenação Profissional; 

/) Departamento de Assistência Social; 
Departamento de Coordenação Parlamentar; 
Departamento de Assuntos Estaduais; 

) Departamento de Assuntos Municipais; 

§ 19 Os Diretores dê.sses Departamentos serão 
designados pela Comissão Executiva, entre os seus 
membros, ou do Diretório, podendo, excepcona1-
mente, recair a escolha em qualquer sócio efetivo 
do Partido. pelos méritos pe.SSOøiS e dedicação á 
causa partidária. 

2ç,  Não terá direito a voto, sôbre assunto li-
gado ao Departamento que dirigir, o seu titular, 
quando membro da Diretoria. 

39 Os Departamentos a que se refere o pre-
sente artigo, e outros que forem criados, terão tôda 
as suas decisões sujeitas à aprovação do DireÓrio 
pelo qual foram organizados. 

Art. 95. Todos os ôrgãos dirigentes do Partido 
nos âmbitos Nacional. Regional ou Municipal. po-
derão criar comissões especiais. extra departamentais, 
que funcionarão temporária, ou permanentemente 
como auxiliares da Administração. 

Parágrafo único.. Em 'caráter permanente com 
funções especificas funcionarão comissões de sindi-
cância no âmbito municipal. 

Art. 96. Os Diretores de Deartamenos do 
Partido poderão ser remunerados, na forma fixada 
pelo Diretório. 

Art. 97. Os Diretórios Municipais. 120 dias 
antes da realização de quaisquer eleições mUnicipais, 
Submeterão ao Diretório Regional o programa mi-
nimo de reivindicações de seus candidatos ár Câ-
maras Legislativas e o d realizações de seus can-
didatos aos cargos executivos. 

P Esses programas, depois de examinadcs pelo 
Diretório Regional, através do Departamento de 
Estudos, Doutrina e Propaganda, se aprovados, serão 
encaminhados ao Diretório Nacional para conhel-
alento e arquivamento. 

2 Os candidatos do Partido em sua cam-
panha eleitoral deverão considerar como obrigação 
ltdflhrna a consecução do programa eleitoral aprovaao. 

Art. 98. Os Diretórios Regionais, dentro dO 
prazo de 120 dias antes da realização de queisquor 
e1eiç05 para o Executivo e Legislativo do Ftado 
Sl bmeterão ao Diretório Nacional o programa ml-nimo de 

realizações e reivindicações de seus candi- datos. 

1 1 Os programas organizados pelo Diretório 
gionj submetido ao Departamento de Estudo. 

Doutrina e Propaganda, serão aprovados, se não 
contrariarem em nada, os superiores interêsses na-
cionais do Partido. 

- Art. 99. Os programas mínimos para candIdatos 
à - Presidência da República e Legislativo Federal, 
serão organizados mediante sugestão dos Diretórios 
Regionais, pelo Diretório Nacional, que o submeterá 
à aprovação da Convenção Nacional. 

Art. 100. Tratando-se de candidatos resiiitante 
de coligações interpartidárias, os programas devem 
ser traçados sem ferir os têrmos do acôrdo. 

Art. 101. O Partido, como pessoa jurídica, será 
representado ativa e passivamente judicial e 'xtra-
judicialmente: a) no âmbito nacional, pelo Presi-
dente do Diretório Nacional; b) no âmbito regonal, 
pelo Presidente do Diretório Regional; c) no âmbito 
municipal, pelo Presidente do Diretório Municipal. 

§ 19  Sendo acionado o Partido em auiquer 
âmbito, é obrigatria a comunicação imediata ao 
Presidente do Diretório Nacional, por parte do órgâc 
que recebeu a citação. 

§ 29  As procurações para defesa de intcrêsses 
do Partido e os atos que constituirem delegados, 
serão sempre assinados pelo Presidente do Dire-
tório interessado e pelo Secretário Geral. 

Art. 102. Aos sócios efetivos do Partido, será 
exnedida uma carteira partidária de uso pessosi com 
indicações individuais. 

Parágrafo único. Será também expedido um 
título de sócio com divisa do Partido: "A &rv'ço 
do Povo para a grandeza da Pátria", conforme mo-
dêlo a ser adotado pelo Diretório Nacional. 

Art. 103. Aos sócios honorários; beneméritos e 
colaboradores, o Partido emitirá diplomas especiais. 

Art. 104. Deverá o Partido, logo que possivel, 
instalar instituições de serviço social e beneficente, 
de cultura e educação, de fomento à produçãc. cir-
culação de riqueza e crédito cooperativista, distri-
buidos em todos os âmbitos de sua ação. 

§ 19  Nessas instituições, serão atendidos indis-
criminadamente todos os que delas precisarem, in-
dependente de serem sócios ou não do Partido. 

§ 29  Essas instituições, sempre que po.sslvel, 
devem àriar economia própria. 

Art. 105. Os presentes Estatutos poderão ser 
reformados no todo ou em parte, e em qualquèr 
tempo, desde que assim seja proposto por um têrço 
dos membros componentes da Convenção Nacional. 
e 'esta aprove a reforma por maioria de votos. 

Art. 10. O Partido terá sempre presente em 
lugar de honra, nos recintos de suas sedes, ou onde 
se efetuar as suas sessões. e demais fttos solene e 
públicos, a Bandeira Brasileira. 

§ 19  Nos Estados, ao lado da Bandeira Nacional 
será também hasteada a Bandeira do Estado. na 
forma do art. 195 e parágrafo único da Constituição 
Federal. 

5 29  O Partido terá os seus .slmbolos pi'Onr'os, 
bandeiras e escudos, cujos desenhos serão exami-
nados e aprovados pela Convenção Nacional. 

Art. 107. Estes Estatutos, registrados anterior-
mente, como se verifica a fis. do Livro 3-A do Re-
gistro de Pessoas Jurídicas, e original que .;e en-
contram no processo número 1 de Partidos Políticos, 
aceito pelo Superior Tribunal Eleitoral, de acórdo 
oom a Resolução n° 343 de 16 de novembro de 1945. 
foram alterados por deliberação da Convenção Na-
cional. em janeiro de 1948, tendo a redação final 
aprovada em Convenção realizada na data de hoje. 

Art. 108. Entrarão em vigor as modificações 
dos presentes Estatutos, na data em que, apõs i'c-
gistrado no Cartório de Pessoas Jurídicas, forem 
aceitos pelo Superior Tribunal Eleitoral. no.s têrmos 
da Resolução n9  2.911, de 21 de maio de 1948. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 109. A Comissão Executiva do Diretório 
Nacional que substituiu a Diretoria do Partido, 
quando o Partido Republicano Demoerátie-u deu L 	

* 2 Ocorrendo qualquer dúvida quanto a pontos 
Prorama promoverá o Presidente do Par lidu 

ntos com o Presidente do Diretório i-ic-
a ajustamento de têrmos. 
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lugar ao Partido Republicano Trabalhista, c"ifl 15 
membros, um Presidente, 3 Vice-Presidentes, um 
Secretário Geral, 4 Secretários, 2 Tesoureiros, 
Procurador 1 Bibliotecário, 1 Diretor do Patrimônio 
e 1 Coordenador de Assuntos Parlamentares, con-
tinuará até a extinção do mandato, sem que sejam 
substituidos os membros, excluídos por abandoio do 
cargo, a não ser o Presidente, 19 Vice-Presidente, 
Secretário Geral, Secretário Correspondente e Te-
soureiro. 

§ 1° Cabe à Comissão Executiva, resultante da 
transformação acima indicada, a incumbência de 
nomear membros dos Diretórios Regionais, reconhece': 
e promover o registro das Executivas até a data das 
eleições de novos órgãos diretores para o Part'.cio. 

§ 29  Se, verificada esta eleição, ainda não es-
tiver inteiramente estruturada a vida partidária, in-
cumbe a nova Comissão Executiva eleita proceder à 
nomeação e promover o reconhecimetno dos órgãos 
administrativos da região que se organize ou se re-
organize. 

Art. 110. As Comissões Executivas, criadas 21a 
forma do artigo anterior para os Estados, terao 
tôdas as atribuições que, pela Legislação Eleitoral 
e pelos Estatutos reformados, lhes incumbem e mais 
os resultantes das presentes alteraçOes. 

Art. 111. Considerar-se-á constituído o Dire-
tório Nacional do Partido Republicano Trabalhista. 
pelos membros que estiverem em efetivo exercido 
da Diretoria e do Conselho Deliberativo do ex-
Partido Republicano Democrático, ainda que o nu-
mero exceda de 63, a que se refere o art. 37, em 
seguida à aceitação, pelo Superior Tribunal Elei-
toral. das alterações introduzidas nos presentes Es-
tatutos. 

Parágrafo único. Ocorrendo renúncia de qual-
quer dêsses membros não se preencherá a vaga se 
o número fôr ainda superior a 63. 

Art. 112. lnicia-se a contagem de prazo, para 
extinção de mandatos e renovação de têrço.° dos 
membros de qualquer órgão do Partido Republicano 
Trabalhista, 60 dias após a publicação de resolução 
do Superior Tribunal Eleitoral, aprovando as alte-
rações introduzidas nos Estatutos do Partido Repu-
blicano Democrático. 

Art. 113.. Noventa (90) dias após a reierida 
resolução, se reunirá a convenção nac1onal para a 
escolha de 7 suplentes para os membros do Dire-
tório, classificando-os na ordem que cbavcm cer 
convocados, para o efeito de substituirem as vagas 
que se venham a verificar, no Diretório, por morte 
ou renúncia dos titulares efetivos. 

Art. 114. Estes Estatutos, dentro da Constitui-
ção Brasileira e do direito eleitoral vigentes. cons-
tituem lei orgân1ca do Partido Republicano Traba-
lhista a que todos os sócios e órgãos da adminis-
tração devem cumprimento. 

Parágrafo único. Considerar-se- á como nao es-
crito qualquer dispositivo que, nestes Estatutos, ze.. 
iam apontados pelo Superior Tribunal Eleitoral 
como contrariando a legislação vigente e as reso 
luções da Justiça Eleitoral. 

Art. 115 Ficam . revogados pelos presentes es-
tatutos quaisquer dispositivos do Estatuto anterior 
que não estejam explicitamente incluídos n3 texto 
ora aprovado. 

DISPOSIÇÕES ADICIONAIS 

Art. 116. Os filiados ao Partido não poderão 
contribuir mensalmente com quantia maior que a 
vigésima parte do seu ordenado, retirada ou renda, 
nem destinar ao Partido auxilio superior a quin-
quagésima parte de seus bens, no espaço de um ano. 

Parágrafo único. O presente artigo não se refere 
a contribuições para a assistência social que o Par-
tido venha a estabelecer, nem à contribuição regu-
lada pelo art. 24, letra "f". 

Art. 117. Aos candidatos do Partido não será 
permitido gastar em propaganda eleitoral quantia 
superior a vinte (20) vêzes o seu ordenado ou renda 
mensal, nem mais de um décimo do valor de seus 
bens. 

Parágrafo único. Os candidatos do Partido 
serão obrigados a fornecer ao Diretório declarações 
ce quanto pretendem gastar com sua eleição, bem 
como, depois do pleito, a fazer prestação de cont4'.s 
documentada de suas despesas. 

Art. 118. Tôdas as quantias arrecadadas serão 
obrigatóriamente depositadas em Banco ou Caixa 
Econômica, e todos os pagamentos serão teitos em 
cheque assinados pelo Presidente do Diretório e pelo 
Tesoureiro, mediante autorização por escrito da Co-
missão lsxecutiv 

Art. 119. A escrituração do Partido será feita 
em livros próprios e constará de tôdas as quantias 
arrecadadas e seu respectivo emprêgo, devidamente 
documentado. 

Art. 120. O presidente do Diretório e o Te. 
.soureiro são responsáveis, perante o Partido, pela 
observância rigorosa dêstes dispositivos, bem COmO 
pelo cumprimento do art. 143, § 2°, do Código Elei-
toral, no que respeita ao encaminhamento dos livrOS 
de contabilidade do Partido para que seam abertoS 
arrecadadas e seu respectivo emprêgo, devidamefltc 
da Justiça Eleitoral. 

Rio de Janeiro. 20 de julho de 1957. - MOI 
Monteiro Netto, Presidente da Comissão Execu 
Nacional. - Anselmo Paschoa, Secretário Geral 
Comissão Executiva Nacional. 

PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO 
ESTATUTOS 

Art. 1.0  O Partido Social Democrático, sociedade 
civil de duração ilimitada, cuja sede é a cidade do 
Rio de Janeiro, fundado em 1945, compor-se-á de 
cidadãos que, estando na posse dos direitos políticos, 
adotarem o seu programa e se alistarem em suas 
fileiras, comprctnetendo-se a respeitar integralmente 
os princípios democráicos e os direitos fundamentais 
do homem, defendidcs na Constituição. 

Art. 2.0  O Partido exercerá sua atividade: 

a) intervindo nos atos destinados a constituir 
os poderes políticos, com o objetivo de realizar os 
postulados de seu programa; 

b) fazetl:do propaganda de suas idéias e proIflO 
vendo livre debate sôbre os problemas nacionais. 

DOS ÓRGAOS DO PARTIDO 

Art. 3.9  jSão órgãos do Partido: 
de deliberação - as Convenções MuniCiP0 

Regionais e Nacional; 
de direção - 's Diretórios Municipais, locais  

do Distrito Federal, Regionais e Nacional; 
o) de ação - os Diretórios Dist.ritais; 
á) de cooperação - os Conselhos ConsultiVOS 

departamentos juvenis, trabalhistas e femininos. 
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DA cONVENÇÃO MUNIGIPAL 	 Art. 10. Compete à Convenção Nacional: 

Art. 40 A Convenção Municipal constituir-se-á 
dos veread0 	fiéis à legenda partidária; e de repre- 
entantes de cada Diretório Distrital, onde o houver; 
ce vereadores fiéis à legenda partidária; e de repre- 

sentafl 	do Conselho Consultivo e do departamento 
de 0ooperaçáo existent,ec no âmbito municipal (arti-
gos 13, letra o, e 49, e seus §5 L° e 2.0) 

§ 1.0  A representação distrital não poderá 
recair em quem já seja membro do Diretório 
Municipal. 

§ 2.0 os membros do Diretório Regional poderão 
participar da Convenrão Municipal, por delegação de 
qualquer ccnVeflCioflal 

§ 3.9  Nenhum convencional poderá votar mais 
de unia vez, em cada caso. 

Alt 5.0 Compete à Convenção Municipal: 
a) eleger os membros do Diretório Municipal; 
b) escolher os candidatos às funções eletivas 

municiPais e distritais; 
c) resolver sõbre as questões politicas que lhes 

forem submetidas, com exceção das previstas nos 
arte. 7.0, letra á 'e 10, letra a; 

d) dar destinação ao patrimônio do Partido, 
existente no territóric, do Município, em caso de dis-
solução; 

ei decidir sôbre o recurso contra cassação de 
mandato de membros dos Diretórios Municipal e 
Distrital; 

f) referendar a escolha de membro do Diretório 
Municipal, na hipótese da letra i do art. 13. 

DA OONVEINÇAO REGIONAL 

Art. 6.0  A Convenção Regional compor-se-á dos 
delegados dos Diretórios Municipais; dos mandatários 
federais e estaduais, pertencenies ao Partido; e de 
representantes do Gonselho Consultivo e do dearta-
mento de ccoperação existente no âmbito regional 
(arte. 19, letra ia. e 49 e seus §5 1.0 e 2.0) 

Parágrafo único. Os delegados dos Diretórios 
Municipais serão escolhidos dentre os seus membros. 

Art. 7.' Compete à Convenção Regional: 
fixar o número de membros do Diretório 

Regional; 
eleger, ampliar, reduzir ou reorganizar o 

Diretório Regional, observado o disposto nes artigos 
16, 17 e 18; 

e) escolher es candidatos a governador, vice-
governador e às funções legislativas do Estado e da 
lJnIao; 

d) exercer função deliberativa em todos os 
*UfltCS de interêsse partidário, com exceção dos 
preyistos no art. 10, letra a; 

e) dar de tinação ao patrimônio do Partido, no 
C4Ulto regional, em caso de dissoluçã; 

1) decidir sôbre os recursos a que se refere o 
art. 19, letras y e w; 
Regional, erendai a escolha de membro do Diretório 

na hipótese da letra h do art. 19. 
Art. 8.° No Distrito Federai, a Convenção Re-

anal será constituída e exercerá atribuições, em 
0 fOm1dade com o previsto, mutatis mutandis nos 

e V.  

DA CONVENÇÃO NACIONAL 

Art. 9,0 A Convenção Nacional, que í o mais 
delegadÕs 
alt0 órgão deliberativo do Partido, compor-se-á dos 

dos Diretórios Municipais dos Esados e 
tó1i05  e dos Diretórios locais do Distrito Fe- 

Q escolhidos dentre os seus membros e dos Dire- 
Regjon,i ou dentre os representantes federais 

' estaduaj pertenente ao Partido; e dos delegados 
Diretórios Regionais, livremente credenciados. 

É 
afoúnico. o delegados escolhidos pelos 
Regionais, Municipais, ou locais do Distrito 
uncionarão  em tôdas as Conven"ões Na-
nquan0 nã3 revogadas as suas credenciais. 

a) exercer, soberanamente, função deliberativa, 
em todos os assuntos de interêsse partidário, no 
âmbito nacional. 

b) reformar o programa e os Estatutos do 
Partido; 

o) escolher os candidatos à presidência e à 
vice-presidência da República; 

decidir sôbre a responsabilidade dos Dire-
tórios Regionais, e sua dirsOluçáo e reorganização, 
nos casos previstos no art. 38 e seus parágrafos; 

dissolver o  Partido e dar destinação ao seu 
patrimônio, na órbita nacional. 

Parágrafo único. A Convenção Nacional ao 
adotar uma deliberação, pode desde logo investir 
o Diretório Nacional dos poderes de dissolver e 
reorganizar os diretórios que divergirem da respectiva 
decisão. 

DOS DIRETÕRIOS MUNIIGIPAIS, LOCAL 
E DISTRITAL 

Art. 11. O Diretório Municipal compor-se-á de 
tantos membros quantos forem fixados pelo Dire-
tório Regional de cada Estado ou Território, escolhi-
do pela Convenção Municipal, e tendo, ao menos, 
um representante de cada distrito rural. 

Art, 12. O membro do Diretório Municipal flã6 
pode pertencer a qualquer outro órgão diretivo, salvo 
os Diretórics Regional e Nacional. 

Parágrafo único. A proibição dêste artigo não 
se refere aos membros hcnorárics que, em caso 
algum, terão direito a voto. 

Art. 13. Ao Diretório Municipal compete: 
e) eleger seu presidente, vice-presidente, secre-

tários, tesoureiros, e demais membros da Mesa; 
b) dirigir, dentro do Município, as atividades 

do Partido; 
c) participar das Convenções Municipal, Regio-

nal e Nacional, designando seus delegados às duas 
últimas; 

d) submeter à Convenção Municipal nomes de 
candidatos às funções eletivas municipais e distritais; 

e) sugerir ao Diretório Regional candidatos à 
representação estadual e federal; 

/) criar, organizar e reorganiza,r Diretórios 
Distritais, nos distrios rurais e, nas Capitais dos 
Estados e Territórios, Diretórios Distritais, Subdis-
tritais ou de bairros, fixar o número de seus mem-
bros, aprovar sua constituição e as alterações que se 
verificarem; 

recomendar aos sufrágios do eleitorado os 
candidatos do Partido às funções eletivas municipais 
e distritais; 

dirigir e fiscalizar os pleitos eleitorais que 
se realizarem no Município, solicitando ao Dire-
tório Regional as providências e instruções necessá-
rias ao bom desempenho de sua missão; 

prover, ad rejereluiuon da Convenção Munici-
pal, as vagas verificadas entre os seus membros, no 
período do respectivo mandato, obcervada a obriga-
toriedade da representação de todos os distritos 
rurais; 

) manter atualizado o fichário de todos os 
eleitores inscritos comj •0  correligionários; 

k) levar ao conhecimento do Diretório Regional 
todos os crimes, fraudes, aos de corrupção e irregu-
laridades verificadas contra os legítimos interêsses 
do Partido, antes, durante e após os pleitos eleitorais, 
evitando a superveniência de recursos e expedientes 
outros que possam anular ou inverter a vontade 
popular, manifestada nas urnas; 
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2) administrar o patrimônio social, adquirir, 
vender, arrendar ou hipotecar bens, no âmbito 
municipal; 

convocar a Convenção Municipal, ordinária 
ou extraordinàriameflte; 

fixar normas regimentais para funcionamento 
da Convenção Municipal, observado o disposto nos 
arts. 30, 31, 32, letra d 34 e parágrafo único, e 35; 

criar OU oficializar Conselho Consultivo, de-
partamentos de cooperação, é órgá.cs auxiliares, de 
caráter municipal, sempre que os julgar necessários, 
designando os dirigentes dos últimos; 

remeter ao Diretório Regional cópia das 
atas de suas reuniões e das deliberações da Gonven-
çáo 'Municipal; 

verificar a responsabilidade do Diretório 
Distrital, e promover sua dissolução nos casos pre-
vistos no art. 38 e seus parágratos. 

tomar as providências necessárias para a fiel 
execução do programa e estatutos do Partido; 

5) fixar e apurar as quantias máximas que os 
candidatos do Partido podem, em cada caso, despen-
der. pesscalnsente com a própria eleição para cargos 
municipais e distritais; 

manter rigorosa escrituração de suas receitas 
e despesas, precisando a origem daquelas e aplicação 
desas, em livros de contabilidade abertos, rubricados 
e encerrados pelo Juiz Eleitoral da Zona.; 

promover, mediante prévia aquiescência do 
iDire óri0 Regional, alianças com outros partidos para 
disputa de eleições muniipais e distritais com candl-
datcs comuns; 

ca!asr o mandato de qualquer de seus mem-
bros e dos Diretórios Distritais, com recurso volun-
tário para a Convenção Municipal; 

examinar, ccm os respectivos documentos, o 
balanço anual da receita e da despe.Ea, remetendo 
cópia do mesmo ao Diretório Regional; 

fixar, anualmente, as ccntribuições mensais 
de seus membros, e dos representantes municipais 
do Parido, sujeitando-os às sançóes correspondentes 
à impontualidade no pagamento. 

Parágrafo único. No caso da letra i dêste ar-
tigo, o escolhido exercerá plenamente seu mandato, 
até se realizar a primeira Convenção, que o confir-
xnará ou elegerá outro. 

Art. 14. Para melhor atender aos interãsses do 
Partido, serão instituidos, peo Diretório Regional do 
Distrit.o Federal os Diretórios lc:a.is necessários, com 
organização e funções correspondentes, mutatis mu- 
tandis, às dos Diretórios Municipais. 

Art. 15. Aos Diretórios Distritais, Su•bdisti'itais 
ou de bairros, órgãos de ação partidária, em geral, 
nas circun:crições de sua jurisdição, cabe convocar, 
nos têrmos do art. 28, a Convenção Municipal, para 
a, qual designarão seus representantes, bem ccmo 
sugerir ao Diretório Municipal nomes de candidatos 
a funções eletivas, ou não, no Município e nas cir-
cunscrições respectivas. 

DO DIRETÓRIO REGIONAL 

Art. 16. Haverá, em cada Estado, Território, e 
no Di trito Federal, um Diretório Regional, eleito 
pela Convenção Regional. 

Art. 17. O Diretório Regional compor-se-á de 
tantos membros quantos forem fixados pela Conven-
ção Regional. 

í l.° Os membros do Diretório Regional poderão 
delegar as funções a correligionârios de sua con-
fiança; 

§ 2.° Essa delegação poderá ser de efeitos limi-
tados no tempo, ou revogada a juizo exclusivo do 
titular efetivo. 

Art. 18. Na composição do Diretório 
atender-se-á, sempre que possível, à fôrça 
do Partido em cada região. 

Art. 19. Ao Diretório Regional compete: 

eleger seu presidente, vice-presidente, secr,o. 
tários, tesoureiros e demais membros da Mesa; 

orientar as atividades partidárias, no âmbl 
regional; 

e) orientar a atividade política em geral e, bem 
assim, a parlamentar, do Par.ido, nos corp-os legig-
lativoz do Estado e Municipios, em todos os assuntoJ 
que, direta ou indiretamente, sejam considerados de 
ipterêsse regional ou partidário, levando em 'cn 
sEmpre que existirem, as normas gerais fixadas pci 
Convenção Regional; 

solicitar aos Diretórios Municipais nomes 
candidatos às funções legilativas do Estado e 
União e, considerando as sugestões feitas, Organ 
as lis.as  respeedvas, para serem submetidas à c 
beração da Convenção Regional; 

fixar o número de membros dos Diretó 
Municipais, aprovar sua constituição e as altera 
que se verifLareen, respeitando a obrigatoriedade 
representaçáo de todos os distritos rurais, e, 1 
assim, estabelecer prazo de duração dos mandi 
das respectivas Mesas Diretoras; 

1) recomendar aos sufrágios do eleitoardo 
candidatos do Partido aos cargos de governa 
vice-governador, e à representação estadual e 
deral; 

dirigir e fircalizar os pleitos eleitorais 
se realizam no Estado; 

.prover, ad referendum da Convenção Re-
gional, as vagas verificadas entre os seus membrC 
no pericdo do respectivo mandato, Observando 
disposto no art. 18; 

credenciar delegados para vetar na Conven-
ção Nacional; 

) administrar o patrimônio social, adquirir 
vender, arrendar ou hipotecar bens, no ãmbi 
regional; 

lc) convocar a Convenção Regional, ordináXl 
ou extraordinàriarmente; 

2) fixar normas regimentais para funcionam 
da Convenção Regional, observado o disposto 
arte. 30, 31, 32, letra b, 34 e seu parágrafo, e 35; 

criar ou oficialisar Conselho Consul 
departamento do operação, e órgã.os auxiliares 
caráter regional, sempre que os julgar necess 
designando os dirigentes dos últimos; 

remeter ao Diretório Nacional e aos D1r 
tórios Municipais, ou locais do Distrito Feder9 
cópia! das atas de suas reuniões e das deliberaÇ 
da Convenção Regional, ,e bem assim, as relaGO 
dos Diretóios Municipais registrados; 	 1 

O) promover o  registro de candidatos às eleiffie  
estaduais, municipais e distritais; 

verificar a respon.' abilidade de Diret&11 
Municipais, e promover sua dissolução, nos c3 
previstos no art. 38 e seus parágraf'os; 

reorganizar por motivos de interésse geI8 
ou de conveniência partidária, os Diretórios MUfl1 
pais. designando elemetnos coordenadores, em 
os cases do art. 49; 

tomar as providênoias necessárias para 00  
execução do programa o estatutos do Partido; 

pre"tar aos Diretórios Municipais assiS' 
jurídica reclamada à defesa legal dos interésses 
Partido, que lhes cumpre preservar; 

fixar e apurar as quantias máximas que 
candidatos do Partido podem, em cada caso, deSP5  
.der pessr.4alnrente com a própria eleição para 
lgeislativo do Estado e da União; 
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manter rigorosa escrituração de suas recei- 
t e despesas precisando a origem daquelas e a 

icaçáo  destas, em livros de contaiblidade abertos 
brlCad05 e encerrados pelo presidente do Tribunal 

Regional Eleitoral;. 	- 
) promover aliaflça-s com outros partidos, para 

disputa de eleições estaduais com candidatos comuns, 
c 00torgar aquidêflc1a para  o  consêrto das mesmas 
nas eleições municipais e distritais; 

cassar o mandato de qualquer de seus 
mnbr3s, com recurso voluntário para a Convenção 
Regional; 

examinar, ccrfl os respectivos documentos, o 
balancete scmestial da receita e despesa, remetendo 
cópia do mesmo ao Diretório Nacional; 

exercer a disciplina do Partido inclusive 
elininando os seus filiacds, nos cases previstos nestes 
Estatutos, sempre com recurso voluntário para a 
Convenção Regional; 

2) fixar, anualmente, as contribuições mensais 
de seus membros, dos representantes estaduais e 
filiados em geral, do Partido, e sujeitá-los às sosaçáes 
correspondentes à impontualidade no pagamento. 

Parágrafo único. No caso da letra h dêste 
artigo; o escolhido exercerá plenamente seu man-
dato, até se realizar a primeira Convenção, que o 
confirmará ou elegerá outro. 

Art. 20. O Diretório Regional poderá delegar 
suas atribuições à. Mesa, exceto as constantes das 
letras a, segunda parte da letra d, i, k, 1, p, q t, 
e, se e segunda parte da letra y do artigo anterior. 

Art. 21.. Aplica-se aos Diretórios Regionais do 
Distrito Federal e Territórios, noutatis muta.ndis o 
disPOsto nos arts. 19 e 20. 

DO DIBETõR-IO NACIÕN'AL 

Art. 22. O Diretório Nacional ocmpõe-se dos 
Presidentes dos Diretórios Regionais. 

Parágraf0  único. Os mandatários federais, fiÉis 
a legenda de Partido, poderão participar das reuniões 
do Diretório Nacional e discutir OS assuntos sujeitos 
a Lua apreciação, sem direito a voto. 

Art. 23. ICOmpete ao Diretório Nacional: 
) eleger seu presidente, vice-presidentes, secre-

tários e tesoureiros; 
b) organizar a Secretaria, Tesouraria e Conta-

bilidade respectivas, criar os demais órgáOs neces-Sários e designar seus dirigentes; 
o) orientar a atividade politica, em geral, e, 

bem assim, a parlamentar, do Partido, nO cOrpos 
legislafi05 da União, em todos os assuntos que, 

etai au indiretamente, sejam donsidetrados de 
interêsse nacional ou partidário, levando em conta, 
Sbpre que existiresn, as normas gerais fixadas pela Ocflvenção Nacional; 

(1) adquirir, vender, arrendar e hipotecar bens; 
e) convocar, ordjnáiia e extraorúináriamente, e 

crgani5 a Convenção Nacional; 
1) SUb. à Convenção Nacional nomes de 

à presjnj, e vice-presidência da Repú- blica;  

Q) dirigir as campanhas po]fas para a elei- ç 	
de presidente e vice-presidente dia República; 

h) 
fixar normas regimentais para funciona- 

da Convenção Nacional, observado o disposto 
*rts• 30, 31, 32, letra a, 34 e seu parágrafo, e 35; 

PromVr o registro de candidatos à presi-éfleia e viceprdência da República; 
remeter aos ,!de 	 Diretórios Regionais cópias das 

acionei;SUa5 reuniões e das deliberações da Convcn- 

lc) tomar as providências necessárias, para a 
fiel execução do programa e estatutos do Partido; 

1) manter rigorosa escrituração de suas receitas 
e despesas, precia ando a origem daquelas e as apli-
cação destas, em livros de contabilidade abertos, 
rubricados e encerradas pelo presidente do Tri.bi.m1 
Superior Eleitoral; 

no) promover alianças com outros partidos, para 
disputa de eleições gerais com candidatos comuns; 

examinar, com os respectivos documentos, o 
balancete mensal de receila e despesa; 

fixar, anualmente, as contribuiçóes mensais 
de seus membros, e dos representantes federais do 
Partido, sujeitando-os às sanções correspondentes 
à impontualidade no pagamento. 

Vi promover a reorganização de Diretório Re-
gional; 

1.0) de seção em que, tendo concorrido isolada-
mente ou em aliança com outras agremiações polí-
ticas, o Partido não haja eleito ao menos um depu-
tado federal de seus quadros; 

2 0) na hipótese de não haver surtido resultado 
a providência prevista no § 3.0  do art. 46; 

3 0) quando a maioria- de seus membros haja 
renunciado o mandato e, dentro de trinta (30) dias, 
os membros remanescenteS, ou um têrço dos Dire-
tórios Municipais, ou locais do Distrito Federal, 
tenham deixado de convocar a Convenção Regional, 
com aquela finalidade. 

4 0) Quando ocorrer a hipótese de desobediên-
cia às deliberações da Convenção Nacional, nos têr-
mos prescritos no parágrafo único do artigo 10. 

q) Instituir Comissóes de Reestruturação dos 
DiretOrios Regionais dissolvidos, atribuindo-lhes 
competência, também, pana reorganizar os Diretórios 
municipais subordinados aos regionais dissolvidos, 
sempre que essa medida se tornar necessária. 

As Comissões de Reestruturação, além de 
executarem os poderes que lhes forem at-ribuídos 
pelo Diretório Nacional, ficarão investidas nas fun-
ç&es dos Diretórios dissolvidos, até que sejam elei-
tos novos. 

A eleição do novo Diretório deverá 
realizar-se no prazo de 90 (noventa) dias, pro.rro-
gável por mais 90 (noventa) contados da data da 
dissolução. 

3.1) A Cccnissão de reestruturação poderá com 
autorização do Diretório Nacional nomear cOmisões 
de reestruturação dos Diretórios municipais, inves-
tindo-as nas funções déstes, até que sejam eleitos 
novos, o que deverá ocorrer dentro de 60 (sessenta) 
dias, prorrcgáveis por mais 30 (trinta) contados da 
data da dissolução. 

4.0) As 1ccenissóes de reestruturaçãa compor-
se-ão, no mínimo, de 10 (dez) membros, para os 
Diretórios regionais e de 5 para os municipais. 
Essas comissões elegerão OS seus presidentes e vice-
presidenes e nomearão os secretários, tesoureiros e 
demais auxiliar-es. 

Parágrafo único. A escolha dos Secretários e 
Tesoureiros poderá recair em elementcs que não 
pertençam à composição do Diretório Nacional, caso 
cm que não terão direito a voto. 

Art. 24. Com  as atri.buições normais de admi-
nistrar os bens sociais e resolver as questões de 
interêsse administrativo, cabe, ainda, ao presidente 
do Diretório Nacional, ad referendum do mesmo 
órgão, exercer as funções previstas no artigo ante-
rior exceto as constantes das letras a, c, e, f, h, 
mep. 

Art. 25. os presidentes dos Diretórios Regionais 
poderão delegar suas funções no Diretório Nacional. 



126 	 BOLETIM ELEITORAL 	 Agôsto de 

DO FUNCIONAMNTO DOS ÓRGAOS 
PARTID'ARIOS 

Art. 26. As Convenções  e Diretórics nacionais, 
regionais, municipais, e locais do Distrito Federal, 
têm sua localização ordinária nas capitais e nas 
sedes dos áreas territoriais em que, respectivamente, 
exercem sua influência deliberativa ou diretiva. 

Parágrafo único. Észes órgãos podem, entre-
ta,iito, reunir-se em lugar diferente, a juízo das auto-
ridades partidárias competentes para convocá-los, 
hservada a ordem de hierarquia. 

Art. 27. As Convenções reunir-se-ão ordinà-
riamente nas épocas próprias para escolha de candi-
dates às funções eletivas ou para eleger os membros 
das direções partidárias; e, extraordinàriamente, 
sempre que necessário o seu pronunciamento sôbre 
qualquer asiintO. 

Art. 28. As Convenções são convocadas: a 
Nacional pelo Diretório Nacional; a Regional, pelo 
Diretório Regional, por um têrço dos Diretórios 
Municipais OU do Distrito Federal, ou pelos membros 
remanescentes dêsse ór.gã'o, na hipótese do art. 23, 
letra p, número 3; e a Municipal, pelo Diretório 
Municipal, ou por um têrço dos Diretórios Distritais. 

Parágrafo único. Os Diretórios reunem-se 
quando convocados por seus presidentes, ou metade 
de seus membros. 

Art. 29. Do ato de convocação dos órgáos deli-
-berativos e diretivos, sempre que possível publicado 
na imprensa, crias obrigatóriamente transmitido, cCtfl 
nazoável antecedência, aos interessados com direito 
a voto, deve constar a data, o local da reunião e 
ordem do dia dos respectivos trabalhos. 

- 	Art. 30. Os presidentes dos Diretórios Nacional, 
Regional, e local do Distrito Federal e Municipal, 
presidem, também, às Convenções Nacional, Regional, 
local d0 Distrito Federal, e Municipal, respectiva-
mente. 

Art. 31. As Convenções e Diretórics sômente 
podem. funcionar com a presença da maioria abso-
luta de seus membros. 

Parágrafo único. Nas Convenções Regional ou 
Nacional, a maioria absoluta é a metade mais um 
dos votos que a totalidade de seus membros repre-
sentar. 

e) no Diretório Nacional, um, e tantos ma 
quantos fOr€cn os representantes no Congresso Na 
cional, eleios pela legenda partidária, n0 resptiv 
Estado. Território ou Distrito Federal, e que pei  
maneçam fiéis ao Partido, - a cada um de set 
membros; 

/) nos Diretórios Regional, local do Distril 
Federal, e Municipal, um a cada membro, respect 
\'amente. 

§ 1.0  No cálculo dos votes proporcionais, desp 
zar-se-ão as frações inferiores a meio, arredonda0  
do-se as que lhe lorem iguais ou superiores, e apI 
cando-se o mesmo critério no,- casos em que o qu 
ciente seja inferior à unidade. 

§ 2.9  O voto plural, de que tratam as últim 
partes das letras a, b e c dêste artigo, será cónferjc 
por delegados credenciadOs, repectivameflte,  pel 
Diretôrios Regionais e Municipais, ou locais do Di 
trito Federal, não podendo cada delegado dar m 
de dez votos na Convenção Nacional, e de cinco i 
Convenção Regional. 

§ 3,0 No caso de alianças partidárias, o cálcu 
dos grupos de sufrágios será feito, levando-se e 
conta a votação nciriinal obtida pelos candidatos 
Partido. 

Art. 33. No sufrágio de candidatos aos carg 
a serem preenchidos pelo voto majoritário, rep 
tar-se-ão escolhidos os que obtiverem maioria abs 
luta no primeiro escrutínio. 

Parágrafo único. Não sendo atingida es 
maioria, considerar-se-á eleito o que obtiver a mai 
ria relativa no segundo e:orutlnio, ao qual só co 
correrão os votados no primeiro. 

Art. 34. Salvo decisão em contrário, toma 
em cada caso, o voto será secreto nas deli.beraç 
dos órgãos partidários. 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, é E 
pressamente vedado o processo eletivo por aclaiz 
çãO. 

Art. 35. Ressalvados es Casos dos aris. 13, 
tras q e v, 19, letras p, w, e y, 10, letras ci e e em 
se exigirá o pronunciamento favorável de dois ter,  
dos votos presentes, todas as demais resoluç 
serão verificadas por maioria simples, presente 
maioria dos membros integrantes do órgáo Cofl.f. 
cional ou diretivo, observandO-se, quanto ao prior 
ro, o  disposto no parágrafo único d0 art. 31. 

DAS DELIBERAÇÕES 

.Art. 32. Para as deliberações partidárias, Os 
votos serão conferidos da seguinte maneira: 

ai na Convenção Nacional, um a cada Dire-
tório Municipal ou local do Distrito Federal, e tantos 
mais, para cada EEtado, Território, ou o Distrito Fe-
deral, quantos houverem sido os grupos de Cinco 
mil (5.000) sufrágios obtidos pela legenda partidá-
ria, na última eleição realizada para renovação da 
Câmara dos Deputados; 

na Convenção Regional, um para cada 
Diret6rio Municipal, mandatário federal ou esta-
dual, Conselho Consultivo ou departamento de ccope-
ração existente, de âmbito regional, e tantos mais, 
para cada Município, quantos houverem sido os 
grupos de mil (1.000) sufrágios obtidos pela legenda 
partidária, na última eleição realizada para renova-
ção da Assembléia Legislativa; 

na Convenção Regional do Distrito Federal, 
um para cada Diretório local, mandatário federal ou 
municipal, Conselho Consultivo ou departamento de 
cooperação existente, de âmbito regional, e tantos 
mais para cada zona partidária, quantos houverem 
novo diretório, considerandoee reconduzidos à fun-
legenda pessedisa na última eleição para renovação 
da Câmara dos Vereadores; 

ci) na convenção Municipal, um a cada membro 
do Diretório Municipal, representante distrital, ve-
reador, Conselho Consultivo ou departamento de 
dooperação existente, de âmbito municipal; 

DA DISCIPLINA PARTMARTA  

Art. 36. O Partido poderá excluir OS me'mo 
que se tornarem culpados de: 

infração de dispositivo programático 
estatutário; 

desobediência às deliberações regulara1efl 
tomadas; 

atentado contna o livre exercício do direi 
do voto; 

ei) fraude no alistamento e na eleição; 
improbidade no exercício do maniato, pB 1  

mentar ou órgão partidário; 
atividades políticas contrárias aos inter° 

partidários. 

Art. 37. NOS CaSOS previstos no artigo afltE rl 
os Diretórios Regionais, Municipais e locais 
Distrito Federal, terão a faculdade de cassar o 
dato de qualquer de seus elementos integrantes' 

el 
Parágrafo único. Se qualquer membro dos 

ridos Diretórios incidir na responsabilidade aludi 
neste artigo, sem que lhe seja aplicada a sa 
competente, o Diretório de hierarquia imediatames 
superior, conforme o caso, notificará o órgaO 
misso, para cumprimento das disp'oSições 
tárias, sob pena de agir diretamente cOfl 

faltoso. 	 - 
Art. 38. O Diretório que se tornar respo1° 

por violação do programa ou das estatutos do 
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tido eu por desrespeito a qualquer de suas delibera-
ções' regulamnte tomadas, incorrerá, na pena de 

j solUÇá 

§ 1.0  DISSOlVIdO o Diretório, será desde logo 

prOmc10 O cancelamento de seu registro. 
§ 2.oDentro do prazo concedido pela alínea q, 
21 

 do artigo 23, providenciar-se-á a eleição dii 
novo diretório, considerando-se reconduzidos à fun.. 
cão os membros aue tiverem votado contra o ato 
incriminado OU dêle expreisamente houverem dis- 
cordado. 

§ 30 Não poderá ser imediatamente reeleito o 
que, nos têrcnos dêste. artigo por falta individual ou 
coletiva, tiver decaído da função. 

DO 1>ARTR1MNIO DO PARTIIJO 

Art. 39. O patrim5nio do Partido será consti-
tuido pelas contribuições obrigatórias e pelos don,,-
tivos que lhe forem feitos. 

Art. 40. Haverá, com caráter obrigatório, para 
a caixa dos Diretórios Nacional, Regionais, Munici-
pais e locais do Distrito Federal, uma contribuição 
mensal de cada um de seus membros, anualmente 
fixada pelos respectivos órgãos. 

§ 1.° Os membros do Partido que exercerem 
cargos eletivos, ficarão com o encargo de uma con-
tribuição mensal, estipulada anualmente pelo Dire-
tório Nacional, quando se tratar de representantes 
feder,ais, e pelos respectivos Diretórios Regionais, 
locais do Distrito Federal, Munioipais, quando a 
função eletiva fôr estadual OU municipal. 

§ 2.0  Metade da contribuição dos representantes 
federais se destinará à caixa do Diretório Nacional 
e a out,r,a metade à caixa dos Diretórios Regionais. 
As contribuições dos que ocupam cargos estaduais e 
municipais se destinarão, respectivamente, às caixas 
dos Diretórios Regionais, locais do Distrito Federal 
e Municipais; 

§ 3.0  A contribuição ou auxílio de qualquer 
filiado do Parlido não poderá ser de quantia supe-
rior a cern mil cruzeiros, anualmente. 

Art. 41. A infração de qualquer dos dispositivos 
d0 artigo anterior, acarretará para seu autor •as 
seguintes sanções: 

proibição de ser indicado e registrado como 
candidato a qualquer cargo eletivo; 

suspensão do exercício de qualquer função 
deliberativa ou diretiva do Partido; 

C) proibição de participar, como representante 
do Paritd.o, de comissões técnicas nos órgãos legis-
lativos de que seja membro. 

Parágr,a.fo único. Os efeitcs das sanções pre-
vistas neste artigo cessarão com o pagamento das 
contribuições atrasadas. 

DA CONTABUJID'ADE PARTIDÁR3A 

Art. 42. Na execução de sua contabilidade, o 
Partido observará as instruções que forem baixadas 
cci provjment0  da Justiça Eleitoral. 

Art. 43. Os Diretórios deverão manter rigorosa 
eacrliuraçã.o de suas receitas e despesas, preois ando 
a origem daquelas e a aplicação des'as, em livros de 
Contabilidade abertos rubricados e encerrados pelo 
presidente d0 Tribunal Superior, pelo presidente do 
Tribunal Regional ou pelo juiz eleitoral da zona, 
Conforme a ordem hierárquica decrescente daqueles órgãos.  

Art. 44. Ela'borarse_ã0  balancetes, mensaknen-
te n Diretório Nacional e semestralmente nos Dire-
tórios Regionais, e balanços, anualmente, 1105 Dire-
tórios Municipais e do Distrito Federal, da receita 
eórgãos  despesa para serem submetidos aos  mencionados 

que remeterão cópia, os três últimos,. depois os examinarem 	aos Diretórios de hierarquia 
superior.  

DAS DISPOSrÇÕES GERAS 

Art. 45. O presidente do Diretório Nacional e O 

presidentes dos Diretórios Regionais, aquêle em tôda 
a República e êstes dentro dos respectivos territórios, 
representarão o Partido ativa OU passivamente, em 
juízo ou extrajudiciaimente, por si ou por manda-
tários 

Art. 46. Os mandatos partidários, ccii qualquer 
dos órgãos diretivos, serão de quatro (4) anos, per-
mitida a reeleição. 

§ 1.° Para os DiretóriOs Regionais, locais do 
Distrito Federal, e Municipais, reorganizados, os 
pr.azos dos respectivos mandatos começam a fluir 
da data do registro do novo Órgão na Justiça Elei-
toral. 

§ 2.0  Os mandatos findos dos membros dos 
Diretórios Regionais, locais do Distrito Federal, e 
Municipais, ficarão automáticamente prorrogados, 
enquanto não se reunirem, dentro de noventa (90) 
dias, as respectivas Convenções, para escolha de 
novos membros. 

§ 30 Se, convocada a Convenção, para o fim 
previsto no parágrafo anterior, não houver número 
para deliberar, considerar-se-ão igualmente prorro-
gados os mandatos dos membros em exercício, até 
que se reuna nova Convenção, convocável para den-
tro de sessenta (60) dias. 

§ 4.0  São considerados renunciantes, nos órgãos 
diretivos partidários, os membros que, convocados, 
faltarem a cinco sessões consecutivas. 

§ 5.0  Nos casos dos arts. 23, letra p, e 38, os 
mandatos partidários serão considerados extintos na 
data em que tiver sido resolvida a reorganização dos 
respectivos Diretórios. 

Art. 47. Os membros do Partido não respondem 
su-bridiáriamente pelas obrigações contraídas em seu 
nome. 

Art. 48. As direções regionais, locais do Distrito 
Federal, e municipais, é facultado criar ou oficializar, 
reapec'irvameiite, um Ccnselho Consultivo, e depar-
tamentos de cooperação doutrinária e política - 
juvenis, trabalhistas e femininos - a elas vinculados. 

§ 1.0  Ésses órgãos, com direito a um voto cada 
um dêles, nas Convenções Regionais, local e Muni-
cipai, não poderão exceder, na órbita regional, à 
dcima parte, desprezada a fração, do número de 
Diretórios Municipais existentes no respectivo Es-
tado ou Território, ou de locais do Distrito Federal; 
e, na órbita municipal ou local, o número de qua-
tro (4). 

§ 2.0  Só terão direito a voto os órgãos criados 
até, pelo menos, um ano antes da Convenção em 
que se façam representar. 

§ 39 Os departamentos municipais e locais de-
verão filiar-se, obrigatóriamente aos da mesma ca-
tegoria, no âmbito rogional. 

Art. 49. Nos Municípios onde ainda não hajam 
sido constituídos os órgãos diretivos partidários e, 
bem assim, naqueles em que os mesmos se encon-
trem extintos ou tenham sido mandados reorganizar, 
os Diretórios Regionais, ou suas Mesas Diretoras, 
providenciarão, por intermédio de elementos coorde-
nadores, na realização da Convenção Municipal, 
colhendo-se nesta o voto, sempre que possível, dos 
elementos previstos no art. 40 e mais o de eleitores 
correligionários em número de cinqüenta (50) no 
mínimo. 

Art. 50. Nos casos do art. 23, letra p, e 38, a 
reorganização dos Diretórios Regionais será promo-
vida, igualmente, por elementos coordenadores, esco-
lhiido pelo Direório Nacional, ou seu presidente, na 
forma do art. 24. 

Art. 51. As credenciais dos delegados à5 von-
venções deverão ser constituídas de cópias autenti- 
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cadas, ccm firma reconhecida, da ata da reunião 
em que foram aquêles escolhidos, podendo ser 

ansmitidas por via• telegráfica e. transteildas a 
quem tenha idênticas qualidades para receber o man-
dato na hipótese de impedimento ocasional. 

Art 52. As procurações para fis2ais de mesas 
xcept,oras serão assinadas pelos presidentes dos 
respecivos diretórios municipais OU locais do Distrito 
Federal e as de fiscais de Juntas Eleitorais pelos 
presidentes dos Diretórlõs regionais, nas respectivas 
Circunscrições, reconhecidas as firmas em cartório. 

DAS DISPOSIÇõES TRPNSITÓRIAS 

Art. 1.0  Os atuais órgãos diretivos partidários, 
que tiveram a nomenclatura modificada pelos novos 
dispositivos estatutários, promoverão a averbação das 
respectivas alterações, em seus registros eleitorais. 

A'rt. 2.0  Os atuais órgãos diretivos exercerão 
seus mandatos pelo tempo para que foram eleitos. 

Parágrafo único. Os membros substitutos com.. 
pletarão o tempo restante dos substituidos. 

Art. 3,0  O disposto nos arts. 23, letr.. p, e 46 
pa.rágrafos 4,9  e 5.0, é aplicável aos CaSOs Ocorrid 
anteriormente à vigência dos presentes Estatutos e 
suas alterações. 

Art. 4,0 Os presentes estatutos e suas alterações, 
aprovados pela Convenção Nacional, serão assinados 
pela maioria dos membros do Diretório Nacional, 
que promoverá o seu registro. 

Rio de Janeiro, 9 de Setembro de 1953. - Ernan 
do Anvaral Peizota, Presidente. 

A presente publicação dos Estatutos do Partido 
Social Democrático está atualizada de acórdo com 
as emendas adotadas na Quinta Convenção Nacional, 
realizada de 18 a 21 de agôsto de 1953, aprovadas 
pelo Tiibunal Superior Eleitoral na sessão de 1.° de 
outubro de 1953 e publicadas no "Diário Oficial", 
edições de 21 e 27 de outubro de 1953. 

PARTIDO SOCIAL PROGRESSISTA 
ESTATUTOS 

Título 1 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPiTULO 1 

DA ORGANIZAÇÃO E DOS FINS 

Art. 1.0  O Partido Social Progressista (P.S.P.) 
Partidos Popular Sindicalista (P.P.S.), Republicado, 
Progressista (P.R.P.) e o Agrário Nacional QP.A.N.), 
e com sede na Capital da República. 

Parágrafo único. O Partido ccmpreende, além 
dos órgãos de deliberação e direção nacional, regio-
nal e municipal, os cidadãos no exerctiio de direitos 
políticos que lhe adotarem o programa •e os estatutos, 
e se inscreverem em suas fileiras. 

Art. 2.0  O programa e a ação partidária são de 
sentido e alcance nacional, abrangendo problemas 
sôbre: 

1 - a necessidade do Estado atender as exigên-
cias de suas populações, tornando efetivos os seus 
deveres correspondentes aos direitos políticos, sociais 
e econômicos dó homem e do cidadão, assegurados 
pela Constituição brasileira; 

- 51 -- a realização de política rodoviária, de 
transporte, trabalhisa, agrária, educacional, assis-
tensial, ativa, dientílico, democrática e realística, 
para a efetivação da independência econômica do 
cidadão e da Pártia brasileira. 

III - a defesa da democracia como sistema re-
presentativo dá nação, como instrumento sensível às 
ressonâncias populares, como evolução da inteligência 
do povo, como méodo de igualação das oportunida-
des, cmo regime fundamentalmente pluri-partidário 
de fraternidade e liberdade de pensamento, de 
consciência e de crítica; 

IV - a adoção do parlamentarismo atendidas 
sempre as peculiaridades brasileiras, uma vez seja 
precedida de consulta prévia ao eleitorado; 

V - a preservação da autonomia política e o 
fortalecimento econômico dos municípios, para que 
pcssam, dentro de mais justa distribuião de rendas, 
elevar o progresso social e o nível cultural de suas 
populações; 

VI - o amparo e a valorização do homem, à 
defesa da terra, a sua distribuição e a fixação nela 
de elcu-ientó huniano; a transformação de nossas 
imensas riquezas potenciais em riquezas produtivas; 

VII - a concretização do trabalho como dever 
social do bem estar, da coletividade, como desígnio 
fundamental de uma sociedade social-progressista. 

CAPÍTULO II 

DOS BENS, DAIS CONTRIBUIÇCYES, DA CONTA-
BILIDúDE E DAS FINANÇAS PARTIDÁRMS 

Art. 3,0  O patrimônio do Partido é constituído 
pelo dos partidos que nêle se fundiram e pelos bens 
provenientes de doações, ou que haja adquirido por 
qualquer título legíimo, por intermédio dos órgãos 
de direção na2ional, regional ou municipal. 

Art. 4,0  As contribuições partidárias são obriga-
tórias, ou expontâneas. 

Art. 5,0 Constituem ccntribuições obrigatórias, 
pagáveis mensalmente: 

1 - as de cada membro do Diretório Nacional e 
do Conselho Nacional e dos respeptivOs representan-
tes no Congresso Nacional, para a Caixa do Partido, 
na Capital da República; 

II - as de cada membro do Diretório Regional, 
do Conselho Reginal e das Assembléias Legislativas, 
para a Caixa do Partido, nos Estados-membros; 

III - as de cada membro de Diretório Regional, 
do Ccnselho Regional e na Câmara Municipal para 
a Caixa do Partido, no Distrito Federal; 

IV - as de cada membro do piretório Regional 
do Oon.elho Regional, para a Caixa do Partido, nos 
TVritórios; 

V - as de cada membro do Diretório Municipal, 
do Conselho Municipal, dos respectivos vereadores, 
para a Caixa do Partido nos Municípios; 

VI - os de cada membro do Diretório de Circuns-
crição e do Conselho de Circunscrição para a Caixa 
do Partido, nas Circunscrições do Distrito Federal. 

§ 1.ç,  As contribuições serão anualmente fixadas, 
sendo as do inciso 1 pelo Diretório Nacional, as do 
II pelo Diretório Regional de cada Estado_membro, 
as do III, pelo Diretório Regional no Distrito Federal, 
as do IV, pelo Diretório Regional nos Territórios, 
as do V pelo respectivo Diretório Municipal, os do 
VI pelo Diretório de Circunscrição no Distrito 
Federal. 

§ 2.0  Os filiados enumerados neste artigo, que 
deixarem de pagar três meses consecutivos ou alter-
nados, a contribuição fixada na forma dos Estatutos, 
teão os seus direitos partidáriõs suspensos, não 
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podendO., tomar parte em convenções, reuniões ou 
assembleias do Partido, C, inipedidos de serem 
incluídcs em qualquer chapa para concorrer a pleitos 
sob alegenda partidária. 

Art, g,o Consideram-te contribuições expontã-
rieaS às mensais de partidários ou simpatizantes e as 
provenientes de auxílios quer em dinj'ieiro ou em 
doações de qualquer espécie. 

parágrafo único. Ainda será permitido aos 
vários órgãos partidários colherem proventos de 
serviços técnicos que seus departamentos especiali-
aos vierem a prestar a correligioflários e simpati-

zantes do Partido, segundo critério do beneficiado. 

Art. 7•0 A contribuição mensa•l obrigatória ou 
expontânea, de cda contribuinte, até ao inicio da 
propaaflda eleitoral, nas elei'óes federal, estadual 
e municipal, não poderá exceder a importância de 
vinte mii cinzeiros. 

§ 1 Será licito ao contribuinte pagar de uma 
só vez as contribuições correspondentes a um ano. 

§ 2.0  No período da propaganda eleitoral, essa 
contribuição poderá atingir ao máximo de cem mil 
crUzeiroS mensais. 

§ 3.0  Ao Diretório Nacional será lícito prestas 
a qualquer tempo auxílio a Diretório Regional e Mu-
nicipal, para ocorrer à despesas decorrentes de seu 
crescimento, das pozquisas e estudos politicos e sociais 
e sua divulgação e de suas realizações no campo 
coletivo assistencial. 

Art. 8.0  É vedado ao Partido, por qualquer de 
seus órgãos ou candidatos, receber, diretamente ou 
indiretamente contribuição ou auxílio pecuniário ou 
estimável em dinheiro de procedência estrangeira, de 
sociedades de economia mista e de emprêsas conces-
sionárias de serviços públicos, ou recurso de autori-
dade pública do proveniência ilegal. 

Parágrafo único. As contribuições e auxílios de 
origens não mencionadas serão havidos por lícitos e os 
responsáveis excluídos do Partido. 

Art. 9•0  É compulsória a apresentação ao Dire-
tório competente - para lhe requerer o registro da 
candidatura na Justiça Eleitoral de declaração assi-
nada pelo candidato, indicando as quantias conside-
radas necessárias às despesas da própria eleição. 

§ i..° Cabe ao Diretório examinar a matéria e 
fixar, conforme as circunstâncias, as quantias má-
xhnas que o candidato poderá des-pender pessoal-
mente com sua eleição e fazer constar o fato da ata 
de seus trabalhos. 

§ 2.9  Terminada a a;uração do pleito com a 
diplomação dos eleitos, o candidato fica obrigado a 
Prestar contas das despesas eleitorais efetuadas, 
Perante o Diretório que lhe fixou o máximo do gasto. 

§ 3,0 o candidato que não pedira a fixação do 
máximo das quantias a despender pessca.lmente com 
a própria eleição, ou gastar, sem justo motivo, impor-
tan:ias superiores às estipuladas, ou se recusar de-
pois de trinta dias de convocado, à prestação de 
contaS. será desligado dos quadros ou fileiras parti-
dárias e denunciado ao órgão eleitoral competente. 

§ 4,0 Os Diretórios Municipais darão imediata 
ctência aos Diretórios Regionais das quantias fixadas 
Para os respeotivos candidatos empregarem nas pró-
Pnas eleições, e da apuração, de qualquer ato que 
ImPorte em violação das prescrições legais ou esta-
tutárias, em matéria financeira. Nas mesmas condi-
ções os Diretórios Regionais ao Nacional. 

Art. 10, O Diretório Nacional, os Regionais e os 
Municipais manterão rigorosa escrituração das suas receitas e despesas. 

1.0 Cada um dêsses Diretórios terá dois livros 
de contabilidade para a minuciosa escrituração da 
orem da receita e sua aplicação. 

2.0  Um dos livros se destinará ao lançamento 
das contribuições auxílios, doações e rendas, enquanto 

,() OlYtr3 terá por fim a escrituração das despesas. 

§ 3.0  Os livros de contabilidade do Diretório 
Nacional serão abertos, encerrados e, em tôdas as 
suas fôlhas, rubricados pelo Presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral. Idêntica atribuição com~ ao 
Presidente do Triblunal Regional e ao Juiz Eleitoral, 
quanto aos livros de contabilidade dos Diretórios 
Regionais e da respectiva circunscrição e dos Dire-
tórios Municipais da respectiva Zona. 

§ 4.o Haverá em cada Diretório um livro aberto, 
encerrado e, em tôdas as suas fôlhas, rubricado pelo 
respectivo Presidente, destinado ao registro cadas-
tral de móveis, imóveis ou outros quaisquer bens, 
pertencentes ao PartidO. Os Diretórios Municipais ou 
de circunscrição, enviarão aos respectivos Diretórios 
Regionais, anualmente, relação dêsses bens. Nas mes-
mas condições, os Dire'tórics Regionais ao Nacional. 

Título II 

DOS ÓEGÃOS DE DELIBERAÇÃO E DIREÇÃO 
PARTIDÁRIA 

CAPITULO 1 

DOS ÓRGÃOS DE DEIJIBERAÇÃO PARTIDÁRIA, 

Art. 11. Os órgâos de deliberação do Partido 
são as Convenções Nacionais, Regionais e Muni-
cipais. 

Art. 12. A Convenção Nacional constitui-se: 
1 - dos membros do Diretório Nacional e do 

Conselho Nacional; 
II - de um representante de cada Diretório 

Regional; 
fli - de um representante de cada Diretório 

de Circunscrição do Distrito Federal; 
IV - de um representante de cada Diretório 

Municipal; 
- de representantes do Partido no Congresso 

Nacional, nas Assembléias L,egil-ativas Estaduais e 
na Câmara Legislativa do Distrito Federal; 

Vi - dos presidentes dos Departamentos Auxi--
liares do Diretório Nacional. 

§ 1° Cada uma das pessoas indicadas nos mci-
aos 1, V e VI, do presente artigo, em qualquer hi-
pótese, terá direito a um voto, permitido por pro-
curação, desde que o mandatário pertença ao quadro 
do Diretório Nacional ou do Conselho Nacional. 

§ 2° Cada Diretório Regional, Municipal OU de 
Circunscrição, registrado no Tribunal da respectiva 
circunscrição, até a data da convocação da conven-
ção terá direito a um voto e será representado por 
seu Presidente, ou qualquer de seus membros devida-
mente credenciado, ou ainda por delegacão a membro 
do Diretório Nacional ou do 'Conselho Nacional. 

§ 3.0  As deliberações da Convenção será toma-
das, por votação ou por aclamação, conforme decidir 
o plenário, e sempre por maioria de votos dos pre-
sentes. As atas de suas reuniões serão lavradas em 
livro das Convenções rubricadas pelo Presidente e 
Secretário Geral do Diretório Nacional. 

Art. 13. Compete à Convenção Nacional: 
1 - eleger o Diretório Nacicnal e o Conselho 

Nacional; 
II - escolher os candidatos a Presidente e Viee 

Presidente da República. 
Iii - rever ou reformar os Estatutos e o Pro-

grama Político do Partido, desde que a conveniência 
da revisão ou reforma seja aprovada, em votação 
secreta; 

IV - deliberar sôbre dissolução, fusão com outra 
agremiação partidária, modificação do nome do Par-
tido, em votação secreta, com a presença da maioria 
absoluta dos seus membros (artigo 107); 
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v - conhecer de recurso de deliberação do Dire-
tório Nacional, e Conselho Nacional de exclusão de 
membro do Partido, ou de dissolução de Diretório 
que se torne responsável por violação do Programa 
ou dos Estatutos do Partido, ou por desrespeito a 
qu'alquer das suas resoluções regularmente tomadas. 

Art. 14. A convocação da Convenção Nacional 
deverá ser feita por determinação do Presidente do 
Diretório Na2ional ou por um têrço dêste órgão, com 
antecedência mínima de dez dias mediante edital no 
órgão Oficial da União. 

Art. 1. A Convenção Nacional será presidida 
Pelo Presidente do Diretório Nacional e, na sua 
ausência, pelos vice-presidentes, em ordem de nomea-
ção e, na falta dêstes, pelos Secretários, na mesma 
ordem. Com.pietarão a Mesa os Vice-Presidentes, 
um dos Secretários e •o Procurador Geral ou o  Con-
sultor Jurídico do Diretório Nacional. 

Art. 16. A Convenção Nacional não poderá 
instalar-se em primeira convocação, sem a presença 
pelo menos de cem dos seus membros. Se se não veri-
ficar ésse "quorum", a Convenção instalar-se-á, em 
segunda ccnvooação, urna hora depois, com qualquer 
número. 

Art. 17. A indicação dos candidatos poderá ser 
feita conjunta ou .separadamente, em reuniões diver-
sas da Convenção livremente convocadas pelo Dire-
tório Nacional. 

CAPITULO II 

DOS ÓRGAOS DE DIREÇÃO PARTIDARIA 

Art. 18. O Partido tem como órgão de direção 
o Diretório Nacional, os Diretórios Regionais e os 
Diretórios Municipais, cada qual no âmbito de sua 
atuação. Cooperam com os órgãos de direção, res-
peotivamente, o Conselho Nacional, 05 Conselhos 
Regionais e os Conselhos Municipais. 

Art. 19. O órgão executivo, de direção suprema, 
do Partido, é o Diretório Nacional. 

Atri. 2(). O Diretório Nacional compõe-se de 
vinte e um membros, eleitos 'pela Convenção Narional 
para os seguintes cargos: um Presidente; um pri-
meiro, um segundo, um terceiro e um quarto Vice-
Presidente; um Secretário Geral; um primeiro e um 
segundo Sub-Secretário Geral; um Procurador Geral: 
um Consultor Jurídico; um Tesoureiro Geral, um 
primeiro e um segundo Tesoureiro e oito tiiretores. 

Parágrafo único. O Presidente e o primeiro 
Secretário do Conselho Nacional e  os líderes do Par-
tido na Câmara dos Deputados e no Senado Federal 
são membros natos do Diretório Nacional. 

Art. 21. Em caso de impedimento ou vaga do 
E9residente serão sucessivarnente chamados à substi-
tuição ios vice-Presidentes, na ordem de sua nomea 
ção; os ub-secretários, na ordem, substituem o Se-
cretário Geral; os dois Tesoureiros, na ordem o 
Tesoureiro Geral e na sua falta pelos Diretores con-
vocados pelo Presidente. 

Art. 22. O mandato do Diretório Nacional é de 
dois anos, permitida a reeleição. 

Parágrafo único. Vagando qualquer cargo no 
Diretório ou no Oonselho, far-se-á a eleição logo 
depois de aberta a vaga. A eleição será feita por 
escrutínio secreto ou aclamação pelo Diretório e Con-
selho Nacional, reunidos em sessão conjunta, con-
vocada ccm antecedência mínima de oito dias, me-
diante edit.al, presidida pelo Presidente do Diretório 
Nacional ou seu substituto e Secretariada pelo pri-
meiro Secretário do Conselho. A sessão conjunto será 
realizada com a presença mínima de um têrço dos 
membros de cada um daqueles órgãos e a ata da 
reunião deverá ser lavrada no livro das Convenções 
Nacionais.., Os eleitos deverão completar o  período 
de seus antecessores. 

Art. 23. O registro do Diretório Nacional é da 
atribuição do Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 1.0  O requerimento de registro é subscrito pelo  
Presidente do Diretório Nacional e dirigido ao Ti. 
bunal Superior, acompanhado de cópia autêntica da 
ata, da qual constarão obrigatóriamente s nomes e 
profissões dos eleitos. 

§ 2.9 As alterações na composição do Diretório  
Nacional serão igualmente registradas pelo Tribunal 
Superior. 

Art. 24. O Diretório Nacional deverá reunir-se, 
ordináriamente pelo menos uma vez por inês, 
dias certos, fixados no início de cada ano. As convo 
cações das reuniões extraordinárias, determinada 
pelo Presidente do Diretório, far-se-ão mediante 
aviso ou circular. 

§ 1.9  Nas reuniões do Diretório Nacional será, 
permitido o voto por delegação a outro membro dêsse 
órgão. 

§ 2.0  Nas reuniões ordinárias o Diretório Na-
cional só poderá deliberar com a presença mínima, 
de oito membros; nas extraordinárias, só poderá 
fazê-lo se estiverem presentes metade e mais um de 
seus membros Para a formação do "quoruxn" 
computa-se, em qualquer caso, o membro ausente 
e representado por procurador. 

§ 3.0  Nas deliberações sôbre orientação parla-
mentar, o Diretório convocará para a reunião, a fii 
de serem ouvidos, Senadores e Deputados Federais, 
quando essa providência fôr solicitada pelos respecti-
vos lideres. 

Art. 25. As atas das reuniões ordinárias ou ex-
traordinárias serão lavradas era livro próprio, aberto, 
encerrado e rubricado nas fôlhas pelo presidente e 
Secretário Geral do Diretório. 

Art. 26. Fica assegurado ao Diretório Nacional 
a faculdade de indicar um quarto de todos os candi-
datos aos corpos legislativos estaduais e federais, 
indi:ando-os em tempo de serem sufragados ou não, 
na totalidad.e ou em parte, pelas competentes con-
venções Regionais reunidas para escolha dos candi-
datos. 

Art. 27. Compete ao Diretório Nacional: 
1 - convocar as Convenções Nacionais; 

II - elaborar o Regimento Interno do Partido 
e homologar os dois ôrgãos Regionais, aprovados 
pelos respectivos Diretórios e os elaborados pelos seus 
departam entes auxiliares; 

III - dar exceução às decisões de Convenções 
Nacionais; 

Iv - convocar o Conselho Nacional; 

V - reconhecer os Diretórios e Conselhos Regio-
nais eleitos nos Estados-membros, no Distrito Fe-
deral e n'os Territórios e, bem assim, as alterações 
havidas na composição dêsses Diretórios; 

VI - remeter cópia autênaica da ata em que se 
fêz o reconhecimento ao Diretório reconhecido, ou 
alterado na sua composição, a fim do respectivo 
Presidente prcmover o registro no  Tribunal Regional. 

VII - promover a dissolução de Diretório Re-
gional que se haja tornado responsável por violação 
do Programa e dos Estatutos partidários ou por des-
respeito a qualquer das suas deliberações regular-
mente, tomadas, e requerer, em seguida, o  cancela-
mente de seu registro na Justiça Eleitoral; 

VIII - determinar a apuração da responsabili-
dade dos membros do Diretório que violaram o Pro-
grama ou os Estatutos do Partido, ou desrespeitaram 
as deliberações regularmente tomadas; 

IX - decretar a exclusão de membros do Par-
tido que transgredirem os Estatutos ou se insubordi-
narem contra as deliberações partidárias; 

X - fixar o máximo das quantias que os candi-
dates partidârios, cujos registros lhe competir fazer 
na Justiça Eleitoral, devem ou podem despender 
pessoalmente com a própria eleição; 
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tomar contas a êsces candidatos, desligá-los 

s quadros OU fileiras partidárias, caso êl•es não 
haan pedido a fixação do máximo a despender na 
ua eleição, 0u se re_usem a fornecer os dados rela-
ivcs às suas despesas eleitorais; 

iI - declarar a perda de mandato de seus 

membros e dOS membros do Conselho Nacional; 

rni - preencher, em conjunção com o Conselho 
Nacional, as vagas dêstes e- as suas próprias; 

- julgar recursos previstos nest-es Estatutos; 

xv - tomar deliberações determinadas por lei ao 
partido, nos casos não previstcs nos Estauto5; 

XVI - deliberar sôbre a orientação política e 
parlamentar no âmbito nacional. 

xVfl - homologar as indicações de candidatos 
a Governador e Vice-Governador de Estado-membro, 
.endo-lhe, todavia, facultada a desistência dessa 
forinalidade 

XVIII - indicar um quarto dos candidatos aos 
corpos legislativos estaduais e federais, se não en-
enãer que a indicação deva ser feita üni:amente pelo 

Dire.ório Regional, observado o artigo 26; 

XIX - autorizar alianças partidárias, compre-
cndendo dois ou mais partidos, para o fim de regis-
tro e da eleição de um ou mais candidatos comuns, 
o circulo nacional; 

XX - orientar as campanhas eleitorais no 
território nacional e fixar, dentro da lei e dos r'egu-
lamentos, as bases de propagação e os meios de divul-
gação do Partido sem prejuízo da propaganda direta 
a que tem jús Diretores e candidatos regist.radcs; 

XXI 	baixar resoluções estabelecendo normas 
gerais que visem a supressão de falhas ou lacunas 
estautárias ou regimentais; 

Xxii - criar Departamentos Auxiliares; 

OUI - autorizar, quando fôr o casO, a aliena-
ção eu cneraçãc dos bens pertencentes ao Partido. 

Art. 28. Compete ao Presidente do Diretório 
Nacional e na sua falta ao substituto: 

1 - representar o Partido judicial e extrajudi-
cialniente; 

iii - nomear delegados perante a Justiça Elei-
toral; 

Til - presidir as sessões das Convenções, as 
reuniões conjuntas do Diretório e Conselho Nacional 
e o Diretório N•acinoal; 

IV - dar execução às deliberações do Diretório 
Nacional; 

V - convocar o Diretório Nacional quando julgar 
necessário; 

VI - superintender a admiflistraçãz) do Partido 
Cai todo o país; 

VII - designar substituto, dentre membros do 
Diretório, do Procurador Geral, do Consultor Jurí-
dico, dos Secretários e Tesoureiros, em caso de impe-
dimento; 

VIII - assumir, em conjunto com o Tesoureiro 
Geral ou o Secretário Geral, obrigações pecuniárias, 
fumando os contrates respectivos; 

IX - rubricar com o Secretário o  livro de atas 
das Convenções e do Diretório Nacional. 

Art. 29. Compete ao Secretário Geral: 

1 - manter os arquivos e registro dos documentos 
flaitldârios; 

'II 	dirigir o expediente; 
-- tem em dia a. correspondência; 

Y - superintender os serviços gerais da Secre-

y

aria;

y 	abrir, encerrar e rubricar com o Presidente 
Os livros de atas da Convenção Nacional e do Dire-tório 

Nacional; 

VII - abrir, encerrar e rubricar o livro de ates 
do Conselho Nacional; 

VII - nomear, ad-referendum do Diretório Na-
cional, os Presidentes e Scretários dos Departa-
mentos Auxiliares; 

VIII - firmar com o Presidente contratos .de 
obrigações pecuniárias; 

IX - assinar por ordem do Presidente e enca-
minhar à imprensa ofioial da União, o edital de con-
vocação dos órgãos de deliberação e direção na- 
cionais. 	 11 

Parágrafo Único. O Secretário Geral poedrá 
distribuir entre o primeiro e segundo Secretários, ou 
a um déles, algumas das atribuições que lhe cabem. 

Art.. 30. Ccinpete ao Tesoureiro Geral, sob a 
superintendência do Presidente do Diretório: 

1 - cuidar das finanças do Pa-rtido 
II - dirigir o. expediente e manter a guarda dos 

livros, documentos e arquivos da Tesouraria; 
1)11 - fazer ou fiscalizar a escrituração dos livros 

de contabilidade, formalizados pelo Tribunal Superior 
Eleitoral. 

IV - recolher a receita em estabelecimento 
bancário e efetuar os pagamentos de despesas auto-
rimdas; 

V - desrriminar nos respectivos livros a origem 
das contribuições, auxiliOs, doações ou rendas e a 
aplicação das importâncias despendidas; 

VI - padronizar normas dos serviços contábeis 
para todos os órgâos partidários; 

VII - determinar a feitura, em livro próprio, do 
registro cadastral de móveis, imóveis ou outros quais-
quer bens pertencentes ao Partido; 

VIII - assumir com o  presidente obrigações pe-
cuniárias, firmando os respectivos contratos; 

IX - movimentar os depósitos bancários por 
meio de cheques. 

Parágrafo úniCO. O Presidente do Diretório, por 
proposta do Tesoureiro, pode autorizar a divisão de 
suas atribuições com o primeiro e o segundo tesou-
reiros. 

Art. 31. O Procurador Geral é delegado nabo 
perante a Justiça Eleitoral, competindo-lhe isolada 
ou conjuntamente com o Consultor Jurídico repre-
sentar o Partido em juízo. 

Art . 32. Compete ao Consultor Jurídico dar 
assistência aos órgãios de deliberação e interêsses do 
Partido perante a Justiça. 

CAPÍTULO 151 

DO CONSEIMO NACIONAL E DO DEPARTAMI'O 
AUXUIARES 

Art. 33. O Conselho Nacional é ópgão de coope-
ração do Diretório Nacional. 

Art. 34. O Conselho Nacional constitui-se de 
cinqüenta a cem membrcS, eleitos pela Convenção 
Nacional conjuntameflte com o Diretório Nacional. 
Haverá no Conselho os seguintes cargos: um Presi-
dente, um primeiro, um segundo, um terceiro e um 
quarto Vice-Presidente, um primeiro e um segundo 
Secretário. 

Parágrafo único. Será assegurada no Conselha 
a representação proletária, feminina e estudantil. 

Art. 35. O mandato do Conselho Nacional é de 
dois anos, permitida à reeleiçp de seus membros. 

Art. 36. O Conselho Nacional reune-se quando 
convocado por seu Presidente ou por maioria do 
Diretório Nacional, com antecedência de oito dias, 
mediante carta ou edital. 

1.0  O Conselho realizará reuniões com a 
presença mínima de um terço de seus membros. 

§ 2.0  As atas das reuniões serão lavradas em 
livro próprio, aberto, encerrado e rubricado pelo 
Secretário Geral do Diretório Nacional. 
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Art. 37. Compete ao Conselho Nacional: 
1 - integrar as Convenções Nacionais do Partido 
II - preencher em sessão conjunta com o Dire-

tório Nacional, as vagas Ocorridas neste e nos pró.-
lYr1s quadros; 

III - julgar os recursos previstcs nestes Esta-
tutos; 

TV - colaborar nos trabalhos do Diretório Na-
cional e de seus Departamentos; 

V - eleger dentre os seus membros um Presi-
dente, um primeiro, um segundo, um terceiro e um 
quarto Vice-Presidente, um primeiro e um segundo 
Secretário; 

VI - zelar pelo cumprimento de Estatutos, do 
Regiment3  e das ReSOluç&es ditadas pelos órgãos de 
deliberação e direção partidárias; 

VII - apreciar o relatório do Diretório Nacional, 
sôbre suas realizações; 

Wil - aprovar as contas relativas a essas rea-
lizações. 

Art. 38. Poderá o Diretório Nacional criar tan-
tos Departamentos Auxiliares quantos julgar neces-
sários à propaganda e ao desenvolvimento das 
atividades partidárias, às relaizações no campo 
coletivo ossistencial, às pesquisas e estudos políticos 
e sociais e sua divulgação, à coordenação estudantil, 
universitária ,feminina, desportista, operária e pro-
fissional. 

Parágrafo único. É lícito a cada Diretório Re-
gional criar Departamentos ou 'Ccmistóes comple-
mentares que houver por condizentes com às peculia-
ridades da região, em número nunca superior aos 
existentes no Diretório Nacional. 

Art. 39. Os Departamentos Auxiliares funcio-
narão junto do Diretório Nacional, subordinados à 
Secretaria Geral, a quem compete providenciar-lhes 
a organização e superintender-lhes às atividades. 

Art. 40. Cada Departamento terá um Presidente 
e um Secretário, de nomeação do Secretário  Geral 
e homologação do Diretório Nacional. 

§ 1.0  Poderá o Departamento desdobrar_se em 
Diretórios ou Seções, havidas por indispensáveis 
com dirigentes da escolha do Presidente do Depar-
tamento,  e aprovação do Presidente do Diretório 
Nacional. 

§ 2.° Cada Departamento terá as suas despesas 
custeadas pelo Diretório Nacional, podendo, no en-
tanto, colher proventos de que fala o parágrafo úni:o 
do art. 6.0  dêstes Estatutos. 

§ 3.0  A cada Departamento cabe organizar o 
respectivo Regimento Interno, e o submeter a apro-
vação do Diretório Nacional que lhe introduzirá as 
modificações havidas por convenientes. 

§ 4.0  Os Departamentos apresentorão trimestral-
mente ao Secretário Geral relatório pormenorizado 
de suas atividades. 

Art. 41. Os Presidentes dos Departamentos 
Auxiliares têm direito a voto nas Convenções Nacio-
nais, sendo-lhes facultado assistir às reuniões do 
Conselho 'Nacional. 

Título III 

DOS ÓRGÃOS REGIONAIS DO PARTIDO 

CAPITtT1J3 1 

DOS ÓRGÃCS DE DELTBERAÇAO: DAS 
CONVENÇõES REGIONAIS 

Art. 42. Os órgãos regicnai5  de deliberação do 
Prtido nos Estados-membros, nos Territórios e no 
D'lstrito Federal, São as Convenções Regionais. 

Art. 43. A Convenção Regional é constituída. 
1 - dos membros do Diretório e do Consei 

Regional; 

II - dos membros do Diretório Nacional filiad35 
ao Partic3 na região; 

III - de um representante de cada Diretório 
Municipal; 

IV 	de representantes do Partido no Congresso 
Nacional e na Assembléia Legislativa, eJeitos io 
âmbito da atuação deliberativa da Convenção; 

V - de presidentes dos Departamentos AUxljia 
res do Diretório Regional. 

§ 1.0 Cada uma das pessoa.s indicadas nos j 
cisos 1, II, IV, e V do presente artigo terá direito 
a um voto pessoal, ou por procuração, desde que o 
mandatário pertença ao Diretório ou ao Conselho 
Regional. 

§ 2.0  O Diretório Municipal, regiStnad no Tri- 
bunal Eleitoral, até a data da convocação da Con-
venção, será representado por seu Presidente, por 
qualquer de seus membros devidamente cred.enciado, 
ou por delegação a membro do Diretório ou Conse-
lho Regional, e fará jús a um voto. 

§ 3•9 As decisões da convençã.o serão sempre 
por maioria de votos dos presentes, por aclamação ou 
votação, consoante resolver o plenário. 

Art. 44. As Convenções Regionais serão convo-
cadas pelo Diretório Regional. 

§ 1.0  A convocação da Convenção Regional 
deverá ser feita pelo Diretório Regional, por edital 
publicado no órgão oficial do Estado-membro ou 
Território, com antecedência de dez dias. 

§ 2.0  Presidirá a Convenção o Presidente do 
Diretório Regional que, na ausência, será sucessiva-
mente sub.tituíde, pelos Vice-Presidentes, na orein 
de nomeação e, na sua falta, pelos Secretários, na 
mesma ordem, devendo a Mesa ser completada pelos 
Vice-Presidentes, por um dos Secretários e o Pro.. 
curador Geral ou o Consultor Jurfdic0 do Diretório. 

Art. 45. A Convenção não poderá instalar-se 
em primeira convocação sem a presença pelo menos 
da metade e mais uni de seus membros. Se se não 
verificar êsse quoruns, instalar-se-á a Convenção em 
segunda convocação, duas horas depcis, com qual-
quer número. 

Art. 46. Compete à Convenção Regional: 
1 - eleger es membros do Diretório Regional e 

do Conselho Regional; 

II - Conhecer de recurso de dissolução de Dire-
tório Municipal ou Distrital ou de exclusãó dê rncun-
bros do Diretório ou de filiados; 

III - escolher candidatos a Governador, Vice-
Governador, Senadores, Deputados à Câmara Federal 
e às Assembléias Legislativas; 

Art. 41. A escolha de candidatos a Governador 
e Vice-Governador será feita por votação ou acla-
mação, consoante decidir o plenário. 

§ 1.0  O registro no Tribunal Regional Eleitoral 
dos candidatos escolhidos para Governador e Vice-
Governador, depende de prévia homologação do 
Diretório Nacional, salv0  se éc'te órgáo superior de 
direção partidária houver desistido dessa faculdade. 

§ 2.0  Negada a homologação proceder-se-á a 
nova escolha que não poderá recair nos candidatos 
não homologados. 

Art. 48. A Convenção Regional tem direito à 
escolha da metade dos candidatos partidários &o5 
corpos legislativos estaduais e federais. 

§ 1.0 Fica reservada ao respectiv0 Diretório a 
livre escolha de um quarto dêsses candidatos, atri-
buindo-se ao Diretório Nacional o outro quarto. 
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• 
tar fração, arredondar-se-á o quociente em favor 

i5 Diretório Regional, observado sempre < disposto 
do ,10 artigo 26 dos Estatutos. 

2.9  É lícito à Convenção Regional delegar ao 
'eSctV0 Diretório a incumbência de organizar a 
lista dos candidatos, à vista de nomes ifl:diCadO5 pelos 
piretórios Municipais. 

§ 30 As dipOsiçõCS do presente artigo não se 
a 110am as Convenções dos Territórios que escolhem 

qualquer restrição o candidato ou candidatos à 
Jámara dos Deputados. 

Art. 49. A escolha dos candid'atcs à Câmara 
des peputadOs e à Asseinbiaia Legislativa obedecerá 

as seguintes normas: 
- antes da convo:ação da Convenção Regional 

a 

 
Secretaria Geral pedirá aos Diretórios Municipais 

a jndicação de três nomes para a A&anbliéia Legis-
lativa e de três para a Câmara dos Deputados; 

II - cada Diretório Municipal fará reunião es-
pecial e escolheM cs nomes, lavrando de tudo ata 
circunstaflci, cuja cópia autenticada encaminhará 
a Secretaria Geral. 

DI - Os nomes dos candidatos que houverem 
cbtidi indicações a Deputado Estadual e Federal, 
comporão a lista a ser levada ao pronun..iam.eflto da 
convenção que escolherá, por votação ou aclamação, 
e pelo maior número de sufrágios, os dois quartos 
de sua atribuição; 

IV - cada convencional terá direito a escolha 
de um nome para a Assembléia e outro para a Cá-
maia dos Deputados; 

V - na composição da lista, o Diretório Regional 
excluirá os nomes dis inelegíveis, na forma da lei, 
e dos estranhos aos quadrcs partidários; 

VI - na designação da parte que lhe compete, 
Diretório Regional atenderá a possibilidade da 

inclusão nas chapas d'os diementos de maior pres-
tigio, votados na Convenção, e náo incluÍdos na lista 
definitiva; 

VII - conforme a sua importância eleitoral os 
municípios poderão ter mais de um candidato, se-
gundo o determinar o Diretório Regional. 

Art. 50. Depois dá se manifestar a Convenção, 
Diretório Regional procederá à escolha dos nomes 

de. candidatos de sua competência. 

- Art. 51. Os candidates incluídos em lista deve-
18.0 assinar, antes do registro de suas candidaturas 
em livro próprio, o compromisso de obediência à 
Onentaça0 ditada pelos órgãos dirigentes e de cumpri-
mento dos postulados partidários e de reconhecer 
que o seu mandato pertence aio partido. 

CAPÍTULO II 

DOS ÓRGÃOS REGIONAIS DE DIREÇÃO 

Dos Diretórios Regionais 

menos, êstes cargos: um Presidente; um primeiro e 
um segundo vice-Presidente; um Secretário Geral, 
um Subsecretário Geral; um Tesoureiro Geral e um 
primeiro TescureirO; um Procurador Geral e, os res-
tantes Diretores. 

§ 3•0 Os membros do Diretório Nacional filiados 
na Região, o Presidente e o primeiro Secretário do 
Conselho Regional, bem como o líder do Partido na 
Assembléia Legislativa, são mmebros natos do Dire-
tório Regional. 

Art. 54. O Diretório Regional ô eleito pela Con-
venção Regional pelo prazo de dois anos, permitida 
sempre a reeleição. 

§ 1.0  A ata da Convenção Regional, lavrada no 
livro das Convenções, será em :ópia autenticada pelo 
Presidente e Secretário da Mesa, com as firmas 
reconhecidas, remetida ao Dire.ório Nacional para 
reconhecimento. 

§ 20 Constará da ata obrigatóriamente a pro-
fissão dos eleitos. 

§ 3.° Efetuado o reconhecimento, o Diretório 
Nacional reme.erá cópia autêntica da respectiva ata 
ao Presidente do Diretório Regional, para as provi-
dências de registro no Tribunal Regional Eleitoral. 

§ 4,9 A norma do presente artigo se aplica aos 
casos de alteração da cCmnposição do Diretório ou 
Conselho Regional no curso dos respectivos mandatos. 

Art. 55. As vagas do Diretório Regional serão 
preenhidas por escolha dos membros do mesmo Di-
retório e dos membros do Conselho Regional, em 
sessão conjunta, convocada com antecedncia do 
cito dias, pelo Presidente daquele órgáo de direção 
que presidirá, e secretariada pelo Secretário do 
Conselho. 

Pa1ágT.afo único. R.ealizar-45e-á a sessão con-
junta com a presença mínima de um terço dos mem-
brcs de cada um daqueles órgãOs, lavrando-se ata 
da reunião no Livro das Convenções. 	 - 

Art. 5:6. O Diretório Regional reunir-se-á ordi-
nàriamente uma vez pelo menos por mês, «a data 
fixada no início do ano. 

§ 1? As sesões extraordinárias serão convocadas 
pelo Presidente do Diietório, mediante aviso ou cir-
cular. 

§ Z.° As atas das reuniões do Diretório serão 
lavradas em livro próprio, rubricado pelo Presidente 
e Secretário Geral. 

§ 3,0 É permitido nas reuniões do Diretório Re-
gional o voto por delegação ou proruração a outro 
membro dêsSe órgáo. 

§ 4,0 O Diretório só poderá deliberar nas reu-
niões ordinárias com a presença mísaima de um terço 
dos seus membros; nas extraordinárias só pode 
fazê-lo com a metade e mais um de seus membros. 
Eia qualquer caso, para a formação do quorum, 
computa-se o membro representado. 

Art. 57. o Presidente, Secretários, Tesoureiros, 
Procurador Geral e Consultor Jurídico têm no âmbito 
regional as mesmas atribuições, reapectivamente, 
conieridas aos titulares de idêntioos cargos do Dire-
tório Nacional, constantes dos artigos 28, 29, 30. 31 
e 32 e seus incisos e parágra-fos, déstes Eetatut. 

Art. 58. Compete ao Diretório Regional: 
1 - convocar as Convenções Regionais; 
II - elaborar o Regimento Interno e remetê-lo 

à h-ccnolcgação do Diretório Nacional; 
III - homologar, introduzindo-lhe as modifica-

ções ne:essári'as, Os Regimentos Internos dos Dize-
tórios Municipais e dos Departamentos Auxiliarei; 

IV - executar as decisões das Convenções Na-
cionais e Regionais; 

V - convocar o Conselho Regional; 
VI - reconhecer os Diretórios Municipais e seus 

Conselho' e bem assim as alterações havidas em suas 
composições; 

Art. 52. O Diretório Regional é o órgã.o supremo 
de direção no ârnbio dos EstadOs-meaibrCs, do 
Distrito Federal e Territórios. 

Art. 53. O Diretório Regional compõe-se de onze 
a vinte e um membros, segundo dispuser o Regimen-
to Interii0 da Região. 

1.0 Se a escolha d 	onveflção recair em 
Vinte e um membros, haverá os seguintes cargos: 
UrO Presidente; um primeiro, um segundo, um ter-
ceiro e um quarto vice-Presidentes; um Secretário 
Geral, um primeiro Sub-Secretário Geral e um 
segundo Sub-Secretário Geral; um Tesoureiro Geral, 
USfl primeiro e um segundo Tesoureiro; um PT0-
curad Geral; um Consultor Jurídico e mais oito 
Oiretores 

2.0  Se o númer0  de membros fôr inferior a L Viflt e um, haverá no Diretório Regional, pelo 
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VII - promover o registro dos Diretórios Muni-
cipais perante o Tribunal Regional Eleitoral e comu-
nicar ao mesmo Tribunal as alterações na composi-
ção dêsses Diretórios, e bem assim, a extinção dos 
respectivos mandatos; 

VIU - promover a dissolução de Diretório Mu-
nicipal ou Distrital que se tenha tornado responsável 
por violação do Programa e dos Estatutos partidários, 
ou por desrespeito a qualquer de suas deliberações 
regularmente tccnades, e requerer o cancelamento 
do seu registro na JuEtiça Eleitoral; 

IX - determinar a apuração dos responsáveis 
que no Diretório violaram o Programa ou os Estatu-
tos do Partido, ou desrespeitaram as deliberações 
regularmente tomadas; 

X - decretar a exclusão de membros partidários 
que transgrediram os Estatutos e se insubordinaram 
contra as deliberações do Presidente ou do Diretório; 

XI 	julgar recursos conjuntamente, com o 
Conselho Regional contra atos dos Diretórios 
Municipais; 

XIII - declarar •a perda de mandato de seus 
membros e dos membros do Conselho Regional; 

XIII - preencher, em conjunção com o Conse-
lho Regional, as vagas dêste e as suas próprias; 

XLV - fixar o máximo das quantias que os can-
didatos partidários, cujos registros lhe competir pro-
mover perante a Justiça Eleitoral, devem ou podem 
despender pessoalmente com a própria eleição; 

XV - tomar contas a ésses candidatos, e 
desligá-los das fileiras partidária, caso êles desobe-
deçam ao cumprimento dessa obrigação estatutária; 

XVI - deliberar sôbre 9a Orientação política e 
parlamentar no âmbito regional; 

XVII - tomar as deliberações impostas por lei 
ao Partido, na esfera regicnal, em casos não previs-
tos nos Estatutos e Regimentos; 

XVIII - autorizar alianças partidárias, compre-
endendo dois ou mais partidos, para o fim de regis-
tro e da eleição de um ou mais candidatos, no 
circulo regional e municipal. 

XIX - declarar necessária ou não a homologa-
çAo dos candidatos escolhidos para os cargcs de 
Prefeitos Municipais; 

XX - indicar um quarto dos candidatos aos 
corpos legislativos estaduais e federais; 

XXII - incluir no Regimento Interno, se julgar 
de interêsse partidário, o direito à escolha de um 
quarto dos oandidaios a Vereadores às Câmaras 
Municipais; 

XXII - criar departamentos auxiliares, consi-
derados necessários; 

XXIII - aprovar, por indicação do Diretório 
Municipal, a criação de Sub-Diretórios Distritais 
autônomos; 

XXIV - orientar as campanhas eleitorais na 
esfera regional, e fixar, dentro da lei e dos regula-
ientos, as bases de propagação e CS meios de divul-

gação do Partido, sem prejuízo do direito que têm 
propaganda direta os Diretórios Municipais e os 

candidatos em geral; 
XXV - comunicar ao Diretório Nacional o 

regisiro dos Diretórios Municipais e a sua compo-
sição. 

CAPÍTULO 115 

DOS ÓRGÃOS DE COLABORAÇÃO 

Dds Conselhos Regionais e dos Departamentos 
Auxiliares 

Art. 59. O Conselho Regional, órgão de coope-
ração do Diretório Regional é eleito pela Convenção 
conjuntamente com o Diretório Regional, pelo prazo 
de dois anos, permitida a reeleição. 

§ 1.0 A ccenposiçáo do Conselho Regional vari,a 
entre o mínimo de vinte e o máximo de Oitenta 
membros. 

§ 2.9  Assegurar-se-á no Conselho a representa 
ção feminina, estudantil e proletária. 

Art. 60. Aplicam-se ao Conselho Regional, na 
órbita de sua atuação, as normas estabelecidas nos  
artiglos 36 e 37 e nos seus incisos e parágrafos dêzte 
Estatutos. 

Art. 61. Haverá junto de cada Diretório Regio-
nal Departamentos Auxiliares ou Comissões Comple 
mentares, em número nunca superior aos existentes 
no Diretório Nacional. 

Parágrafo único. Atender-se-á sempre na cria-
ção dêsses õrgãos complementares ou auxiliares às 
peculiaridades regionais. 

Art. 62. As regras concernent,es à criação, à 
estrutura, ao funcionamento, à subordinação, ao 
desdobramento, às atividades, às despesas e à rele-
vância dcs Departamentos Auxiliares nas Regiões 
São as previstas no Capítulo III, do Título II, dêstes 
Estatutos. 

CAPÍTULO IV 

DOS ÓRGAOS PAR.TIDARIOS NO DISTRITO 
FEDERAL E TERRITÓRIOS 

Art. 63. Denominam-se Convenções Regionais 
os órgães deliberativos máximos do Partido, no Dis-
trito Federal e nos Territórios. 

Art. 64. O órgão de direção maior é o Dire-
tório Regional que recebe a colaboração do Conselho 
Regional e dos Departamentos Auxiliares. 

Art. 65. Aplicam-se aos órgãos de deliberação, 
direção e cooperação partidárias no Distrito Federal 
e Territórios, as disposições contentes dos Capitulas 
1, II e III do presente Título, dêstes Estatutos. 

Art. 66. Em cada circunscricão do Distrito Fe-
deral, delimitada pelo Decreto Municipal número 
cinco mil e trinta, de quatorze de julho de mil nove-
centos e trinta e quatro, haverá um Diretório de 
Circunscrição com organização correspondente à dos 
Diretórios Municipais. 

Art. 67. Regulam-se os Diretórios de Circunscri-
ção no que lhes fâr aplicável, pelas normos do Titulo 
IV, Capítulos 1 e II, dos presentes Estatutos.. 

Título IV 

DOS ÓRGAOS MUNICIPAIS DO PARTIDO 

CAPÍTULO 5 

DOS ÓRGÃOS DE DELIBERAÇÃO 

Convenções Municipais 

Art. 68. Os órgáos muincipais de deliberaçãO 
partidária, nos municípios, são as Convenções Muni-
cipais. 

Art. 69. A Convenção Municipal compõe-se: 

1 - dos membros do Diretório e do Conselho 
Municipais; 

II - De um representante de cada Diretório 
Distrital e de cada Sub-Diretório considerado autô-
nomo. 

III - Dos representantes do Partido na CâmaIS 
Municipal; 

Iv - Dos membros do Diretório Regional filia-
dos ao Partido no Município; 

V - Dos Presidentes dos Departamentos Au1i 
liares do Diretório Municipal. 
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Art 70. A cOnvocação da Convenção Municipal 
rá 'ser feita pelo Diretório Municipal, com ante-

dE ncja  mí nima de Oito dias, em jornal do Muni-
ou, em não existindo éste, inediane avisos e 

cípio,
circU1are 

Art 71. A Convenção Municipal poderá delibe-
ra: em primeira convocação ccin a presença de um 
terço de seus componentes. 

§ 1.0  Não havendo essa presença, considerar-se-á 
oflvenção aut.Gcflàticamente convocada para uma 

ora depois, quando, então, poderá deliberar com 
qualquer número. 

Z.° Nos municípios onde não houver Diretório, 
definitivo ou provisório, a Convenção será consti-
tuída de correligionários, sujeitas as suas delibera-
cóe à homologação do Diretório Regional, presidindo 

iDonvenção um representante do Diretório Regional. 
Art. 72. presidirá a Convenção o Presidente do 

flirelório Municipal que será substituído pelos vice-
presidentes, na ordem da nomeação, e, na sua falta, 
pelos Secretários, na mesma ordem. 

Art. 73. Têm as convenções Municipais, no 
círcUlo de sua competência, as .atribuições coniierida,s 
és Convenções Regionais. 

parágrafo único. As atas das Convenções serão 
lavradas no livro das Convenções, rubricado pelo 
Secretário Geral do Diretório Municipal. 

Art. 74. .É Convenção Municipal convocada para 
escolher candidatos à Prefeitura e à Câmara Muni-
cipal deverá observar o seguinte: 

1 - A escolha de candidatos a Prefeito e a 
Vereadores será feita por maiori,a de votos da Con-
venção, pelo sistema de votação ou aclamação, 
segundo deliberação do plenário. 

II - Se o Regimento Interno do Diretório Re-
gional declarar nece.ssâria a homologação do candi-
dato escolhido para a Prefeitura, o seu registro na 
Justiça Eleitoral dependerá dessa formalidade, a 
menos que 	órgão dirigente regional desista, em 
tempo, dessa exigência; 

- Na hipótese do Regimento Interno do 
Diretório Regional atribuir a êste a escolha de um 
quaro dos candidatos a Vereadores, a Qonvençáo 
Municipal indicará apenas três quartcs, salvo se o 
órgao dirigente regional renunciar a essa faculdade; 

IV - Será lícito à Convenção Municipal delegar 
ao respectivo Diretório a incumbênia de organizar 
o. lista dos candidatos, atendendo às indicações feitas 
pelos Diretórios Distritais e pelos Convencionais pre-
sentes a reunião; 

V 	Antes do delegado do Partido promover o 
registro dos candidatos na Justiça Elei oral, cumpre-
hes assinar o compromisso de obediência à orienta-
Çao dos órgãos dirigentes e aos potulados par- 

CAPÍTULO II 

DOS ÕRGÃOS MUNICIPAIS DE DIREÇÃO 
DOS DIRErORIOS MUNICIPAIS 

Art. 75. O Diretório Municipal é o órgão de 
direÇão do Partido no MunLípio, eleito pela Conven-
ção Municipal pelo praso de um ano, permitida a 
reeleição, ficando a reestruturação e a prorrogação 
Pelo período um a dois mandatos, ao exclusivo 
Critério dos respectivos Diretórios Regionais. 

Art. 76. A composição do Dire ório Municipal 
Varia entre o mínimo de sete e o máximo de vinte 
membros, a critério do Diretório Regional. 

1 0  Sendo essa ccmposicão de vinte membros, 
5rao êstes os Cargos: um Presidente; um primeiro, TI segundo um terceiro e um quarto Vice-Pre.si-
cientes um Secretário Geral, um primeiro e um 
5Ud0 Sub-Secretário Geral; um Tesoureiro Geral, 
um primeiro e um segundo TsoureirOs, um primeiro 
e um segundo Procurador, e sete Diretores. 

§ 2.° Sendo o Diretório; constituído de númei 
infericr a vin.e membros, haverá pelo menos Ós 
seguintes cargos: um Presidente, um Vice-Presiden-
te, um Secretário Gecal, um Sub-Secretário Geral, 
um primeiro e um segundo Tesoureiros e um PO-
curador. 

§ 3•0 O Presidente e o primeiro Secretário dó 
Co•nse11h3 Municipal, e bem assim o lÍder do Partida 
na Câmara de Vereadcers são membros natos do 
Diretório Municipal. 

Art 17. A cópia da ata da eleição do Diretório 
e Con elho Municipais, devidamente autenticada pelo 
Presidente e Secretário da Mesa, com as firmas reco-. 
nhecidas, deverá ser remetida ao Direidrio Regional 
para o reconhecimento e conseqüente registro no 
Tribunal Regional Eleitoral. 

§ 1.° A norma fixada neste artigo se aplica aos 
casos de alteração da composição do Diretório ou 
Oonse]ho Municipais, no curso d•çs respectivos man-
datos. 

5 2.0  O preenchimento de vagas no Diretórh 
Municipal será feito por escolha dos membros do 
mesmo Diretório e dos membros do Conselho Munici-
pal em sessão conjunta presidida pelo presidente 
daquele órgãoi de direção municipal e secretariada 
pelo Secretário do Conselho. 

5 3•0 Das atas da eleição ou alteração do Dire-
tório constará scenpre a profissão dos eleitos. 

Art. 78. Os membros do Diretório Regional são 
membros natos do Diretório Municipal a que perten-
cerem. 

Art. 79. O Diretório Municipal deverá reunir-
se orainàriamene pelo menos uma vez por mês, em 
data prèviamente fixada e, extraordináriamente, 
quando o Presidente julgar necessário. 

Art. 80. Oonapete ao Diretório Municipal: 
1 - Convocar as Convenções Municipais, e beni 

assim o Conseho Municipal; 
II - Providenciar a organização de próprio 

Regimento 1ntrno, dentro das normas dos Esatutios 
e do Regimento Regional, submetendo-o à aprovação 
do Diretório Regional; 

III - Reconhecer os Diretórlcs Distritais, salvo 
os DLetórics Distritais das Capitais, cujo reconhe-
cimento dependerá de prévia homologação d0 Dire-
tório Regional; 

IV - Promover perante o Juízo Eleitoral da 
Zona o registro dos Diretórios Distritais e Sub-
diretórios Distritais autônomos; 

V - Executar as deci:ões de suas Convençõe& 
e as deliberações do Diretório Regional, no âmbit 
Municipal; 

VI - Decretar a exclusão de membros da 
Diretório que transgredirem os Estatutos e se insu-
bordinarem contra as deliberações partidárias regu-
larmente tomadas; 

VII - Comunicar ao Diretório Regional o re-
gistro dos Diretórios Distritais e a sua cmoposiçãO; 

VIII - Criar Departamentos Auxiliares, com 
observância das normas do Regimento Interno d 
Diretório Regional e obediência das diretivas bai-
xadas pelos Departamentos Regionais correspon-
sentes; 

IX - Orientar, dentro da lei, dos regulamentos 
e daz normas lixadas pelo Diretório Regional, a 
campanha eleitoral no Município, sem prejuízo da 
propaganda pessoal dos candidatos; 

x - manter rigorosa escrituração da receita 
e da dèspesa em livros formalizados pelo Juiz Eleito-
ral da Zona; 
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XI - fixar o máximo das quantias que os candi- 	§ i.° O Diretório Distrital é eleito por Oo11ve. 

	

dates partidários cujos registros lhe competir 	ço de correligionário5 eleitores no Distrito, facuj 

	

rom'over perante o Juízo Eleioral, devem ou podem 	da a criação do Conselho Distrital, formado de de 
despender pesacalmente com a próoria eloiçãO; 	a cinqüenta membros. 	 Z 

XII - tomar, findas as eleições, contas a êsses 
candidatos, denunciand0 ao Diretório Regional, 
tôdas as infrações que hajam cometido; 

XIII - observar a rigor as normas do Regimento 
interno que iegularem os incisos XIX e XXI do 
artigo 58 dêstes Estatutos; 

XIV - seguir à risca a orientação política tra-
çada pelo Diretório Regional; 

XV - oficiar mensalmente ao Diretório Regio-
nal, pondo-o ao coriente de tôclas as suas ativi-
dades e mostrando-lhe os trabalhos dos Vereadores 
na Câmara Municipal; 

XVI - indicar ao Diretório Regional, em rela-
tório cirounstanciado, o desenvolvimento do Muni-
cípio em todos os ietores; os seus problemas polLicos, 
sociais e econômicos; as suas principais necessidades; 
as rvindicaçÕes populares; as precisões dos bairros, 
dos distritos em geral, e dos centros de população 
rural; a receita Municipal arrecadada e a orçada 
para o exercício seguinte; o estado econômico-
financeiro da MUnLipalid,ade; a arrecadação, em 
tóda a circunscrição Municipal, feita pelo Estado 
e pela União, através de Coietorias, Recebedorias 
cu outros órgãos arrecadadores; a população munici-
pal, seu crescimento ou diminuição e as causas de 
seu aumento ou decréscimo; os trabalhos efetuados 
pelo Prefeito e pela Câmara Municipal; a eficiene 
'ou ineficiente atuação da justiça comum e traba-
ihista; o procedimento das autoridades policiais na 
sece do muni.ípio e nos distri.cs; as atividades 
bancárias, agrárias, fairis, operárias e das Agências 
dos Institutos de Aposentadoria; 

XVII - declarar com a aprovação do Diretório 
Regional, e a autonomia de  Subdiretórios Distritais. 

Art. 8.1. O Presidente, Secretários, Tesoureiros 
e Procuradores têm no círculo Municipal, as mescna,s 
atribuições confesidas, por êstes Estatutos, aos 
titulares de idêtnicos cargos no  Diretório Regional. 

cApíTuLo III 

DOS ÓRGAOS DE 000I?ERAÇAO 

Dos Conselhos Municipais, dos Departamentos 
Auxiliares e dos Direórios Djsritais e 

Subdistritais 

Art. 82. O Conselho Municipal é órgão de cola-
boração do Diretório Municipal. 

§ 1.1> O Con elho é eleito pela Convenção Mu-
nicipal por um ano, conjuntamente com o Diretório 
Muniipal,peomitida a reeleição de seus membros e 
observada a norma do artigo 75 dêstes Estatutos. 

§ 2.0  A composição do Conselho Municipal varia 
entre dez e cinqüenta membros. 

§ 30 São membros natos do Conselho Municipal 
os Vereadores partidárics. 

Art. 83. Cabem ao Conselho Municipal, na órbita 
de sua atuarão, as atribuições equivalentes às eta-
belecidas para o Conselho Regional. 

Art. 84. O Diretório Municipal poderá criar 
Departamentos Auxiliares e Ccenissões Complemen-
tares que forem havidos por convenientes às suas 
atividades, obervadas as normas do Regimento 
Interno do Diretório Regional e as diretivas baixa-
das pelos D'epar.amentos Regionais correspondentes. 

Art. 85. O Diretório Distrital é órgão auxiliar 
do Diretório Municipal, cabendo-lhe superintender 
os atividades partidárias no setor circunstancial 
respectivo. 

Art. 86. O Diretório Distrital compor-se-á de 
cinco a vinte membros a critério de seus institui-
dores. 

§ 2 0  Poderã.o tomar parte na Convenção e Votar 
os correligionários residentes no Distrito, alistades 
embora em outros, desde que hajam assinado a ficha 
partidária, vinte dias antes de convocada à 'Oonven 
ção, mediante aviso ou õircuar. 

§ 3.0  Haverá no Diretório Distrital pelo menos 
os, seguintes cargos: um Presidente, um Vice-ã'resi 
dente, um primeiro, e um segundo Secretário e u 
Tesoureiro. 

Art.. 87. Cada Diretório Distrital deverá, en 
regra, corresponder a um distrito ou a um subdj5 
trito de Paz. 

§ i,° Segundo critério dos Diretórios Munlci.p 
e aprovaçâ3 cio Direório Regional, poderão ser con-
siderados autónomos subdiretó ios distritais, a. eri-
dendo-se à extensão distrital, ao número de eleitores, 
ou a outras condições locais. 

§ 2 0  Nas cidades de grande ppulação, além 
dos Diretórios Distritais, dispostos co!iforme critério 
de distribuição terrisori&, de divisão judiciária eu 
de zonas para o e eito da administração local, po-
derão ser criados Subdireórios autônomos, Comités, 
Núcleos e Vanguardas de bairros, de subúrbios ou 
de áreas residenciais, industriais ou agricolas, pre-
cedendo sempre de audiência do Diretório Municipal. 

Art. 88. Os membros do Diretório Municipal são 
membros natos do Diretório Distrital OU Subdistrital 
autônomo a que corresponder sua residência. 

Parágrafo único. São tambím membros natos 
do Diretório Disjital ou Subdiretório Distrai au-
forno, os Vereadores eleitos pelos votos dos eleitores 
do Distrito ou Subdstrit'o. 

Art. 89. Os Diretórios Distritais e Subdiretórlos 
Distritais poderão criar Comis ões Oomplemen..ares 
e Departamentos Auxiliares, análogos aos existentes 
no munLípia. 

Art. 90. Os Diretórios Distritais e os Subdistri-
tais, além de participarem das Convençóes Munici-
pais, exercem nos Distritos e Subdistritcs atribuições 
correspondentes à5  es abelecidas nestes 	Estatutos 
para os Diretórios Municipais. 

Art. 91. O Diretório Municipal, depois de reco-
nhecer os Diretórios Distritais e Subdistritais pro-
moverá o seu registro perante o Juiz Eleitoral da. 
Zona, e dará ciência imediata do fato ao Diretório 
Regional. 

Art. 92. O reconhecimento do Diretórios Dis-
triais da Capital PCM Diretório Municipal dependerá 
de homolcgaçã0 do Diretório Regional. 

Título V 

DAS VIOLAÇÕES DOS DEVERES PARTIDARIOS 

Art. 93. A dissoluçáo dos Diretórios Regionais 
verificar-se-á nos seguintes casos: 

1 - violação dos Estatutos ou do Programa do 
Partido; 

II - desrespeito a qualquer das deliberaçóes 
regularmente tomadas pelo Diretório Nacional eu 
pela Convenção Nacional; 

III - impossibilidade de solução de divergência 
entre os membros do Diretório Regional, evitando-Se, 
assim, seja afetada a unidade partidária no Estado; 

TV - neoessidade de resabelecimento do eqU 
líbrio orramentário oomprcmetido pela gestão do 
órgão responsável ou seu Presidente; 

V - quando renunciar a maioria de seus mnenl 
bros ou, por qualquer razão, ficar reduzido a menos 
da metade de seus componentes. 
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1.0  A pena de dissolução .tàm•ente será aplicaS-
Aa depois de aberto o prazo de dez dias para ser 
a resentada defesa escrita, que poderá ser susten-
ada cralmente, no dia designado para o Julgamento 

do feito, peiante o Diretório Nacional, que de,i-dirá 
c11Pie por maioria de votos, com recurso para o 

onselho Nacional, que confLinará OU rexOu1ará a 
decisão recorrida. 

2.ç,  DiSsolvido o Diretório Regional, será no-
meada pelo Dire.ório Nacional, urna comissão de 
três membros, para dirigir a seção, até a d'esignação 
do Diretório ProVisólio, que promoverá a convocação 
da convençâo Regional pala eleição do Diretório 
definitivo. 

§ 3•0 Da -decisão do Conselho Na;ional que con-
cluir pela dissolução, caberá recurso com efeito 
devolutivO para a Convenção Nacional. 

§ 40 A dissolução de Diretório Municipal pelo 
Diretório Regional obedece às mesmas nor-mas dêstes 
artigo e seus parágrafos. idêntica-men.e procederá 

Diretório Municipal em relação aos Diretórios Dis-
tritais e Subdiretórios Distri.ais autônomos. 

§ 5.0  -Estão sujeitas às mesmas sanções os Con-
selhos Regionais ou Municipais. 

Art. 94. Dentro de trinta dias depois da disso-
lução, proceder-se-á a eleição de novo Diretório. 

§ 1.0 Serão reconduzidos nas respectivas funções 
os membros do Diselório dissolvido que hajam votado 
contra o ato incriminado, ou dêle tiverem discor-
dado de maneira inequívoca. 

§ 2 0  É expressamente vedada a reeleição, da-
queles que houverem de:aído da função, por falta 
individual ou coletiva. 

Art. 95. O Diretório Nacional Regional ou Mu-
nicipal, conforme a competência, além da dissolução 
e cancelamento do registro do Diretório, nas condi-
ções previstas no artigo 93 dêstes Estatutos, promo-
verá a apuração da responsabilidade dos que come-
terem o ato incriminado. 

§ 1 9  Os responsáveis serão eliminados das 
fileiras partidárias, dando-se -do fato ciência à 
Justiça Eleitoral. 

2.1  Os membros do Conselho Regional ou 
Municipal incidem em idênticas sanções. 

Art.. 96. Quando a violação ou desrespeito partir 
de membro ou membros do Diretório ou do Conselho 
Nacional, o prcesso de eliminação obedecerá às 
f101iflas fixadas pelo art. gq. 

Art. 917. O Diretório Nacional, o Regional e o 
Municipal no circulo de sua competência, poderão 
eliminar de seus quadros ou fheiras aquêles el-ccnen-
°s que, isolarlamen-te ou gvupad-os, se tornem deso-
edientes as disposições estatutárias ou às resoluções 

rllgulalinente ditadas. 
Parágr,a 	únioo. Eb ato eliminatório cUberá 

recurso com efeito suspensivo para o respectivo 
Conselho, dentro do prazo de 10 dias a ecu ar da 
carnunicaçãc feita por edital no órgão oficial da regi50  

Art. 98.. Poderá o Diretório, na espera de suas 
atribuiçoes declarar extinto o órgão de direçã0 a ele ub-3rdina-do que não se reorganizou dentro de 
unta dias depois da terminação do mandato. 
i Parágrafo  Único. Não será declara-do extinto o 
retorio cujo mandato fõr, prorrogado por determi-

nl 0  d órgão dirigente com'pe.ente para o  rezo-
ecer e lhe p-rmoer o registro. 
Art p9. Quando o Diretório dissolvido não se 

rgar dentro de trinta dias, ou quando, o Di-r-e. 
toriO tiver a seu mandato declarado extinto, OU 

Re 	ainda, não houver Dire,ório organizado na 
° ou Município, poderá o órgã.o de direção cci 

d Petente determinar a convocação de Convenção 
orreligi0 para a e1eiçã.3 de novo Diretório, 

d41 ignar Um Diretório Provisório, com atribuições 
tirá C55 a do regularmente eleito, ao qual compe- 

Promover a constituição de Diretório definitivo, 
Prazo máximo de cento e oitenta dias.  

Título VI 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 100. Os órgãos regionais e municipais par-
tidários, na esfera de sua competência, gozam de 
plena autonomia para decidir sôbre as questões de. 
interêsse peculiar, respectivamente, das Regiões e dos. 
Municípios. 

Art. 101. Os Diretórios Regionais e Municipais 
devem possuir autonomia financeira pelo processo de 
arrecadação de fundos, contribuições e auxílios, a 
que se refere o Capítulo II, do Título 1, dêstes. 
Estatutos. 

Art. 102. Não há impedimento na acumulação. 
de cargos em Diretórios ou Conselhos diferentes. 

Art. 103. A posse dos novos órgãos regionais, 
municipais e distritais realizar-se-á logo após o re-
gistro na Justiça Eleitoral. 

Parágrafo único. O mandato porém, se conta 
da data do reconhecimento do órgão partidário 
competente. 

Art. 104. Haverá duas categorias de membros 
do Partido: 

1 - membros beneméritos, aquéles que hajam 
prestado excepcionais serviços à causa partidária e. 
receberem êsse título por aclamação da Convenção; 

II - membros efetivos, aquêies que tenham 
contribuição fixa. 

-Art. 105. Os membros do Partido não respon-
dem, nem mesmo subsidiàriamente pelas obrigações 
sociais de natureza econômica. 

Art. 106. 	Dissolvido o Partido por deliberação 
da Convenção Nacional, o ato dissolutório dará deS 
tino a seu patrimônio em aplicação de âmbito fe-
deral, cabendo aos órgãos regionais, municipais e--
distritais decidir sôbre o destino do patrimônio exis-
tente nas respectivas circunscrições. 

Art. 107. A reforma ou revisão dêstes Estatutos, 
assim como a dissolução ou fusão do Partido com 
outra agremiação partidária só poderá ser feita pela. 
Convenção, sempre em p4iirneira convocação, com 
a declaração expressa dessa finalidade e mediante 

voto da metade e mais um dos presentes. observa-
do o disposto no artigo 13, ns. III e IV. 

Art. 108. Os atuais mandatos dos órgãos na-
cionais durarão o tempo para o qual foram eleitos 
pela Convenção Nacional. 

Art. 109. Os representantes do Partido no Se-
nado e Câmara Federal, são membros natos do Con-
selho Nacional e os representantes do Partido nas 
Assembléias Estaduais são membros natos do Conse-
lho Regional. 

Art. 110. Os Presidentes de Diretórios Regionais. 
são membros natos do Conselho Nacional. 

Art. 111. O Presidente do Diretório Nacional 
ou o Presidente de Diretório Regional, poderá no-
mear "ad referendum" do respectivo Diretório, 
Delegados Especiais, a fim de superintender a admi-
nistração do Partido na esfera de sua jurisdição, 
prevalecendo, em qualquer caso, a credencial emitida. 
pela direção nacional. 

Art. 112. As alterações dêstes Estatutos entrarão 
em vigor depois de aprovadas pelo Tribunal Superior' 
de Justiça Eleitoral e publicadas. 

Confere. 
Rio de Janeiro, 24 de estecnhro de 1956. - Depu-

tado Arthur Audrá - Secretário Geral do Diretório 
Nacional. 

Confere com os Estatutos existentes nesta Secre-
taria e de acôrdo com as alterações constantes do 
Processo n.° H2 - Classe X - Distrito Federal, 
aprovadas pela Resolução n.° 5.321. de 27 de julho 
de 1956. 

Em 25 de setembro de 1956. - (a) Jaime de' 
Assis Almeida - Diretor Geral. 
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PARTIDO SOCIAL TRABALHISTA 
ESTATUTOS 

CAPÍTULO 5 
	 6. Pugnar pela liberdade do comércio interna- 

cional, desdc que não seja prejudi:ada a defesa 
DA FITNDAÇAO 
	 nacicnal ou a economia interna. 

Art. 1.0  Com a primitiva denomi'oaçáo de 
Partido Proletário do Brasil, foi canstituído o Partido 
Social Trabalhista como uma sociedade civil de 
.direito público interno com objetivos políticas, 
reunindo tecIcs os brasileiros que, cumprindo dever 
social de trabalhar, percebendo salário ou honorário, 
a ela aderirem, para pugnar pela realização de seu 
programa. 

§ 1.0  O Partido Social Trabalhista terá duração 
indeteri.ninada e nútner•o ilimitado de sócios. 

§ 2.9  O Partido Social Trabalhista terá sede 
e fôco no Distrito Federal. 

CAPÍTULO II 

DOS FINS 

Art, 2.0  São p.rincípics fundamentais do Partido 

POLÍTICA NACIONAL 

Pugnar pela c.cnservaçáo da república cons-
titucional democrática como forma de govêrno. 

Assegurar a união nacional, adotando regime 
democrático e vOta direto. 

Pugnar pela manuienção do processo eleitoral 
vigente que garante a verdadeira raprerentação da 
vcntade popular e assegura o direito de voto se:reto 
a todos os brasileircs maiores de 18 anos, de ambos 
Z5 sexos. 

Manter e regime de responsabilidade dos 
gove'-nantes. 

Assegurar o exercício de cargas públicos e 
políticos a brasileircs natos, naturalizados e naciona-
lizados, com excecão do cargo de Presidente da 
República. 

Pugnar pela liberdade de cultos religiosos. 

Exercício do direito de voto onde imperar 
a soberania nacional e onde os traadc.s e convenções 
int.ernacicnais nos outorgue o direito de extraterrito-
rialidade. 

Propugnar pela livre manifestação do pensa-
:noent3 e do livre acesso às fontes de informações. 

a'OLrnCA INNAGIONAL 

Defesa da igualdade dos povos em suas rela-
ções internacionais. 

Pugnar pelo sistema de arbitragens ra 
.salução dos dissídios entre as nações. 

Pugnar contra as guerras de conquistas 
territoriais e contra qualquer forma de agressão 
internacional. 

Promover a maior colaboração entre os povos 
a fim de serem socorridas as populações enipobre-
cicias, concorrendo com o excesso de sua prcduçáo. 

Pugnar pelo incentivamento de tratados 
internacionais que solidifiquem as relações de ami-
zade, de cultura e de comércio com as demais nações. 

OBJETIVOS ECONÓMICOS-SOCIAIS 

Manutenção e ampliaão das leis d rabaljoo 
com maior rigor na sua aplicação. 

Apoiar tôdas as medidas que visem amparar 
os trabalhad3res rurais, autárquicos, emprêsas pana-
estatais e os servidores públices ecri geral. 

Pugnar para que a Justiça do Trabalb0 seja 
rápida e eficaz, concorrendo dessa forma para snaicr 
colaboração entre o Capital e o Trabalho, tendo por 
garantia •crganismes para solucionar cs conflitos que 
aurjani nas relações entre patrões e empregados. 

Considerando o trabalho uru dever social, 
assegurar a todos a oportunidade de cumpri-lo, me-
diante salário que garanta padrão de vida digno para 
os trabalhadores e suas famílias. 

Defesa do princípio de liberdade e de uni-
dade sindical, ccnsid•erando que a puralidade das 
órgãor associativos é prejudi:ial aos interêsses d..s 
trabalhadores. 

Ampla autonomia sindical, com responsabi-
lidade definida dos dirigentes das organizaçõro 
sindicais. 

Condenar qualquer ideologia sem base na-
cional, divorciada das tradições do Povo Bra ileiro e 
pugnar pelo integral respeito à liberdade de exprimir 
o pensamento, de ser livre, trabalhar, transitar, 
constituir laenilia e respeitar os direitos do próximo. 

Regulamentação do comiarcio exportador, a 
fIm de assegurar o abastecimento do mercado on-
terno. 

Barateamento do custo da vida, facultando-
se às classes menos favorecidas a aquisição de 
utilidades por preços acessíveis. 

Punição rigcrosa dos açambarcadores dc 
mercadorias, principalmente quando se tratar de 

rCdutos indispensáveis à vida do povo. 

Partioipação dos empregados nos lucrcs das 
emprêsas. 

Restrição de qualquer forma de lucro que 
prejudique a coletividade. 

Doação de terras devolutas assegurando a 
posse das mesmas e auxiliando a todos os que quei-
ram trabalhá-las e nelas fixarem-se. 

Criação do salário profissional progressivo 
em relação ao merecimento e tempo d.e serviço. 

Assegurar o aumento do nível prcfi,ssioCal 
dos trabalhadores para que se lhes possibilite opor-
tunidade de acesso. 

Aplicação do fundo de reserva cisponív.el 
das instituições de previdência social, na ofl.strUç0O 
de casas para seus associados, facilitando-lhes sua 
iaquisiçãO, mediante prestações auaves e juros módic0 

Proteção especial à mulher que traball°? 
fora do lar, equiparando a sua remuneração e dema'5  
vantagens aos dos seus colegas do sexo oposto. 

Promover proteção ampla à maternidade 6 

à infância. 
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propUgnar bOlo Ensino pri.ná.ri.o gLatuit.o e 
00jgatórLO e bem assim pela gratuidade do ensino 
secundái' 0  e profissional. 

criação de escolas profissiCnais em todos cs 
0 cs do país para menOres que não tenham atingido 
idade de trabalhar. 

Criação de assistência médica nas escolas. 

Amparo aos pequenos escolares poboes, com 
forneclmcn:0 de calçados, roupas, agasalhos, material 
escolar e alimentação aos mais necessitados. 

Estimular ç movimento ceOpOrativista. 

Tornar efetiva a assistência mddico-hOspi-
talar nas instituiçõos de previdência social. 

Ampla assislência moral e material, lzm 
médica e hospitalar aos trabalhadores rurais. 

Legislação de proteção para OS trabalhado-
res rurais, estabelecendo um regime legal nas reis-
cós entre trabahadores rurais e prprictários de 
fazendas agre-pecuárias. 

Pugnar pela criação de núcleos, vilas e cida-
des do interior, onde es trabalhadores rurais possam 
caccutrar ccnfórt,a material e espiritual. 

Manutenção do monopólio da navegação de 
cabotagem nacional. 

33. Pugnar pela reforma da legislação tributária 
brasileira no senido de obter um melhor equilíbrio 
catre os interé.sses do consumidor, do produtor e d 
comerciante, e bem asirn, com o objetivo de atender 
a woa melhor distribuição de rendas entre a União, 
os Estados o os Muni:fpics, considerados êaies, como 
base da organização política nacional. 

CAPITULO XII 

DO INGRESSO NO PARTIDO E DOS DIREITOS 
E DEVERES DOS SEUS MEMBROS 

Art. 30  Poderão ingressar no Partido, como 
noembrcs efetivos, todos os que, exercendo atividade 
cm qualquer setor da economia nacional, percEoenc 
salário ou honorário, estejam em pleno gôzo de seus 
direioos civis e políticos. 

Art. 40 o ingresso só se tornará definitivo de-
pois que a proposta de admissão fôr aprovada pelo 
Diretório ao qual fôr apresentada. No caso de recusa, 
haverá recurso dêsse ato para instância imediata-
monte superior, até o Diretório Nacional que deci-
diré, em definitivo. 

Art. 5.°  São direitos do membro efetivo: 
tomar parte nas reuniões do Diretório a que 

estiver filiado; 
apresentar nesses Diretórios quaisquer indi-

CaçÕes que julgar de interôsse do. Partid:; 

e) receber assistência moral, material e técnica 
ds serviços que forem criados pelo Partido; 

d) recorrer para as instâncias superiores, até 
a Convenção Nacional dos atcs julgados lesivos dos 

CUS direitos pessoais, políticos e administrativos 
Previstos, no presente Estatuto; 

candidatar-se à representação política do 
Partido na forma do Regimento. Interno. 

Art. 6.0  São deveres do membro efetivo: 
Z) prestigiar e apoiar o Partido; 

b) cuneorir e fazer cumprir o Estatuto e o Re-
o'nlento Interno do Partido, a orientação e as ins-
truç5 do seus órgãos dirigentes; 

C) contribuir para os cofres do Diretório do 
qual fizer parte um a importância mínima de 
C1'$ 10,03 (dez cruzeiros) mensais; 

d) propor para membrOs do Partido, todo aquele 
que preencher os requisites estatutários e regi-

m entais 

Parágrafo úni:o. A falt.a, de cumprimento dos 
deveres acima enumerados, dará causa à punição 
que será aplicada, de acôrdo com a gravidade da 
mesma. 

Art. 7 9  Além -da c.atz.go:ia de membro eetivo 
do Partido, haverá a de membro honorário, que serei 
consituída de cidadãos na condições exigidas pelo 
au. 30. 

Parágrafo único. Os membros hcnorários tergo 
direitos e deveres constantes dos arts. 5.0  e 6 0. con; 
exclusão das alíneas c désse.s artigcs. 

CAPITULO IV 

DOS óRGÃOS PA.RTIDARIOS 

Art. 2.0  São órgãos de daliberação do Partido, s 
Convenção Nacional, as Convenções Regionais e 
Municipais. 

Parágrafo único. São órgâcs de dire.Tão d 
Partido e Diretório Nacional, diretórics Regionais e 
Municipais. 

DA CONVENÇAO NACIONAL 

Art. 9.0  A Convenção Nacional, óogão soberana 
do Partido Social Trabalhista, é ccnstitutda pela 
reunião de representan.e.s de tedcs os Diretórios 
Regionais, eleitos por ésses órgãos, devidamente 
cr•e.denciadcs. 

Parágrafo. único. A representação de que trata 
pre.Eene artigo, será constituída de um nocm)bro 

efetiv,o e um suplente, que poderão discutir es 
assuntos tratados na Convenção Nacional. cabendo 
no entanto apenas um voo a cada representação. 

Art. 10. A Convenção Nacional se reunirá sem-
pre na Capital da República. 

a) na primeira quinzena do mês e ano em que 
findar o mandato do Diretório NaciCnal, a fim de 
tomar conhecimento do seu relatório, do parecer do 
seu conselho Fiscal, referente .a sua gestão, e eeger 

Diretório Nacional e o Conselho Fiscal, para 
perlcdo seguinte; 

b sempre que tiver de proaeder à escolha do 
candidato à precidência da República; 

c) sempre que tiver de reformar ou modificar 
os Estatutos, observado o disposto no art. 38; 

á) a requerimento assinado pela maioria dos 
Diretórios Regionais; 

por convocação do Diretório Nacional; 

por convocação do Conselho Fiscal do Dire-
tório Nacional .para tratar de assunto atinente às 
suas funções. 

Parágrafo único. Na. impossibilidade de reunir 
a Convenção Nacional do Partido, na época legal, e 
damcnstrada a urgência de resolver assunto de sua 
c.ccnpetêncie., o Diretório Nacional ouvirá os Diretó-
rios Regionais por meio de consultes e, em caso de 
serem aceitas pela maioria dos órgã.cs oniultados, 
serão adotadas como resoluções transitórias, até a 
realização da Convenção Nacional do Partido c3n-
53 (cinqüenta) membros, entre os quais figurarão 
um de cada Estado, Território e Distrito Federal, 
eleitos pela Convenção Nacional, para- um período de 
vocada po.steriormente. 

DO DIRETÓRIO NAICIONAL 

Art. 1.1. O Diretório Nacional será composto de 
6 (seis) anos. 

Parágrafo único. O Diretório Nacional elegerá 
dentre seus membros, um Presidente, um Vice-'Presi-
dente, Secretário-Geral, um 1.0  e 2.9  Secrtários, um 
1•.0  e 2.0  Tesoureiro e um Procuradcr, sendo suas 
decisões tomadas por maioria. 



140 	 BOLETIM ELEITORAL 	 Agôst'o de 

Art. 12. As vagas existentes quando da eleição 
do Diretório Nocional, serão l•reen'hidas pela Con-
venção Nacional com representantes de Dir3órios 
Regionais posteriormente organizados ou com asso-
ciados do Partid3 que estejam nas condições previs-
tas no art. 5•0 suas alíneas dos presentes Es.atu'Vos 
e quites com as obrigações estatutárias e regimentais. 

DAS CONVENÇÕES REGIONAIS 

Art. 13. As Ccnvencães Regionais dos Estados, 
do Distrito Federal e demais Territórios serão cOns-
tituídas pelos representantes dos Dirctórics Munici-
pais e no Distrito Federal e Territórios, pelos repre-
sentantes dos Diretórios Locais devidamente creden-
ciados. 

Art. 14. As Convenções Regionais, se reunirão 
sempre na Capital dos respectivos Estados, a do 
Distrito Federal na rua sede e nos demais Territó-
rios Federais, nas respectivas Capitais: 

no mês e ano em que findar o mandato do 
Diretório Regional a fim de tomar conhecimento do 
seu relatório e do parecer do seu Conselho Fiscal, 
referen.e a sua gestão, eleger o Diretório. Regional 
do Distrito Federal, dos demais Territórios e o Con-
selho Fiscal para o período seguinte; 

a requerimento assinado pela maioria dos 
Diretórios Muni:ipais •e no Distrito Federal e demais 
Territórics, dos Diretórios Locais; 

por convocação dos Diretórios Regionais, do 
Distrito Federal e demais Territórios; 

por convocação do Diretório Nacional; 
por convocação do Conselho Fica1 para 

tratar de assunto a.inente as suas funções; 
/) para escolher candidatos à presidência do 

Estado e dos órgãos legislativos estaduais e lederais. 

DOS DIRETÓRIOS REGIONAIS 

Art. 15. Os Diretórios Regionais serão consti-
tuídos de 30 (trinta) membros do Partido filiadc.s 
nos respectivos Estados, eleitos pelas Convenções 
Regionais para um mandato de 6 (seis) nnos, na 
forma dês Les Estatutos. 

Art. 16. Os membros dos Diretórios Regionais, 
elegerão respectivamente entre si, uma Comissão 
Executiva, composta de inn Presidente, um Vice-
Presidente, um 1.0 e 2.0  Seoretários, um 1.0 e 2.0  
Tesouieiros e um Procurador sendo ruas decisões 
tomadas por maioria. 

Parágrafo único. Dentro das normas gerais 
dêstes Estatutos e, atendendo às peculiaridade5  locais 
os Diretórios Regionais terão o encargo de orienta' 
as campanhas eleitorais no Estado ou Território de 
sua jurisdição e no mesmo âmbito praticar os atos 
da vida partidária. 

DAS CONVENÇÕES Mt3NCIPAIS 

Art. 17. As Convenções Munici;,eis se constitui-
rão de todos os membros efetivos do Partido, filiados 
no r.espeotiv.o Município. 

Art. 18. As Convenções Municipais se reunirão 
sempre na sede dos respectivos Municípios: 

a) no mês e ano que terminar o manda t o do 
Diretório Municipal, a fim de toma:- conhecimento 
de seu relatório, d parecer do Conselho Fiscal e 
eleger o Diretório e o Conselho Fiscal para o período 
seguinte; 

h) a requerimento assinado por 55 (cinqüenta) 
membros no mínimo, iascritos no re5pectiv0  Muni-
cípio, 0Cm recurso para o Diretóri3 Regional e da 
decisão deste para o Diretório Nacional, que fará 
Lumprir o Estatuto e o Regimento Interno da Partido; 

e) por convocação do Diretório Regional. 
d) por convocação do Diretório Nacional. 

Art. 19. Os Diretórios Municipais se 
rão de 15 (quinze) membros efetivos do P-artido 
filiadcs nos respeotivos Municípios, eieitos para u 
mandato de 6 (seis) anos, na forma dos Estatutos 

Parágrafo único. Os membros do Diretórj 
Municipal elegerão entre si uma Comissá,3 Executiva 
cnipcsta de Presidente, um Vie-Presidente, i 111  
1.0 e 2.° Secretários e um 1.0 e 2.0  Tesoureiros, send0  
suas decisões, tomadas por maioria. 

DOS CONSELHOS FISCAIS 

Art. 20. Os iConselhos Fiscais terão à seu cargo, 
além das atribuições normais, a de zelar pela boa 
aplicação 'do patrimôni3 econômico e financeiro d 
Partido, na forma do Regimento Interno. 

DO DIRETÓRIO DO DISITO FEDERAL E 
DEMAIS TERRITÓRIOS 

Art. 21. O Diretório Regional do DiStrito Fe-
derais e dos demais Territórios ficam equiparados 
aos Diretórios Regionais, e tambs!m se constituirão 
de 30 (trinta) meinbros eleitos pela Convenção dos 
Diretórios Locais. 

Parágrafo único. Os membros do Diretório do 
Distrito Federal e demais Territórice, elegerão entre 
ri, uma Comissão Executiva composta de Presidente, 
um Vice-Presidente, um 1.9  e 2.0  Secretários, um 
1.0 e Z.° Tesoureiros e um Procurador, sendo suas 
decisões tomadas por maioria. 

Art. 22. Os Diretôrios Locais do Distrito Fe-
deral e demais Territórios ficam para todos os efeitos 
Lquiparados aos Diletórios Municipais com as mesmas 
atribuições e organiz.ações. 

CAPÍTULO V 

DA DIREÇÃO DO PARTIDO 

Art. 23. O iPartido Social Trabalhista será 
dirigido por uma Diretório Nacional, com jurisdição 
em todo o pais e ccnt sede no Distrito Federal; por 
Diretórios Regionais, dos Estados e do Distrito Fe-
deral, com sede nas Capitais daqueles e neste, e dos 
Territórios, com sede nas suas respectivas Capitais, 
e jurisdição nas suas respectivas circJnocrições. 

Art. 24. A orientação dos membros do Partido, 
ficará a cargo: 

) Nos Municípios dos respectivos diretórios 
municipais; 

b) nos Estados, no Distrito Federal e nos Ter-
ritórios, dos Diretórios Regionais e Locais. 

Art. 25. Caberá ao Diretório Nacional traçar 
normas gerais no que se relacionar com altos inte-
rêsses do P,arti'do no âmbito nacional e que serão 
transmitidas por meio de instruções expedidas aos 
Diretóri-os Regionais, que antes de cumpri-las, pode-
rão pleitear a sua reforma no todo, OU em parte, 
no que colidirem com os interêsses partidários locais, 
sujeitando-es afinal à decisão do Diretório Nacional. 

CAPÍTULO VI 

DOS CANDIDATOS DO PARTIDO AOS 
CARGOS ELETIVOS 

Art. 26. Os candidato5  da Partid3 aos argo5 
de Presidente e Vice-Presidente da República, serão 
escolhidos por meio da Convenção Nacional do Par-
tido, que se realizará na Capital do País. 

Art. 27. Os candidatos a Governador e vice-
Governador Lerão escolhidos pelas Convenções Re-
gionais. 
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Art. 28. Para os cargos federais e estaduais, 

pelas 	
venáes Regionais e para OS respectivas Con  

cargos municipais, pelas respectivas Convenções 
jfuniciPa1s. 

Art. 29. No Diotrito Federal -e Territórios, tôdas 
as esc31has serão feitas pela Convenções constituídas 

pelos Diretórios Locais. 
Art. 30. Os candidatos a cargos eletivos, esco-

lliidOs na tocaia do pr•escn.-e Capítulo, ficam o-briga-
dos a limitar-"e às quantias máximas fixadas pelo 
Partido, a fim de custearem as despesas com sua 
própria eleição. 

§ L0  Os candidatos escclhi-dcs por qualquer 
órgáo do Partido aos cargos eletivos deverão enviar 
ao Diretório respectivo uma declaração devidamente 
autefli 	de que, aceitando a sua candidatura se 
comprcmet0m, uma vez eleitos a obedecer fielmente 
aos princÍpiO5 programas, Estatutos e orientação do 
partido. 

§ 2.0  Nêsse documento o candidato firmará a 
sua renúncia, que será utiliza-da no COSO de mudança 
de partidO, depois de eleito, podendo o Diretório 
Nacional promover a cassação de seu mandato, 
através de tôdas as medidas que julgar necessárias, 
juno ao Tribunal competente. 

Art. 3-1. Na escolha dos candidatos aos cargos 
eletivos, O Diretório Nacional poderá sugerir a-Os 
demais Dire.óriOS nomes que lhe pareçam ccnve-
niente.s aos interêsSes nacionais do F-artido, 

parágrafo único. O Diretório Nacional poderá 
determinar a in.lu-são nas chapas dos do-mais Dire-
tório , de nomes de cOrreligiOnários que, perencen-do 
à Direção Nacional do Partido, estejam vinculados 
à5 respectivas regiões. 

Art. 32. Todos os candidatos indica-dos pelo 
Partido, para cargos eletivos, ficam sujeitos à impug-
nação do Diretório Nacional, quando ficar provado 
qu.. ,ao i.iao. .s a paroios ou aas-ociaçó-ss de caráter 
ideológico contrários aos princípios básicos dêstes 
Estatutos ou não tenham idoneidade moral, pela sua 
vida pregressa, para tão elevados cargos de repre-
rentaão partidária. 

Parágrato único. A Co-missão Exeoutiva por 
seu De:egado, junto ao Tribunal ornpetente provi-
denciará para a cassação do seu regisro nos casos 
em que as direções dos Diretórios a que os mesmos 
forem filiados. não o fizerem, após a c-ccnunicação do 
Diretório Nacional. 

CAPÍTULO Vil 

PATRIMÔNIO SOCIAL 

- Arb. 33. O Partido manterá rigorcta escritura-
çao de sua receita e despesa, precisando a origem 
daquelas e aplicação destas. 

Parágraf.c único. Os livros de contabilidade do 
Diretório Nacional serão abertos, encerrados e, em 
tôas as suas fôlhas, rubricadas pelo Presidente do 
Tribunal Superior. O Pre idente do Tribunal Regional 
e 0 Juiz Eleitoral exercendo a mesma atribuição 
quan0 aos livros de contabilidade dos iJ:ireórios 
Regiona 5  da respectiva oir:unscrição e dcs Diretórios 
Municipais da respectiva zona. 

Art. 34. o património do Partido será formado 
da seguinte forma: 	 - 
rios! Contribuição mensal dos membros partidá-

b) doação e legados; 
e) da cota de 10% dos subsídios de seus repre-

te antes, quando emfunção de cargos de represen-
açao Política; 

d) da renda patrimonial; 

Parto de móveis e imóveis de propriedade do 

Art. 35. Da renda arreca'dada pelos Diretórios 
Municipais, 10% caberá ao Diretório Regional que 
por sua vez contribuirá com 10% dessa receita para 
consituicão do patrimônio do Diretório Nacional, 
sendo osca contribuição remetida trimestralenente 
acompanhada dj b.alanoete. 

Art. 36. Dissolvido -o Partido em Convenção Na-
cional para ése fim especialmente convocada, o ato 
que o dissolver, dará destino ao patrimônio de, Dire-
tório Nacional, cabendo aos órgãos regionais, terri-
toriais e municipais, a destituição dos patrimónios 
exisentes nos Estados, Territórios e Municípios. 

CAPíTTJLO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 37. Compete ao Diretório -Nacional, resolver 
côbi-e as dúvidas ou omissões do presente Estatuto 
organizar o Regimento Interno, definir a .sua atitude 
quanto aos problemas nacionais e organizar Os ser- 
viços administrativos do Partido. 	 - 

Farág-raf o único. No Regimento Interno de 
que tra-a o presente artigo serão reguladas as atri-
-bui-ções das CO-missões Executivas dos Diretórios 
Nacional, Regional, Territorial e Municipal, bem 
assim as do Conselho Fiscal. 

Art. 38. Os presentes Est-atutcs só poderão ser 
reformados, 6 (reis) anos após a dat-a de sua apro-
va-cão, devendo a reforusa ser aprovad-a por 2/3  de 
uma Convenção Nacional especiaimente convo:ada 
para êsse fim. 

Art. 39. Os membros do Partido não reop.ondem, 
nem mesmo subsi-diàriamente, pela-s obrigações sociais 
de natureza - econômica. 

Art. 40. O Partido como pessoa jurídica de 
âmbito nacional, será represeofado ativa e p-asiva-
mente, judicial e extra-judicialmente, pe13, Pre.si-
den e do Diretório Nacional; como pessoa jurídica de 
âmbito regional pelo Presidente do Diretório Regio-
nal, e como posso-a jurídica de âmbito Municipal, pelo 
Presidente do Diretório Municipal. 

Art. 41. A formação de Diretório Regional, d 
-DiStrito Federal ou Territorial, in-depende da inicia-
tiva do Dire ório Na:i.onal, por&n o registro na Jus-
tiça Eleitoral só será procedido, depois de aprovado 
pelo Diretório Nacional. 

Parágrafo único. No caso de dualidade na for-
inação de Diretórios Regionais na mesma região, 
rerá reconhecido pelo Dire,ório Nacional o que 
apresentar maior número de membros partidários 
devidamente inscritos. 

Art. 42. Os componentes do Diretório Nacional, 
são membros natos de todos os órgãcs partidários 
existentes no - Pais. 

§ 1.0  Nos Esa-dOr, Distrito Federal e demais 
Territórios, Os membros dos Diretórios Regionais, 
gozarão das mesmas regalias em relação aos Dire-
tórios Municipais ou Locais. 

§ 2.9  Os membros do-  Partido serão reconhecidos 
como tal em tôdas as regiões do País. 

CAPÍTULO ax 

DISPOSIÇÕES GERAIS TRANSITÕRIAS 

Art. 43. Desde que rejam escolhidos por qual-
quer dos ór-gãcs do Partido, os candidatos aos cargos 
eletivos deverão enviar ao Diretório resp-ec. ivo uma 
d-o laração devidamente autenticada, de que, acei-
tando a sua candidatura, se comprometem ao disposto 
no artigo- 30 e seus parágra-fos. Só depois do recebi-
mento desta declaracão pelo D-irtório, que dela dará 
recibo, se tornará definitiva a adoção de qualquer 
candidatura, pelo Partido. 

Art. 44. São fundadores do Partido os que subs-
creveram a ata do dia 5 de fevereiro de 1946, e cuja 



142 	 BOLETIM ELEITORAL 	 Agõstod 

relação consta do pedido de registro feita ao Superior 	ser a mesma destituída pelo Diretório, por maioria  Tribunal Eleitoral, sob a denominação de Partido 	absoluta de seus membros, que elegerá nova comIssã0 
Proletário do Brasil. 	 Executiva. 

Art. 45. O reconhecimento dos Diretórios Ro-
gicnais se processará mediante a apresentação da 
ata da fundação devidamente autenticada, acompa-
nhada da relação dos nomes dos fundadores, Comis-
são Executiva, e sede do referido Diretório. 

Parágrafo único. No caso de dualidade de que 
trata o artigo 41, parágrafo único, o processo será 
acompanhado da prova do núcnero de membros par-
tidários inscritos no Diretório que pleitear o reco-
nhectcnento. 

Art. 46 Não poderá ser reconhecido mais de 
um Diretório Regional na mesma região prevalecendo 

que estiver conStituído de acôrdo com o parágrafo 
único do artigo 41. 

Parágrafo único. Para efeito do presente arti-
go, o Diretório Nacional expedirá no ato da aprova-
ção do Diretório Regional, um certificado devida-
mente autenticado, contendo despacho do processo 
de reconhecimento. 

Art. 47. O Diretório Nacional intervirá nos Di-
tórics Regionais nos seguintes casos: 

quando ficar provado que o Diretório não 
demonstra eficiência na organização partidária local; 

para fazer cumprir as decisões da Convenção 
Nacional e Diretório Nacional; e 

e) quando deixar de manter estreita correspon-
dência com o  Diretório Nacional, dando conta da 
sua vida partidária local. 

Parágrafo único. Os Diretórios Regionais inter-
virão nos Diretórios Municipais nos casos das alíneas 
a e •b dêste artigo. 

Art. 48. A intervenção só se dará quando apro-
vada por 2/3 dos membros do Diretório Nacional. 

Art. 49. O Diretório Regional que se tornar 
responsável por violação do programa ou dos Esta-
tutos do Partido, ou por desrespeito a qualquer das 
deliberações regularmente tomadas, incorrerá na 
pena de dissolução. 

Art. 50. A apuração da responsabilidade do 
Diretório infrator, será procedida pelo Diretório 
imediatamente superior. 

Art. 51. Os membros do Partido que tiverem 
tomado parte ativa no ato incriminado, ou com éle 
concordado serão eliminados do Partido. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorrerão 
os membros do Partido, de qualquer categcria que 
infringirem os presentes Estatutos, o seu programa 
ou a Lei Eleitoral. 

Art. 52. Quando ficar provado que o Diretóriç 
Nacional Violou gravemente os princípios fundamen-
tais do Partido ou as bases de sua ideologia, CS Dire-
tórios Regionais por maioria mínima de 2/3  (dois 
terçcs), poderão convocar uma Convenção Nacional, 
no sentido de propor a destituição do referido Dire-
tório Nacional e promover junto ao Tribunal compe-
tente a destituição do aludido Diretório realizando 
em seguida a eleição do novo Diretório. 

Parágrafo único. Quando as violações refcridas 
neste artigo forem praticadas pela Comissão Exe-
cutiva Nacional, poderá o Diretório Nacional por 
maioria absoluta de seus membros, dest.ituí-la, elegen-
do em seguida, nova Comissão Executiva. 

Art. 53. Tó,das as vêzes que a Comissão Exe-
cutiva de qualquer Diretório deixar de demonstrar 
eficiência na organização partidária local, poderá 

§ 1.0  A destituição de que trata êste artigo 
quando se referir aos Diretórios Municipais e Locais'  só terá validade depois de homologada pelo r.especti 
vo Diretório Regional. 

§ 2.0  Quando a destituição se referir á Comissã0  
Executiva do Diretório Regional só terá validade 
depois de homologada pelo Diretório Nacional. 

Art. 64. Os membros dos Diretório8 quando  
ausentes, pcderão credenciar um representante que 
deverá cbrigat&i.amente ser membro do Partido e 
esteja nas condições exigidas pelo artigo 5.0  e suas 
alíneas bem como pela letra e do artigo 6.0  do Es-
tatuto. 

Art. 55. As procurações ou credenciais dos' 
representantes dos DiTetórios Regionais, do Distrito 
Federal ou Territórios à Convenção Nacional do 
Partido, deverão ser enviadas ou entregues com a 
devida antecedência ao Diretório Nacional. 

Art.. 56. Para formação das chapas dos Dire-
tórios, bem assim das Comissões Executivas e dos 
grupos eletivos de caráter político, será obedecido 

critério de 2/3 (dois têrços) de proletários. 

Art. 57. Todo material usado pelo Partido, 
deverá ser devidamente padronizado, devendo o Dire-
tório Nacional fornecer modelos para êsse fim. 

Art. 58. Fica convencionado que logo apás a 
aprovação do presente Estatuto pelo Tribunal Supe-
rior Elei oral, será convocada a Convenção Nacional 
do Partido Social Trabalhista para eleger o novo 
Diretório Nacional e Conselho Fiscal, fic.ando. até a 
data da Convenção, a atual Comissão Executiva, 
respondendo pela direção e negócios do Partido. 

Parágrafo único. Dentro de 120 (cento e vinte) 
dias da data do encerramento da Convenção Na-
cional para a eleição do novo Diretório Nacional, 
determinada por êste artigo, os Diretórios Regionais 
procederão a convocação das respectivas Convenções 
para elegerem ca  seus nOVOS Diretórios. 

Art. 59. Ficam retogadas as disposições eu. 
contrário. 

O presente Estatuto foi aprovado pela 2.11  Con-
venção Nacional do Partido Social Trabalhista, 
realizada na. Capital da República, em sessão pie-
nária que teve início no dia 8 de junho de 1951, 
terminando em 10 do mesmo mês e ano. 

Distrito Federal, 12 de junho de 1951 
Aprovado em sessão do Superior Tribunal Elei-

toral em 18 de dezembro de 1951. 
Confere com o original enviado para o Superior 

Tribunal Eleitoral e constante do livro de atas da 
(Convenção Nacional, fls. 14 a 22. - Martins e Silva, 
Secretário Geral. 

NOTA 

Confere com os Estatutos registrados pelo Tri-
bunal Superior Eleitoral. - Em 4 de janeiro de 
1952. - Jaime de Almeida, Diretor Geral. 

Visto. - Luís Augusto França, Presidente eia' 
exercício. 

(N.° 765 - 11-1-52 - Cr$ 2.346,00) 
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PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO 
ESTATUTOS 

CAPÍTULO 5 

Do PARTIDO, FIINDAÇAO E FINALIDADES 

Art. 1.0  Partido Socialista Brasileiro é a deno-
inaÇâo que tornou a antiga Esquerda Democrática, 

em virtude da reforma dcs seus Estatutos aprovada 
,elo  Superior Tribunal Eieitcral, em sua Resolução 
.° 2.130, de 6 de agâsto de 1947. 

parágrafo único. A Esquerda Democrática foi 
registrada C'CSTiO Partido Nacional, pela Resolução 
.° 1.1C7, de 25 de agôso de 1946 do Supericr Tri-

bunal Eleitoral. 
Art. 2.0 São membros do Partido cs que se 

ocham regularmente inscritcs nos térmOs dêstes 
EstatUtCs. 	- 

Art. 3,9 São finalidades do Partido: 
d) propagar, scb tódas as formas, os princípios 

consubstanciados no seu programa; 
b) usar de todos os meios legais para tornar 

possível a aplicação do mesmo programa. 

CAPÍTULO II 

DOS ÓRGAOS DO PARTIDO 

Art. 4.0  Todo o poder emana dos órgãos delibe-
rativos d'o Partido, cabendo-lhes a delegação das 
funções executivas. 

Art. 5.0  São órgãos deliberativos do Partido: 
os Grupos de Base; 
as Convenções Municipais, e, no Distrito Fe-

deral, as de Zona. 
as Convençóes Regionais (estaduais, territo-

nais e do Distrito Federal) 
a Convenção Nacicnal. 

Art. 6.0  São órgãos diretores e executivos do 
Partido: 

a) os Diretórius Municipais e, no Distrito Fe-
deral, 05 de Zcna. 

b) os Diretórios Regionais, isto é, estaduais, 
territ.criais e do Distrito Federal e respectivas Co-
mis ões Executivas; 

c) o Diretório Nacional e sua Comissão Exe-
cutiva. 

Art. 7.0 Nos municípios onde o Partido contar 
mais de cem (100) filiados e tiver sido organizado 
há Cosis de um (1) ano, êstes serão organizados em 
grupo5 de base. 

§ 1.9 Os grupos serão organizados segundo cri-
tério residencial, profissional, de lo'oal de trabalho 
ou oUtr0  critéri:o adotado pelo Diretório Municipal. 

§ 2.0  Nenjium filiado poderá pertencer a mais 
de um gru.p0 de base. 

§ 3•0 As reuniões dos grupos de base serão 
fixadas ou convocadas a critério do próprio grupo ou 
do Diretório Municipal, assegurando-se, no mínimo, 
Urna reuniõe por mês. 

§ 40 Nas reuniões dos grupos de base só pode-
rã0 votar e ser votados os filiados que tiverem no 
inf5110 cinqüenta por cento (50%) de compareci-'nen0 5 reuniões ordinária-s ocorridas nos três 
3) meses anteriores à eleição. 

Art. 8.0  Ccrnp'ete ao Grupos de Base: 
deliberar sêbre tâdas as questões de interés--

se partidário, sugerindo providências ao Diretório 
Municipal. 

cumprir as decisões dos órgãos superiores 
e aquelas tomadas em suas próprias reuniões. 

escolher seus delegados à Convenção Muni-
cipal ou de Zona, naqueles municípios ou Zonas 
çnÍ.e o número de filiados seja superior a cccii (100). 

Art. 9.0  A Convenção Municipal compõe-se de 
dcegados dcs grupos de base, na proporção de um 
para cada dez (10) membrcs inscritos no grupo ou 
frarãc excedente, enquadrados no § 4•9 do art.. 7 0  
e reunir-se-á, .ordinàriamente, urna vez por semes-
tre ou quando fôr convocada pelo Diretório Munici-
pal, ou ainda, a requerimento da quarta parte dos 
grupos de base existentes no Município ou Zona. 

§ 1.0  Nas Convenções Municipais ou de Zona, 
não será permitido ao Delegado repreesntar-se por 
procuração. 

§ 2.0  A convocação srá feita por publiração 
na imprensa, onde houver, e aviso afixado, com 
antecedência de oito (8) dias no mínimo, na sede 
do Partido. 

§ 3•0 As deliberações da Convenção serão to-
madas por maioria de votos dos delegados presentes. 

§ 4° Nos Munoíics e Zona que onbarein 
cem menos de 100 (cem) filiados Cc' cnde o Partido 
não tiver um ano de atividades, a Convenção Muni-
cipal cu de Zona compor-se-á de todos os filiados 
ao Partido, residentes no Município ou na Zona, e 
no gõzo do direito de voto. 

Art. 10. Compete à Convenção,  Municipal: 

deliberar sôbre tôdas as questões de inte-
rêsse partidário no âmbito municipal; 

escolher es candidatos aos cargos eletivos. 
municipais; 

eleger o Diretório Municipal; 
eleger seus delegados à Convenção Regional.. 

Art. iii. A Convenção Regional é o órgão deli-
berativo d Partido nos Estados, Territórios, e Dis-
trito Federal, compondo-se dos Deputados à res-
pectiva Assembléia Legislativa, dos Vereadores à 
Câmara do Distrito F6deral e de Delegados dos 
Municí'ios ou Zonas, na base de um delegado até 
quinhentos (500) votos obtidos, pela legenda parti-
dária nas últimas eleições municipais, ou pelos can-
didatcs do Partido nos casos de alianças partidária& 

§ 1.9  Onde o Partido não tiver concorrido à 
eleição, o município far-se-á representar na próxima 
Convenção Regional por um delegado. 

§ 2.0  Cada delegado terá direito a um voto 
e sômente poderá suh:tabelecer seu mandato a outro 
delegado do mesmo Município. 

Art. 12. A Convenção Regional reunir-se-á, 
ordináriamente, uma vez por ano, e, extraordinària-
mente, quando convocada pelo Diretório Regional, 
ou, ainda, a requerimento de um têrço dos Dire-
tórios Municipais. Nesta hipótese, deverá realizar-se 
no prazo máximo de sessenta (€0) dias, a contar da 
data do pedido 

Art. 13. Compete à Convenção Regional: 
a) deliberar sôbre têdas as questões de inte-

rêsse partidário no âmbito regional. 
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escolher os candidatos ao executivo regional 
e legislativos nacional e regional; 

eleger os membros do Diretório Regional; 
ã) eleger os Delegados regionais à Convenção 

Nacional. 

Art. 14. As Convenções Regionais nos Terri-
tórios e no Distrito Federal reger-se-ão, no que lhes 
fôr aplicável, pelos arts. 11, 12 e 13. 

Art. 15. A Convenção Nacional, órgão supremo 
do Partido, reunir-se-á ordináriamente, de dois em 
dois an;S, e, extraordinàriamente, quando cosavo-
cada pelo Diretório Nacional, ou, ainda, a roque-
rimento de um têrço (1/3) dos Diretórios Regionais. 
14esta hiótese, a Convenção deverá, realizar-se no 
prazo máximo de sessenta (60) dias, a partir da 
dat.a do pedido. 

Art. 16. A Convenção compõe-se com direito 
de voto: 

dos representantes do Partido do Congress(j 
Nacional; 

de um (1) delegado por Estado onde o  Par-
tido não tiver concorrídoi às eleições para a Câmara 
'Federal; 

de um delegado por mil (1.003) votos até 
cinqüenta mil (50.000) ; um delegado por cinco mil 
(5.000) votos, de cinqüenta mil (5-0. 000) até cem 
mil (100.000); um delegado por dez mil (10.000) 
votos, de cem mil (100.000) votos etai diante, obidos 
na legenda partidária mais votada, ijelo sisema pro- 
por•cional cu por- seus candidatos, no mesmo caso de 
aliança partidária. 

Art. 17. Compete à Convenção Nacional: 
deliberar s&bre quertões de princípios ou de 

orientação política, modifi'-ar o  programa, reformar 
os Estatutos e resolver sôbre fusão com outros 
partidos; 

escolher e indicar os candidatos aos cargos 
eletivos de executivo federal; 

aprovar teses e moções a serem submetidas 
aos poderes públicos federais; 

julgar os recursos interpostos • das decisões 
do, Diretório Nacional; 

eleger o Diretório Nacional. 

CAPÍTULO III 

DOS ÓRGÃOS EXECUTIVOS 

Art. 18. O Diretório Municipal ou de Zona 
compõe-se n9 mínimo, de um (li) presidente, um 
(1) secretário e um (1) (um) teoureiro, com man-
dato de um (1.) ano, e reunir-se-á, ordinàriamente, 
uma vez por quinzena, ou, extraordinàriamente, 
quando convocado pelo presidente. 

§ 1.0  Nos municípios ou nas zonas onde houver 
condições ou as conveniências partidârias o exici-
rem, o númer3 de membros do Diretório poderá ser 
elevado aé vinte e cinco (25), sendo eleita uma Co-
missão Executiva com atribuições e composição 
análogas às dos Diretórios Regionais. 

§ 2.0  Comissões Distrit,ais CU 'Sub-Diretórios 
poderão ser criados para facilitar o trabalho de co-
ordenarão e ocntrôle dos grupos de base, pelos Dire-
tórios Municir'aic ou de Zonas, nos grandes centros 
Urbanos e nos municípios do interior onde existam 
núcleos de população distantes da sede. 

Art. 19. 'Compete ao Diretório Municipal: 
dirigir o Partido no Município, apresentan-

do relatórios semestrais ao Diretório Regional; 
convocar a Convenção Municipal;  
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e) administrar as rendas do Partido no Muni. cipio; 

á) elaborar programas mínimos que devem ser 
submetidos à aprovação da Convenção Municipal;  

manter em função efetiva e permanent 
uma se'-ão eleitoral, com alistamento, re'preentaç 
no Juízo competente e fiscalização; 

manter a disciplina partidária, saplicando as 
penalidades estautárias contra os membros falto505 
na esfera de sua.s atribuições. 

Art. 20. O Dire'ório Regional é nos Estado, 
nos Territórios e no Distrito Federal, o órgão dirj 
gente do Partido, no interva10 das Convenções p, 
gionais, e se compõe, no mínimo, de quinze (15) 
membros efetivos, com mandato de um (1) ano. Na 
mesma Ocasião, serão eleitos, com igual praz0 de 
mandato, seis (6) suplentes, na respectiva ordem 

§ 1.° O Diretório Regional reunir-se-á de dois 
em dois meses, em sessão ordinária ou, extra.ordj 
oiàriamen'e, quando convocado pelo seu presidente 
ou, ainda, a pedido de um têrço (1,13) de seus :Om-
pcnentes. Nesta hipótese, a reunião deverá realizar. 
se  dentro de quinze (15) dias, a partir da data do 
pedido. 

§ 2.0  O Diretório elegerá dentre seus membros 
efetivos a sua Comissão Executiva, que terá a se-
guinte compoição: um presidente, um vice-»resi-
dente, um secretário -geral, um primeiro secretário, 
um tesoureiro, um sec-'etário de propaganda, san 
secr'eário de organização, um secretário sindical e 
um secretário de cultura. 

Art. 21. Ocmete ao Direfório Regional: 
dirigir o Partido no respectivo Fstado, apre-

eer'ando relatórios trimestrais q) Diatotório Na-
cional; 

autorizar nos Municípios aliancas com outros 
Partidos; 

e) reconhecer os Diretórios Munici"ais e des-
titul-los, nos têrmos ds artigoQ 46, parágrafo único, 
57, parágrafo único, 63 e 64 dêsbes Estatutos. 

(i) administrar as rendas do Partido no Estado; 
executar as deciões dos órgãos superiores; 
aprovar ou não os nomes indicados para 

concorrer às eleições municipais; 
deliberar sôbre os recursos interpos'o das 

deisões d'os Diretórios ou das Convenções Munici-
pais; 

sugerir ao Diretório Nacional medidas de 
caráter político ou legilativo ditadas pela situacão 
nacional ou internacional e cuja urgência impeça 
o pronunciamento da Convenção Nacional; 

2) organizar o programa das realizaões míni-
mas a ser aceito pelos candidatos do Partido aos 
cargos eletivos do executivo estadual; 

) elaborar planos de trabalho para as ativida-
des partidárias no Estado. 

Art. 22. As disposições dr ailtigcs 20' e 
aplicam-se, no que couber, aos Diretórios Regionais 
do Distrito Federal e dos Territórios. 

Art. 23. O Diretório Nacional, ór'gão ruprerno 
do Partido nos intervalos das Convenções Nacionais, 
compõe-se de trinta e um (211) membrrs, com man-
dato de dois anos. Na mesma ocasião serão eleitos, 
com igual prazo de mandato, sete (7) suplentes, na 
respectiva ordem. 

§ 1.0 O Dire'ório Nacional elegerá dentre O 
seus membros a sua Comissão Executiva, que tora 
a seguinte composição: um presidente, um vce-
presidente, um secretário geal, um primeir° 
secretário, um tesoureiro, um secretário de cultura, 
um secretário de propaganda um secretário de orga-
nização, e um secretário sindical. 
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§ 2 ° o Diretório Nacional terá sua 5Cd.e na Ca-
la RePública e reunir-se-á, ordinâriamente, 

dois (2) em dois (2) meses, ou, extraordinàrsa-
ae te quando convocado pelo seu presidente, ou, 

°

a pedido de um têrço (1/) de seus compo- 
aifl 	nesta hipótese deverá realizar-se a reunião 
no pra'so máximo de um (1) inês a partir do pedido. 

3.0 o Diretório Nacional poderá abrir suas 
S

ssóes e discutir os assuntos da pauta do traba-
05 desde que esteja presente um têrço de seus 
enbrO5. Qualquer votação, porui, só terá vali-

dade com a presença da maioria dos membro5 efeti-
vos ou seus suplentes regularmente convocados. 

Art. 24. Compete ao Diretório Nacional: 

a) cumprir as decisões das Convenções Nacio- 
nais; 

b) exercer a direção permanente do Partido no 
ácnbito nacional; 

o) firmar a poSição do Partido diante dos acon-
tecimentos políticos nacionais e internacionais, tôda 
vez que isso se imponha, de acôrdo com o progra-
ma do Partido e as deliberações das Convenções 
Nacionais; 

à) resolver sôbre allanças com outros partidos, 
no país, e autorizá-las nos Estados; 

e) julgar os recursos a êle interpostos das 
decisões da Comissão Executiva Nacional e dos Dire-
tórios Regionais e respectivas Convenções; 

/) suprir os casos omissos nos presentes Esta-
tutos e interpretá-los decisiv.amente quando, sôbre 
a mesma disposição estatutária, houverem divergidc, 
D'iretórios Regionais na sua aplicação. Neste caso, 
poderá resolver independente de recurso; 

aprovar ou não os atos de sua Comissão 
Executiva quando sujeitos, na forma dos Estatujos, 
a posterior aprovação pelo Diretório Nacional; 

organizar o programa das realizações míni-
mas a ser aceito pelos candidatos do Partido aos 
cargos eletivos do Executivo Federal; 

elaborar planos de trabalho para as ativi-
dades partidárias no país; 

2) dissolver os Diretórios Regionais e nomear 
diretóiio que provisôriamente substitua o dissol-

vida, nos têrmos do art. 46, § 1.°, 57, 63 e 64 dos 
presentes Estatutos, e arts. 141 e 142 do 'Código 
Eleitoral. 

Art. 25. Compete à Comissão Executiva Na-
cional: 

) convocar as Convenções Nacionais, ordiná-
rias e extraordinárias, designar o local de sua rea-
lização e as reuniões extraordinárias do Diretório 
Nacional; 

b) cumprir as decisões dos órgãos superiores; 
c) dirigir no âmbito nacional os órgãos de pu-

blicidade do Partido e orientar os demais órgãos nos 
Estados, a fim de manter a unidade doutrinária e a 
linha política do Partido; 

à) resolver sôbre questões políticas e de orga-
Xuzaçao de caráter urgente, inclusive alianças com 
ouros partidos, ad-referendum do Diretório Nacio-nal; 

e) Constituir e administrar o patrimônio do Partido; 
1) recon 5. os Diretórios Regionais; 
P) organizar a lista de delegados à Convenção 

Nacional e tomar as providências necessárias à sua realização; 

li) Suprir os casos omissos dos presentes Esta-tUtos, aàreferendum do Diretório Nacional; 
i) Interpretar os Estatutos a pedido de qualquer 

eOifll55ão Executiva Regional, ad-referendum do Di-
rlo Nacional;  

1) 	aplicar as penas do a.rt. 40 e seus § § dêstes 
Estatutos, com recurso para o Diretório Nacional; 

k) julgar os recursos a ela interpostos; 
1) transferir as sedes dos Diretórios Regionais, 

de acôrdo com o disposto no art. 61 dêstes Estatutos. 
m) elaborar, em caso de urgência, o programa 

mínimo previsto no parágrafo único dêstes Eatautos 
do art. 55; 

(Parágrafo único. Ao lado das Comissões Exe-
cutivas Nacional e Rogionais, plcderão funcionar, 
provisória ou permanentemente, comissões de estu-
dbs, ie caráflier donsuitivo, nomead1as pelas pri-
meiras. 

Art. 26. As Ccmirsões Executivas Regionais 
reger-se-ão, no que lhes fôr aplicável, pelo art. 25, 
suas alíneas e  seu parágrafo. 

Art. 27. Compete aos presidentes das Comissões 
Executivas Nacional, Regionais e Municipais: 

representar o Partido em juízo ou fora dêle; 
presidir os trabalhos e as reuniões dos res-

pectivos organismos; 
convocar a5 sessões ordinárias e extraordi-

nárias dos respectivos Diretórios e Comissões; 
à) nomear, suspender e demitir os funcionários 

ad•minitsrativos; 
autorizar as despesas, ouvido o tesoureiro; 
exigir dos demais dirigentes o exato cumpri-

mento de suas funções; 
convocar os suplentes em caso de vaga, im-

pedimento ou ausência de membros efetivos e nomear 
um membro do Diretório que deva substituir outro, 
impedido temporàriamente, nas Comissões Executi-
vas; 

dirigir o Partido de acôrdo com as resoluções 
de seus órgãos deliberativos; 

presidir as sessões preparatórias das Conven-
ções; 

Art. 28. Compete ao vice-presidente: 
substituir o presidente nos seus impedi-

mentos; 
substituir o presidente, quando por €ste indi-

cado, na representação do Partido em atos públicos; 
visitar, periôdicarnente os organismos parti-

dórios dependentes do órgão de que faça parte. 

Art. 29. Compete ao secretário geral: 
substituir o vice-presidente e o presidente 

em seus impedimentos; 
coordenar as atividades dos demais secretá-

rios, assegurando o cumprimento das decmsóes das 
Comissões Executivas; 

su(perintender as atividades das owrnissões 
a que se refere o parágrafo único do art. 25,. 

Art. 30. Compete ao jQ  secretário: 
dirigir a secretaria no tocante ao expediente 

e à organização administrativa; 
superintender os serviços da seção eleitoral; 
redigir as atas das reuniões e substtuir o 

secretário geral nos seus impedimentos; 

Art. 31. Compete ao tesoureiro: 
a) ter sob sua guarda e responsabilidade todo 

patrimônio do ParLido, livros e documentos; 
orientar e dirigir os serviços de recebimentos 

e pagamentos, assinando ccm o presidente as ordens 
de pagamentos; 

rubricar com o presidente os livros de cozi-
tabilidade d0 Partido; 
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Art. 38. São deveres precípuos dos membros do 
Partido a obediên ia ao prOgrama, Estatu .os e regi-
mento interno, bem como o acatamento à orientaçs.0 
e decisões das convenções e organi:mcs dirigentes 1 

Art. 39. os membros do Partido não poderão 
soei ar cargos públicos de caráter político sem pré-
vio consentimento do Diretório Municipal, Regio.. 
nais ou Nacional, confoTme o título da nomeação. 

d)» depositar mensalmente em Caixa Econômica 
ou Banco do Brasil, os saidos superiores a limite 
estabelecido por sua Comissão. 

Art. 32. Compete ao secretário de propaganda: 
dirigir os órgãos de propaganda e informa-

tivo,s do Partido, traçando os planos de publicidades 
a serem aprovados pela Gomis ão Execu iva; 

elaborar e divulgar, através do rádio e da 
imprensa, todo o noticiário referente ao Partido; 

promover a difusão, por todos os meios 
legais do programa do Partido e suas reivindicaóe5. 

Art. 33. Compete ao secretário de organização: 
organizar o trabalho de ,arregimentação 

partidária; 
manter em dia o fichário do Partido; 

e) orientar as campanhas de prcselitismO, atra-
vs de conta.o freqüente com os demais órigãos 
partidários; 

Art. 34. Compete ao Secretário sindical: 
inOrmar o Partido sôbre tôda.s as ativida-

des e reivindicações 'dos trabalhadores, através de 
seus sindicatcs e ouras associações de cl,ase; 

estimular a sindicalização, propondo planos 
de trabalho nesse sentido; 

incentivar a organização dos trabalhadores 
em geral, epecialmente os da zona rural. 

Art. 35. Compete ao secretário de cultura: 
estimular a criação e manutenção de ativi-

dades culturais, especialmente de cursos de instrução 
primária e profissional; 

promover debates e estudos sôbre matéria 
constante do progrania partidário, através de ccnf e-
rências, palestras e cursos regulares; 

e) manter intercâmbio permanente de publi-
cações de caráter socialis a, divulgando o material 
ideológico coligido e distribuindo-o aos demais órgáos 
do Partido. 

CAPÍTULO IV 

DOS MEMBROS, SEUS DIREITOS E DEVERES 

Art. 36. poderá ingressar no Partido todo 
aquêie que, mediante apresen.ação de membro já 
inscrito, e sem distinção de casse, côr, credo reli- 
gioso ou filosófico, declarar por escrito estar 	de 
acôrdo com o programa, comprometendo-Se a cum-
prir os presentes estatutos e respeitar integramen e 
os princípios democráticos e os direitos fundamentais 
do homem, defendidos na Constituição. 

§ 1.0  O pedido de inscrição deverá ser apre-
sentado a um grupo de base e ubme.ido à aprova-
ção do Diretório Municipal ou de Zona, no lugar 
em que residir ou trabalhar o candidato, no prazo 
máximo de trinta (30) dias. 

§ 2.° Da decisão que conceder ou não inscrição 
ao candidato, como da faLa de deliberação a res-
peito, no prazo do parágrafo anterior, caberá recurso, 
em igual prazo, para o Diretório Regional e dêsse 
para a Ocmissão Executiva Nacional. 

§ 30 A inscrição de membro do Congresso Na- 
cional, ou de Assembléia Legislativa, inclusive da Câ-
mara de Vereadores do Distrito Federal, será feita, 
no primeiro caso, pela Comissão Executiva Nacional, 
e, no segundo, pela respectiva Comissão Executiva 
Regional com recurso, em caso de recusa, para a 
Comissão Executiva Nacional. 

Art. 37. Depois de um mês de sua inscrição no 
Partido, o novo membro gozará de todos os direitos 
previstos nestes Estatutos, exceto o de ser eleito 
para a Direção Partidária e o de candidatar-se a 
cargo público eletivo, em cujo gôzo só entrará seis 
(6) meses depois de aprovada sua inscrição. 

Art. 40. O membro do Partido que se tornar 
pernicicso ao meomo ou infringir os deveres pre-
vistos neste Estatutos, deverá ser, na medida da 
infração praticada: 

advertido por car'a ou em reunião do Dire-
tório Municipal ou de Zona; 

censurado piblicameflte; 
suspenso ou destituído do cargo que ocupar; 

á) suspenso ou excluído do Partido. 

§ 1.0  As penalidades de suspensão, destiuiçãc 
de cargo ou exclusão do Partido só erãc apticadas 
após a instauração de processo sumário, com. audiên-
cia do acusado, na forma estabelecid'a pelo Regi. 
mento internO. 

§ 2.0  A suspensão não ultrapasa1'á o limite de seis 
(6) meses e só poderá ser aplicada duas vêzes. 

§ 3,0 A iniciativa do processo caberá a qual-
quer dos organismos partidários a que pertencer 
o membro em questão, ou de proposta individual em 
reunião de organismo partidário. 

§ 4.° Tanto da suspensão quanto da exclusão, 
caberá recurso para o Direório Regional, e, no 
último caso, para a Comis-ão Executiva Nacional, 
tanto do excluído quanto do proponente. 

5,1> A aplicação de penalidades aos m:rnbros 
dos Diretórios Regionais e Nacional só poderá ser 
feita pelos respectivos DiretórioS, ccm recurso, no 
primeiro caso, para o Diretório Nacional, e, no 
segundo, para a Convenção Nacional, observado 
procea.o previsto no Regimento Interno. 

Art. 41. 	vedado aos membros do Partido 
fazer parte de outra agremiação político-par idária. 
sob pona de ter sua inscrição imediatamente can-
celada pelo Diretório do Município ou da Zcna a 
que pertencer. 

§ 1.° O membro do Partido que por três (3) 
meses con'.ecutivos não pagar sua mensalidade P0-
derá ter a inscrição cancelada pelo Dire.ório Muni-
cipal ou de Zona. 

§ 2.0  Nenhum membro do Partido poderá votaf 
ou ser votado ou permanecer em cargo que ocupe, 
som que esteja quite em tcdOs os reus encargCs com 
a respeo iva tesouraria. A falta de pagamento fl1 

porta em renúncia ao cargo, cuja vaga será reefl 
chida. 

§ 30 O membro de qualquer Diretório que por 
três (3) vêzes consocutiva e sem motivo que e. 
cori ider justificado, faltar às sessões ordinária OU 

extraordinárias, quando convocado será considerado 
renun ianie e preenchida, nesse caso, a sua vaga. 

CAPÍTULO V 

DAS FINANÇAS DO PARTIDO 

Art. 42. A receita do Partido constitui-se d 
donativOs, auxllios e da contribuição obrigatória d 
seus filiados. 

§ 1.0  As contribuições obrigatórias mensai, 
ni ma e máxima, serão fixadas pelo próprio filiad. 
no a'o de sua inscrição, entre os limites de me'0 
per cento e cinqüenta por cento do salário min'°°5  
local. Os auxílios serão voluntários e de dez a ue 
mil cruzeiros por vez. 

§ 2 Aiém dos filiados, o Partido poder 
inscrição em livro especial para amigos oi. eleitor 
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jpatjzent85 que não queiram a êle filiar-se, dêles 
rcc€bd0 au,hlb5 e donativos, desde que não Con-
trarienl o ai't. 144 do Código Eleitoral. 

§ 30 os membros efetivos dos Diretórios Na-
cional e Regionais, além da contribuição de filiado, 
ccnt.r1b01150 para o respectivo Diretório, com uma 
inensalidade a ser fixada pelo repseotivo órgão entre 
dez e cinqüenta cruzeiros. A falta de pagamento 
dessa contribuição por dois meses consecutivos im-
portará na perda do cargo, que será imediatamente 
ocupado pelo suplente. 

§ 40 Qualquer Diretório poderá criar, para 
cobertura de suas despesas, novas fontes de receita, 
aplicafldo'35 livremente e só prestando contas à 
própria entidade que dirige. 

Art. 43. Logo que escolh'r os candidatcs a 
cargo eletivo, o órgao que tiver feito a escolha fixa-
rá o máximo que êles poderão dispender, pessoal-
mente, ccm a própria eleição. 

Art. 44. O membro do Partido que ocupar 
cargo eletivo, conrihuirá, no mínimo, com dez por 
cento (16%) dOs seus subsídios para a caixa do 
Diretório Municipal ou Regional, conforrue o  caso. 
Da contribuição referida, o representante ao Con-
gresso Nacional, recclherá cinqüenta por cento 
(50%) à Caixa do Diretório Nacional e cinqüenta 
por cento (50%) à do Diretório Regional do Estado 
que representar. O vereador do Distrito Federal re-
colherá os dez por cento à Caixa do Diretório Re-
gional. As mermas regras aplicam-se anàlogamente 
ao filiado que ocupar cargo público para o qual fôr 
indicado por um Diretório do Partido. 

Açt. 45. Os D4r13tórieis Naeional, Regionai, 
Municipais e de Zona terão, na forma do § 2.0  do 
art. 142, do Código Eleitoral, livros de contabilidade, 
nos quais serão rigorcsa.mente escriturados, uma a 
uma, tôdas as verbas de sua receita e de sua des-
pesa, especificadas as origens da primeira e as apli-
cações da segunda. 

Art. 46. Do total das contribuições do Partido 
no Município ou Zona, o  Diretório Municipal OU de 
Zona destinará urna cota de cinqüenta cruzeiros 
(Cr$ 50,00) a quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00), 
mensalmente, de acôrdo com o número maior ou 
menor do contribuintes, para o Diretório Regional 
correspondente, que, por sua vez, enviará, mensal-
mente, urna cota de quinhentos cruzeiros a cinco 
mil (Cr$ 500,60 a Cr$ 5.000,00) cruzeiros, para o 
custeio das de'pesas do Diretório Nacional e de sua 
Comissão Executiva. 

§ 1.0 O Diretório que não cumprir o disposto 
neste artigo, durante três meses consecutivos e de-
pois de advertido pelo órgão superior, poderá ser 
por este dissolvido, sendo nomeada uma comissão 
provisoria para reestruturá-lo. 

§ 2.0  Os Diretórios das Capitais ou os de Zona 
Podera0  atribuir aos Diretórios Estaduais, ou ao do 
Distrito Federal a cobrança das mensalidades, rece-
bendo, em tal caso. 50% do líquido abatidas as des-
pesas de arrecadação. 

Art. 47. Das Convenções Municipais ou de Zona 
Só POaera,o participar os filiados que apresentarem 

da contribuição correspondente ao mês em 

csíruio VII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 4.8. Os membros do Partido não respondem 
Solidária ou subsidiària.mente pelas obrigaçóes do mesmo 

Art. 49. Tôdas as eleições serão realizadas por 
voto secreto. A representação por procuração sÓ-
mente será admitida por delegado do mesmo Muni-CíPio à Convenrão Regional e do mesmo Estado à 
Convenção Nacional. 

Art. 50 Fica adotado o sistema do voto majo-
ritário nas eleições internas. 

Art. 50. A dissolução do Partido é de competên-
cia exclusiva da Convenção Nacional, que decidirá 
por maioria de 2/3 dos delegados acreditados, dis-
pcndo ainda sôbre a forma de liquidação do patri-
mônio. 

Art. 52. Só o Diretório Nacional, ou sua Comis-
são Execu.íva, poderá dirigir-se à Nação, ao Presi-
dente da República eu às Fôrças Armadas sôbre 
assunto que envolva penamento político do Partido, 
sendo que nos EstadCs, em tais assuntcs, só Os Dire-
tórios Estaduais podem dirigir-se ao Governador. 

Art. 53. O Distrito Federal dividir-se-á em 
tantas Zonas quantas forem as eleitorais. 

Art. 54. Nas reuniões ordinári,as dos diretórios 
deve a par:e final da erdem do dia ser consagrada 
à crítica dos Órgãos executivos e à auto-crítica. 

Art. 55. Só poderão ser delegados ou candida-
tos a cargo eletivo pelo Partido os filiados 'ao mesmo, 
salvo os cases de aliança. 

Parágrafo único. Os candidatos a cargo do 
Poder Executivo poderão ser escolhidos fora dos 
quadros partraários, aesde que aceitem o  progr.aina 
mnimo elaborado pelo Parado. 

Art. H. O Diretório Nacional elaborará um 
Regimento Interno para o PartiaO. 

Au. 57. Os Dire.órios MunUipaiS, remeterão, 
trimestrakr'ente, aos Diretórios Estaouais, a relação 
de nosos membrcs rnscritos, tanto mili.antes 
como scmpatizanes, senao uma cópia enviaria a 
Oumissao Excudva Nacional. 

Parágrafo único. A faÀt,a de cumprimento dessa 
tarefa é passível de adveitência pelo õrgà.o superior, 
podendo acanetar a des.ituição do Diretório quando 
reiterada por mais de três vêzes. 

Art. 58. Quando fôr convocada extraordinària-
mente a Convençao Nacicnal, a Comisâ'o Executiva 
Na_ional, dentie de 10 dias, enviará obrigatória-
mente aos Diretórios Estaduais a agenda dos assun-
tos que determinaram a convocação. 

Parágrafo único. O artigo anerior aplica-se às 
Convenções Estaduais. 

Art. 59. A Comissão Executiva Nacional orga-
nizará uma agenda de tnabalhos para cada Conven-
ção Nacional e a enviará com 30 dias de antecedência 
aos Diretórios Estaduais. 

Art. 60. O Presidente do Diretório Nacional de-
verá comparecer pelo menos uma vez por ano às 
Convenções Regionais ou às reuniões dos Diretórios, 
em todos os Estados, podendo, porém, designar um 
membro do Diretório Nacional para substitui-lo. 

Art. 61. As sedes dos Diretórios Regionais e 
Tcrrioriais serão nas respectivas capitais. A Comis-
são Nacional todavia poderá, especialmente deter-
minar que seja provisàriameflte em outra cidade. 

Art. 62. As Convenções de Zona, quando esta 
não tiver sede própria, só terá validade se realizada 
na sede do Partido. A convocação tem que ser publi-
cada na imprensa e afixada na sede do Partido ou 
da Zona pelo menos 8 dias antes da reunião. 

Art. 63. Os órgáos inferiores do Partido São 
obrigados, dentro de 8 dias do recebimento do pe-
dido, a responder às informações que os órgãos su-
periores lhes pedirem e serão dissolvidos se, admoes-
ados, não atenderam, no mesmo prazo, ao pedido 

renovado. 
Art. 64. O Diretório que no desempenho das 

funções se revelar sem eiciência, prejudicial ao 
Partido, -ou deatender, depois de advertido, as de-
cisões de órgâos a êle superiores, poderá por êste 
ser suspenso e nomeado um Direlório provisório que 
o substituirá. O Diretório suspenso poderá recorrer 
pa'a o Diretório Regional, Estadual, Nacional ou 
para a Convenção Nacional, conforme a hierarquia 
do órgáo que a suspender. A convocação do órgão 
decisOr será feita imediatamente. 
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Art. 65. Os Territórios e o Distrito Federal 
são equiparados aos Estados e as Zonas do DistrLo 
Federal a Minicipios. 

Art. 66. Os presidentes dos Diretórios e das 
Convenções, nas votações, &alvo a secreta, só terão 

- voto de desempate. 
Art. 67. No caso de não haver suplente para 

substituir o cargo vago, o Diretório elegerá um novo 
n'lembro efetivo e seu suplente para completar o 
resto do criandato. 

Art. 68. Nos Estados ou Municípios onde o 
Partido não estiver crganizado, a Colnissã.o Executi-
v.a Nacional e as Regionais conforme o caso, nomea-
rão um. delegado ou um Diretório provisórIo até 
que, na forma dos Estatutos, o organismo seja 
preenchido regularmente. 

Art. 69. Os casos omissos dos presentes Esta-
tutos serão supridos pelo Diretório Nacional, ou 
ad—referendum dête, pela Comissão Execuiva Na-
cional. 

Art. 70. Os recursos não terão efeito suspensivo 
e serão interpostos dentro de 5 (cinco) dias do ato 
de que se recorrer e serão desde logo arrazoados 
pelo Recorrente. Recebido o  re:urso,  o  presidente 
da 'comissão ou do Dirtório designará um Relatar. 
que abrirá ao Recorrido um pfazo . de cinco (5) dias 
para a defesa. Findo êsse prazo, com a defesa ou 
sem ela, proceder-se-á ao julgamento pelo modo que 

Regimento Interno determinar. Nos casos do arti-
g 40, § 5.0  o julgamento será secreto, salvo se a 
respeciva Convenção, Diretório OU Comissão decidir 

contrário. 

CAPITULO viu 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITáRIAS 

Art. 1.0 Votada a reforma dos Estatutos, a pr. 
sente Convenção elegerá numa reunião os 21 mcm, 
oras cio atual Diretório em outra os 10 criodcs pela 
reforma, ficar.do  assim completo com 31 membros, 

novo Diretório Nacional que tomará posse 5 dias 
após a aprovação desta reforma pelo Tribunal Supe.. 
nor Eleitoral. Até então, os 21 membros mais vo-
t.ados dêese Diretório elegerão uma Comissão 
5',xecuiva provisória para dirigir o Partido. 

Parágrafo único. O mandato do novo Diretório 
Nacional terminará, contudo, a 25 de agôsto de 1957, 

Art. 2.9  Após a aprovação da reforma estatutária 
pelo Tribunal Superior Eleitoral, tanto o Diretório 
Superior Tribunal Eleitoral, o Diretório Nacional 
como os Di.ietónios R,egicnais reestruturarã,o suas 
respectivas canil sóes Execu Ivas. de .acordo com, as 
normas fixadas na reforma. 

Art. 3•0  'Nos 60 dias que se seguirem à publica 
çã.o dcs nOvoS Estatutos, após a sua aprovação pelo 
Nacional eleito na última Convenção Nacional, 
elaborará e aprovará o Regimento Interno do Par-
tido ad-referendum da Convenção Nacicnal, o qual 
servirá de Regimento padrão para os regimentos 
Internos das Diretórios Regionais. 

PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO 

ESTATUTOS 

APROVADOS PELA X CONVENÇÃO NAC.IONAL, 
REALIZADA NA CAPITAL FEDERAL NOS DIAS 

1., 2 E 3 DE OTJTBRO DE 1957 

CAPÍTULO 1 

FtJ1TDAÇAO, OBEJETI VOS E SIMBOLOS 
DO P.T.B. 

Art. 1.0  O Partido Trabalhista Brasileiro, enti-
dade de natureza política e de âmbi o nacional, 
fundado a 26 de março de 1945, congrega cidadãos 
de ambos os sexos, sem distinção de classes ou res-
triões de ordem religiosa ou filosófica, que esejam 
no gôzo de seu;_ direitos civis e polltic.os, e que acei-
tem e defendam as teses do trabalhismo brasileiro. 

Act. 2.0  O P.T.B., como pessoa jurídica de 
Direito Publico, terá: 

duração indeterminada; 
sede e fôro na Capital da Repüblica. 

Art. 3.0  O P.T.B., como instrumento de repre-
sentação polfica do trabalhismo, orientar-se-á por 
seu programa de ação sOcial, política e econômica, 
de sentido nacionalista. 

Art. 4•0  O Partido adota como slnrbolos: 
Hino; 
Bandeira - flâmula tricolor: prêto, branco e 

vermelho, em faixas verticais de igual largura, tra-
zendo, cm sentido oblíquo, e no centro: as inicIais 
P.T;B., em preto. 

CAPÍTULO II 

DOS FILIADOS E ADEPTOS 

Art. 5.0  São filiados ao P.T.B. os brasileiros 
regularmente inscritos nos registros dos órgãos pax-
idários. 

§ 1.9  São trabalhistas adeptos os que, embora 
não in critos nos registros partidários, seguem O 

trabalhismo e o apoiam. 
§ 2.0  Em caso de denegação de ingresso no 

Partido, oaberá recurso ao órgã 	imediatamente 
superior, competindo ao Diretório Nacional decidir 
em última instância. 

Art. 6.0  Os filiados do Partido contribuirão 
para os seus cofres na forma do Regimento Interno. 

CAPÍTULO III 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS FILIADOS 

Art. 7.0  São direitos do filiado: 
votar e ser votado; 
ser indicado para cargos ou funções públicas 

ou como' candidato a mandatos eletivos; 
e) tomar parte e  votar nas reuniões dos órgã,05  

a que pertencer; 
á) recorrer para os. ór.gãos imediatamente SU 

periores, das penalldaeds que lhe forem, Impostas 
na forma dêstes Estatutos; ' 
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e) 	
represeta1 ao órgão' responsável do Partido, 

e em grau de recurso, ao imediatamente superior; 
a indicação OU a permanência no Partido e 

em cargos ou funções públicas, de filiado que tenha 
j rjngido êstes Estatutos e o piOgrama; 

j) representar aos líderes das respectivas ban-
cadas e em gaU de recurso ao órgão cometente, 
contra o procedimento de filiado eleito que contra- 
rie 	diretrizes programátioas e estatutárias; 

g) impugnar, por escrito, peran'e a" convenções 
part.idári 5  a inclusão na chapa de filiado que não 
estiver em dia com a tesouraria do Partido ou que 
contrarie outras exigências estatutárias. 

parágrafo único. Os direitos do filiado são 
percais e intransferíveis. 

Art. 8.0  6ão deveres do filiado: 

a) observar e defender a diciplifla partidária, 
mantendo fidelidade ao programa e •cbediência aos 
dLs"OsitiVos estatutários; 

i» aca'ar e prestigiar as resoluões, acôrdos ou 
entendinent0s reolilarmente adotados p&os órgãos 
ccnpeteflte" do Partido; 

desempenhar ccm devOtamenc, lealdad' e 
espírito público cargo ou função para que tenha sido 
eleito ou nomeado; 

tomar parte nas reuniões dos órgâos a que 
pertencer mantendo sigilo das decisões e dos assun-
tos nelas considerados; 

atender, pontualmente, às suas obrigações 
com a Tesouraria do Partido; 

manter procedimento honesto em sua vida 
partidária e pública; 

atender, pontualmente, às convocações do 
Partido, salvo por motivos relevantes; 

não envolver o nome, a responsabilidade e 
a dignidade do Partido e de seus líderes em assuntos 
não pertinentes à atividade partidária. 

CAPÍTULO IV 

DOS PARLAMENTARES Ë DAS BANCADAS 

Art. 9.0  Os parlamentares trabalhistas deverão 
cumprir fielmente os Estatutos e o Programa, obser-
vando a disciplina partidária e seguindo a orienta-
ção dos órgãos diretivos e dos líderes da Bancada. 

Art, 10. Os líderes das Bancadas no Senadio 
Pederal, na Câmara Federal, nas Assembléias Legis-
lativas e nas Câmaras Municipais,' serão eleitos, em 
escrutinio secreto, anualmente, permitidas as rèelei-
çõcs, pelos membrcs das respectivas repreentações 
no efetivo exercício de seus mandatos. Os nomes 
dos eleitos, nas respectivas circunscrições, serão 
"ubmetidos "ad referendum" da Comissão Exe:utiva, 
cabendo recurso ao Diretório. 

Art. 11. O parlamentar não poderá apresentar 
moções ou prc'posiões, mensagen.s ou manifestações 
que digam respeito à vida programática ou à posição 
POlitica do Partido, sem submetê-las, préviamente, 
ao líder da Bancada, cabendo recurso aos membros 
desta em reunião regular. 

Art. 12. É dever do parlamentar prestigiar O 
lider, manter camaradagem com seus colegas, de-
fender e votar nos Legislativos as proposições reco-
fllendadaq pelos. órgãos do Partido e votar contra 
as desaconselhada5 

Art. 13. Não poderá o parlamentar integrar 
"blc'dos, aManças, miov(entos ou 0u4?rcs agrupa-

' de caráter político, quaisquer que sejam 
ceu. cbjetivos, excetúados os movimentos populares OU 

as  composições parlamentares i1rvistas nos 
Reeimentos Internos das Caras Legislativas, e os 
aconselhados pelas direções partidárias. 

Art. 14 As Banoadas reger-se-ão por Régimen-
tos POriO peas mesmas votados, e postos em 
Vigor "õmente ap 	"referenduni", das respectivas 

eçõe pftid'.'» 

Art. 15. Oi Clongressistas poderão participar, 
sem direito a voto, das reuniões partidárias que se 
realizem no País, salvo as de caráter ,  'sigiloso, e os 
deputados etaduais e vereadores, no âmbito das 
suas respectivas jurisdições.  

Parágrafo único. Gozarão do mesmo privilégio, 
nas respectivas áreas de a'ividade, os cnembro.s dos 
Dti'tórics Nacional, Regional, Municdpal e Faro 
quial. 

Art. 16. Os representantes do Partido nas 
diversas Casas Legislativas, que se atrasarem nas 
su5 cont'ibui'ões, não poderão votar nem sei' vo-
tados nas reuniões das suas Bancadas.. 

CAPÍTULO V 

DOS ÓRGAOS DO PARTIDO 

Art. 17. O Partido terá órgãos: 
1.") de deliberação; 
2.0) de direção; 
30) auxiliares; 
4 0) de cooperação; 
5.0) de fiscalização; 
Art. 18. iSãc órgãos de deliberação: 
1.0) A Convenção Nacional; 
2.9) As Convenções Regionais; 
3.0) As Convenções Municipais; ,e 
40) As Convenções Paroquais no Distrito 

Federal. 
Art. 19. São órgãos de direção: 
1.0) O Diretório Nacional; 
2 0) Os Direórtos Regionais; 
3 0) Os Diretórios Municipais, Distritais e Pa-

roqua-is (no Distrito Federal). 
Parágrfo único. No interregno das reuniões 

dos Diretórios. exercerão os poderes dêstes as res-
pectivas Comlsões Exeoutivas por êles eleitas. 

Art. 20. São órgãos auxiliares: 
1.0) De estudos: 

O Conselho Nacional de Estudos, Planeja-
mento e Divulgação; 

2 0) De AssessOria e Cooperação: 
O Conselho Sindical; 

3.0) De Ação e Expansão Partidária: 
e) Os Diretórios de Di"trios, Subdistritos, 

Bairros, Zonas, Ruas e suas respectivas Comissões 
Executivas. 

Iarágrafo único. Os órgãos auxiliares preyistos 
na letra "c" dêste artigo serão oranizados, orien-
tads e superintendidos ne'Os Diretórios. Municipais 
e Parcquai.s no Distrito Federal. 

Art. 21. São órgãos de cooperação:• 
1.0) A Liga Feminina Trabalhista; 
2.0) A Liga da Juventude Trabalhista. 
Art. 22. São órgãos de fiscalização financeira: 
1.0)' O Conselhó Fiscal Nacional; 
2.9) Os Conselhos Fi"cais Regionais; 
3 0) Os Conselhos Fiscais Municipais, Distritais 

e Paroquiais (no Distrito Federal). 

Art. 23. As Convencões e os Diretórios poderão, 
para fins de escolha, ccmplementar regi"tro de can-
didatos a carg-s eletivos, delegando atribuições às 
respectivas Comissões Executivas. 

Art. 24. As Comissõ°s Executivas Nacional e 
Regional, tendo em conta o interêse partidário, 
urorrogarão, por prazo não superier a um ano, res-
pectivamen'e, os mandatos dos 'Diretórios Regionais 
e Municipais, sempre que os mesmos terminem nos 
doz meses que antecederem à data fisada para 
'ele1çõe federais; 'estaduai ' e Municipais. 
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CAPÍTULO VI 

DA CONVENÇAO NAOIONAL 

Art. 25. A Convenção Nacional, órgão soberano 
d0 Partido, é constituída de represantaiite5 eleitos 
pelos res"ectivos Diretórios Regionais, devidamente 
credenciados, em número de dois para cada delega-
ção, não sendo admitida outorga de poderes. 

§ 1.0 Cada Diretório poderá credenoiar suplen-
tes, em número idêntico ao dos delegados, que Os 
substituirão eventualmente, 

§ 2.0  Os representantes do Partido no Congresso 
Nacional, bem como seus Ministros de Estado, Go-
vernadores e Vice-Governadores e membros do Dire-
tório. Nacional poderão participar dos debates, sem 
direito a voto, 

3,0  Os Diretórios do Distrito Federal e dos 
Territórios equiparam-se, para todos os efeitos, aos 
Diretórios Regionais. 

Art, 26. A Convenção Nacional reunir-se-á, na 
Capital Federal: 

1 - Ordinàriamente: 
de três em três anos, em data prefixada 

para conhecer do relatório do Conselho Fiscal e 
eleger os membros do Diretório Nacional e o Presi-
dente dêste, bem como o  Conselho Fiscal, para o 
triênio seguinte: 

seis meses antes das eleições para escolha 
de candidatos à Presidência e Vice-Presidência da 
República; 

e) no início de cada Legislatura do Congresso 
Nacional, para dar cumprimento ao disposto na alí-
nea 'f" do inciso II dêste artigo. 

ii - Extraordinària.mente, em qualquer tempo, 
por convocação do Diretório Nacional, da maioria 
dos Diretórios Regionais, pela maicria dos membros 
do Diretório Nacional ou de seu Presidente. 

Da Comissão Executiva Nacional, para: 
para os fins previstos na letna "b" do in-

cisc, 1; 
para alterar ou substituir os Estatutos e o 

Programa: 
para traçar normas de ação política; 
para julgar os rOcUTsO5 de sua competência; 
para adotar outras providências da atribui-

ção dos partidos políticos; 
1) para dicutir e votar oç projetos do nroera-

ma e o pleno do a"áo de vêr1io a serem oiwnprid-
pelos roresentantes partidários no Executivo e no 
Legislativo; 

g) para reso1ver sôbre alianeas ou coalisões 
paridárias nacionais, tendo 1ov ba.re, sempre, pro-
grama objetivo de interêsse popular. 

Art. 27. Deixando a Oomi&ão Executiva Nacio-
nal ou o seu Presidente de convocar a Convenção 
Nacional, no prazo de 30 dias, a partir da data da 
entrega do requerimento à qual se referem 'as leras 
"o", "f" e "g" do inciso II do saxtigo anterior, será 
ela convocada diretamente pela maioria dos Dire-
tórios Regionais ou pela maioria dos membros do 
Diretório Nacional. 

CAPÍTULO VII 

Art. 28. Compõe-se o Dire'ório Nacional de 
cem membros  eleitos, em escrutínio, eereto, pela 
Cbnvenção Nacional, com mandato de três anos, 
ficando assegurada, a cada Diretório Regional, a 
representação mínima de um membro. 

Parágrafo único. Um dcs membros do Diretório 
Nacional será seu Presidente, cabendo à Convenção 
Nacional elegê-lo. 

Art. 29. O Diretório Nacional reunirseá: 
1 - Ordinàrian'jente: 

de três em três anos para eleger, em 
tinjo secreto, klentre seus membros, a Comis5 
Executiva Nacional e, dentro do Partido, o OonseJh0  
cIo Estudos, Planejamento e Divulgação, e para exa,, 
minar a situação do Partido face à realidade POlítj05  nacional; 

anualniente, para aprovação das contas do 
Partido; 

o) sesnestralmente, para exercer os atos de 5U competência; 

II - Extraordinriamente quando oonvoesd0  
pela Comissão Executiva Nacional, por seu Presj. 
dente ou pela maioria de seus membros. 

Art. 30. Compete ao Diretório Nacional: 
zelar pela observância das diretrizes do  

Programa e dos Estatutos do Partido; 
manter sua unidade e coesão.; 
dirigir e estimular sua ação política; 
aplicar a pena de eliminação aos filiados 

e membros do Diretório que Infringirem os Estatutos 
e o Programa, bem como a disciplina partidária; 

dirimir dúvidas, suprimir omissões e inter-
pretar normas dos presentes Estatutos; 

1) aplicar suas rendas e a.ssuifljr responsabili-
dades em matéria financeira; 

g) fixar e averiguar as quantias máximas que 
podem despender seus candidatos nas suas eleições; 

Ir) eleger o Conselho de Estudos, Planejamento 
e Divulgação; 

i) deliberar sôbre a alienação ou oneração dos 
bens de raiz do Partido; 

i) elaborar e aprovar o Regimento Interno do 
Partido; 

k) decidir sôbre recursos do Diretório Regional 
contra atos da Comissão Executiva; 

1) aprovar e reconhecer órgãos partidárics que 
lhes sejam subordinados ou destituí-los quando se 
divorciarem d0 programa ou dos Estatutos, bem 
assim quando cometerem comprovada malversaçao; 

m) fixar os limites das contribuições e auxilioS 
dos seus filiados; 

n' fixar os preceitos que devam reger a sua 
contabilidade. 

cAptruLo vnI 

DA, COMIISSAO EXEOUTT VIA NACJONAL 

Art. 31. A Comissão Executiva Nacional é ° 
órgão de ação permanente do Diretório Nacional C 
exerce todos os poderes dêste, nos interregioos de suas 
reuniões, pelo prazo de 3 (três) anos. 

Parágrafo único, O Presidente do Diretório 
Nacional poderá também ser eleito para a Presi-
dência da Comissão Executiva Nacional, 

Art. 32. A Comissão Executiva Nacional será 
cCcn'osta de 1 (um) Presidente, 4 (quatro) Vice-
Presidentes, 1 (um) Secretário-Geral, 4 (iquatro) 
Secre'ários, 1 (um) Tesoureiro-Geral e 2 (dois) 
Tesoureiros. 

Parágrafo único. A Comissão Executiva Naci° 
nal, por impedimento de 1 (um) a 3 (três) de 551 
membros, poderá convocar componentes do DiretóTiO 
,Nacional para substitui-los. 

Art. 33. Compete à Comissão Executiva No-
cional: 

a) aprovar as deliberações das Convenções 
gionais; 

J 
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autorizar acordos inter-partidários e alianças 
1,olíticas no âmbito regional; 

aprovar e reconhecer os órgãcs do Partido 
ou destitUi-l0S quando se dicrciarem ou divergirem 
da po:ítica partidáriaT 

dirigir e administrar o Partido orientar 
politicamente a atuação dos representantes no Con-
gresso NaionaI e dos que integrem, por indicação 
do Partido, a administração federal; 

convocar a Convenção Nacional e a reunião 
do Dire ório Nacional, ordinária e extraerdinària-
mente, fixando seu ternário; 

1) nomear, contratar ou dispensar os emprega-
dos do Partido, no Plano Nacional; 

q) examinar, encaminhar e defender junto aos 
poderes competentes na Capital da República as 
iicaçóeS, sugestões, propostas e demais assuntos 
de natureza partidária e administrativa do interés e 
das seções regionais encaminhadas pelas respectivas 
Comissões Executivas; 

convocar, para esclarecimentos, os membros 
do Partido, quando isro se fizer necessário; 

enviar delegados especiais às Seções Regia- 
ais, para dirimir contendas, incentivar e cooperar 

no desenvolvimento partidário n05 Estados, reorga-
nizar e registrar Diretórios Municipais se o Regional 
não tiver sido eleito no prazo (art. 141 § 2.9  da L.E.), 
bem como estudar a estrutura e functonameno dos 
órgãOs regionais; 

) nomear delegados junto ao Superior Tribu-
nal Eleitoral e excepcioflameflte acs Tribunais Re-
gionais Eleitorais; 

k) declarar prorrogados, na forma prevista 
pelos EsatutcS, os mandatos dos Diretórios Regio-
nais. 

Art. 34. A Comiesão Executiva Nacio'iai poderá 
sugerir às Conven'ões Regionais nomes de candidates 
à Câmara dos Deputados até 1/10 (um décimo) do 
número de seus componentes e no mínimo de 1 (um) 
para compemefltar suas respectivas chapas. 

CAptruLo xx 

DAS CONVENÇÕES REGIONAIS 

Art. 35. As Convenções Regionais são os órgáo.s 
máximot do Partido nos Estados e nos Territórios e 
no Distrito Federal se constituem de dois (2) 
Delegados eleitos pelos Diretórios Municipais, dentre 
seus membros, em escru mio secreto, devidamente 
creden. iadcs, vedada a outorga de poderes; 

§ 1.9  Os Diretórios Municipais poderão eleger 
dois (2) suplentes para seus Delegados que os substi-
tUIrao em seus impedimentos; 

§ 2.0  Os representantes do Partido no Con-
greeso, nas Assembléias Legislativas, os Governa-
acres, Vice-Governadores, Ministros e Secretários de 
Estado, poderão participar dos debates, sem direito 
a voto. 

Art. 36. As Convenções Regionais reunir-se-ão, 
normalmente, nas caipi ais onde estiverem sediados 
seus resectivos Diretórios: 

de 3 em 3 anos, em data pré-fixada, para 
Conhecer do relatório do conselho Fiscal e eleger 
OS membros do Diretório Regional e o Presidente 
deste, para o tilênio seguinte; 

no Distrito Federal, em época pré-fixada, 
para e'colher os candidatos ao Congresso Nacional, 
a Prefeitura e .à• Câmara das Vereadores; 

e) nos Estados, em época pré-fixada, para esco-
lher os candidatos à Governadoria, Vice-Governa-
dona, ao Congresso Naoional e à Assemb146i,a Legis-
Lativa; 

a requerimento da metade, pe]o menos, dos 
Diretórios Municipais; 

por iniciativa da maioria dos membros do 
Diretório Regional; 

pela Comissão Execultiva Ra;iona1 sempre 
que motivo relevante o acnseli1ar; 

excepcionalmente, pela Comissão Executiva 
Nacional. 

CAPÍTULO X 

DO DIRETÓRIO REGIONAL 

Art. 37. A Direção superior do Partido, nos 
Estados ou nas Territórios, é exercida pelo Diretório 
Regional,  com sede e fôro na capital. 

Art. 38. Os Diretórios Regionais são constituídos 
de, -no mínimo, vinte (20) e, no máximo, de cem 
(100) filiados, das respectivas circunscrições elei o-
rais, escolhidos, pela tConvenção, por escrutínio 
secreto. 

Art. 39. O Diretório Regional reunir-se-á, no 
mínimo, uma (1) vez cada semestre. 

para fins administrativos e políticos; 
sempre que convocado pela maioria de seus 

membros, pela maioria da Executiva Regional ou pela 
maioria dos Diretórios Municipais. 

Art. 40. É facultado aos Diretórics Regionais, 
no interêsse da agremiação, na circunscrição de 
suas influências, dividir os respectivos Estados, em 
zonas eleitorais, consti uídas de Municípios limítro-
fes, devendo o seu funcionamento ser fixado no 
Regimento Interno. 

Art. 41. Compete ao Diretório Regional: 
manter a coesão partidária, dentro dos Esta-

dos, Territá ios ou Distrito Federal, visando a uni-
dade de orientação do Partido e de acôrdo com as 
Diretrizes do Diretório Nacional; 

conhecer, em grau de recurso, das decisões 
da Comissão Execuiva que destituir órgãos parti-
dários por se divorciarem do Programa ou faltarem 
ao cumprimento dês tes Estatutos; 

e) fixar a orienta'ão política do Partido dentro 
dos Estados, dos Territórios cu Distrito Federal e 
autorizar alianças partidárias, nas eleições de âmbito 
estadual, atendidas as direrizes da Executiva Na-
cional, com recurso "ex-offício" para a Convenção, 
tendo em vista Programas objetivos de nítido inte-
rô:se popular; 

aplicar sua renda, assumindo responsabilida-
des e obrigaçóes de ordem financeira; 

representar o Partido perante os poderes 
públicos e a Justiça Eleitoral; 

/) reunir-se, extraordinàriamente, quando fôi 
convocado na forma do Regimento Interno; 

g aplicar a pena de dissolução ao Diretório 
Municipal que se tornar responsável por violação 
do Programa ou dos Estautos do Partido, ou des-
respeito a qualquer de suas deliberações, regular-
mente tomadas: 

ir) propor alteração no Programa e nos Estatu-
tos do Partido; 

escolher delegados e suplentes à Convenção 
Nacional; 

aplicar a pena de eliminação e suspensão, 
dentro de seu âmbito jurisdicional, havendo, sempre, 
em favor do punido, recurso "ex-officiio"; 

fixar e averiguar as quantias máximas que 
podem despender seus candidatos a cargos eletivos; 

1) indicar candidatos aos cargos eletivos muni-
cipais, nos Municípios, em que não houver Diretório 
Municipal registrado na Justiça Eleitoral. 
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CAPÍTTJLO XI 

DA CO!MIISSAO EECtJT1IVA REGIONAL 

Art. 42. A Comissão Executiva Regional é o 
órgâo de ação permanente do Diretório Regional e 
'exerce todo8 os poderes dâste, nos interregnos de 
suas reuniões, pelo prazo de três ancs. 

Art. 43. As Comissões Executivas Regionais 
serão compcyta,g de 5 a 13 membros, eleitos em es-
crutínio secreto, pelo Diretório Regional, entre j 
membros dêste, com mandato de 3 anos. 

Art. 44. Compete às Comissões Executivas Re-
gionais: 

aprovar as de]iberações das Convenções Mu-
nicipais; 

autorizar acordos inter-partidários e alian-
ças políticas de âmbito municipal, tendo ecu vista 
sempre programas de nítido interêsse popular; 

c aprovar e reconhecer os órgãos do Partido 
que lhe forem subordinadc's ou destituf-los quando 
se divorciarem ou divergirecn da política partidária; 

ri) dirigir e administrar e Partido, orientar 
politicamente a au.a"ão dos representantes na$ As-
semblias Legilativa5 e no Distrito Federal, na Câ-
ntara dos Vereadores e dos Deoutado5 e dos que 
Integrem, por indicação do Partido, a administração 
estadual; 

e) convocar as Convenções Regionais as reu-
niões dos Diretórios Regionais, ordinária e extraor-
clinâriamente, fixando seu ternário; 

1) nomear, contratar ou dispensar os emprega-
dos do Partido, no Plano Estadual ou no Distrito 
Federal; 

examinar, encaminhar e defender junto aos 
poderes competentes nas Capitais dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios, as indicações, 
sugestões, plepostas e demais assuntos de natureza 
partidária e administrativa pelas resetivas Comis-
sões Executivas ou Paroquais, no Distrito Federal; 

convocar, para esclarecimentos, os membros 
do Partido, quando isso se fizer necessário; 

enviar delegados especiais às Seções Muni-
cipais, para dirimir contendas, incentivar e cooperar 
no desenvolvimento partidário dos Municípios e Pa-
ruias no Distrito Federal, bem como estudar a 
estrutura e funcionamento dos órgãos regionais; 

1) nomear delegados junto aos Tribunais Regio-
nais Eleitorais e, excepcionalmente, junto aos Juizes 
eleitorais; 

k) declarar prorrogados, na forma prevista 
pelos Estatutos, os mandatos dos Diretórios Muni-
cipais ou Paroquiais no Distrito Federal; 

1) designar delegados especiais, junto aos Muni-
cípios, para organizar e reorganizar os Diretórios, 
quando Inexistentes ou com mandatos terminados, 
bem como, para promover acôrdos, dirimir conten-
das, incentivar e cooperar no desenvolvimento par-
tidário. 

CAPÍTULO XII 

DAS CONVENÇÕES MU1PrCIPAIS 

Art. 45. As Convenções Municipais são consti-
tuídas pelos filiados inscritos nos respectivos muni-
cípios, na forma estabelecida no Regimeno Interno; 

§ l.° Nas Capitais dos Estados e Territórios, 
as Convenções Municipais serã0 constituídas pelos 
representantes dos Diretórics Distritai", Sub-Distri-
tais e, no Distrito Federal pelos das Paroquais, em 
número de dois (2) para cada delegação, vedada a 
outorga de poderes. 

§ 2.0  Cada Diretório, Distrital e Sub-Distrital 
ou Paroquial, (no Distrito Federal), poderá creden-
'dar dois (2) Suplentes dos respectivos 'delegados, 
que os substifriirâo em» seus 'impedimentos 

Art. 46. As Oonvencóes Municipais reunir-seã0  
sempre, na sede dos respectivos Municípios: 

de 3 em 3 ancs, em data pré-fixada, para 
apreciar o parecer do Conselho Fiscal e eleger os 
membros do Diretório Municipal ou Paroquial (no 
Distrito Federal) para o triênio seguinte; 

a requerimento da maioria dos filiados ins-
critos; 

por convocação do Diretório Regional; 
ri) por convocação do respectivo Diretório, Mu-

nicipal ou de sua Comissão Executiva. 

Art. 47. Do ato do Diretório Municipal, que 
indeferir pedido de Convenção feito de acôrdo com o 
disposto na letra b) do artigo anterior, caberá re-
curso para o Diretório Regional. 

Art. 48. As Comissões E»ecuttivas MunJj-inaj 
e Paroquais tomarão a iniciativa de organizar Dire-
tórios Distritais, na forma do Regimente Interno. 

Art. 49. As Convenções Municipais fixarão prè-
viamente, o número dos membros componentes aos 
Diretórios Municipais que não poderá ser inferior 
a 15, nem superior a 50 (cinqüenta). 

Parágrafo único. Os Vereadores poderão parti-
cipar das Convenções realizadas nas Capitais dos 
Estados, Territórios e no Distrito Federal, sem di-
reito a voto. 

CAPÍTULO XIII 

DOS DIETÓBIIOS 1vttJMC11PAIZ 

Art. 50. Compete ao Diretório Municipal: 

eleger dentre seus membros a Comissão 
Executiva Municipal em número não inferior a 5, 
nem superior a 13 membros; 

fixar a orientação política dentro do Muni-
cípio, atendidas as diretrizes traçada& pelos Dire-
tórios Nacional e Estadual; 

aplicar sua renda, assumindo obrigações e 
responsabilidades de ordem financeira; 
' 	ri) representar o Partido perante os poderes 

públicos municipais; 
e) delegar no todo ou em parte, seus poderes 

à Comissão Exoutiva Municipal salvo para destituir 
os órgãcs que lhes estão subordinados; 

1) fixar e apurar as quantias máximas que OS 
candidatos do Partido a todos os cargos eletvos 
municipais poderão despender pessoalmente com a 
própria eleição; 

g) escolher, em escrutínio secreto dois Delega-
dos e seus Suplentes à Convenção Regional; 

aplicar a pena de suspensão e eliminação á.oS 
filiados dentro do seu âmbito de jurisdiçãe, na forma 
dêstes Estatutos, cabendo recurso para o órgáO 
superior; 

indicar filiados no seu âmbito de jurisdiçãO 
para cargos ou funções públicas que couberem ao 
Partido. 

CAPÍTULO xxv 

DOS ÓRGAOS AUXLLARES 

Titulo 1 - Do Conselho Nacional de EstudoS, 
Planclam,ento e Divu,lgação 

Art. 5l. O Cbr,trelho Nacional de FtfldGS, 
Planejamento e Divulgação é órgã.o específico de 
planejamento, de estudo e de divulgação do t.raba-
1hismo. De acôrdo ccm o Programa partidário e as 
resolw-óes votadas. periàdicamente, pela OonvençaQ, 
tem o Conselho competência para interpretar a dou-
trina' do  Partido 'e -opinar sõbeqüestôés,rÇl 
vante ordem técnica. 
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Art. 52. compete ao Conselho: 
estudar e propor a atualização das diretri-

zes da doutrina e do Programa do Partido; 
encaminhar aos órgãos executivos as suas 

deljber5ções de natureza doutrinária ou tiécnlca; 
assessorar, dentro de suas atribuições, a Co- 

missão 	e o Diretório; 
interpretar -os acontecimentos políticos e 

sócio_econômicos à luz dos princípios trabalhistas; 
aprovar, dando-lhes caráter oficial, publica-

çóes doutrifláriaS interpretativas do Programa do 
par:ido; 

elaborar projetes de Programa de Govêrno 
e de Planos de Ação a serem submetidos aos candi-
clatos trabalhistas aos postos executivos e legislati-
vos federais; 

organizar, com apoio da Comissão Executiva, 
e dirigir sua assessoria técnica nos têrinos do Regi-
mento Interno; 

ir) divulgar, €tn caráter oficial, a Doutrina e o 
Programa partidárics. 

Art. 53. Compõe-se o Conselho Nacional de 
Estudos, Phnejamento e Divulgação do Presidente, 
em exercício, da Comissão Executiva Nacional, dos 
lideres das Bancadas no Senado e na Câmara e de 
mais seis (6) membros eleitos, em escrutínio secreto, 
pelo Diretório Nacional, entre trabalhistas de reco-
nhecida cultura e tradição partidária. 

Art. 54. Junto às direções regionais poderão 
ser criados Conselhcs de Estudos, Planejamento e 
DivulgaraO, com as atribuições que lhe forem confe-
ridas pelo Regimento Interno. 

Título II - Do Conselho Sindical 

Art. 55. Compie-se o Conselho Sindical 	de 
representantes das diversas categorias profissionais. 
e dos representantes dos servidores públicos e autár-
,luiccs. 

Art. 56. O Conselho Sindical será dirigido por 
Lima Comisã0 Executiva de 7 membros por êle 
eleita tm escrutínio secreto, bienalmente, na forma 
do Regimento Interno. 

Art. 57. Ao Conselho Sindical cabe sugerir 
nomes para representá-lo nos órgãos partidários. 

CAPFIVLO xv 

DOS ÓRGÃOS DE COOPERAÇÃO 

Art. 58. Sã0 órgãos de cooperação da atividade 
Partidária, de âmbito nacional, a Liga da Juventude 
Trabalhista e a Liga Feminina Trabalhista. 

Art. 59. Pertencem à Liga da Juventude Tra-balhista 05 jovens de ambos os sexos, com menor de 
25 anos de idade e os estudantes que nela ingres- sarem reguarme 	comprometendo-se a respeitar e prapagar os princjpios do Partido. 

Art. 60. É a Liga Feminina Trahalhisa consti-
tuíd.a d2 mulhere5 maiores de 18 anos que se com-
prometam a propagar o trabalhismo. 

Ari. 61. O órgãos de cooperação, rei eridos 
neste Capítulo serã0 dirigidos por Comissões Exe-
cutivas, compostas de 7 membros, pelos mesmos 
escOlhdO5 em eccrutípj0 secreto, bienalmente, con-
forme dispUser o Regimento Interno. 

capíTuLo xvi 

ÕRGAOS DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA 

R,,Art. 62.Junt0 a cada Diretório - Nacional, 
l ou Municipal - funcionará um Conselho 

Fiscal, composto de três membros eleitos pelas Con-
venções, com atribuições de fiscalizar a aplicação 
das rendas e a contabilidade. 

§ 1.0  Ao Conselho Fiscal competirá o exame 
dos balanços de TeE0 oraria, com a apresentação do 
parecer perante os Diretórios OU Convenções. 

§ 2.0  Em qualquer época poderá o mesmo Con-
selho proceder a balanço fl05 cofres da respectiva 
Tesouraria e exigir a apresentação dos livros con-
tábeis. 

§ 30 Poderá o Conselho, quando julgar conve-
niente, solicitar da Executiva a reunião extraordi-
nária do Diretório para que êste conheça os seus 
atos. 

cAPíTm.o xvii 

DA CONTABILIDADE E DAS FINANÇAS 
DO PARTIDO 

Art. 63. Os recursos financeiros do Partido, 
respeitadas as restrições da legislação vigente, são 
obtidos da seguinte forma: 

mediante contribuição dos filiados; 
por doação e legados; 
por contribuição dos que estiverem no exer-

cício de mandato eletivo, de cargo em comissão 
ou de representação política, por indicação do 
Partido; 

á) de renda patrimonial; 
) das campanhas financeiras realizadas pelo 

Partido. 

§ 1.0  As contribuições dos filiados serão fixadas 
pelo Regimento Interno. 

§ 2.11  Os representantes do Partido, no  desem-
penho de mandatos eletivos, con.ribuirão, mensal-
mente, com 10% da parte fixa de seus subsídios, 
sendo: 

para o Diretório Nacional, os eleitos para 
qualquer das Casas do Parlamento Nacional, Presi-
dência e Vice-Presidência da República; 

para os Diretórios Regionais, os eleitos para 
as Assembl€ias Legislativas Estaduais, Câmara de 
Vereadores (Territórios e Distrito Federal), Gover-
nadoria e Vice-Governadoria; 

para os Diretórios Municipais, os eleitos 
para as Câmaras Municipais, Prefeito e Vice-
Prefeito. 

§ 3.0  Os que exercerem Comissão, ou desemue-
nharem mandato por indicação do Partido, contribui-
rão, mensalmente, com a importância fixada pela 
respectiva Comissão Executiva, que não poderá ser 
superior a 10%, nem inferior a 5% dos vencimentos, 
recolhidos ao Diretório Nacional, Estadual ou Muni-
cipal, de acôrdo com o local, âmbito e natureza d 
seus funções. 

§ 4.0  As rendas das campanhas financeiras 
serão distribuídas de acôrdo com o plano fixado pelo& 
órgãos que as promoverem. 

§ 5.0  A renda relativa às doações e legados, 
quando não feitos corri destinação especial, será dis-
tribuída: 

60% ao Diretório Nacional; 
20% aos Diretórios Regionais; 

o) 20% aos Diretórios Municipais. 

§ 6.0  A renda resultante das contribuições dos 
filiados caberá ao órgão que promover sua arrecada-
ção. 

6 7.0  O não pagamento das conrribuições ref e-
vidas nos parágrafos 1.0,  2.0  e 3.0, dêste artigo, im- 
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Ortará em falta grave no  cimprimeno dos deveres 
partidários, punível de acôrdo com o previsto nestes 
Estatutos. 

§ 8.°  O órgão de Direão Partidária incumbido 
'de fazer a arrecadação a que se referem os parágra-
fos 2.0  e 3.0  dêste artigo promoverá, quando julgar 
necessário, a cobrança judicial. 

Art. 64. Men'erão os Diretórios rigorosa escri- 
turação de suas receitas e despesas, precisando a 
origem e aplicaçã.o desta. 

Parágrafo únicO. Os livros de contabilidade dos 
Diretórios atenderão, obrigatóriamente, às exigências 
'da legislação vigente. 

CAPÍTULO xvm 

DAS FALTAS E DAS PENALIDADES 

Art. 65. Está sujeito à pena de suspensão de 
30 (trinta) a 120 (cento e vine) dias, sem prejuízo 
'de outras penalidades previstas nestes Estatutos e 
no Regimento Interno, o  membro ou órgão do Par-
tido que: 

deixar de cumprir is deveres partidários; 
desobedecer aos preceitos estatutários e ao 

Regimento Interno; 
o) deixar de contribuir por 3 meses consecutivos 

'com as importâncias devidas ao Partido; 
ci) recusar, sem motivo justifiado, comissão, 

função ou tarefa que lhe atribuir a direção parti-
rdárin nos têrmos dos Estatutos; 

e) praticar atos que por sua natureza provo-
qucm quebra da unidade partidária. 

Art. 66. Está sujeito à pena de eliminação dos 
quadros partidários o membro ou órgão do Partido 
'que: 

reincidir nas faltas previstas nas alíneas do 
artigo anterior; 

maniver expressa ou tàcitamente negocia-
ções políticas com outras agremiações partidãrias 
aern autorização dos órgão c(;mpetentes do Partido; 

filiar-se a outro Partida; 
cl) aceitar cargo ou função pública de confiança 

por isidicaçã-o de duro Partido 'sem autadzação 
'escrita da Comissão Executiva a que estiver subor-
'dinado; 

e) deixar de convocar o Diretóriu que presidir 
nas épo:as determinadas nes.es  Estatutos; 

praticar atos de incontinência pública com 
repercus. ao desfavorável ao Paritid, dewidamene 
apurados, em processo regular, pelo órgão conipe-
tente; 

g) praticar atos de desonestidade na vida 
pública ou partidária, desde que condenado em pro-
-cesso regular pela jusiça em sentença de que não 
caiba mais recurso; 

li) combater por qualquer modo, nas Casas Le-
gislativas íflu fora delas, reluções cointidas nos 
princípios do Programa e da orientação paridâria 
emanadas dos lideres de Bancada e dos õrgáos com-
petentes nacionais, r-egicnais, municipais e pano-

.quiais no Distrito Federal; 
i) desobedecer deliberações das Convenções Na-

.cional, Regional ou Municipal; 
declarar-se em dissidência; 

k) a eliminação de membros de uni Diretório, 
imiplirará, auiomàticamente, em seu desligamento 

'de órgãos Partidários, hieràrquieamente jnjferiores. 

CAPÍTULO xxx 

DOS PROCESSOS E RECtFRSO5 

Art. 67. Para. averiguação de faltas atribUídM 
a filiados e a órgãos do Partido, e previstas nestp4 
Es'atutos, a Comissão Executiva nomeará uma Co 
missão de Inquérito e determinará a abertur5 de 
sindicância que formarão a base legal para a iflstau 
ração do processo. 

Parágrafo único. A -Comissão de Inquérito sreá 
composta por 3 a 7 membros do Partido. 

Art. 68. Nenhum inquérito será aberto contra 
membro ou órgão do Partido sem motivo justificado 
nos têrmos dêstes Estatu:os, comprovado por do 
cumento hábil. 

Art. 69. Os indiciados poderão acompanhar a 
instrução processual, que correrá na Secrct.aria, sendo  
para tanto nctificados por Ofício, ou, ainda, em edital 
na sede do Partido. 

Art. 70. É assegurado ao indicia-do amplo 
direito de defesa, feita pessoalmente ou por pro-
curador habilitado. 

Art. 71. Das decisões do órgão  julgador caberá 
recurso para instância superior. 

§ l.° Das decisões absolutórias o órgão julgador 
recorrerá "ex-officio", dentro de 5 dias. Nos demais 
casos o recurso é voluntário e deverá ser interposto 
dentro do prazo de 5 dias, que correrá na Secretaria. 

§ 2.0  As decisões em grau de recurso originárlea 
dos órgãos partidários municipais ou de seus filia-
dos, serão •prcferidas pelas Ciomiissóes EcutivM 
Regionais no prazo de 30 dias, sob pena de ser O 
processo aivocado pela instância superior, a reque-
rienento dos interessados, para que nesta seja pro-
ferida a decisão definitiva. 

Art. 72. Os processos a que se refere êste 
Capítulo constarão da ata da reunião do órgão julga-
dor. No caso de recurso a Secretaria dc' Partido 
juntará ao processo originário cópia da aLa da reu-
nião do julgamento, para conhe:imento da instância 
superior. 

Art. 73. A eliminação homologada por órgão 
do membro do Diretório, que também pertença a 
outros órgãos partidários, implicará, ' necessâria-
mente, em seu deligamento dos demais cargos. 

Art. 74. A Convenrão Nacional poderá rever 
qualquer processo de julgamento a que responder O 
filiado ou órgão par'idário, desde que apresente O 
interessado pedido de revisã0 devidament,e funda-
mentado. 

§ 1.0  O Diretório Nacional poderá conceder 
anistia a quem tenha sido eliminado do Partido, 
quando especialmente convocado para tal 1 ifl, e 
desde que o interessado a requeira ao órgão regiofl&1  
a que pertencera. 

§ 2.0  Ao Diretório Regional caberá dar iniCiO 
ao processo de anistia, concedendo-a ou não. 

CAPÍTULO xx 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓR.IAS 

Art. 1.9  Éstes Estatutos poderão ser reforniOÁ° 
pela Convenção Na:lonal, nos têrmos da legisia 80  
eleitoral. 

Art. 2.0  Ficam assegura-dos, até seu térin°°' 
os atuais mandatos dos Diretórics, suas respectivas  
Comissões Executivas e Conselhos Fiscais. 

Art. 3•0  Os diretores e demais filiados do Partido  
Trabalhista Brasileiro, não respondem, nem mesm 
subsidiàriamente, pelas obrigações sociais ou de 5 

tureza econômica do Partido 
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Alt. 4.0 Compete ao Presidente da Comissão 
xecutiva Nacional, ou a quem estiver no exercício 
e tais funções representar o Partido em, Juízo ou 
ora dêle, e nas suas relações com terceiros, podendo 
0legar, no todo ou em parte, seus poderes de repre-

5entaç0, mas lhes sendo vedado delegar os de gestão. 

Art. 5° Dissolvido o Partido, em Convenção 
Nacional, especialmente convocada para êsse fim, e 
que só poderá deliberar por maioria de 2/3 do total 
dos Diretórios Regionais, o ato que dissolver dará 
deSiflO ao patrimônio do Diretório Nacional, caben-
do às Convenções Regionais e Municipais a delibe-
ração quanto aos patrimônio existente nas respecti-
vas circunscrições, o qual, em nenhuma hipótese, 
poderá ser distribUído entre os filiados do Partido. 

Art. 6.0  Caberá às Comissões Executivas Regio-
nai, como órgãos permanentes dos respectivos Dire-
tórios, traçar orientação para os representantes do 
paLtdO, nas Assembléias Legislativas. 

.Art. 7.0  O órgão Partidário que se tornar res-
ponsável por violação do Programa ou dos Estatutos 
do Partido, ou por desrespeito às deliberações regu-
larmente tomadas, incorre na pena de dissolução. 

Parágrafo único. Considera-se automàticameflte 
dissolvido o órgão Partidário pela renúncia da 
maioria de seus membros ou quando, por qualquer 
razão, ficar reduzido a menos da metade de seus 
componentes. 

Art. 8.0  os Diretórios eleitos pelas Convenções 
Regionais e Municipais deverão ser reconhecidos pelo 
órgão imediatamente superior que se pronunciará 
sôbre o cumprimento das disposições esatutárias e 
legais, no prazo de 30 (trinta) dias, após o recebi-
tnento do competente proce&O, antes de levados a 
registro na Justia Eleitoral, cabendo recurso, da 
recusa, para a instância superior. 

Art. 9,0 A aplicação da pena de dissolução por 
violação dos Es. atutos do Partido, ou do Programa, 
OU por desrespeito às deliberações regularmente to-
madas, caberá: 

A Convenção Nacional, em relação ao Dire-
tório Nacional; 

Ao Diretório Nacional, relativamente aos 
Regionais; 

Ao Diretório Regional, relativamente aos 
Municipais, 	 h. 

§ 1.0 Ao Diretório acusado de falta grave será 
dada oportunidade para defender-se. Para tal fim 
será notificada na pessoa de quem estiver responden-

O pela Direçáo, com antecedência mínima de 20 
iloas, sendolhe permitido produzir provas e susten-
laça3 oral por seu representante ou procuradOr, 
Perante 0,  órgão partidário julgador. 

§ 2.0  Ocorrendo a dissolução do Diretório Na-
,1Onal, outro será eleito pela mesma Convenção que 

O houver dissolvido. A Convenção poderá, em qual-
quer tempo, dissolver a Comissão Executiva Nacional. 

§ 3•0 Ocorrendo a dissolução do Diretório Re-
gional, do Distrito Federal, ou de Território, outro 
eerá ser eleito pela respectiva Convenção, dentro 
O Prazo de três meses, prorrogáveis por motivo 
S. Dissolvido o Diretório, o órgão que decidiu 

OU declarou a dissolução nomeará um Direório pro- 
iO de sete membros, para reestrutUrar o Par- 

tido,  qual assumirá a sua Direção na Seção, nos 
térMOS e condições fixadas na respectiva ata de 

2a0, com outorga de poderes para representar 
Partido ido no órgão da Justiça Eleitoral da região. ,  

Nacional poderá limitar a pena à des-
ç5,0 da Comissão Executiva, caso em que outra L

erá eleito, pelo Diretório Regional. 

§ 4,0 Ocorrendo a dissolução do Diretório Mu-
nicipal, o órgão que decidiu ou declarou a dissolução 
nomeará um Diretório Provisório para reestruturar 

Partido no âmbito municipal, dentro do prazo de 
90 dias, prorrogáveis por motivo justo. A penalidade 
poderá ser limitada à destituição da Comissão Exe-
cutiva, caso em que outra será eleita pelo Diretório 
Municipal. 

§ 5•0 Aquele que, por falta individual ou cole-
tiva, tiver caído da função, não poderá ser imediata-
mente reeleito. 

§ 6.0  os Diretórios Provisórios são equiparados 
aos Diretórios Regionais ou Municipais, conforme o 
caso. 

Art. 10. Não poderá ser indicado para cargos 
eletivos, funçóes executivas ou para quaiequer postos 
em órgão de direção e de deliberarão do Partido o 
filiado que estiver em atraso com suas contribuições 
ou pagamento de multas com a Tesouraria do 
Partido. 

Art. 11. O Partido fundará na Capital da Re-
pública, através do Conselho Nacional de Estudos, 
Planejamento e Divulgação, a "Casa de Getúlio 
Vargas", destinada a estudar e a interpretar as 
diretrizes da vida do grande estadista e das produ-
çôes do seu pensamento político. Na "Casa de 
Getúlio Vargas" funcionará um Centro de PesqUIs3S 
e de estudos da realidade brasileira nos seus aspectos 
políticos, econômi:os e social, dentro de cunho reno-
vador e nacionalista. 

Art. 12. Dentro de 90 dias da data do registro 
dêstes Estatutos no Superior Tribunal Eleitoral, a 
Comissão Executiva Nacional lançará as bases de 
um concurso para composição do Hino Trabalhista, 
referido na letra a do art. 4,0 . 

Art. 13. As vagas existentes no Diretório Na-
cional serão preenchidas na primeira Reunião da 
Convenção Nacional que se realizar após o registro 
dos presentes Estatutos. 

Parágrafo único. os manda'Os d'os representan-
tes assim eleitcs serão pelos prazos restantes aos 
dos atuais membros. 

Art. 14. Enquanto o Partido Trabalhista Brasi-
leiro tiver existência civil e política manterá como 
patrono e Presidente de Honra a figura do Presi-
dente Getúlio Vargas. 

Art. 15. Dentro de 90 dias, prorrogáveis pela 
metade, o Diretório Nacional votará o Regimento 
Interno padrão. 

Art. 16. os órgãos de cooperação referidos no 
item 4.0  do artigo 17 e os órgãos auxiliares referidos 
nos itens 1.0  e 2° do artigo 20 dos presentes Esta-
tutO serão organizados por Comissões especiais 
designadas pela Comissão Exe utiva Nacional, pelo 
prazo improrrogável de sessenta dias. 

Art, 17. O Diretório Nacional, nos primeiros 
90 dias, da data do registro dêstes Estatu os no Tri-
bunal Superior Eleitoral, reunir-se-á na sede do 
Partido para eleger o Conselho Nacional de EStudos, 
Planejamento e Divulgação. 

Art. 18. O Partido, através de seus órgãos, 
poderá eleger Psesidentes e Vice-Presidentes de 
Honra. 

Art. 19. 	A li° Convenção Nacional incluirá 
preferencialmente no seu ternário a discussão e vo-
tação do Programa do Partido. 

Art. 20. Os presentes Estatutos entrarão em 
vigor logo depois de aprovados pela X Convenção 
Nacional do Partido Trabalhista Brasileiro e regis-
trados no Tribunal Superior Eleitoral. 
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PARTIDO TRABALHISTA NACIONAL 
ESTATUTOS 

Título 1 

CAPÍTULO 1 

FUNDAÇÃO, DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO E 
FINS DO PARTIDO 

Art. 19  O Partido Trabalhista Nacional, fundado 
em maio de 1945, por um grupo de cidadãos perten-
centes às mais variadas camadas sociais, tem como 
local de sua sede e fôro a Capital da Repúbtica e 
reger-se-á pelo Código Civil, como sociedade civil e 
pelas leis especiais quanto à parte política. 

§ 1° Como organização política de direito pri-
vado, tem âmbito nacional e é constituído por tempo 
indeterminado. 

§ 2° Destina-se a promover, por todos os meios 
a seu alcance, o máximo desenvolvimento da nos.Sa 
legislação social para beneficio da comunidade bra-
sileira e a pugnar por tôdas as formas de proteção 
ao trabalho e especialmente dos trabalhadores, pro-
movendo campanhas políticas, apresentando e ap'iiando 
candidaturas que tenham seu programa por finali-
dade. 

CAPÍTULO II 

DOS ÓRGÃOS DO PARTIDO 

Art. 29  São órgãos dirigentes do Partido: 
O Diretório Central; 
Os Diretórios Estaduais; 
Os Diretórios Municipais; 

á) Os Diretórios Distritais. 

Art. 3° O Diretório Central, eleito pela Convpn-
çã.o Partidária Nacional, terá um mínimo de 11 (onze) 
e um máximo de cinqüenta (50) membros qu-' com 
porão a Comissão Executiva Nacional e o Conselho 
Consultivo Nacional. 

§, 1° A Comissão Executiva Nacional será cons-
tituída de 11 (onze) membros que são: Presidente, 
19  Vice-Presidente, 29  Vice-Presidente, 3° Vice-Presi-
dente, Secretário Geral. 1° Secretário, 2° Secretário, 
19  Tesoureiro, 29  Tesoureiro, 1° Procura.dor e 2° Pro--
curador. 

§ 29  Os ocupantes dos cargos de 19  e 29  Procura-
dores serão de livre nomeação do Presidente da Co-
missão Executiva Nacional. 

§ 30  Os ocupantes dos demais cargos da Comissão 
Executiva serão escolhidos por eleição pela Convenção 
Nacional, juntamente com os membrosdo Ccnselho 
Consultivo, cujo número será determinado pela mesma 
Convenção que os elegeu. 

Art. 49  O mandato do Diretório Central é de 8 
(seis) anos, só podendo ser substituidos os seus mem-
bros por desistência, abandono, negligência ou ato 
passível de penalidade. 

Parágrafo único. As substituições serão feitas 
por deliberação da Comissão Executiva Nacional, ad-
referendum da Convenção Nacional. 

Art. 59  A Comissão Executiva Nacional reunir-
se-á, em sessão ordinária, ao menos uma v'z por 
trimestre e, extraordinàriamente, quando convocada 
pelo seu presidente ou por metade e mais um de seus 
membros; e o Conselho Consultivo Nacional reunir-
se-á quando convocação pelo seu presidente ou pela 
Comissão Executiva Nacional. As convocações para 
as reuniões da Comissão Executiva e do Conselho 
Consultivo serão feitas por carta, avisos ou edital 
no Diário Oficial da União. 

§ 19  As reuniões nas datas de suas convocações  
serão realizadas com a presença de metade mais 
de seus membros. Na falta de quorum. será conVo. 
cada. pelo presidente ou quem suas vêzes fizer, n0v8 
reunião, em que as deliberações poderão ser tomadss 
com a presença de apenas um têrço dos respectivo5  
membros. 

§ 29  As reuniões da Comissão Executiva Serí. 
presididas pelo seu presidente e, na falta dêste, pelo  
seu substituto legal, e as do Conselho Consultivo, pei 
seu presidente ou substituto legal. 

§ 30  As deliberações da Corúissão Executiva ou 
do Conselho Consultivo e suas subcomissões. salvo 
quando de outra forma especificada nestes Esta-
tutos, serão tomadas por simples maioria de votos, 
cabendo aos respectivos presidentes o voto dese.mpa-
tador. 

Art. 69  O Presidente da Comissão ExOc'utia 
Nacional poderá, quando assim exigirem os interêsses 
do Partido, convocar reuniões conjuntas da Comissão 
Executiva e do Conselho Consultivo. 

Parágrafo único. Nessas sessões, que serão pre-
sididas pelo Presidente da Comissão Executiva ou 
seu substituto legal. o Conselho conservará seu ca-
ráter consultivo, salvo quando de outra forma fõr 
deliberado pelo presidente da reunião. 

Art. 70  No interregno das reuniões da Comissão 
Executiva Nacional, o Partido será adminisbrado pelos 
seus Presidente, Secretário Geral e 19  Tesoureiro, 
que poderão praticar todos os atos autorizados por 
êstes Estatutos. 

Parágrafo único. No caso de impedimento, vaga 
ou ausência de quakuer dos três membros, os meãmos 
serão substituidos em conformidade com o dipoStC 
nestes Estatutos. 

Art. 81? Os Diretórios nos Estad"s no Distrito Fe-
deral, nos Territórios e nos Municípios, serão for-
mados como o Central, por uma Comissão Executiva C 
um Conselho Consultivo, com atuação no âmbito que 
lhes é próprio e com iguais condições de número 
estrutura. 

§ 1° Êstes Diretórios, com exceção de seus dOi 
membros Procuradores, serão eleitos pelas respcctiv5 
Convenções do Distrito Federal, dos Estados, Territó-
rios ou Municípios. 

§ 29  Os dois procuradores membros natos daS 
Comissões Executivas, nos Estados, Territórios e flO 
Distrito Federal, serão da livre nomeação da Co-
missão Executiva Nacional e nos Municípios serão 
da livre nomeação da Comissão Executiva Estadual,  
Territorial ou do Distrito Federal. 

§ 39  Nos Estados ou Territórios onde ainda iiá 
esteja o Partido convenientemente organizado ou em 
qualquer caso onde ocorrer o veto total especiftCR° 
no item 1 do art. 11, cabe à Comissão Execut'vsi Na-
cional nomear os componentes das Comissões EX 
cutivas Estaduais ou Territoriais, que atuarão até que 
as respectivas Convenções ordinárias procedam 
novas eleições. 

§ 4° Cabe a êstes Diretórios os direitos e prer-
rogativas contidas nos arts. 4°, 59  e 69  dêstes EStV 

tutos. 

Art. 99  Os Diretórios Distrftais serão formadoS 
com um mínimo de 3 (três) membros sendo sim 
Presidente, um Secretário e um Tesoureiro. e Ufl 
máximo de 9 (nove), todos nomeados pela respect1' 
Comissão Executiva Municipal à qual estão subordl 
nados e com os direitos e prerrogativas do art. 4 
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Art. ia. Nos Municípios onde arnda não es-
tiver conveniep temente organizado o PartidO, as res-
pectivas Comissões Executivas Estaduais nomearão 
comissões Coordenadoras, de composição semeihantc 

dos Diretórios distritais referidos no artigo anteridr, 
,que atUarao até que a Conveição Municipal proceda 
a eleição do Diretório local. 

CAPÍTULO XII 

DAS ATRIBuIÇõES DOS ÕRGÃOS PARTIDARIOS 
E SEUS MEMBROS 

Art. ii. A Comissão Executiva Nacional, su-
premo órgão executivo do Partido, compete: 

respeitar e fazer respeitar os presentes Esta-
tutos, o programa e o regimento interno que o regu-
lamentará: 

organizar e dirigir a Convenção Nacional 
para indicar o candidato à Presidência da Repú 
blica; 

dirigir a campanha política para eleição do 
presidente da República; 

Administrar o patrimônio do Partido em todo 
pais; 

fixar a contribuição mínima obrigatória mensal 
dos membros do Diretório Central, Estaduais, Terri-
tórios, Municipais e Distritais, bem como a dos fi-
liados ao Partido; 

convocar a Convenção Nacional, ordinária e 
extraordinàriameflte; 

convocar Convenções Estaduais ou Territo-
riais, ordinárias ou extraordinárias, onde falte a au-
toridade partidária regional competente; 

referendar a escolha feita pelas Convenções 
Estaduais dos candidatos aos cargos executivos e le-
gislativos estaduais e legislativos nacionais, caben-
do-lhe o direito de veto; 

1) reconhecer os diretórios dos Estados, Distrito 
Federal e Territórios, eleitos pelas respectivas Con-
venções cabendo-lhe o direito de veto total OU 
parcial; 

1) dirigir a campanha de propaganda política 
partidária em todo o Pais. 

Art. 12. O direito de veto a que se referem os 
itens "h" e "i", do artigo anterior, sómente poderá 
ser exercido quando: 

a) fôr constatado vício ou fraude na eleição ou 
sua Convocação; 

b) fôr constatada a não idoneidade do candi-
dato escolhido ou dos componentes ou de algum 
membro do Diretório; 

c) julgar que o cai,jirdato escolhido ou o Dire-
tório eleito ou algum de seus membros não satisfaz 
05 ifls partidários; 

d) quando o candidato escolhido ou algum mem-
bro do Diretório incorreu em falta grave prevista 
nestes Estatutos. 

Art. 13. Ao Conselho Consultivo Nacional com-
pete colaborar com a Comissão Executiva para o bom 
desempenho de sua missão e, para isso: 

poderá organizar-se em tantas Comissões ou 
S11bcoim.sr,O-es quantas forem de interêsse partidário: 

19) orientação partidária; 
2°) propaganda; 
39) finanças; 
4°) estudos; 
5°) Planejamento; 
6°) inquérjo 

§ 1° As comissões de que trata o item "a", dêste 
artigo, serão presididas por um membro do Conselho 
e delas poderão fazer parte outros membros ou pes-
'soas estranhas, mesmo não pertencentes aos quadros 
partidários; 

§ 2° Em sua primeira reunião, o Conselho ele-
gerá um Presidente, um Vice-Presidente, um Secre-
tário e um Teosureiro, assim como os Presidentes 
das demais Comissões que venham a ser organizadas, 
nos térmos da letra "a", dêste artigo. 

§ 3° O Regimento Interno do Partido aprovado 
pela Comissão Executiva Nacional, disciplinará os 
trabalhos das Comissões. 

Art. 14. Aos Diretórios Estaduais, com sedes nas 
Capitais dos Estados, no Distrito Federal e nos Ter-
ritórios competem, dentro da jurisdição de cada um, 
as mesmas atribuições concedidas pelos arts. 11, 12 
e 13 e seus parágrafos, excetuando-se o estabelecido 
no item "d", do art. 11, salvo com delegação especial 
para tal fim. 

Parágrafo único. As Comissões Executivas Esta-
duais compete, ainda, o estabelecido no art. 49  e seu 
parágrafo, sendo as substituições feitas sueitas à 
aprovação da Comissão Executiva Nacional e a no-
meação de substitutos nos cargos previstos nos itens 
"h", do art. 11, e "i" do mesmo artigo, no caso de 
veto parcial. 

Art. 15. Aos Diretórios Municipais instalados 
nas sedes dns Municípios, compete, no âmbito que lhe 
é próprio: 

dirigir a campanha política partidária; 
convocar a Conveição Municipal; 

e) orientar as atividades dos Diretórios Distritais 
e nomear seus membros; 

d) respeitar e fazer respeitar o estabelecido nestes 
Estatutos. 

Art. 16. Compete aos membros da ComisSãc 
Executiva Nacional: 

§ 19  Ao Presidente: 
representar o Partido em Juízo ou extrajudi-

cialmente, podendo nesta última hipótese, delegar p0-
deres; 

cumprir e fazer cumprir êstes Estatutos; 
apresentar na Convenção Nacional o relatório 

das ocorrências do ano anterior; 
convocar e presidir as reuniões do Diretório; 
autorizar as despesas ordinárias e as extraor-

diárias; 

§ 29  Ao 1° Vice-Presidente: 
substituir o Presidente em os seus impedimen-

tos; 
colaborar com o Presidente na solução dos as-

suntos de ordem política e administrativa do Par-
tido. 

§ 39 Ao 29  Vice-Presidente: 

a) substituir o 19  Vice-Presidente em os seus 
impedimentos, com êle colaborando nos trabalhos de 
administração do Partido. 

§ 40  Ao 39  Vice-Presidente: 
substituir o 2° Vice-Presidente em os seus liii-

pedimentos; 
colaborar com os 19  e 2° Vice-Presidentes nos 

trabalhos de administração do Partido. 

§ 59 Ao Secretário Geral: 
organiz'ar e dirigir a Secretaria do Partido; 
ter ob a sua guarda o arquivo do Partido. 
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§ 6° Ao 19 Secretário: 

substituir ao Secretário Geral erri os seus im-
pedimentos; 

redigir as atas das sessões dos Diretórios; 
e) auxiliar a Secretaria Geral nos trabalhos da 

Secretaria. 

§ 7° Ao 2° Secretário: 
substituir o 1° Secretário em os seus impedi-

mentos; 
auxiliar nos trabalhos da Secretaria. 

§ 89 Ao 19 Tesoureiro: 
ter sob sua guarda e responsabilid,ade os di-

nheiros, valores e bens do Partido; 
assinar com o Presidente, cheques, títulos e 

outros documentos que impliquem a responsabilidade 
financeira do Partido; 

e) efetuar pagamentos e recebimentos; 
á) recolher a Bancos ou Caixas Econômicas os 

dinheiros ou valores do Partido, superiores a dez mii 
cruzeiros. 

§ 9° Ao 29 Tesoureiro: 
substituir o 19 Tesoureiro em os seus impe-

dimentos; 
auxiliar o 19 Tesoureiro nos trabalhos da Te-

souraria. 

§ 10. Ao 19 Procurador: 
organizar e dirigir a Procuradoria do Par-

tido; 
dar parecer sôbre questões de ordem jurl-

diga que lhe forem encaminhadas pelo Presidente do 
Partido; 

e) representar o Partido em Juízo, no istrito Fe-
deral, por delegação de poderes do Presidente da Co-
missão Executiva Nacional. 

§ 11. Ao 29 Procurador: 

substituir o 19 Procurador em os seus impedi-
mentos; 

auxiliar o 19 Procurador nos trabalhos da Pro-
curadoria. 

Art. 17. Aos membros dos Diretórios Estaduais 
e Municipais compete, dentro do âmbito de sube ati-
vidades, as mesmas atribuições referidas no artigo 
anterior e seus parágrafos. 

Parágrafo único. Aos Presidentes dos Diretórios 
Estaduais e Municipais, compete, ainda, representar 
os Diretórios, respectivamente, nas Convenções Na-
cionais e Estaduais, nelas apresentando os relatõr9os 
das atividades partidárias no respectivo setor. 

Art. 18. Aos demais membros dos Diretórios Es-
taduais e Municipais compete exercer as funções pró-
prias de seus respectivos cargos. 

cAPÍTuLo iv 

DAS CONVENÇOES PARTIDARIAS 

Art. 19. O Partido realizará Convenções Na-
cionais, Estaduais e Municipais. 

§ 1° A convenção Nacional é o supremo árgão 
deliberativo do Partido, dentro dos dispositivos legais 
em vigor dêstes Estatutos funcionando ordinária e 
extraordináriamente. 

§ 29 São membros natos da Convenção Na'ional 
os representantes dos Diretórios Estaduais e os mem-
bros da Comissão Executiva Nacional, cabendo a cada 
um o direito de um voto e ao Presidente da Convenção 
o voto desempatador. 

§ 39 Nas convenções Nacionais, cabem ao Dis-
trito Federal e aos Territórios as mesmas prerrog5~ 
tivas atribuidas aos Estados. 

Art. 20. A Convenção Nacional reunir-se-á os-
dináriamente, a 2 de maio de cada ano, para conhe. 
cimento e aprovação dos relatórios dos Diretórios, 
Central e Estaduais, prestação de contas, prúpost 
de orçamento para o ano imediato e discussão de 
outros assuntos de interêsse partidário. 

Parágrafo único. A Convenção Nacional reii.. 
nirse-á, extraordinàriamente, para eleição dos mein-
bros do Diretório Central, escolha dos candidatos 
Presidência da República e Vice-Presidência da P-
pública, reforma dos Estatutos e do programa parti-
dário, dar destino ao seu patrimônio e para reso1ve 
situaeões e problemas politicos que lhe forem sub-
metidos. 

Art. 21. As reuniões da Convenção Nacini 
serão convocadas pela Comissão Executiva Nacional, 
através de seu Presidente e na qualidade de Presi-
dente do Partido, com a antecedência, pelo meno5, 
de oito dias para as ordinárias e três dias para as 
extraordinárias, feitas as devidas comunicaçõts nor 
telegramas aos Diretórios Estaduais e membros da 
Comissão Executiva Nacional. 

§ 1° A convocação da Convenção Nacional, em 
caráter extraordinário poderá ser provocada nor so-
licitação da metade dos representantes dos Diretórios 
Estaduais. 

§ 29 A Convenção Nacional reunir-se-á com a 
presença de metade mais um de seus membroq natos 
e as decisões serão tomadas por simples maioria de 
votos. 

Art. 22. As Convenções Estaduais serão regidas 
pelos mesmos artigos que dispõem sôbre as Conven-
ções Nacionais e funcionarão com o comparecimento 
de, no mínimo, representantes de uma quinta >par53 
dos Diretórios Municipais reconhecidos e reistradcs 
no Tribunal Regional Eleitoral competente. 

Parágrafo único. Compete às Convençõis Es-
taduais e Municipais a escolha dos candidatos aos 
respectivos Executivos e Legislativos e aos Legislativos 
Federais, cabendo aos Diretórios indicar até um má-
ximo de 20% (vinte por cento) dos candidatos. 

cAPfTUL0 v 

DA QUALIDADE, DIRETOS E DEVERES DOS 
MEMBROS DO PARTIDO 

Art. 23. Podem ser membros do Partido Traba-
lhista Nacional todos os brasileiros, natos ou natura-
lizados, no pleno gôzo de seus direitos civis. 

§ 19 São direitos dos membros do Partido: 
tomar parte nas reuniões dos órgãos parti 

dários; 
ocupar cargos eletivos ou partidários para OS 

quais forem eleitos ou indicados; 
e) requerer aos órgãos do Partido as informações 

que julgar necessárias; 
cl) gozar dos serviços do Partido. 

§ 29 São deveres dos membros do Partido: 
cumprir êstes Estatutos e o Regimento ifl 

terno; 
respeitar as deliberações dos órgãos do Par-

tido; 
e) não tomar deliberações ou fazer declaraÇõeS 

sôbre assunto de interêsse partidário, sem prëvio pro-
nunciamento dos órgãos competentes; 

á) não recusar, sem justa causa, qualquer en-
cargo que lhe fôr atribuído pelo Diretório a que. per-
tencer; 

e) efetuar o pagamento da contribuição mensal. 
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CAPÍTUlO VI 

DAS PENALIDADES 

Art. 24. O Partido, pelas respectivas Comia-
óes Exeei1tjvas, poderá excluir de seus quadrs os 

membros que se tornarem culpados: 
por infração dos dispositivos estatutários ou 

j.egiIfleflta; 
por desobediéncia às suas determinações; 

e) por improbidade na atuação partidãrti no 
exercício de mandato político ou na vida privada. 

Parágrafo único. Compete aos Diretórios a apli-
cação das penalidades previstas no presente artigo, 
sômente feitas após inquérito, cabendo recurso ao 
órgão do Partido imediatamente superior. 

Art. 2. A Comissão Executwa Nacional poderá  
determinar o cancelamento de Diretório Estadual o'a 
Territorial ou do Distrito Federal, por çecomendação 
de Comissão de Inquérito especialmente designada p 'o 
presidente para apurar denúncias de pessoa ou en-
tidade qualificada. 

Parágrafo único. A mesma atribuição compete 
aos Diretórios Estaduais, Territoriais ou do Distrito 
Federal, com relação aos respectivos Diretórios Mu 
nicipais. 

CAPÍTULo vn 

DO PATRIMÓNIO DO PARTIDO 

Art. 26. O presidente em exercício do D.trítório 
Central, bem como os dos Diretórios Estaduais e Mu 
ncpais, do Distrito Feueral e dos Territórios, o prl 
melro em tôda a República e os demais dentro dos 
respectivos territórios, representarão o Partido ativa 
ou passivamente, em juízo ou fora dêle, por zi ou 
por seus mandatários. 

Art. 27. O Patrimônio do Partido será consti-
tuido pelas contribuições obrigatórias e donativcs que 
lhe forem feitos. 

Art. 28. Haverá obrigatóriamente: 
a) para a Caixa do Partido no Diretório Central, 

uma contribuição de 10% (dez) sôbre a receita geral 
do que fôr arrecadado pelos órgãos do Partido, em 
todo o território nacional; 

b) para a caixa dos Diretrios Estaduais, uma 
contribuição de dez por cento do que fôr arrecadada 
no Estado ou Território; 

e) para a caixa dos Diretórios Estaduais, umaS 
contribuição de sessenta por cento do que fôr rre-
cadado no Município. 

Parágrafo único. A Comissão Executiva Na-
cional poderá alterar as quotas das contribuições' 
acima referidas, mas elas não poderão ser aumenta-
das sem prévia autorização da Convenção Nacional. 

Art. 29. É obrigatória a contribuição de dez por 
cento (10%) sôbre os subsídios de representants do 
Partido, quando em exercícios de cargos de npre 
sentação política, recolhida aos cofres do Direórto 
Central, no caso de representantes federais; aos Di-
retórios Estaduais ou Municipais, quando em cargos 
de representação Estadual ou Municipal. 

Parágrafo único. Cada Diretório Estadual o 
Municipal poderá fixar uma contribuição mnsei 
para ser efetuada pelos membros do Partido. 

Art. 30. No caso de dissolução do Partido, O 

que só se dará por deliberação expressa da Conven-
ção Naeonal, para êste fim especialmente convocada, 
o seu patrimônio, depois de cobradas as dívidas a uvas, 
se porventura as hover, e pagas as passivaa, c"rtas 
e exigíveis, será incorporado ao patrimônio da União, 
com o fim precípuo de aplicá-lo em obras de assis-
tência social. 

CAPÍTULO vrii 

DISPOSIÇOES GERAIS 

Art. 31. Os mandatos outorgados a qualquer 
dos membros dos diversos órgãos do Partido são 
de seis anos, permitida a renovação. 

Art. 32. As entidades ou indivíduos aderentes 
ou membros do Partido não respondem subsicnària 
nem solidàriamente pelas obrigações contraidasi pelos 
órgãos executivos ou deliberativos do Partido. 

Art. 33. Os presentes estatutos, que entrrão 
em vigor na data da sua publicação, só poderão ser 
reformados pela Convenção Nacional, para êste fim 
especial convocada. 

Art. 34. Os casos omissos nestes Estatutos 
quando não regulados pelo Regimento Interno, ou 
as dúvidas quanto à interpretação, serão dirimidai 
por consulta à Comissão Executiva Nacional. 

UNIÃO DEMOCRÁTICA NACIONAL 
ESTATUTOS 

Título 1 

DA ASSOCIAÇÃO PARTIDÁRIA 

CAPÍTULO 1 

DA COMPOSIÇÃO, SEDE E FINS 

Art. 11  A União Democrática Nacional, as- sociaç 	civil, fundada a 7 de abril de 1945, com 
Sede e fôro na Capital da República e duração 
indeterminada constitui um partido político de ám-
bitO nacional, que se rege pela lei e por êste Esta- 

Art. 29  A U.D.N.  compõe-se de todos os que 
P°1arein O seu programa, sendo seus membros efe-

Obue -se inscreverem no registro próprio e se 
ao xercicio dos deveres inerentes à ação 

Partidária na forma dêste Estatuto. 

Parágrafo único. Na sede de cada Diretório mu-
nicipal ou Distrital haverá livro próprio, aberto e ru-
bricado pelo presidente da respectiva mesa, para ano-
tações das inscrições dos eleitores membros efetivos 
do Partido, com número do título, local de residência 
e data de inscrição, 	 a 

Art. 3i A U.D.N. tem por fim participar da 
vida política do país, concorrendo a todas as eleições, 
sustentando o seu programa - no poder ou fora 
dêle - e lutaildo: 

pela unidade e segurança do Brasil como 
Nação independente; 

pelo fortalecimento do regine federativo; 
pela prática do regime democrático, baseado 

na pluralidade de partidos, na existência e harmonia 
das classes sociais e na garantia das liberdades fun-
damentais; 
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pela moralidade e eficiência da administração 
pública; 

pela elevação do nível de vida do povo e pelo 
progresso material, cultural e cívico do Brasil. 

Art. 49 A U.D.N. é representada, legalmente. 
em juízo ou fora dêle, pelo Presidente do Diretório 
Nacional. 	 - 

Parágrafo único. Nos Estados, Distrito Federal, 
Territórios e Municípios, essa representação é exer-
cida, em assuntos de interêsse local, pelos presi-
dentes dos Diretórios Regionais e dos Diretórios Mu-
nicipais, dentro das respectivas jurisdições. 

cAPÍTULo ri 

DOS ÓRGÃOS DO PARTTDO 

Art. 5° São órgáos do Partido: 
a Convenção Nacional, as Regionais e as Mu-

nicipais, com as funções deliberativas que lhes forem 
atribuídas por lei e por êste Estatuto; 

o Diretório Nacional, os Regionais e Muni-
cipas com funções de direção, administração e os 
demais poderes que lhes forem atribuidos por lei, 
por êste Estatuto ou delegação das Convenções; 

e) o Conselho Nacional, os Regionais e Muni-
cipais com funções opinativas. 

§ 1° No Distrito Federal, em cada Estado e em 
cada Território, a U.D.N. constituirá uma seção 
regional. 

§ 29  É facultado aos Diretórios Regionais criar 
Conselhos Municipais, em todo ou sõmente alguns 
Municípios, de acôrdo com as conveniências parti-
dárias. 

Título II 

DOS ÓRGAOS NACIONAIS 

Art. 69  São órgãos nacionais da U.D.N.: 
a Convenção Nacional; 
o Diretório Nacional; 
o Conselho Nacional. 

cAÍrui.o 1 

DA CONVENÇÃO NACIONAL 

Art. 79  A Convenção Nacional, supremo órgão 
deliberativo do Partido, compõe-se de delegações re-
gionais que são integradas: 

pelos membros efetivos do Diretório Nacio'ial; 
pelos representantes do Partido no Congresso 

Nacional; 

pelos delegados das seções Regionais na razão 
de um por 25.000 votos de legenda da U.D.N., to-
mando-se por base o resultado da última eleição 
federal; 

á) pelo número de delegados resultante da di-
visão do eleitorado da U.D.N. que tenha votado em 
cada seção regional, por um vigésimo do eleitorado 
total, que haja comparecido na mesma seção à úl- 
tima eleição federal; 

e) pelos delegados dos departamentos referidos 
nó art. 21 parágrafo único, na razão de um para cada 
departamento. 

§ 1° Se, na eleição imediatamente anterior, tiver 
havido, em qualquer Região, aliança que impeça a 
apuração exata da votação partidária, tomar-se-á por 
base o resultado da eleição federal anterior mais pró-
xima, em que haja sido sufragada a legenda da 
TJ.D.N. 

§ 20  Os delegados a que se referem as leiras 'e" 
e "d" serão escolhidos por voto secreto e proporcional 
em Convenção Regional, anterior à Convenção Na-
cional, tomando parte nessa eleição sômente os re, 
presentantes municipais. 

§ 39  Em hipótese alguma a delegação regional  
será composta de número inferior a um delegad0 na 
forma da letra "c" e um na da letra "d" dêste ar-
tigo. 

§ 4° Na divisão a que se referem as letras 
e "d" dêste artigo, o resto superior à metade mais 
umo do divisor dará direito a mais um delegado, 

§ 59 Os nomes dos convencionais a que se e-
ferem as letras "c" e "d", dêste artigo, bem eon 
os dos seus suplentes, deverão ser comunicados, ã 
Secretaria Geral, com antecedência de pelo menos 48 
horas, sendo insubstituíveis. 

Art. 8° Compete à Convenção Nacional: 
eleger os membros do Diretório Nacional, o 

Presidente, três Vice-Presidentes, o Secretário Geral, 
o Subsecretário e os membros, o Presidente e o Vice-
Presidente do Conselho Nacional; 

votar a reforma dos Estatutos e do pragram 
do Partido; 

e) traçar as diretrizes políticas gerais a serem 
seguidas pelo Partido; 

á) julgar o relatório político, as contas e atos 
administrativos do Diretório Nacional; 

e) deliberar sôbre qualquer matéria relevante 
submetida à sua apreciação; 

1) 	ulgar os recursos interpostos das decisões do 
Diretório Nacional; 

indicar os candidatos do Partido à Presidência 
e Vice-Presidência da República; 

resolver sôbre a extinção do Partido, sua 
fusão com outro e o destino de seu Património. 

Art. 9° A Convenção Nacional reune-se: 
ordinàriamente, de dois em dois anos, no pe-

ríodo de março a abril, por convocação do Diretório 
Nacional, para os fins previstos nas alíneas "a". 
"d" e "e" do artigo anterior. Deixando de realizar-se 
a Convenção na data determinada, por falta de nú-
mero legal, será designada nova data; 

extraordinàriamente, por convocação do Di-
retório Nacional ou de um têrço dos Diretório Re-
gionais. 

§ 1° A convocação da Convenção será feita, com 
antecedência pelo menos de 30 dias para as reuniões 
ordinárias e de 15 dias para as extraordinárias. 

§ 29  Nas reuniões extraordinárias, a Convenção 
compõe-se dos mesmos membros que tenham tomado 
parte na reunião ordinária imediatamente anterior, 
cabendo, entretanto, aos Diretórios Regionais, dar-
lhes substituto no caso de falta, Impedimento. aban-
dono ou exclusão do Partido. 

CAPÍTULO ii 

DO DIRETÓRIO NACIONAL 

Art. 10. O Diretório Nacional eleito pela Con-
venção Nacional para o mandato de dois anos, com-
põe-se de tantos membros quantas forem as seçoes 
regionais do Partido e de um representante dos De» 
partamentos Estudantil, Ação Social, Trabalhista OU 
outros, de caráter nacional, criados pelo referido Di-
retório. 

Parágrafo único. Para essa eleição cada seçõø 
regional e cada departamento nacional fará a IflS' 
crição de três nomes, dos quais o mais votado será  
membro efetivo e suplentes os Imediatos em vOt0 
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ii. os  lideres do Partido no Senado e Câ-

mara 
Federal, particiParão das reuniões do Diretório 

Nacional com direito a voto. 

parágrafo único. Farão parte do Diretório Na- 
co direito a 

tido que 	

voto, os ex-presidentes do Par- 
cioflai. se 	se tenham afastado dos seus quadros. 

,t. 12. Compete ao Diretório Nacional: 
convocar a Convenção Nacional, indicando o 

local da sua reaLização; 
elaborar O seu Regimento e o da Secretaria 

Geral; 
e) executar as deliberações da Convenção; 

recOfliiecer os Diretórios Regionais, limitando-
rifiCaÇã0 do cumprimento da lei e dêste Es- 

tatuto; 
homologar as alianças de partidos para re-

gistro e eleição de candidatos, quando realizadas por 
Diretórios Regionais; 

J) praticar 06 atOs que lhe competirem em vir-
tude de delegação da Convenção Nacional; 

criar departamentos de ação partidária ou 
administrativa, consultando para isso o Conselho; 

homologar OS Regimentos dos Diretórios Re- 
gionais; 

ü julgar recursos interpostos das decisões dos 
Diretórios Regionais; 

1) convocar, no mínimo uma vez por semestre, 
o Conselho Nacional; 

k) autorizar o registro dos candidatos nos têrmos 
da lei; 

1) convocar, eventualmente, as Convenções Re-
gionais; 

rn) dissolver, pelo voto de dois terços da tota-
lidade de seus membros, o Diretório Regional que 
merecer essa penalidade na forma dêste Estatuto, e 
designar uma comissão de três membros para dirigir 
a Seção punida até a eleição do novo Diretório; 

prestar contas da sua gestão à Convenção, 
submetendo-as antes a parecer do Conselho Nacional; 

expedir instruções e praticar todos os atos 
necessários à eficiência e correção da ação parti-
dária; 

criar comissões técnicas; 
eleger o tesoureiro do Partido e o substituto 

do membro efetivo ou suplente que falecer ou re-
nunciar. 

§ 1° As reuniões do Diretório Nacional não serão 
Públicas, salvo deliberação em contrário tomada em 
cada caso, e só em circunstâncias especiais poderá 
ser admitida pessoa estranha ao Partido, com a anu-
ência do Presidente. 

§ 2° Os membros dos Diretórios Regionais, cuando 
na Capital Federal, poderão assistir as reuniões do 
Diretório Nacional, desde que não sejam reservadas 
ou secretas. 

CAPÍTULO m 

DO CONSELHO NACIONAL 

Art. 13. O Conselho Nacional compõe-se de se-
tenta e cinco membros eleitos pela Convenção Na-
cional, além dos presidentes em exercício 4Cs Di-
retórios Regionais, que são considerados seus mem-
bros natos e de representantes de cada um dos 
departamentos nacionais referidos no art. 21, pa-ságrafo Único. 

11 A Convenção Nacional não pode eleger 
mais de quatro nem menos de dois membros em cada 
Seção Para o Conselho Nacional, segundo critério a s
er estabelecido no Regimento Interno do Conselho acional - 

5 2° Cada Seção Regional apresentará uma lista 
de sete nomes e eleitos entre êles os membros do 
Conselho Nacional, de acôrdo com o que dispõe O 
parágrafo anterior, os demais são considerados su-
plentes, guardada a ordem decrecente da votação. 

Art. 14. O mandato dos membros do Conselho 
é de dois anos. 

§ 1° As vagas que se verificarem nesse período 
serão preenchidas mediante convocação de suplentes. 
que pertençam à mesma Seção do titular, a ser subs-
tituído. 

§ 29 Esgotada a relação de suplentes de cada 
Seção, as vagas serão preenchidas por eleição do 
próprio Conselho, atendendo-se aos limites fixados 
no § 1° do art. 13. 

§ 39  A vaga de representante de qualquer De-
partamento será preenchida pelo suplente, e, no 
impedimento dêste, por outro membro eleito pelos 
componentes do próprio Departamento. 

Art. '15 Ao Conselho Nacional compete: 
elaborar o seu Regimento interno; 
eleger o respectivo secretário e sub-secretário; 
emitir parecer sôbre os. casos de interêsse 

político-partidário, mediante consulta do Diretório 
Nacional; 

examinar anualmente as contas do Partido 
e dar parecer sôbre as mesmas antes de serem sub-
metidas à Convenção Nacional; 

opinar sôbre os recursos interpostos para a 
Convenção Nacional; 

§ 19  O Conselho será dirigido pelo Presidente 
eleito pela Convenção, substituido pelo Vice-Presi-
dente nas suas faltas e impedimentos. 

§ 2° Com exclusão das hipóteses das alineas "d" 
e "e" dêste artigo, nas quais será obrigatório seu pro-
nunciamento, o Conselho Nacional opinará nos demais 
casos quando fôr convocado pelo Diretório. 

cAPÍTULo XV 

- 	DO PRESIDENTE 

Art. 16. O mandato do Presidente, dos Vice-
Presidentes do Diretório Nacional é de dois anos, 
não podendo ser reeleitos. 

Art. 17. (3ompete ao Presidente: 
presidir às reuniões do Diretório Nacional e 

da Convenção; 
nomear e demitir os funcionários da Secre-

taria Geral; 

e) executar e fazer executar as deliberações do 
Diretório e da Convenção Nacionais. 

§ 19  O Presidente é substituído, nos c°tsos de 
vaga, faltas ou impedimentos pelos Vice-Preridentes 
na forma do Regimento; pelo Secretário Geral, pelo 
Subsecretário, pelo maia idoso dos membros pre-
sentes à reunião. 

§ 2° O Vice-Presidente que assumir a Presi-
dência por motivo de vaga completará o mandato. 

CAPÍTULO V 

DA SECRETARIA GERAL 

Art. 18. O Partido manterá uma Secretarl't 
Geral para o expediente dos órgãos executivos e a 
direção dos serviços administrativos. 

Art. 19. A Secretaria ficará a cargo do Secre-
tário Geral e do Subsecretário, que o auxi]iará e 
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substituirá em caso de vaga, ausência ou impedi-
niento. 

§ 1° Caso fique vago o cargo de Subscretáric 
ou os dois cargos conjuntamente, cabe ao Diretórit 
Nacional designar os respectivos substitutos. 

§ 2° Os serviços da Secretaria Geral Poderão 
ser distribuídos por Departamentos e subsecrctarias 
cujos dirigentes serão escolhidos pelo Diretório Na-
cional, ouvido o Secretário Geral. 

§ 39  Os serviços de imprensa e divulgação par-
tidária e as atividades de arregimentação política, 
principalmente nos setores sindicais e estudantis 
além de outros, ficarão a cargo dos subscretários es. 
colhidos na forma do parágrafo anterior. 

Art. 20. O Secretário Geral e o Subsecretário 
serão eleitos pela Convenção Nacional pelo prazo 
de dois anos, não podendo ser reeleitos. 

Título m 

gionais até dez dias antes da instalação da (J 0  
venção Nacional, para: 

eleger o Presidente e Vice-Presidentes, S.. 
cretário Geral e Subsecretário do Diretório e o Pre-
sidente e Vice-Presidente do Conselho Regional, 
os membros dêsses órgãos; 

eleger os delega.dàs à Convenção Nacional; 

deliberar sôbre os assuntos de interêsse do  
Partido; 

á) discutir e julgar o relatório político apresen. 
tado pelo Diretório Regional e aprovar as contas e 
atos administrativos. 

II - Extraordinàriamente, quando convo5 
pelo Diretório Regional, ou eventuahriente pelo Di. 
retório Nacional, ou por um têrço dos D'retõrios  
Municipais para deliberar sôbre assunto relevante 
indicado na convocação, ou para escolher os candi. 
dates do Partido às eleições federais e regionais. 

CAPÍTULO li. 

DOS ÓRGAOS REGIONAIS 

11 

Art. 21. A U.D.N. constituirá em cada Estado 
em cada Território e no Distrito Federal uma Secão 
Regional, com os seguintes órgãos autônomos, respei-
tados a lei e êste Estatuto: 

Convenção Regional; 

Diretório Regional; 

Conselho Regional; 

Convenções Municipais; 

Diretórios Municipais. 

Parágrafo único. Os Diretórios Regionais. ou-
vidos os respectivos Conselhos, poderão criar. comc 
nú'leo de ação partidária, departamentos especiali-
zados correspondentes aos diversos setores profis-
sionais, estudantis e de outras cátegorias. Os quais 
se atricularõo com os dartamentos congêneres que 
forem criados pelo Diretório Nacional. 

Art. 22. Para os efeitos dêste Estatuto, o Dis-
trito Federal e os Territórios são equiparados aos 
Etados; e aos Municipios, as Circunscrições em que 
aquêle e êste se subdividem na forma a ser deter-
minada nos respectivos Regimentos. 

CAPÍTULO 1 

DAS (!ONVENÇÕES REGIONAIS 

Art. 23. As Convenções Regionais serão cons-
titufdas: 

pelos representantes da Seção Regional no 
Congr'sso Nacional e na Assembléia Legislativa no 
respectivo Estado ou no Distrito Federal; 

pelos membros efetivos do Diretório Regional; 

pelos delegados dos Municípios em númerc 
que fôr fixado no Regimento da respectiva seção; 

á) pelos representantes ds Departamentos re-
conhecidos na forma do parágrafo único do rt. 21 
Lendo fixado no Regimento de cada Seção Regional 

número de delegados dos Departamentos. 

§ 19  Os Delegados dos Municípios sei'ão esco-
lhidos pelas Convenções Municipais. 

§ 29  Cada Município tem direito1  no mínimo, a 
um representante. 

Art. 24. As Convenções Regionais reunem-se 
mediante convocação com antecedência de dez dias 
pelo menos. 

1 - Ordinàriamente, de dois em dois anos, em 
local prèviamente designado pelos Diretórios Re- 

DOS DIRETÕRIOS REGIONAIS 

Art. 25. Os Diretórios Regionais compõem-se, 
na forma dos respectivos Regimentos, de dez a vinte 
membros com outros tantos suplentes, todos Oeitw 
por dois anos pela Convenção Regional, dos seus ex-
Presidentes que não se tenham afastado do Par-
tido, do líder do Partido nas Assembléias Legislativas 
e de um representante de cada um dos Departa-
mentos criados pelo mesmo Diretório. 

Art. 26. Os Diretórios Regionais, dentro das 
respectivas Seções, terão funções correspondentes *. 
do Diretório Nacional no plano federal e mais as se-
guintes: 

elaborar o Regimento da Seção em que serão 
estabelecidas as normas pelas quais se regerão OS 

órgãos municipais e distritais; 

homologar a eleição dos Diretórios MufliC1P* 
reconhecendo-os e promovendo o respectivo registro; 

homologar as alianças realizadas pelos Dire' 
tórios Municipais para efeito de registro e eleiçao 
de candidatos municipais e distritais; 

á) julgar as contas dos Diretórios Municipais. 

Parágrafo único. Remeter ao Diretório NacOflal 
pelo menos semestralmente, um relatório político d 
situação estadual. 

CAPÍTULO m 

DOS CONSELHOS REGIONAIS 

Art. 27. Os Conselhos Regionais são eleitos pel 
respectivas Convenções para um mandato de d'-5 
anos. 

Parágrafo único, O número de membros de cadS 
Conselho Regional será fixado pelo Regimento dS 
Seção, não podendo ser superior ao do Conselho 149  
ciona.l, devendo nêle figurar um representante de  

cada departamento. 

Art. 28. A competência do Conselho será,, ° 
plano regional, correspondente à do Conselho 
cional no plano federal. 

§ 1° O Conselho, na primeira reunião, &eg erá  
a sua Mesa composta de Presidente, VicePresid e  
19  Secretário e 29  Secretário; 

§ 29  Os membros do Conselho colaborarão 00 

Diretório Regional na arregimentação partid 
nos seus respectivos setores. 
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CAPÍTULO IV 
	 CAPÍTULO vi 

DAS CONVENÇÕES MUNICIPAIS 
	 DOS CONSELHOS MUNICIPAIS 

Art. 29. As Convenções Municipais são consti- 

tuídas: 
pelos membros do Diretório Municipai 
pelos Vereadores eleitos pelo Partido à Câ-

mara do respectivo Município e seus suplentes em 
exercício; 

pelos delegados dos Diretórios Diletritais por 
êsaes eleitos na proporção fixada pelo Regimento 
Interno na Seção, não podendo ser inferior a um por 

Distrito; 
cZ) 

pelo Prefeito eleito pelo Partido; 

e) pelos membros efetivos do Partido. 
Parágrafo único. Não existindo Diretório Mu-

nicipal a convenção será constituída pelos membros 
efetivos do Partido, sob a Presidência de um dele-
gado do Diretório Regional, tomando parte nela os 
demais referidos nas alíneas "b" e "d", se houver. 

Art. 30. Compete à Convenção Municipal: 

eleger o Presidente. os Vice-Presidentes, 05 

secretários e os demais membros do Diretório Mu-
nicipal com os respectivos suplentes; 

escolher os candidatos aos cargos eletivos do 
Município; 

eleger oi5 delegados municipais às convenções 
Regionais; 

criar Diretórios Distritais; 
deliberar sôbre qualquer matéria relevante 

submetida à sua apreciação; 
/1 delegar poderes ao Diretório Municipal para 

substituir candidatos na forma do § 19 do art. 79 . 

Parágrafo único. As suas reuniões serão ordi-
narias. pai-a a eleição dos membros do Diretório Mu-
nicipal e, extraordinárias, para outros fins convo-
cadas sempre com antecedência de pelo menos 5 dias. 

CAPÍTULO V 

DOS DIRQÓRIOS MUNICIPAIS 

Art. 31. Os Diretórios Municipais compõem-se 
110 máximo de 30 membros e de suplentes até igual 
número. 

§ 19  Os membros dos Diretórios Municipais de-
verão ser escolhidos de forma que representem as 
POPulações rurais e urbanas do Município, aproxmfl9 
daniente na mesma proporção em que se distribuam 
na área de sua jurisdição. 

i 21  Quando, em qualquer Município, por cir-
CUflstâncias locais ou momentâneas, não fõr possível 
COflstjtuir..se o respectivo Diretório por eleição, (1 
Diatório Regional designará um de seus membros 
Par"_ organizál0 a titulo provisório, funcionando até que se efetue a nova eleição. 

Art. 32. Os membros dos Diretórios Municipais 
Exercerão o seu mandato por período de dois anos, 
permitidas as reeleições - 

Art. 33. Compete aos Diretórios Municipaii di-
rigir as atividades e defender interêsses do Partido nas áreas de 5 Cialmente: 	

ua jurisdição, incumbindo-lhes espe'- 

reconhecer os Diretórios Distritais; 
representar ao Diretório Regional sôbre a 

exclusão do membro do Partido que haia incrridc 
flama penal idade- 

e) remeter ao Direório Regional, pelo menos, se- 
mestralmente um relatório político da situação Mu-fliCipal 

Art. 34. Os Conselhós Municipais, facultativa-
mente criados nos Regimentos das Seções Regionais, 
são eleitos pelas respectivas Convenções para um 
mandato de dois anos.- 

Parágrafo único. O número de membros dE? 
cada Conselho Municipal será fixado pelo Diretório 
Municipal, não podendo ser superior ao do Conselho 
Regional. 

Art. 35. A competência do Conselho será, no 
plano municipal, correspondente à do Conselho Re-
gional, no plano estadual. 

capÍruto VII 

DOS DIREI'ÓRIOS DISTRITAIS 

Art. 36. Nos Distritos em que se subdividem os 
Municípios poderão ser organizados Diretórios Dis-
tritais, eleitos pelos membros efetivos do Partido. ins-
critos com a antecedência de pelo menos 30 dias. 
permitidas reeleições. 

Parágrafo único. Os Diretórios Distritais com-
põem-se de cinco a trinta membros e de suplentes 
até igual número, com o mandato de dois anos - 

Ait. 37. Compete aos Diretórios Distritais: 
eleger, entre seus membros, o Presidente e o 

Secretário; 
designar o seu Tesoureiro; 
cumprir no Distrito as resoluções dos ôrgãoa 

municipais, estaduais e federais do Partido; 
escolher os candidatos aos cargos eletivos do 

Distrito; 
auxiliar o Diretório Municipal na direção po-

lítico-partidária, local; 
/) eleger os delegados às Convenções Muni-

cipais. 

cApiTuLo viii 

DISPOSIÇÕES COMIS DOS .ÓRGÃOS 
REGIONAIS 

Art. 38. Os Órgãos Regionais terão seus Regi-
mentos elaborados pelo respectivo Diretório Regional 
e aprovado pelo Diretório Nacional e nêles se dispor 
sôbre a criação dos seus serviços administrativos e 
dos Órgãos de ação partidária adequados ão cor.-
dições locais. 

Parágrafo único. Será previsto em cada Regi-
mento: 

o número de delegados dos Diretórios Muni-
cipais às Convenções Regionais, atendendo- se. ao 
principio da representação proporcional e no limite 
do art. 23, § 29; 

o número de-membros do Conselho Regional; 
a organização da Secretaria Regional e órgãos 

anexos; 
a forma de constituição e reconhecimento ds 

Diretórios Municipais e Distritais. 

Art. 39. As reuniões das Convenções e dos Di-
retórios Regionais serão presididas pelo Presidente 
do Diretório Regional, bem como as dos Conselhos. 
desde que não tenham êstes Presidente próprio, 
eleito em Convenção. 

Art. 40. O Presidente e o Secretário do Dire-
tório Municipal terão, no Município, funções corres-
pondentes às do Presidente e Secretário do Diretório 
Regional. 
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Art. 41. Nas reuniões extraordinárias, a (Jon-
venção Regional compõe-se dos mesmos membros que 
tenham tomado parte na reunião ordinária imedia-
tamente anterior, substituíveis pelos Diretórios Mu-
nicipais, nos têrmos do art. 99, § 20. 

Art. 42. Os Presidentes, Vice-Presidentes e se-
cretários dos Diretórios Regionais e Municipa:s P0-
derão ser reeleitos, como também eleitos para quais-
quer outros cargos de direção. 

Título IV 

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

Art. 43. São membros efetivos da U.D.N. todos 
os cidadãos, eleitores ou alistáveis que se inscreverem 
no registro próprio e se obrigarem ao exercicio dos 
deveres inerentes à ação partidária. 

§ lo A proposta de admissão dos associados será 
julgada pelos Diretórios Municipais com recurso para 

Diretório Regional. 
§ 2° O Partido não fará entre seus membros, 

distinção de classe, raça, religião, sexo ou profi&ào. 

Art. 44. Poderão inscrever-se como sócios coop°'-
radores do Partido os menores de dezoito ano, os 
inalistáveis e os cidadãos que solicitarem inscr.ção 
nessa categoria, para prestarem serviços ao Partido 
ou por desejarem ser simples contribuintes. 

Art. 45. Só pode ser votado nas eleições internas 
para escolha de dirigentes do Partido o membro 
efetivo néle inscrito. 

Art. 46. Aos membros efetivos da U.D.N. são 
assegurados os seguintes direitos: 

votar e ser votado nas eleições intrnas do 
Partido, satisfeita a exigência do artigo anterior; 

recorrer para os órgãos imediatamente supe-
riores contra atos infringentes dos Estatutos e Regi-
mentos ou considerados lesivos aos interêsses do Par-
tido; 

e) solicitar assistência do Partido em caso de 
necessidade; 

á) gozar de isenção da mensalidade, quando 
doente ou desempregado, mediante requerimento ao 
órgão competente. 

Título V 

DA VIOIAÇÃO DOS DEVERES PARTIDARIOS 

Art. 47. O Diretório que violar os Estatutos ou 
Programa do Partido ou desrespeitar quaisquer dc-

liberações partidárias, regularmente tomadas, incor-
rerá na pena de dissolução. 

Art. 48. A pena de dissolução de Diretório Re' 
gional sómente será aplicada pelo voto de 2/3 aos 
membros do Diretório Nacional, em processo ins-
taurado pelo Presidente dêste mediante represen-
tação documentada de um dos órgãos Regionais, ou 
de qualquer membro do Partido ou mesmo ex-of/icio, 
observadas as seguintes formalidades; 

a) o Presidente designará Relator que ouvirá, 
in-loco, os membros do Diretório acusado e as es-
temunhas que arrolar, bem como as que forem m-
dicadas pelos autores da representação; examinara 

arquivo dos autos do Diretório e apresentará em 
seguida o seu relatório, que será submetido, preli-
minarmente, à apreciação do Conselho Nacional; 

recebendo o processo com o parecer do Con-
selho, o Diretório Nacional decidirá sôbre a aplicação 
ou não da pena de dissolução; 

da decisão que dissolver o Diretório Regional 
caberá recurso para a Convenção Nacional, com efeito 
suspensivo ou devolutivo, a critério do Diretório Na-
cional, interposto no prazo de 15 dias; 

á) dissolvido o Diretório Regional e nea'0 
efeito suspensivo será desde logo cancelado o seu  
registro e nomeada uma comissão de três membr 
para promover a eleição do novo Diretório, na form 
prevista nestes Estatutos e dentro do prazo de 60 
dias; 

e) enquanto não se empossar o novo Diretório 
as funções do dissolvido serão exercidas por uxn 
comissão nomeada pelo Diretório Nacional. 

Parágrafo único. Aos membros do Diretório 
acusado será facultada a mais ampla defesa Perante  
os Conselhos, os Diretórios, o Relator e a Convenção 

Art. 49. A dissolução dos Diretórios Municipa 
será decretada pelo Diretório Regional por dois 
terços dos seus membros, observando o seguinte pro-
cesso: 

será designado Relator que organizará o pro-
cesso, ouvindo o Diretório acusado e recebendo pro-
vas, formulando, afina], o seu ielatório, o qual ser 
submetido préviamente a parecer do Conselho Re. 
gional; 

dissolvido o Diretório Municipal o 11retóri 
Regional organizará, no prazo de cinco dla, um 
Diretório provisório que exercerá, em tôda plenitude,. 
a direção partidária local; 

no prazo de 60 dias reunir-se-á a Convenção 
Municipal para a organização do novo Diretório, que 
completará o mandato do Diretório dissolvido. 

Art. 50. O Partido poderá excluir de seus que-
dros os membros que: 

infringirem dispositivos dêstes Estatutos e 
do Código de Ética; 

desobedecerem às decisões dos órgãos deli-
berativos ou de direção do Partido; 

forem culpados de improbidade ou indigiii-
dade no exercicio de mandato politico ou de ação 
contrária ao interêsse nacional. 

§ 1° A exclusão será processada por um Relator 
designado pelo Presidente da Seção Regional, ou 
Nacon,al, conforme o caso, que ouvirá o acusado em 
prazo de 30 dias, e, em seguida, as testemunhas de 
defesa e de acusação apresentando o processo CC}Tfl 

seu Relatório ao Conselho Regional. 

§ 2° Com o parecer do Conselho Regional O 

Diretório Regional julgará o caso, só determinando 
a exclusão por 2/3 dos seus membros. 

§ 39 Ao acusado será assegurada ampla defesa 
escrita e oral. 

§ 49 O Diretório Nacional julgará o recurso em 
sessão especial, no prazo de 90 dias. 

§ 59 O Diretório, nos casos a que se refere 
a letra "b" dêste artigo e que não reclamarem 2 

pena de exclusão, poderá aplicar, conforme a graTi' 
dade da falta e obedecendo ao processo dos parãgrafos 
anteriores, as seguintes sanções: 

advertência sigilosa; 
advertência pública; 

e) desligamento temporário. 
§ 69 O Diretório Nacíónal poderá aplicar as 

penalidades previstas no artigo e parágrafos suPra 
mesmo com a relação a membro de órgão regional OU 

municipal, tôda a vez que a falta tiver repercUsSis° 
nacional, ou quando o órgão local não houver tomado 
as providências determinadas no presente Estatuto. 

Art. 51. É assegurado a qualquer membro efe-
tivo ou órgão do Partido o direito de recurso cOntl'G 
ato infringente dêste Estatuto ou Regimentos. pe-
cidirá em última instáncia dos recursos contra aI 05  
dos órgãos Distritais e Municipais o Diretório R5 
gional; os interpostos contra atos dos Diretórios 
gionais serão julgados, em ültinu instância, 	l0 

Diretório Nacional; e os interpostos contra atos do 
Diretório Nacional serão julgados pela onven010 
Nacional. 



p.g,,sto de 1958 	
BOLETIM ELEITORAL 	 1135 

§ 1° Das de1i,beoes tomadas pelas Cõnvenções 

Regional 
relatives a eleição dos respectivos Dire- 

tÓríos, cabe 	
recurso para o Diretório Nacional, 

quandO a organizaç0 daquele contrariar as normas 
déSte Estatuto ou o Regimento da Seção. 

§ 29  Os recursos previstos neste artigo terão 
efeito suspensivO serão decididos por maioria abso-
luta dos votos e serão interpostos no prazo de 15 

Título VI 

DAS FINANÇAS DO PARTIDO 

Art. 52. A U.D.N. constituirá seu patrimônio 
m co as contribuições, au.ílios OU donativos que para 

isso receber. 
Parágrafo único. Em caso de dissolução do Par-

tido o seu patrimônio será destinado a entidades 
conênere ou associação de fins culturais ou de as-
sistência social, escolhida pelo Diretório Nacional. 

t. 53. As despesas ordinárias dos órgãos fe-
derais do Partido serão custeade.s pelas contribuições 
dos seus membros ativos na forma que fôr anual-
mente estabelecida pelo Diretório Nacional. 

Art. 54. Sessenta dias antes de cada pleito, o 
Diretório Nacional Regional ou MinicpqI  c'nfrrrne 
se tratar de eleição federal, estadual, municipal ou 
distrital, fixará e comunicará ao órgão eleitoral res-
pectivo a importância máxima que cada candidato 
poderá despender pessoalmente, com a própria eleição. 

Parágrafo único. O candidato prestará, ao Di-
retório Na*ional, Regional ou Municipal, conforme 
o caso, no pnzo que fôr estabelecido, e que não 
poderá ir além da data da diplomação definitiva. 
conta das quantias gasta, nos termos dêste artigo e 
que ficarão sujeitas à.s verificações que o órgão jul-
gador entender convenientes. 

Art. 55. O Diretório Nacional manterá escrita 
detalhada da receita e despesa do Partido, em livros 
próprios, abertos. encerrados e com tôdas as fôlhas 
rubricadas pelo Presidente do T.S.E. 

§ 19  Os Diretórios Regionais e Municipais farão 
identica escrituração da despesa e receita do Par-
tido em livros semelhantes legalizados, respectva-
mente, pelo Presidente do Tribunal Regional Eleitoral 
e pelo Juiz Eleitoral da Zona. 

§ 21,  Os Diretórios Muicipais enviarão, anual-
mente, ao Diretório da Seção a que pertencer, até 
O dia 31 de janeiro, o balanco anual acomnonhadi 
de relatório detal'-'ado do movimento financeiro do 
Partido no Município e seus Distritos. 

§ 3° Os Diretórios Regionais remeterão ao Di-
retório Nacional até 27 de fevereiro de cada ano, um 
relalóro detalhado da situação financeira do Par-
tido na respectiva Região. 

§ 41' O Tesoureiro do Partido, em face dt '  re-
atórios financeiros regionais, fará, até 30 d' junho 
& cada ano, minucioso relatório ao Diretório Na-
cional da sj,tuação fne.nc'r',  
.eÇa Regional, sugerindo as medidas que se fizerem 

para a fiel observância do Código Elei-
toral, deste Estatuto e das Resoluções do Diretó"io 
aconal e da Convenção Nacional, relativamente a 

contabilidade à receita e despesa do Partido. 

Título VII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

tu't. 56. As Convenções deliberam, os Conselhos 
°Pnani e os Diretios decidem, por maioria de 
votos Com a presença de mais da metade de seus 'Qinbros 

feri § 
19 O voto dos membros de todos os órgãos -e-

dOs fl'ste artigo é individual, sendo vedado o voto 
r Procuração. 

§ 29  Nas eleições ou escolhas singulares, o voto 
será majoritário, considerando-se eleito em prim''ro 
escrutínio o candidato que alcançar a maioria de votos 
dos membros da Convenção, do Diretório ou do Con-
selho e, em segundo escrutínio, o que obtiver a maioria 
da votação dos presentes. 

§ 39  As eleições para os órgãos coletivos esta-
duais e municipais e as escolhas de candidatos a 
cargos de representação parlamentar do Partido, icrão 
procesi-sada°, obrigatóriamente, por voto direto, secreto 
e obedecerá ao principio proporcional. 

§ 49  Para a fixação da proporcionalidade será 
adotado o sistema de listas, observados os seguintes 
preceitos: 

a inscrição da lista será procedida até 24 
horas antes da eleição perante a Secretaria do órgão 
respectivo em documento firmado, no mínimo, por 
um terço dos candidatos nela incluídos ou por 10 
membros do órgão competente; 

cada lista de candidatos inscrita será desig-
nada por u'na legenda própria répresentada por uma 
letra do alfabeto; 

o) a distribuição dos lugares pelas listas dpu-
tant,'s será proeessada, na forma prevista no Código 
Eleitoral. 

§ 59  Na inscrição de nomes, prevista no § 19  do 
art. 10, e no § 29  do art. 13 caso não haja una-
nimi.dade nas indicações, deverão as Seções observar 
tanto quanto possível, a proporcionalidede na distri-
buição de vagas, entre as correntes disputantes. 

Art. 57. As Convençõe.s Nacion 	p"rlrão deu- 
berar com um quorunz menor do indicado pelo ar-
tigo 56, desde que superior a um cuarto do seus 
membros e não se trate das matérias con'tantes 
das alíneas "b", "c", "g" e "h", do art. 8°. 

Art. 58. Quando o Diretório Nacional tomav 
deliberação que envolva matéria de relevância polí-
tica, ró o poderá fazer por maioria absoluta de seus 
m'mbros. A minoria poderá. entretanto, dentro de 
cinco dias, solicitar o reexame da matéria, tendo 
cada mmbro do Diretório nessa segunda dliberaiiio, 
tantos votos quantos tenham sido, na último Con-
venção, os da Seção Regional a que pertencer. 

Art. 59. O mandato dos membros dos Conse-
lhos e Diretórios do Partido só se considera extinto 
cn'e a posse dos substitutos eleitos na Convençao 
seguinte. 

Art. 60. Aos órgãos Regionais fica a.sseguracla 
plena autonomia administrativa e patrimor.ial. e 
bem ass1m política, desde que não sejam contra-
riados o programa partidário e as diretrizes políticas 
ditadas pelos órgãos de direção nacional do Par-
tido. 

Parágrafo único. No caso d 	 çr' 
saparecimento dos órgãos regionais, os seus ben° pa-
trimoniaie terão o destino que os respectivos Regi-
mentos estabelecerem. 

Art. 61. O Código de Ética, a que ficam "u-
jeitos os membros  do Partido será oreanizedo por 
urna comissão especial e a.provado pelo Diretório 
Nacional. 

Art. 62. O Diretório Nacional e os Dir-fórins 
Regjlnai.s deverão criar comissões técnicas consiil-
tivs nerm'nentes para o estudo de assuntos de 
interêsse geral. 

Art. 63. Os membros do Partido não respon-
dem pelas obrigçes financeiras contraidas por qual-
quer dos seus órgãos. 

Art. 64. O Partido adota um símbolo e um 
lema que serão usados, separada ou concomitante-
mente, em fôda a sua correspondência ou matr-rir'l 
de propaganda. 

Parágrafo único. O símbolo do Partido é urna 
tocha grega com a inscrição "União Democrática 
Nacional', em elipse; e o lema é o seguinte: 'O 
Preço da Liberdade é a eterna vigilância". 
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Art. 65. Os órgãos de direção do Partido, em 
qualquer dos seus graus, serão eleitos, por escrutiflio 
secreto, em convenção regular, cujos membros 'lo-
tarão em uma lista de nomes contendo dois terços 
do total dos membros a eleger, podendo cada cé-
dula conter a repetição uma vez do nome de tr5 
candidatos. 

Parágrafo único. Em caso de vaga no Dire-
tório Nacional ou Regional o preenchimento será 
feito pelo próprio Diretório, para completar o res-
pectivo mandato. 

Art. 66. O Diretório Nacional ou Regional po-
derá aplicar, antes da instauração do processo a 
que se refere o ari. 50, e em caráter provisório 
penas, desde advertência até desligamento, ao mem-
bro do Partido que incidir em falta grave, por se 
manifestar públicamente, em atos ou palavras, con-
tra a orientação traçada em Convenção. O infrator 
deverá ser cientificado, . a fim de que lhe seja asse-
gurada a defesa oral ou escrita, perante o Dire-
tório. 

Art. 67. A designação dos Delegados do Par-
tido junto ao Tribunal Superior Eleitoral, aos Tri-
bunais Regionais Eleitorais e Juizes Eleitorais, com-
pete, respectivamente, ao Presidente do Diretório Na-
cional e Presidentes dos Diretórios Regionais. 

Art. 68. As funções executivas dos Diretórios 
Regionais e dos Diretórios Municipais, serão xer-
cidas, respectivarnente, por um Presidente, três Vice-
Presidentes, um Secretário Geral e um Subsecretário,  

eleitos dentre ou não os seus membros, no 
ato ou em separado, observado o disposto nos 2 
tigos 25 e 31. 

Art. 69. os representantes do Partido no 
nado e na Cãmara Federal, bem como nas Assei 
bléias Legislativas Estaduais, que não tenham s 
eleitos para os Diretórios Regionais e Municjp 
poderão participar de suas reuniões, sem direi 
voto. 

Art. 70. O prazo para o reconhecimetc 
Diretórios Regionais, Municipais e Distritais, a 
poderá exceder de 120 dias, contados da data 
entrada do expedien.te formalizado, nas respecti 
secretarias. 

Art. 71. A convenção Nacional e as COflVE 
ções Regionais e Municipais, poderão delegar pode 
aos resDectivos diretórios para a realização de alian 
partidárias, bem como para completar a lista 
candidatos a quaisquer postos eletivos, exceto os 
Presidente da República, Governador de Estado 
Prefeito Municipal. 

Parágrafo lnico. Desde que não haja dei ii 
ração contrária, consideram-se os Diretórios au 
rizados pelas Convenções a substituir os candida 
por elas escolhidos, nos casos de morte, impe 
mento, não aceitação ou desistência de candidatur 
Aprovada a redação final o Sr. Presidente deu co 
encerrados os trabalhos, lavrando, eu, Manuel P 
cicaba Figueira a presente ata qúe aprovada vai 
sinada por mim, Secretário redator de atas, b 
como pelo Sr. Presidente e o Secretário Geral 
Juracy Magalhães, Guilherme Machado, Manuei 
'racicaba Figueira. 


